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RESENHA DOS TRABALHOS
DA

3.® Conferencia

dos Diretores das Esfradas de Ferro

Regulamento da C. G. T„ aprovado pelo Decreto
1977, d© 24 de Setembro de 1937.

ART. 75 — O presidente do Conselho de Taiiias

e Transportes convocará em dias determinados
nos meses de abriL agosto e dezembro de cada
ano, os diretores ou superintendentes dos empre-
sas filiadas ou outras que julgar conveniente ofim

de sob sua presidência se reunirem para trocarem
ideias sobre os serviços de transportes e seu ax>er-

feiçomnento.

§ 1." — Nestes reimiões, cujo objetivo principal é
o de estabelecer o contacto entre as administra-

ções das empresas de transportes, para se toma-
rem mais conhecidas das mesmas as diversas nor-

mas adotadas em cada empresa nos seus diversos

Departamentos, poderão ser apresentadas suges-

tões para melhoria dos serviços e tendentes à sua
uniíomúzação.

§ 2." — De todas as conversações sobre assuntos

de serviço, serão lavradas atas e remetidas ao
Conselho de Tarifas e Transportes para a sua de-

vida apreciação.

B rasileiras
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1.= REUNIÃO

REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 1941

INSTALAÇÃO DOS TRABALHOS

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

Senhores Diretores:

Cabe-me a grande honra de instalar, pela terceira vez,

a conferência dos diretores das estradas de ferro brasileiras.

Quero, de inicio, manifestar o grande reconhecimento da
Contadoria Geral de Transportes pelo pronto atendimento

que as ferrovias brasileiras têm dado ao apêlo que a Conta-

doria lhe tem feito, comparecendo, com o melhor intuito de

colaboração, às nossas reuniões periódicas.

A presente conferência se realiza após o- d." Congresso

de Engenharia e Legislação Ferroviárias, instalado com no-

tável sucesso em Belo Horizonte, em outubro do ano passado.

Será uma das nossas tarefas examinar as resoluções ali

tomadas e verificar a praticabilidade de execução das mes-

mas, na hora aluai. Muito se tem discutido sòbre o valor prá-

tico das realizações dos congressos científicos. Paira sòbre

êles a sentença de sua inocuidade. São classificados como
desvalorizados, pelo abuso de suas continuas realizações.

Sob o ponto de vista ferroviário, é, todavia, bem injus-

ta a sentença. Como contraprova basta considerar o que se

passa no setor ferroviário norte-aniericano, onde as conven-

ções, as conferências, as palestras se multiplicam por todo o

ano, dentro dos diversos ramos especializados e donde sur-

gem as mais sadias ideias que se concretizam nas realiza-

ções do mais aperfeiçoado sistema ferroviário do mundo.
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No Brasil, após a realização, na época moderna, do 1°

Congresso Ferroviário de Campinas, em 1935 e através do

Congresso Geral de Transportes em Pôrto Alegre, do 2° Con-

gresso Ferroviário em Curitiba, da 1" e 2* Conferência dos

Diretores, do 3° Congresso de Belo Horizonte vem se for-

mando uma mentalidade nova entre ferroviários, estimula-

dos pelos constantes contactos com os diversos elementos es-

parsos pela vastidão do Brasil, cuidando da mesma finali-

dade de transportes, em zonas completamente dispares, e

orientados pela lição dos mestres e experiência coletiva. Foi

esta mentalidade nova, surgida dos conclaves ferroviários,

que trouxe a serena energia, a indispensável eficiência para

vencermos, de maneira irrefragável, a batalha do trilho, na

competição dos transportes terrestres.

A nossa posição deve ser consolidada: nesse sentido a

lição do Congresso de Belo Horizonte terá um inconcusso

valor.

*

E' preciso acentuar que a nossa reunião é feita, sob a

inteira liberdade de ação: não tomámos compromissos, nem
votámos conclusões. Examinámos os assuntos de palpitante

atualidade; comentamo-los; mostrámos em cada setor o que
se fez ou se pretende fazer nas práticas analizadas: sugeri-

mos alvitres, lembrámos adaptações.

Saindo daqui, cada diretoi-, dentro da esfera de sua
ação, resolverá o que julgar prudente e oportuno: não trou-

xe nem leva compromissos.

Em face das discussões, das palestras, das conferências

que aqui terá assistido, levará, é bem de ver, um cabedal de
maior conhecimento do que já se pratica ou poderá se pra-
ticar, com eficiência, no ferroviarismo brasileiro.

Estendendo-se esta orientação por todas as direcões
ferroviárias do Pais, é bem curial esperar que a ação bené-
fica, cedo se fará sentir, no já vasto embora ainda desarti-

culado sistema ferroviário brasileiro.
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Já foram ventilados pelo 3° Congresso de Engenharia e

Legislação Ferroviárias os mais palpitantes problemas da
atualidade ferroviária do Brasil.

A contribuição das estradas de ferro, nesta reunião, é
também de grande valor. Seja-nos, todavia, permitido tra-

zer à ordem do dia duas ou três teses que julgo de grande
importância na consolidação de nosso atual estado de deten-

tores, em larga, em bem larga escala, dos transportes terres-

tres em nosso país.

Recordo-me da frequência com que são citadas certas

estradas por terem excesso de pessoal. Principalmente, na
região Nordeste e Norte do Pais. Onze anos, em contacto

direto com estas administrações, impressionadíssimo, de co-

mêço, com êste fato inconteste, procurei investigar a causa

real da situação.

A medida mais segura para estabelecer a racional pro-

porção de pessoal, entre as estradas de ferro, é, sem dúvida,

a relação entre o efetivo total do pessoal e a tonelagem de

pêso bruto transportada.

Tomados os dados oficiais publicados, se verifica que

a relação média razoável será a de 0,05 a 0,010 homem por

10.000 toneladas de pêso bruto.

A Great Western com 0,13, a Sobral com 0,23, a Leste

Brasileiro com 0,18, a Vitória a Minas com 0,20, a Madeira
Mamoré com 0,32, a Bragança com 0,23, a São Luiz-Terezina

com 0,26, a Central do Piaui com 0,29, a Central do Rio Gran-

de do Norte com 0,21, a Petrolina a Terezina com 0,59, a

Baía e Minas com 0,22, representam, à primeira vista, estra-

das superlotadas.

Há, todavia, um fator influindo, poderosamente, no

acréscimo do pessoal. E' a malária, reinante, nas diversas

zonas daquelas estradas. Exemplos, colhidos nas investiga-

ções que fizemos, mostraram que, vezes, o pessoal em licen-

ça, realmente doente, atinge proporção igual à dos homens
em serviço ativo.

O próprio pessoal em ação, não se compõe de homens,

completamente sãos — uns são convalescentes, outros cora
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cura incompleta; — mais outros com a moléstia incubada;

dessa maneira a eficiência do serviço se mantém num nível

de 50% de inferioridade em comparação com a produção —
homem — hora — de outras zonas do Pais.

Não é exagero nem pessimismo este meu cálculo. Minu-

ciosos estudos, feitos no estrangeiro em zônas infestadas, co-

mo a nossa, confirmam as minhas observações.

A American Society of Civil Engineers publicou, extraí-

da de seus Proceedings de 1939, interessante folheto sob o

titulo "Malária Control for Engineers — report of the Joint

committee of the National Malária Committee through its

sub-ccmmittee on Engineering and the Sanitary Engine-

ering Division American Society of Civil Engineers". Cito, de

relance, expressivos trechos, traduzidos, com devida vénia,

— A história da construção da ferrovia de penetração é a

do combate à moléstia, concomitantemente com o lançamen-

to dos trilhos através dos paúes e das montanhas. As dire-

ções de certas companhias ferroviárias atribuem o excessi-

vo custo de locação e construção, em suas apropriações, ao

efeito devastador da malária sôbre os engenheiros e pessoal

da construção. Ainda, depois, a moléstia solapa a energia

vital dos trabalhadores, diminue a atividade industrial nas

comunidades, ao longo das vias férreas e torna inúmeros
acres de férteis terras em sítios inaproveitáveis, senão, atual-

mente, inhabitáveis

.

*

As ferrovias e seus empregados suportam o ónus da ma-
lária. As estradas de ferro devem contratar e pagar mão de
obra ineficiente e os empregados devem sofrer a agonia dos
tremores de frio e febre, e o custo do cuidado médico, assim
como a perda de salários. A alta percentagem de afetados
pela malária significa excesso de mão de obra e perda bem
definida do pagamento do pessoal de administração e pro-
letário, durante a doença. No departamento da via perma-
nente de companhias ferroviárias, as atividades dos traba-

lhos são frequentemente retardadas, durante a época da ma-
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lária. Equipamentos de valor são muitas vezes mal aprovei-

tados pela diminuição da eficiência ou frequentemente pela

deficiência da mão de obra.

Um observador encontrou um têrço duma turma espe-

cial duma grande construção — em licença, doente, no hos-

pital, por malária ou tiritando de frio em seus catres — por

ocasião de sua visita. Para ter suficiente número de trabalha-

dores, neste caso, tornou-se imprescindível empregar 50% a

mais dos homens necessários e a ferrovia foi forçada a for-

necer 50% a mais de instalações domiciliares e ferramentas.

Uma alta percentagem de maláricos traduz um excessivo

acréscimo de mão de obra e aumento de despesa com a subs-

tituição, porém, a bem maior perda de dinheiro que traz a

malária às ferrovias é devida às centenas e milhares de em-
pregados que continuam a trabalhar, por semanas e meses,

enquanto infectados e que apenas podem retribuir numa fra-

ca produção, os salários que recebem.

*

O probIe'teia de proteger os empregados ferroviários da

infecção da malária é complexo, pelas várias condições em
que certo número dêles vivem e trabalham.

E' para êste dificil problema, de custosa solução que

ouso pedir a atenção dos diretores interessados no assunto.

Tomo a liberdade de sugerir a leitura dum trabalho da St.

Louis South-Western Ry. Lines — sob titulo — Malária Con-

trol, a Demonstration of its value to Railroads based on the

experience of the St. Louis Southwestern Railway Lines —

•

1917-1920.

Um outro aspecto interessante na nossa defesa é o rela-

tivo à redução do pêso morto no transporte pelo trilho.

Já há algum tempo os construtores de vagões e carros

vêm procurando reduzir a tara dos veicules pela introdução

de aço de liga de alta tensão. O custo resultante era, porém,

elevado

.

/
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Desde 1934, porém, a indústria do aço o vem fornecen-

do, a baixo custo, com superiores qualidades físicas, com

acentuada melhoria na resistência à corrosão atmosférica.

Êstes materiais, ora designados como low-alloy high tensil

steel — marcam o advento duma nova era na construção,

com tara reduzida.

Os vagões, construídos com êsses materiais, proporcio-

nam economias na exploração e conservação, sem aumento

sensível na inversão do capital de aquisição. Dai não serem,

agora, uma fonte de despesa extraordinária, mas um recurso

de extraordinária economia. O que as estradas necessitam

nos vagões é resistência e adaptabilidade ao serviço. Como
cita A. F. Stuebing — de cujos traballios extraímos os úl-

timos dados — aos preços correntes os aços de alta tensão

e de resistência à corrosão custam, comparativamente, me-
nos por unidade de lotação e de vida útil, que o cupro-aço,

o mais económico aço até então usado em tais aplicações.

Os dados e experiências à disposição das ferrovias permitem-
Ihe determinar, com razoável aproximação, o custo relativo

dos vagões comuns e do equipamento com o aço de alta ten-

são. Si tais estudos são feitos na ocasião oportuna, soluções

duvidosas poderão ser evitadas. Entretanto, na base das

observações já feitas, é evidente que, a construção de vagões
com aços de alta tensão é mais económica na maioria dos

casos.

Importante aspecto deve ser focalizado, agora — a ques-
tão das estações de abastecimento das locomotivas dos trens

em marcha. Recente prática norte-americana acaba de ser

adotada — concentrar nas estações de abastecimento a car-

ga automática do combustível, o abastecimento de água, o
fornecimento de areia peneirada e sêca aos areeiros, a des-
carga rápida dos cinzeiros. Tudo feito ao só tempo, sem de-
sengatar a locomotiva do trem e num tempo mínimo. Natu-
ralmente, o capital de instalação dessas estações não é pe-
queno, mas si há intensidade de tráfego, a economia de tem-
po de percurso, representando, sempre, economia de dinhei-
ro, compensa, fartamente, o emprêgo do alto valor da cons-
trução. '

V
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Já temos, no nosso País, algo bem favorável nesse sen-

tido e sentir-me-ia bem satisfeito, si tais instalações fossem
aqui descritas e discutidas.

Na batalha que se travou, entre os meios de transportes

terrestres, ficou evidente que um dos fatores primordiais,

auxiliando a nossa causa, foi a qualidade do serviço forne-

cido. Entretanto, tal critério não tem sido suficientemente

analizado e porisso tomo a liberdade de ler um meu recente

artigo a respeito :

A QUALIDADE DO SERVIÇO NA COMPETIÇÃO DOS
TRANSPORTES

Na luta entre os sistemas lito e ferroviário, julgou êste

último encontrar na redução de sua tarifa de transporte a

melhor defesa para a conservação e recaptura do tráfego das

mercadorias e dos passageiros.

lista medida tem sido utilizada em larga escala, sem um
mais atento exame das condições da competição.

Vezes, temos verificado sensíveis reduções nas tarifas

ferroviárias, à guíH^ de combate à competição litoviária, em
estradas de ferro que, positivamente, não dispõem de ele-

mentos para a circulação das mercadorias que lhes são en-

tregues para transporte e porisso seus armazéns estão, sem-

pre, abarrotados de cargas, em muitas ocasiões sujeitas à

deterioração

.

E' evidente que, em tal caso, o problema mais premen-

te para a estrada é a reorganização de seus serviços de mo-
vimento, de forma a descongestionar os seus superlotados

depósitos e fazer chegar, com rapidez, ao destino os géneros

despachados.

E', portanto, pela melhoria da qualidade de serviço que

as ferrovias, em tais condições, devem iniciar suas medidas

de defesa, estendendo-as, após, quando necessárias ao incre-

mento do tráfego, à arma legitima que lhe oferece a vanta-

gem de seu menor custo de transporte . Inegavelmente, a qua-

lidade de serviço representa papel de suma importância na

competição dos transportes terrestres.
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Os litoviários, com rara habilidade, têm explorado a si-

tuação, que, sob tal aspecto, até ao momento lhes têm sido

favorável.

Entre os atributos dêsse serviço melhorado sobressái,

desde logo, a celeridade do transporte como elemento de real

valia na época atual, em que nos mercados de consumo, não

mais se acumulam os stocks, mas se os renovam, a curto

prazo

.

Esperar que estradas importantes, como há no Brasil,

com a velocidade comercial diária de seus vagões inferior a

2 quilómetros, possam apenas, pelo menor preço da tarifa

de transporte, recapturar o tráfego, evadido para a litovia,

é quasi ingenuidade.

Os norte-amercianos, mestres incontestes em assuntos

ferroviários, de há muito perceberam o valor decisivo da ce-

leridade no transporte pelo trilho e estabeleceram, porisso,

há alguns anos, o regime — coleta à noite, entrega pela ma-

nhã — para distâncias superiores a 400 milhas, vencidas em
12 horas de continuo percurso. Surgiu, daí, naturalmente, a

necessidade dos postos de concentração de cargas, como fa-

tores eficientes do melhor aproveitamento dos vagões. Apa-

receu, em seguida, outro melhoramento de influência bené-

fica na situação ferroviária, quer no tráfego próprio, como
no mútuo e principalmente no de coordenação. Refiro-me às

facilidades de baldeação e neste caso particular cito expres-

sivo exemplo.

A New York Central conseguiu em março deste ano, a

recaptura de 14.000 galões de leite, diariamente, entre Low-
ville e New-York, com a introdução de tanques, desmontá-

veis, de 4.000 galões, cuja transferência do estrado do vagão
para o chassis do caminhão pode ser feita em 3 minutos

.

Deduz-se do nosso comentário a imperiosa necessidade

de se obter a perfeita conjugação dos esforços das secções de
movimento e tração.

Dai o acêrto da solução de se concentrar aquelas duas
secções num departamento de transportes, com direção úni-
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ca, confiada a profissional experimentado e com a exata

consciência do reflexa de sua ação na economia da estrada.

*

Já tomei, por demais, a atenção dos nobres diretores:

abusei de sua paciência. Generosos como são, me perdoa-

rão, depois de bem pesarem as razões fortes que me obriga-

ram a assim agir. Devia, de inicio, trazer-lhes os votos de

boa vinda, após iniciar os trabalhos. Nessa última fase, fui

forçado, todavia, a me alongar, não só pelo acúmulo dos fa-

tos interessantes para os quais cumpria lhes pedir a valiosa

atenção como pelo desejo incontido de trocar impressões

com tão ilustre companhia.

*

Entrando na ordem do dia dos nossos trabalhos, dou a

palavra ao Dr. Horácio Costa, primeiro orador inscrito.





ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS NA LOCOMOÇÃO DA

COMPANHIA MOGIANA

O Db. Horácio Costa : — Meus Senhores, tratarei, no mo-
mento, da organização de serviços na Locomoção da Compa-
nhia Mogiana de Estradas de Ferro.

Julgando ser um assunto de interêsse para as Estradas

de Ferro, aqui representadas por seus Diretores e técnicos,

venho reproduzir um trabalho que apresentei ao Centro Fer-
roviário de Ensino e Seleção Profissional, sob o título de
"Como podem ser organizados os serviços de Locomoção de
uma via férrea", dando também o resultado da aplicação aos
serviços da Companhia Mogiana, no ano de 1940.

Peço-vos benevolência e que me ouçam oom tolerância.

Nada de novo venho dizer; apenas baseado na experiên-
cia longa de uma vida profissional em estradas de ferro, é

que me animei a falar-vos a êsse respeito.

Todos os serviços dependentes da "Locomoção", em es-

tradas de ferro, podem compreender em geral quatro sub-
divisões distintas, cada qual com sua função independente
uma da outra, mas em conjunto convenientemente ligadas,

tendo por fim uma coordenação completa de todos os atos
e esforços de sua direção técnico-administrativa . Nessa or-

ganização deve haver uma uniformidade perfeita, de modo
a que se possa ter resultados eficientes na fiscalização dos
diversos serviços, já sob o ponto de vista de produção con-
tinua e uniforme, já sob o ponto de vista orçamentário das
despesas de antemão previstas.

Na Companhia Mogiana, onde servimos como Chefe da
Locomoção, durante alguns anos, mantivemos uma organi-
zação racional, ainda conservada, e hoje ligeiramente modi-
ficada com alterações naturais que a prática e o tempo acon-
selharam .
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Vamos, pois, descrever os serviços adotados na Locomo-

ção da Companhia Mogiana, estrada em cujas oficinas já se

construiram 20 locomotivas, 10% aproximadamente do total

que ela possue.

Como disse, os princípios de organização que apreciamos
ligeiramente, foram nela observados e compreendem quatro

sub-divisões especiais:

a) serviço de oficinas;

b) serviço de traçâo;

c) serviço de escritório;

d) secção técnica.

Todas as suas funções, exercidas sob a responsabilidade

do Chefe da Locomoção, tendo como auxiliares os engenhei-

ros assistentes das oficinas, da Tração, da Secção Técnica e

o Chefe do Escritórioi. Como complemento, a Secretaria, para
o serviço de expediente.

No quadro I, condensamos sua organização.

Nele se verifica a coordenação natural e necessária das
Bub-divisões que são grupadas racionalmente, fixando em
detalhe a ligação entre elas. Nota-se pela sua disposição que
está claramente definida a função de cada uma das secções

delas dependentes. O Chefe da Locomoção fica com ele-

mentos seguros para controlar e fiscalizar os diversos traba-

lhos de sua direção, com perfeita segurança da produção nor-
mal, da quantidade de pessoal e material precisos, conhe-
cendo com rapidez as despesas correspondentes. O pessoal
é constituido, como se observa do quadro II, segundo a série

hierárquica seguinte: operários, oficiais, encarregados, con-
tra-mestres, sub-chefes de divisão e chefe, de forma que com
a divisão do trabalho se tem conseguido produzir mais e me-
lhor, com o mesmo esforço, cada qual com a especialização
das suas funções e a separação das suas atribuições, e como
consequência lógica, a autoridade definida dos chefes e a dis-
ciplina perfeita dos subordinados, compreendendo a obe-
diência, a assiduidade e a capacidade de trabalho útil de ca-
da um.

Na prática ferroviária impõe-se a necessidade imperiosa
de educar qualquer que seja o pessoal, de acordo com o
meio, dar-lhe a instrução precisa, incutir-lhe dedicação ao
serviço e guiar-lhe com firmeza, mantendo na sua direção
atos baseados em princípios de justiça. '
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QUADRO I

COMPANHIA MOGIANA
LOCOMOÇÃO

Fiscaliza-
ção de

combustível

Conservação
das locomo-
tivas, carros
e vagões

(Escala de locomotivas e do pessoal

Distribuição de locomotivas e do pessoal

j
Recebimento

i Qualidade
[ Consumo

f Limpeza de locomotivas e de c^os

I

Concertos correntes e 1/4 de re^^çâo
í &m locomotivas, carros e vagões-^k

Secção Técnica

Reparação e
Construção de
locomotivas e
máquinas fer-

ramentas

ÍAjustagem
Máquinas operatrizes
Ferraria

[
Caldeiraria
Fundição

I
Eletricidade
Funilaria

I
Tenderes

1 Aparelhos acessórios
I Velocímetros e manómetros
I Serviços diversos

I

Conservação de maquinistmos
Solda
Transportes
Páteo

I
Guardas

t Diversos

Reparação e
Construção de

vagões

Reparação e
Construção de
carros e mobf-

Marcenaria
Pinturia
Selaria
Serralheria
Truques

Serraria
Operadores mecânicos
Depósito de madeira serrada

[
Carpintaria

I
Truques

I Mecânica

j
Serviço de t<

I
Pintura

I

Transportes
* Diversos

Fiscal do material rodante

Projetos
Estatísticas
Arquivos

Percurso de locomotivas
Contas de materiais
Estatísticas

I

Correspondência

I

Registro do pessoal
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M A

Escriturários

Trabalhadores

I

f
Escriturários

U Contínuos

j
[ Encarregados de Trens de lenha

' f Maquinistas
Foguistas

{Limpadores
Troleiros
Graxeiros
Carvoeiros
Trabalhadores

Serradores — Ajudantes — Trabalhadores

Torneiros — Aplàinadores — Furadores — Ajustadores
Atarrachadores — Ajudantes — Trabalhadores

í Carpinteiros — Ajudantes

I Troleiros — Trabalhadores

Ferreiros — Ajudantes
Caldeireiros — Ajudantes

[ Soldadores

Feitor — Trabalhadores

Pintores

Feitor — Trabalhadores

Operador

f Apontadores
Escriturários — Contínuos

Desenhistas — Praticantes

Escriturários

Encarregado — Pedreiros — Serventes — Trabalhadores

Escriturários — Praticantes

Escriturários — Praticantes
Datilógrafos
Contínuos



QUADRO II

3§

COMPANHIA MOGIANA
LOCOMOÇÃO

Escriturário
Encarregado — Depósito de óleo
Instrutor de Maquinistas
KGceOedores de Materials

Chefes

Encarregado
de Des-

tacamento

Encarregado
de Des-

tacamento

Campinas
Amparo
Mogí-Mirim
Casa Branca
Guaxupé

Rlb. Preto — Ajudante

Escriturários — Contínuos
Instrutores de Maquinistas
Recebedores de Materials

Máquinas Operatrlzes

Ferraria

Caldeiraria

Fundição

Eletricldade

I Escriturários

Trabalhadores

Escriturários
Contínuos
Encarregados de Trens de lenha

Maquinista;;
Fogulstas

{Limpadores
Troleíros
Graxeiros
Carvoeiros
Trabalhadores

Encarregado
Aprendizes
Torneiros — Ajudantes — Aprendizes
Aplainadores
Caldeireiros — Ajudantes — Aprendizes
Ferreiros — Malhadores
Punlleiros
Carpinteiros — Ajudantes
Trabalhadores
Encarregados de óleos

Chefes de turma

Trabalhadores

Chefes de turma — Ajustadores _ Ajudantes

Ajustadores -- Ajudanteg — Aprendizes

Transportes
Páteo
Guardas

' Ferreiros — Malhadores _ Ajudantes
Soldadores

i
Fogulsta

Caldeireiros — Ajudantes — Aprendizes — Trabalhadores

Encarregados — Fundidores — Ajudantes — Aprendizes
Encarregado — Modeladoras — Trabalhadores

Eletrlcistas — Ajudantes — Aprendizes
Encarregado da Usina — Ajudante

Funlleiros — Ajudantes

TroIelros — Ajudantes
Pintores

Ajustadores — Ajudantes — Aprendizes — Trabalhadores

Soldadores — Ajudantes

Trabalhadores

Chefe
de

Turma

Reparação de
carros c servi-

ços extranhos

Apontadores
Ferraraentelros
Escriturários — Contínuos
Operador do guindaste
Pedreiros — Serventes — Trabalhadores
Encarregado de Bronzes — Trabalhadores

Marceneiros — Ajudantes — Aprendlzt
Torneiros de Madeira
Funileiros — Ajudantes

- Trabalhadores

Pínturia

Selaria

Serralherla

Truques

Montagem

Pintores — Ajudantes — Aprendizes — Trabalhadores

Seleiros — Ajudantes — Aprendizes

Serralheiros — Ajudantes — Aprendizes

Troleiros — Ajudantes — Trabalhai|^s

Marceneiros — Ajudantes — Aprendizes

ENCAR-
REGADOS

Serraria

Operadores Mecânicos

Depósito de madeira serrada

laração

Encarregados

Ferragens

Serviços de tor

Pintura

Transportes

Carretão

Construção

Marceneiros — Troleiros — Pintores — Trabalhadores

Serradoree — Ajudantes — Trabalhadores

Carpinteiros — Ajudantes

Troleiros — Trabalhadores

Ferreiros — Ajudantes
Caldeireiros — Ajudantes
Soldadores

Feitor — Trabalhadores

Pintores

Feitor — Trabalhadores

Operador

Assistente Técnico

Chefe do Escritório

Secretário

Diversos

Fiscal do Material Rodante

Escritório

Obras

Chefe de SecçSo

Encarregado -

Escriturários •

Pedreiros — Serventes — Trabalhadores

Praticantes

Escriturários — Praticantes
natllógrafos
Contínuos
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Com ésse sistema conseguiu-se realizar resultados prá-
ticos e evidentes com os dados esclarecidos nessa exposição,
obtendo bom rendimento na eficiência dos serviços em re-
lação aos trabalhos de locomotivas e material rodante, quer
nas oficinas, quer na linha.

Indicadas as sub-divisões da Locomoção, passemos a ver
quais as principais atribuições de cada uma delas e o modo
de realizá-las.

OFICINAS

Às oficinas de estradas de ferro compete fazer o reparo
de todo o material rodante e de tração, com a necessária
presteza e perfeição, de modo a ter sempre no mais elevado
nivel possível, o estado de conservação do material. Em ge-
ral, além dessa obrigação primordial, deve também fazer
serviços para as outras divisões da Estrada : Linha, Tráfego e
Almoxarifado.

Observado o progresso sempre crescente das organizações
idênticas dessa natureza, reconhece-se a sua complexidade, a
extensão rápida da divisão do trabalho, a sua produção e a
necessidade de um estudo especial orientado em bases prá-
ticas, para se chegar a unaa solução eficiente nos seus resul-

tados.

Pela reunião metódica dêsses resultados, estabeleceu-se

uma organização racional nos diversos serviços, com vanta-
gens no rendimento. Há o controle centralizado com funções
essenciais no preparo dos projetos, na sua execução e na ve-
rificação do trabalho final. São grupadas metodicamente as

alividades individuais, classificadas na origem de sua impor-
tância: produção, execução e inspeção, separadas e indepen-
dentes uma da outra, investidas de autoridade em seu limite

de ação e diretamente subordinadas ao engenheiro assistente

das oficinas. No controle, da produção, o ponto de partida
principal é o trabalho a fazer nas locomotivas. E' necessário

a análise completa e precisa, e a enumeração de todas as

operações a fazer ou que se tenha de efetuar nas locomoti-
vas, após se assinalarem os defeitos que podem revelar as

suas peças num exame ou visita atenta feita pelo Assistente

e o Chefe das Oficinas. i

E' de uma importância capital uma relação feita após
êsses exames, requerendo que seja completa, para que por
ela se possa estabelecer o programa dos materiais precisos e

para que se possa também estabelecer a ordem de sucessão da
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reparação das locomotivas nas diferentes secções das ofici-

nas; assim se obtém fatalmente rendimento máximo nos

meios da produção.

Conjuntamente com a análise feita para os materiais

precisos, o serviço de horário, no programa de trabalho, deve

figurar no quadro geral das previsões.

O ponto essencial que convém assinalar nesse sentido é

que todas as medidas necessárias e acima especificadas, se-

jam tomadas logo após a chegada das locomotivas às ofici-

nas. O segredo do aumento da produção, é constatado, em
grande parte, no aperfeiçoamento dos detalhes mecânicos

das instalações; na disposição das oficinas no seu conjunto,

na análise das operações, tempo empregado e ordem de su-

cessão dos serviços. Em tudo isto deve observar-se a capa-

cidade da produção das oficinas, para comparar-se com a

produção desejada.

Consideramos, para o material de tração, que um bom
estado médio de conservação exige que se tenha pelo menos
65% de locomotivas em bom estado, 20% em estado regu-

lar, 8% em mau estado e 7% em oficinas, sendo que nunca
se deve ter locomotivas aguardando reparação, a não ser em
caso de acidentes. Na Companhia Mogiana classificamos co-

mo em bom estado as locomotivas que possam trabalhar mais
seis meses, em estado regular as que possam trabalhar de 6
a 2 meses, em mau estado as que precisam entrar para repa-
ração no mês imediato.

Isso é conseguido de uma forma económica, concentran-
do-se em uma só grande oficina todo o serviço de grandes
reparações, tanto de locomotivas, como de çarros e vagões.
A separação das oficinas de locomotivas das de material ro-
dante só é aconselhável quando, por deficiência de terreno
ou diferença de bitola, não for possível reuni-las, porquanto,
não devem ser sacrificados do princípio de concentração, as
facilidades decorrentes de um bom projeto. Nas estradas de
ferro de penetração, como quasi todas as do Brasil, julgamos
que as oficinas principais devem estar nas proximidades do
ponto inicial das estradas, pelas duas seguintes razões: 1°,

porque quasi todo o material empregado na reparação de lo^
comotivas e a grande maioria na de carros e vagões é em ge-
ral importação extrangeira; 2°, porque em geral, as cidades
iniciais das estradas são de maior população na zona, pelo
que aí mais fácil consegue-se pessoal para supri-las.

Nos Estados Unidos e em geral nos paizes europeus onde
existe uma siderurgia adiantada, o local para as oficinas é
Indicado principalmente pelo volume de transporte èfetua-
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do, ou melhor, pela concentração do tráfego. Sendo nosso
objeíivo nuin rápido estudo apenas indicar o que julgamos
útil na administração de uma "Locomoção" eficiente e eco-
nómica, deixamos de pormenorizar os vários tipos de ofici-

nas e o aparelhamento a elas necessário. A Companhia Mo-
giana tem suas principais oficinas em Campinas, e nelas fa-

zem-se todas as reparações gerais de locomotivas, carros e
vagões. Deixamos de descrevê-las por já existir organizada e
impressa uma memória descritiva completa a respeito.

Passemos a ver os métodos de trabalho pessoal e apare-
lhamento das nossas oficinas.

MÉTODO DE SERVIÇO

No Brasil, onde as estradas de ferro tem um reduzido
número de locomotivas que não atinge a 0,30 p/km. de linha,

nas melhores aparelhadas, não pode ser adotado com van-
tagem o sistema "Schedular" no serviço de reparação do seu
material; êsse método que permite grandes realizações só
pode ser aplicado com proveito em oficinas que reparem
mensalmente pelo menos 25 locomotivas, 50 carros e 350 va-
gões .

Atendendo-se que a produção nas oficinas das estradas
do Brasil é ainda reduzida e que muito variado é o material
das mesmas, julgamos que se deva ainda conservar para as
reparações de locomotivas o sistema de turmas de ajustagem
encarregadas de todos os serviços. O sistema em uso nas
grandes oficinas européias e americanas, de turmas encarre-
gadas somente da reparação de certas e determinadas peças,
permite uma elevada produção, uma vez que o número de lo-

comotivas a reparar seja tal que se possa dividir o pessoal
de modo a obter uma perfeita equivalência dos tempos em-
pregados pelas várias turmas, para realizar as reparações das
diversas partes de locomotivas. Aliás, para usar-se êsse mé-
todo de serviço é necessário que as oficinas tenham sido pro-
jetadas de forma a ficarem reunidas sempre as maquinas-
ferramentas destinadas a servir uma determinada turma, a-
fim-de evitar a inútil perda de tempo no movimento do mate-
rial e pessoal.

Em Campinas adotamos o sistema das reparações serem
feitas integralmente por uma turma, salvo para a reparação
de injetores, peças acessórias, encanamentos, freios, material
elétrico, truques e tênderes porque há turmas especiais.

Assim, no serviço de locomotivas temos seis turmas de ajus-
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tadores para desmontagem, montagem e reparação, compos-

tas do chefe de turma e 16 ajustadores; turma para a repa-

ração de injetores, encanamentos e freios, composta de chefe

e 12 ajustadores; turma de eletricista, com chefe e 12 ajus-

tadores-eletricistas . As reparações de carros fazemos com
duas turmas, compostas de chefe e 12 marceneiros por vei-

culo, num total de 10, com 2 encarregados. Temos uma só

turma de troleiros, com um encarregado e seleiros com en-

carregado e 10 homens.

PESSOAL NECESSÁRIO ÀS OFICINAS

Após a chegada de uma locomotiva às oficinas, para o

serviço de recepção, o assitente técnico e o chefe das ofici-

nas inspecionam-na -e preenchem em impressos dispostos de
maneira que os chefes de turma fiquem com elementos pre-
cisos dos trabalhos a fazer. Verificam imediatamente quais
os materiais precisos para a execução do trabalho e poste-
riormente registam nesse impresso os diferentes grupos de
serviços realizados até o final da reparação. Tomando-se por
base a despesa média de Rs. 16:204|597 com pessoal por re-

paração geral de locomotiva verificada em 1940, e atenden-
do-se ao pessoal existente nas nossas oficinas em 31-12-1940,

podemos determinar como se segue, o número total de horas
dos operários de várias categorias empregados numa repa-
ração geral.

Na reparação geral de uma locomotiva, independente do
pessoal de ajustagem que forma uma turma, trabalham ou-
tros oficiais, das secções de caldeiraria e ferraria, perfazen-
do um conjunto de 28 operái-ios com 5.420 horas. A despesa-
hora média em 1940 foi de 2¥989 réis. Fazendo cálculo seme-
lhante para reparação de carros, cuja despesa total por veí-
culo foi de 6:198|043, para 20 operários e 2.625 horas, dá
para a despesa média-hora, nesse mesmo ano, 2f361 réis.

Para vagões, baseado nos mesmos elementos, a despesa
média-hora de pessoal empregada em cada reparação geral
com 8 operários e 332 horas chegou a 2|174 réis. O pes-
soal de fundição e serradores não aparecem nessas despesas,
porque, segundo a organização dos nossos serviços, aliás, co-
mum entre as nossas estradas de ferro, o pessoal empregado
nessas secções é debitado ao Almoxarifado, sendo o material
por êles produzido e empregado nas reparações de locomo-
tivas, carros e vagões, debitado os mesmos de acordo com o
preço médio indicado por aquela repartição.
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Assim poude-se obter aproximadamente o pessoal ne-
cessário a determinado número de reparações de locomoti-
vas, carros e vagões, em oficinas com aparelhamento seme-
Iliante ao da C. M.; assim, para uma produção média mensal
de 10 reparações gerais de locomotivas, 12 carros e 120 va-
gões, será necessário um total de 765 operários, estando in-
cluído neste número 10% por falhas e licenças, além do pes-
soal auxiliar, tais como apontadores, chapeiros, escriturários,
guardas, pessoal da usina, ctc.

APARELHAMENTO

Construídas em 1903, pelo antigo Inspetor Geral, o ilus-

trado Engenheiro Dr. Carlos William Stevenson, as oficinas

da C. M. foram ideadas de forma a que as áreas destinadas
às várias oficinas estivessem perfeitamente em proporção
com a melhor prática americana, adotada às nossas neces-
sidades. Com acréscimos feitos posteriormente, as várias se-

cções têm as seguintes áreas:

Locomotivas

Montagem e ajustagem 1.750 m".

Mecânica 2.580 m".

Ferraria 1.530 nr.

Calderada 2.180 m=.

Total 8.040 m°.

Carros e vagões

Serraria 2.000 m".

Constr. e repar. de vagões 3.000 m^
Marcenaria, construção e reparação de carros .. 2.772 m"'.

Pinturaria 1.386 m".

Selaria e troleiros 1.386 m".

Depósitos de madeira 2.500 m".

Total 13.044 m=.

Fundição

Fundição 1.888 m".

Modelação 200 m".

Total 2.088 m^



— 26 —

Para o serviço de oficinas, dispomos das seguintes má-
quinas ferramentas

:

4 tornos de rodas,

35 mecânicas paralelas,

2 verticais,

3 revólveres,

3 plainas de mesa,

8 plainas limadoras,

2 plainas verticais,

3 frezas,

8 esmeris,

10 máquiinas de furar,

12 diversas (prensas, tarrachas, rosquear pinos, etc.)

que corresponde ás seguintes proijorções :

51,85— tornos,

16,05— plainas,

3,70— frezas,

12,35— máquinas de furar,

8,04— de esmeris,

7,41— de máquinas diversas.

Como temos 17 valetas para montagem de locomotivas,
verifica-se uma média de 4,76 máquinas por valeta de 8,1

máquinas por reparação geral, por mês.

Segundo o nosso método de trabalho, a melhor distribui-

ção é dada para fazer-se reparação geral de uma locomotiva
"Mikado" da forma que se segue, onde estão indicados o nú-
mero de dias de serviço necessários em cada tipo de máqui-
nas-ferramenta

:

Dias N° de máquinas %
, 105 4,200 64,42

12 0,480 7,36
Plainas de mesa 10 0,640 6,14

13 0,520 7,97
6 0,240 3,67
8 0,320 4,91
9 0,360 5,53

. . . 163 6,760 100,00
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Êsses algarismos indicam facilmente a quantidade de
máquinas ferramentas necessárias às oficinas mecânicas, pa-
ra se fazer qualquer número de reparações gerais, segundo
os métodos usados na Companhia Mogiana.

Para o serviço de carros e vagões, temos:

2 tornos de rodas,

1 torno vertical,

3 tornos para ferragens,

4 tornos mecânicos paralelos,

2 plainas limadoras,

6 máquinas de furar,

6 máquinas diversas, que guardam a seguinte relação:

43,75 para tornos,

12,50 de plainas,

25,00 de máquinas de furar,

18,75 de máquinas diversas.

Como as nossas oficinas têm capacidade para 65 veículos,

êsse total representa 0,28 máquinas por veiculo em oficinas.

EFICIÊNCIA

A eficiência de qualquer casa de trabalho depende não
somente do seu aparelhamento em pessoal e material, como,
principalmente, pelo' contròle continuo e metódico realizado
por quem o superintende.

O Chefe deve ter um espírito de organização e bem co-

nhecer seus princípios, tendo confiança em sua eficácia, tor-

nando os serviços mais produtivos. Deve estar em contato
direto com seus auxiliares, apreciando a importância relativa

das dificuldades que surjam e combinar com êles a modifi-
cação dos resultados apurados. Procurar colaboradores que
tenham fé no método de organização adotado, escolher entre

os trabalhadores os mais capazes, de forma que possam exe-
cutar o trabalho nas condições desejadas. Procurar manter
harmonia nos diferentes organismos. Assim agindo, só terá

eficiência na produção. Na Mogiana, o contròle é exercido
direlamente pelo Engenheiro Assistente das Oficinas e indi-

retamente pelo Chefe da Locomoção.
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O aumento económico da produção não é consequente,

como em geral se julga, somente do aperfeiçoamento de má-
quinas operatrizes, mas sim constatado na análise e estudo

aperfeiçoado da capacidade de produção das oficinas, com-
parada com a produção exigida, naturalmente seguida da
execução de outros fatores acima referidos. Para acompa-
nhar de perto o tempo que levam nas oficinas as locomotivas

que ali são reparadas, no modêlo usado nas "distribuições de

locomotivas" (quadro III), no numerador anota-se o dia da
entrada da máquina nas oficinas e na parte inferior, lado di-

reito, as iniciais do chefe de turma a que a mesma foi distri-

buída, inutilizando o assentamento com a data da saida.

Mensalmente o chefe das oficinas recebe a relação das

máquinas cujas reparações estejam atrazadas, para ser cha-
mada a atenção do chefe de turma a quem ela esteja entre-

gue. Para imediata fiscalização nas oficinas, do adiantamen-
to da reparação de cada máquina, tem todas elas uma placa
com a indicação da data da entrada.

Damos a seguir um quadro em que se pode ver a eficiên-

cia das nossas oficinas nestes últimos cinco anos.

No quadro de reparação de carros tomamos a capacida-
de integral das oficinas de carros, que é de 28 cada vez, in-

cluindo a área da pinturaria; presentemente colocamos ape-
nas 20 carros para cada turma e o tempo real por reparação
reduz-se desta forma de 20%

.

Do material rodante atualmente em serviço e existente
em 31-12-1940 : 321 carros e 2.937 vagões, 70% dessa quanti-
dade representam os construídos nas nossas oficinas.

Para reduzi" as construções, reconstruções e transfor-
mações de carros e vagões, tomamos uma construção igual
a 3 reparações gerais e uma reconstrução ou transformação
a uma e meia; as reparações médias, quer de locomotivas,
quer de carros e vagões, foram consideradas com 1/2 repa-
ração geral e as médias com 1/4 de reparação; todas as re-
duções de acordo com o valor da despesa do pessoal nelas
empregado e o tempo a realizá-las. Podemos assim, com
os elementos anteriormente referidos, determinar aproxi-
madamente, a área, H. P. a instalar e o pessoal a empre-
gar numa oficina de reparação de material ferroviários,
uma vez que sejam usadas máquinas com a mesma ca-
pacidade e adotados métodos de trabalho semelhante aps por







— 29 —

iiós usados. Assim, para a reparação mensal de 10 locomoti-
vas, 12 carros e 120 vagões, o quadro abaixo indica os núme-
ros precisos:

Designação
Locomo-

tivas
Carros Vagões

Unidades a abrigar .... 17 25 42

H.P. a instalar 600 120

N° de horas a empregar 478 107 180

A seguir damos os quadros IV, da produção das nossas
oficinas, num quinquénio, na parte de reparação de locomo-
tivas, carros e vagões.

Não queremos passar a outra ordem de idéias sem indi-

car a duração média em serviço de material de tração e do
rodante, no ano de- 1940.

Assim, reunimos os dados que interessam o problema:

Locomotivas

N.° de locomotivas 213
N.° de reparações gerais 76,75

Tempo médio de duração — em meses 20
Percurso de locomotivas 10.923.457
Percurso médio em Kms 48.634

Carros

N.° de carros 321

N." de reparações gerais 114,50

Tempo médio de duração em serviço, em meses 24

Percurso dos carros 14.261.375

Percurso médio, em kms 44.428

Vagões

N.° de vagões 2.937

N.° de reparações gerais 826,75

Tempo médio de duração em serviço 32

Percurso anual 35.416.229

Percurso médio em kms 12.058
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Na serraria a produção é regular; temos verificado que
na média são, serrados tóros com 500 mes. de madeira men-
salmente, que corresponde a uma produção de 1.422 mes. por
H.P., 28,5 mes. por homem nela empregado e 0,228 m^ de
área de edifício. A produção da fundição tem melhorado de-
vido a fiscalização severa mantida nas oficinas. Assim, em
1940, foram fundidos 1.067.660 quilos de ferro e 112.423 de
bronze, ou sejam, 1.220 quilos fundidos por homem-mês.

Verifica-se, pois, que traçando uma organização metó-
dica das diversas operações, tem-se um melhor resultado e
também obtero-se facilidade em avaliar os trabalhos reali-

zados, mantendo uma análise minuciosa dos serviços e esta-

belecendo por êsse meio um modo uniforme de verificar os
tempos empregados nas diversas categorias de material de
tração e rodante. Consegue-se a produção uniforme com o
encaminhamento mais racional do trabalho, observando-se
também toda a atividade da oficina, permitindo descobrir os
atrazos na produção para poder assim reduzi-los.

TRAÇÃO

À Tração compete especialmente tratar da conservação
das locomotivas, carros e vagões, escalar as máquinas e res-

pectivo pessoal de condução de trens, lubrificar o material
rodante e fiscalizar o consumo de combustível.

Na Companhia Mogiana ela é dividida em duas secções,

estando a primeira, que compreende os depósitos de Campi-
nas, Amparo, Mogí-Mirim, Casa Branca, Guaxupé e os des-

tacamentos de Cascavel e Lagôa, a cargo do Assistente da
Tração e a segunda, compreendendo os depósitos de Ribeirão
Preto, Uberaba e os destacamentos de Franca e Uberlândia,
a cargo do Auxiliar da Tração, subordinados ao Chefe da Lo-
comoção .

Vejamos como sãoi realizados seus serviços :

CONSERVAÇÃO DO MATERIAL

Uma vez reparadas as locomotivas são elas entregues ao
depósito de Campinas, de onde são remetidas para os depó-
sitos a que pertencem; de então em diante a cada depósito

cabe conservá-las, a-fim-de que elas durem em serviço pelo

menos 20 meses, tempo para o que fizemos previsão. Assim
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todos os depósitos devem providenciar sem demora para os

consêrtos correntes que a boa conservação da locomotiva

exigir.

Em vista de ser o depósito de Ribeirão Preto melhor apa-

relhado, a êle cabe também fazer reparações menores e mes-

mo médias das locomotivas da secção, mandando para

Campinas as que necessitem de reparação geral; na 1" secção

as reparações menores e médias são feitas pelas próprias ofi-

cinas de Campinas.

Como geralmente usado, temos em cada depósito um li-

vro para lançamento, por parte dos maquinistas, dos conser-

tos que julgam precisos às suas locomotivas, os quais uma
vez feitos, são subscritos pelos empregados que os fizeram.

Ao par disso cada chefe de depósito tem um livro onde re-

gista os defeitos que encontra nas locomotivas, para citá-los

quando as remeter para a reparação.

No dia 1° de cada mês, cada chefe de depósito, depois do

exaníe que fez em suas locomotivas, manda ao Assistente ou

Auxiliar da Traçãoi, uma relação do provável tempo de du-

ração das locomotivas a seu cargo, sendo na Secretaria da

Locomoção organizada a informação mensal, sòbre o estado

das locomotivas, de acordo com o modêlo seguinte, remeti-

do à Inspetoria Geral:

Mês de de 19.

Estado

:

Bom Keg. Mau Ofs. Total

1* Secção 58 19 5 9 91

0,63 0,20 0,05 0,10

70 31 7 14 122

0,58 0,25 0,05 0,11

Total 128 50 12 23 213
0,59 0,23 0,06 0,10

SERVIÇO DAS OFICINAS

:

Reparações gerais 5

Reparações médias 4

Reparações menores i . . 1

Total 10
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Por estas informações sabe-se quais os depósitos que têm
maiores necessidades de locomotivas e distribue-se o servi-

ço
o das oficinas de modo a suprir as exigências de cada um.
Autorizados os depósitos a mandar locomotiva para Campi-
nas, vem ela rebocando trens e acompanhadas de uma rela-

ção dos consertos necessários, com a indicação do motivo
pela qual precisam de reparação, tal como estado dos aros,

do movimento, dos cilindros, das ferragens de molas do equi-
líbrio, dos aparelhos acessórios, etc. A-fim-de conservar
perfeitamente as caldeiras são elas lavadas de 15 em 15 dias,

comunicando os depósitos semanalmente as caldeiras lava-
das dia a dia. Para êsses serviços temos instalações especiais

nos principais depósitos, sendo as mesmas lavadas a quente.
Na Secretaria da Locomoção registamos essas lavagens,

sindicando do motivo da demora, quando alguma ultrapassa
aquele limite. Aproveitando a ocasião da lavagem, os depó-
sitos verificam o estado geral da caldeira, mandando uma re-

lação dos defeitos encontrados para que sejam corrigidos
imediatamente.

Como a maioria das nossas locomotivas queima lenha,
são os depósitos obrigados a examinar os detentores de fagu-
lhas, mandando reparar os defeitos encontrados.

Os carros e vagões reparados são entregues ao Tráfego
pelos depósitos, após os consêrtos correntes efetuados nas
passagens dos veículos por êles.

ESCALA DB LOCOMOTIVAS

Às 14 horas de cada dia, o Tráfego faz requisição das lo-

comotivas que tem necessidade para os trens do dia imedia-
to, indicando a hora provável da chegada das locomotivas
cm percurso. Nessa requisição indica o tipo de máquina que
precisa, a hora da partida e o destino. Com êsses elementos
os chefes dos depósitos fazem as escalas dos seus depósitos
e a dos destacamentos, em viagem de retôrno. A escala é afi-

xada em local visivel e no (Ua imediato transmitida ao escri-

tório em telegrama que é entregue ás estações pelos depósi-
tos ás 8 horas da manhã

.

A-fim-de conservar a uniformidade dos trens nos vários
trechos as locomotivas são divididas, permanentemente, pe-
las duas secções da Tração e cada depósito tem suas locomo-
tivas determinadas. Quando o tráfego aumenta em qualquer
ramal e se torna necessário suprir o depósito que o serve com
maior número de locomotivas, são elas tiradas dos depósitos
onde não façam falta e devolvidas posteriormente ao depó-
sito de origem, logo que cesse a anormalidade.
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para se avaliar do esforço que fazemos no sentido de en-

tregar ao tráfego o maior número de locomotivas possível,

damos aqui um quadro onde se tem os elementos necessários

a êsse estudo:

Designação 1936 1937 1938 1939 1940
Média
annal

N.° loc. existentes . .

.

207 207 205 213 213 209,0

N.° de locs. entregues

ao tráfego 50593 53554
.
55407 54677 55486 53943

N.° — Dia de loc. en-

tregue ao tráfego 138,1 146,7 151,8 149,8 151,6 147,6

% em relação ao total 66,7 70,9 74,1 72,1 71,2 71,0

Com êsses dados, pode-se imediatamente verificar o nú-
mero de locomotivas necessário para realizar um determi-
nado percurso total, uma vez que se estabeleça um percurso
médio diário por locomotiva, que recomendamos igual a 180
quilómetros. Assim, por exemplo, para realizar 10.500.000
quilómetros anualmente, com aquele percurso diário, seriam
necessárias 145 locomotivas em serviço médio ou um total de
210, tomando-se o aproveitamento para o tráfego de 70% das
locomotivas existentes.

ESCALA DO PESSOAL

Adotamos com sucesso a divisão de todo pessoal de con-
dução de trens em turmas, as quais presentemente são em
número de 170. Estas turmas são estabelecidas de acórdo
com as necessidades de cada depósito. Ao par desta divisão
foi estabelecida, para trens de maior responsabilidade, notur-
nos e rápidos, a escala rotativa das turmas, mostrando como
devem ser elas aproveitadas. Para uma distância de 172 qui-
lómetros, de Campinas a Casa Branca, temos 7 turmas que
fazem seis trens, com um percurso por ciclo de 1 . 037 quiló-
metros e mensal de 4.472 (juilómetros . O tempo de serviço
é de 132 horas, incluindo os trens noturnos, com descanço res-
pectivamente de 95 e 42 horas em Campinas e Casa Branca,
em cada ciclo, afora um dia de descanço semanal. São tam-
bém organizadas escalas gráficas, mostrando também os des-
canços de cada turma em cada dia. Cada turma é composta
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de maquinista, foguista e limpador. Procuramos conservar o
sistema de cada turma de pessoal trabalhar com a mesma lo-

comotiva; isto apura o gôsto de cada uma e obriga a conser-

var a sua locomotiva, permitindo estabelecer as responsabi-

lidades em caso de avaria.

Nos depósitos intermediários, são as locomotivas de ou-
tros aproveitadas, como as turmas de reserva neles existen-

tes, para trens próximos, durante o descanço das turmas efe-

tivas. A nossa maior secção de tração tem 180 quilómetros,

que julgamos ser um bom têrmo na bitola de um metro.

LUBRIFICAÇÃO DO MATERIAL

A lubrificação do material obedece a uma tabela estu-

dada, a qual dá para consumo médio de todas as locomoti-
vas em uso, 1,5 por 100 locs.-kms.

Essa tabela foi organizada levando-se em consideração
para o óleo de válvulas o esforço de tração e para o movi-
mento o pêso das locomotivas, uma vez que o diâmetro e cur-

so dos cilindros e o das válvulas estão intimamente ligadas

ao esforço de tração, e o pêso com as peças a lubrificar pelo
óleo de movimento.

As bases usadas para essa tabela foram:

Para óleo de válvula:
por 1.000 kms.

De 2.000 a 4.000 ks. de esfôrço-tração 5,5

De 4.000 a 8.000 ks. de esfôrço-tração 6,5

De 8.000 a 11.000 ks. de esfôrço-tração 7,5

Tipo Garrat 16,5

Tipo Mallet 14,5

Para óleo de movimento:
por 1.000 kms.

De menos de 30.000 ks. de pêso total 9 Lts.

De 30.000 a 40.000 ks. de pêso total 10
"

D«s 40.000 a 50.000 ks. de pêso total 11

De 50.000 a 60.000 ks. de pêso total 12
"

Tipos Garrat e Mallet 22
"
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A lubrificação das caixas das locomotivas e tenderes é

feita periodicamente, variando a substituição dos enchimen-
tos, conforme os tipos, de 6 a 8 meses de intervalo.

A lubrificação de carros e vagões é feita em todos os de-

pósitos, com enchimentos preparados de antemão e remeti-

dos de Campinas, onde há uma instalação especial para êsse

fim.

O enchimento é substituído de 8 em 8 meses. O uso de
óleo livre só é permitido em condições especiais.

A tabela é de 0,10 Its. por 100 veiculos-km. e de acordo
com ela é que se faz a distribuição dos enchimentos aos vá-

rios depósitos.

Como as caixas quentes são uma causa muito comum de
retardamento dos vagões em trânsito, temos um registo onde
acompanhamos diariamente o movimento dos vagões que fi-

cam retidos nas estações por avarias na lubrificação, aliás

em número muito reduzido.

Mensalmente é organizado um quadro indicando por de-
pósito o número de caixas quentes, número de bronzes que-
brados e outras avarias consequentes da lubrificação, fazen-

do-se o apanhado por 1.000 veículos-kms . do total de caixas
quentes, bronzes quebrados e outras avarias consequentes da
lubrificação

.

Êsses elementos servem para controlar êsse serviço, de
modo a ter o mais reduzido possivel essas avarias.

Presentemente mantemos com a Sociedade de Óleo Ga-
lena Sinal, contrato de lubrificação, garantindo essa Socieda-
de os consumes de óleo e graxas em locomotivas e veículos,

de acordo com a nossa melhor média anual.

Aliás, o nosso contrato é de vinte anos. Podemos dizer
que somos a Estrada que mais economiza lubrificantes, uti-

lizando a melhor qualidade de estopa, como elemento pri-
mordial .

COMBUSTÍVEL

O combustível é o material de maior consumo nas empre-
sas ferroviárias e na C. M., pelos preços atuais, corresponde
a 34,9% das despesas da Locomoção e a 28,6 das despesas to-
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fais da Estrada. Para que se possa aquilatar das importân-
cias das despesas de combustível, reproduzimos abaixo o con-
sumo e despesas dêsse material nos últimos 5 anos:

Anos Consumo Despesas

1936 708.814 5.969:0G0$429

1937 839.366 8.377:947$599

1938 877.747 8.460:535$190

1939 822.799 7.853:254S028

1940 834.715 8.083:869S333

Total 4.083.441 38.744:666$579

Média 816.688 7.748:933$315

Convém salientar que, no ano passado, a Mogiana só gas-
tou lenha, e com eficiência, sem qualquer falha nos horários,

e sem perda de pressão.

O controle contínuo do recebimento e consumo dêsse ma-
terial é de suma importância na vida da emprêsa, pelo que
daremos um rápido resumo da organização que temos.

Gastamos atualmente somente lenha e nenhuma quan-
tidade de carvão; em 1940 consumimos 934.715 mes. de le-

nha, sendo que tomamos como equivalência uma tonelada de
cars'ão = 8 mes. de lenha.

.

Todo o serviço de recebimento de lenha é dirigido e fis-

calizado diretamente pelo Chefe da Locomoção, com três re-

cebedores á margem da linha, cujas secções correspondem a
1/3 da extensão das suas linhas, aproximadamente de 650
kms. cada uma. Grande maioria da lenha é recebida á mar-
gem da linha, de acordo com instruções impressas e distri-

buídas a todos os fornecedores dêsse material . A medição
provisória é feita pelos recebedores e a definitiva nos desti-

nos, depois da lenha transportada e convenientemente empi-
lhada. Para isso temos empreiteiros de carregamento e em-
pilhamento. Há um impresso próprio enviado pelo destino

ao escritório em que consta a quantidade, local, a data do
fornecimento e o nome do fornecedor; êsse impresso é acom-
panhado de uma das vias do recibo que é dado ao fornece-
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dor. Acompanha-se assim os recebimentos feitos e os desti-

cos da lenha recebida. Com êsses elementos organiza-se men-
salmente um balanço de lenha, segundo o modêlo seguinte:

Saldo do ano anterior

Recebido até tal data
Total

Consumida na verba "condução"
Consumida em outras verbas
Incendiadas
Saldos nos depósitos

Diferença
Saldo nos depósitos

Nos pontos onde há depósitos de locomotivas está o ser-

viço de lenha a cargo dos chefes do depósito e onde os não
há, fica êsse serviço subordinado ao chefe da estação.

Atendendo-se ás dificuldades no recebimento da lenha,
julgamos de bom alvitre que haja sempre em estoque com-
bustível, pelo menos, para quatro meses de consumo.

Quanto á fiscalização do consumo do combustível, é fei-

ta por intermédio da estatística organizada pelo escritório, a
qual, para ter resultado, deve estar pronta até o dia 12 do
mês seguinte ao de que trata.

O Inspetor Geral recebe, todos os meses, o respectivo ba-
lancete, para a necessária fiscalização e contròle.

Comparando-se os resultados fornecidos por essa esta-

tística e a tabela de consumo por 100 kms. estabelecida para
cada tipo de locomotiva, vè-se quais as que consumiram em
excesso para verificação sòbre a causa e corrigí-la, quando é
consequente do estado da máquina, caso contrário, chama-se
a atenção do maquinista e foguista que trabalharam durante
o mès com a locomotiva

.

Os maquinistas e foguistas que consumirem menos que
a tabela, recebem uma bonificação.

Para que se possa conhecer todos os meses os principais
serviços realizados nos depósitos e destacamentos e o estado
geral dos mesmos, cada princípio de mês é remetido ao es-

critório um relatório em impresso especial, detalhando o mo-
vimento de combustível, o estado do material rodante e de
tração, os materiais existentes em estoque e a existência do
pessoal, observando as necessidades dos depósitos e depen-
dências. '
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ESCRITÓRIO

A cargo do escritório da Locomoção está toda a escrita
da Divisão, da qual os principais serviços são: registo de to-
do o pessoal com a respectiva fé de oficio; registo de falhas,
licenças, férias, folhas de pagamento, estatísticas de locomo-
tivas, na qual se apura o percurso e o consumo de combus-
tível, óleo, estopa, de cada locomotiva ; estatística do percur-
so de trens das várias naturezas; ocorrências diárias, atrazos
de trens; despesa de pessoal e de material distribuído segun-
do as verbas estabelecidas; distribuição diária das locomoti-
vas em serviço; registo do movimento de lenha e de carvão
em todos os depósitos desses materiais.

Vejamos, em rápida análise, em que consistem ésses ser-
viços :

REGISTO DE PESSOAL E FÉ DE OFÍCIO

E' tendência muito comum entre o pessoal que dirige
depósitos e oficinas resolver as dificuldades a seu cargo, au-
mentando a quantidade de empregados a êle subordinados;
a-fim-de evitar prática tão generalizada e dispendiosa foram
estabelecidos quadros, separadamente, para o pessoal de ofi-

cinas e de tração, os quais servem de guia no caso de ser au-
torizada a admissão de qualquer empregado.

Todas as admissões só são efetivadas depois de autori-

zadas pelo Chefe da Locomoção, e, para obter essa autoriza-

ção, o depósito ou oficinas, quando propõe um novo empre-
gado que não seja de oficio (êstes são de acesso) fazem acom-
panhar á proposta um impresso próprio com os seguintes do-

cumentos: atestado médico dizendo que o proposto não sofre

de moléstia infecto-contagiosa e não tem defeito físico que o
inhabilite para os sei*viços ferroviários; caderneta de reser-

vista; atestado de vacina e da polícia; atestado de idoneida-
de de pesãba conhecida e certificado do último patrão, di-

zendo o tempo que trabalhou no seu estabelecimento, o orde-
nado que percebia e o motivo da saída; e certidão de idade.

O proponente deverá indicar a vaga que o proposto vai

ocupar, vei'ificando-se no escritório, si realmente existe essa

vaga, para ser autorizada a admissão. Ao par dessas exigên-

cias, os empregados de oficio só tem a diária fixada depois

de serem experimentados durante alguns dias e na fixação
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do ordenado levamos em consideração sempre as habilita-

ções dos operários que nas oficinas tenham feito a sua apren-

dizagem, dando no máximo diárias iguais aos deles para os

que são admitidos de fora.

Na Mogiana, atualmente, temos uma escola profissional.

Estamos evitando admitir empregados de fora, e o processo

oferece excelentes resultados. Uma vez achnitido o propos-

to, faz-se a ficha do mesmo em cartão próprio colorido, usan-

do-se cartões de cores diferentes para cada uma das sub-
divisões. Todas as remoções, promoções, etc. são feitas pelo

Chefe da Locomoção.

Tem sido nossa principal preocupação premiar os em-
pregados que se mostrem assíduos ao serviço, pelo que orga-

nizamos um registo especial de falhas e licenças, o qual é fei-

to de acòrdo com as comunicações diárias feitas pelas ofici-

nas e depósitos. São esses elementos assentes e levados em
consideração para a determinação da antiguidade, pois des-

contamos do tempo de serviço as falhas e licenças. Temos
verificado que a média diária de empregados ausentes é de
10% em tempos normais.

Adotamos para todo pessoal o dia de 8 horas de traba-
lho, considerando mensalista na base de 26 dias mensais, sen-
do que o pessoal das oficinas tem a semana inglêsa de 48 ho-
ras e o pessoal de tração o mês de 240 horas . E' organizado
o ponto do pessoal em livro apropriado e remetido no dia 2
de cada mês para o escritório, onde se procede a devida veri-

ficação, lançando-se as quantias a receber e os descontos a
efetuar para cada empregado.

Para facilitar o ponto dos empregados de condução, or-
ganizamos uma tabela de horas a serem apontadas para ca-
da trem, segundo as escalas estabelecidas, acrescentando ao
tempo marcado pelo horário uma hora para os trens de pas-
sageiros ou de cargas e dando 10 horas de serviço diário para
os trens de lastros ou de transporte de lenha. E' impressa
esta tabela e distribuída a todos os depósitos e ao pessoal do
escritório incumbido do serviço de ponto da Tração. No li-

vro de ponto, na coluna correspondente ao dia do emprega-
do lança-se o número de horas do trem em que o mesmo tra-
balhou e o prefixo do trem, para que se possa controlar no
escritório e verificar si as horas apontadas estão de acordo
com a tabela estabelecida.

Para que o depósito possa distribuir o serviço pelas tur-
mas que trabalhan^ em locomotivas do mesmo tipo, de modo
que êles tenham aproximadamente o mesmo númerq de ho-





QUADRO V

COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

DISTRIBUIÇÃO DAS LOCOMOTIVAS

Dia de d» 19....

101 103

T» '30

953 i^J"

j

NOTA - Os números em tipo grosso pertencem às locomotivas da 2 secção.
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ras de serviço por mês, são os pontos dos maquinistas, foguis-
tas e limpadores, somados, nos dias 10, 20 e 30, de forma a se
ter o número de horas de trabalho em cada dezena; esta prá-
tica evita que determinadas turmas possam ter sobretempos
maiores que as outras. Quando há demoras excessivas nos
trens e que o número de horas da tabela é inferior ao real-
mente realizado, o interessado reclama por carta e uma vc^.

verificadas as horas de excesso no escritório, elas são apon-
tadas.

ESTATÍSTICA DE LOCOMOTIVAS E TRENS

Os maquinistas entregam no fim de cada viagem o rela-
tório do trem, no qual, além da indicação da hora da parti-
da da procedência, chegada no destino e passagem pelas es-
tações, são lançados os pontos de tomada de conibustível,
com indicação da quantidade, Lem como as de óleo e estopa
recebidos para a viagem; êsses relatórios depois de verifica-

dos pelos depósitos são remetidos com toda regularidade,
duas vezes por semana, para o escritório em Campinas, onde
são imediatamente lançados em livros apropriados. Desta
forma a estatística é feita com a menor demora possivel,

sendo que até o dia 15 do mês imediato está completa e lan-
çadâ em impresso, onde consta o número da locomotiva, o
percurso efetuado durante o mês, o consumo de combustível,
de óleo e de estopa por 100 kms., e os nomes dos maquinis-
tas e foguistas que trabalharam com a locomotiva.

Como foi dito anteriormente, quando tratamos de com-
bustível, aqueles maquinistas e foguistas que tenham conse-

guido consumir menor quantidade que a estabelecida na ta-

bela de consumo dêsse material são gratificados, e aqueles
cujo consumo seja superior ao da tabela são censurados, de-

pois de verificadas as condições das locomotivas com que tra-

balharam.

Tenho verificado, em minha longa experiência de 41

anos de atividade em estrada de ferro que a punição longe
de dar resultado, ao contrário é prejudicial. Sou tolerante

para com as faltas em geral, à exceção da deshonestidade, em
cujos casos sou severo. Tenho conseguido, com êste modo de
agir, magníficos resultados.

Por êsse relatório faz-se a estatística de percurso das lo-

comotivas, por espécie de trem, subdividindo-as pelas linhas

de concessões diferentes, estatística esta também pronta no
meiado do correr do mês seguinte de que trata.
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TOTAIS DEPÓSITO

Passageiros

Mixtos

Cargas

Lenha

liastro

Pedras

Em serviço

Em experiência

Máquina só

Rianolbras

Total
mobilizado

Depósitos

Consertos
correntes

Lavãnilo caldeira

Oficinas

Terminando
reparação

Aguardando
reparação

Rebocado

Total
imotMiizado

Total geral
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DISTRIBUIÇÃO DIÁRIA DAS LOCOMOTIVAS

Como antes falamos, diariamente os depósitos telegra-
fam ao escritório a escala das locomotivas, telegramas êsses
que são registados para organização dos quadros V e VI, que
são feitos diariamente e enviados também diariamente á Ins-
petoria Geral.

No quadro V o numerador indica o serviço que a loco-
motiva fez e o denominador o número da máquina; os alga-
rismos finos correspondem ás locomotivas dos depósitos da
1° secção e os encorpados dos da 2" secção.

No resumo dessa distribuição (quadro VI) acrescenta-

mos a percentagem das locomotivas entregues ao tráfego em
relação a das locomotivas existentes e a lotação total das lo-

comotivas escaladas em trens de carga, lenha e lastro, toman-
do por base a lotação nos trechos de peiores condições técni-

cas. Nesse impresso são registados a quantidade de locomo-
tivas por espécie de trem, em experiência, máquinas só e etu

manobras, bem como a quantidade existente em depósitos,

conséríos correntes, lavagem de caldeiras, oficinas aguar-

dando e terminando reparação, com resumo das locomotivas
mobilizadas e das imobilizadas.

REGISTO DE LENHA E CARVÃO

Diariamente todos os depósitos de lenha e carvão reme-
tem um balancete, no qual é eapecificada a quantidade rece-

bida e fornecida em cada dia, e os saldos do dia anterior e

para o dia seguinte; êsses dados são registados em folhas pró-

prias para que sejam sempre verificadas as respectivas indi-

cações do saldo.

Mensalmente compara-se os dados dêsse registo com os

balancetes remetidos pelos depósitos, a-fim-de se verificar si

as quantidades de lenha e carvão entradas e fornecidas estão

de acordo com as registadas. Como anteriormente citamos,

faz-se um apanhado do consumo de lenha de cada locomoti-

va, de acordo com os balancetes vindos dos depósitos, a-fim-

de confrontá-los com o consumo verificado pelos serviços de
estatística das locomotivas. Semelhante serviço é feito tam-
bém com os serviços de carvão, óleo e estopa.
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OCORRÊNCIAS DIÁRIAS

Em modêlo próprio, juntamente com os relatórios, os

maquinistas entregara as ocorrências dos seus^ trens, indi-

cando também os atrasos, seja da partida, seja das estações,

dizendo os respectivos motivos ou causas. Por essas intor-

mações são organizados, em impresso próprio, as informa-

ções à Inspetoria Geral. São indicados também os atrasos

finais no destino.

DESPESAS COM O PESSOAL E MATERIAL

Todas as despesas, quer de pessoal, quer de material, são

subdivididas nas verbas seguintes:

D-1— Escritório

D-2— Condução de trens

D-3— Lubrificação de veículos

D-4— Máquinas gerais

D-5 — Carros gerais

D-6— Vagões gerais

D-7— Conservação de maquinismos e edifícios

D-8— Despesas gerais

D-9— Almoxarifado

.

A confecção da escrita correspondente ás várias verbas

e sub-divisões do pessoal é facilitada por trazerem os pontos

indicação das verbas para as quais trabalharam os empre-
gados apontados, e os pedidos de materiais trazerem também
a indicação dp. verba na qual vão ser utilizados.

SECÇÃO TÉCNICA

De toda a parte técnica da Locomoção, está incumbido o
Assistente-técnico, que é auxiliado por desenhistas. Todos os

projetos, arquivo de desenhos, de catálogo^, livros e revistas

técnicas e estudo dos problemas técnicos estão a êle subordi-
nados, sob a orientação do Chefe da Locomoção. Por intei>

médio dessa secção, organizou-se uma série de álbuns, dos
quais os mais importantes são os das locomotivas, os de car-
ros e os de vagões, e o das peças principais dos vários tipos
de locomotivas; ésses álbuns foram distribuídos aos chefes
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de oficinas e depósitos e aos respectivos auxiliares para que
teBham sempre presente os dados mais importantes de todo
material rodante e de tração da Estrada. Além desses tra-

balhos, organizamos uma nomenclatura de todas as peças
dos carros e vagões, a.-fim-de uniformizar os nomes usados
pelos vários empregados da Estrada, facilitando dessa forma
atender-se qualquer requisição vinda do interior. Foi tam-
bém elaborada, nas mesmas condições, uma nomenclatura
para as peças de locomotivas.

SECRETARIA

A Secretaria encarrega-se de todo o serviço de expedien-
te da Divisão; ao par disso faz vários registos que permitem
uma fiscalização completa de algumas das ordens dadas pelo
Chefe da Locomoção ; assim, e incumbida de registar as la-

vagens de caldeiras, os recebimentos de lenha por secção e

por avisos, a-fim-de poder confroníar-se com as faturas or-

ganizadas pelo Almoxarifado, e o do consumo de carvão.

. E' encarregada do registo completo da vida de cada uma
das locomotivas e de cada carro e vagão, o qual é feito em
cartões apropriados e em cores, por locomotivas e veículos,

separando os carros dos vagões (quadros VII, VIII e IX) . Nes-
ses cartões, tanto os de locomotivas como os de carros e va-
gões, constam os dados referentes a cada uma locomotiva e a
cada veículo, com indicações do custo inicial, percurso men-
sal, despesas com reparações, consumo de material. No de
locomotivas estão especificadas todas as principais caracte-

rísticas das locomotivas da respectiva série.

ARQUIVO

Uma das dependências que um escritório precisa ter mui-
to bem organizada, a-fim-de evitar a perda inútil de tempo
na pesquiza de documentos, é justamente o arquivo. Pro-
curamos toínar os nossos de tal forma simples que, com a
maior rapidez possível, possa-se encontrar qualquer livro, ca-

tálogo, desenho ou carta de que se tenha necessidade. O ar-

quivo de catálogos, por exemplo, cada três anos é revisto,

pondo-se de lado os catálogos que por sua antiguidade não
tem mais valor; os existentes estão todos classificados por
autores e por assuntos, o que torna muito fácil achar-se,

quando exigido, os catálogos de todos os fabricantes de um
determinado tipo de máquinas.



— 48 —

O arquivo de desenhos também está feito segimdo a or-

dem alfabética de assuntos, processos, além desses assuntos

estarem divididos pelos seguintes títulos gerais :
oficinas, lo-

comotivas, carros, vagões, máquinas, ferramentas e diversos;

em separado, temos para cada tipo de máquina, de carros ou

de vagões, a relação dos desenhos existentes, com a indica-

ção do número do desenho e da gaveta onde se acha.

Da mesma forma, o registo de papeis na secretaria é fei-

to segundo a ordem alfabética dos assuntos, indicando-se

nesse registo o número do volume onde se acha cada papel;

em geral, as cartas e documentos que tratem do mesmo assun-

to são arquivados em pastas especiais, sendo que a corres-

pondência de particulares é arquivada segundo o título da
firma pelo qual é remetida.

PESSOAL

Exposta, em linhas gerais, a organização da Locomoção,
que adotamos na Companhia Mogiana, queremos agora fri-

zar a necessidade que há, para quem dirige um departamen-
to de vulto de uma Locomoção ferroviária, de exercer uma
fiscalização contínua sòbre a existência do seu pessoal e o
material consumido nos seus vários serviços. Nas estradas

de ferro do Brasil, onde a economia deve primar sòbre as de-

mais características de administração, é preciso ler sempre
em vista a necessidade de produzir o máximo possível pelo
menor custo, e isto só é conseguido acompanhando de perto
os serviços que diariamente são executados. Nesta particula-
ridade é de notar a facilidade com que os chefes em geral
pretendem resolver as suas dificuldades com o aumento de
empregados que lhe são subordinados, de que já atraz fala-
mos e é justamente contra esta tendência que muitas vezes
cabe, a quem dirige, lutar.

Temos organizados — quadros, quer de pessoal das ofi-

cinas, quer para o pessoal de tração, revistos periodicamen-
te, aos quais nos cingimos quando devemos fazer promoções
ou admissões. Quando devido a um serviço não previsto, há
necessidade de momentaneamente modificar-se qualquer
parcela dos quadros, essa modificação é feita sempre a titulo

provisório e suprimida, cessada a causa. O quadro das ofici-

nas é organizado levando-se em conta sempre o número mé-
dio de reparações gerais que precisamos realizar, quer na se-

cção de locomotivas, quer na de carros e vagões, e na parte
ríe fundição e serraria a quantidade de quilos a fuiidir ou de
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metros cúbicos a serrar, tendo por base dentro de cinco anos
anteriores, o ano de melhor produção; o quadro de tração é
sempre estabelecido com o número médio de locomotivas en-
tregues ao tráfego no ano anterior em cada um dos depósi-
tos; dos números obtidos por este processo, acrescentamos os
empregados necessários para suprir as ausências por falhas,

doenças e férias e os serviços adicionais feitos para as outras
divisões

.

Desta forma temos conseguido conservar uma produção
relativamente alta por empregado existente. Foi sempre a
creação e formação do pessoal uma das nossas maiores pre-
ocupações, em vista do aperfeiçoamento das máquinas fer-

ramentas, desenvolvimento natural do tráfego, dia de 8 ho-
ras e afastamento pela aposentadoria de empregados antigos

e hábeis. Todas essas causas concorriam para uma baixa
sensível no pessoal artífice de estrada de ferro, baixa que
se acentuaria si providências não fossem tomadas de forma
a isso evitar.

Antes da existência das Escolas Profissionais Mecânicas
nas nossas Estradas, cuja creação hoje devemos à proficiên-

cia do eminente mestre Dr. Roberto Mange, cujo completo
e perfeito espírito de organização é geralmente conhecida,
exigíamos na nossa oficina, no início da aprendizagem uma
instrução elementar. Dávamos também a necessária instru-

ção mecânica aos nossos futuros artífices nas nossas próprias
oficinas e nos depósitos ao pessoal a suprir as vagas existen-

tes.

Para os empregados de trens adotamos ainda o critério

de admitir como limpadores rapazes de menos de 21 anos,

aos quais vai sendo dada uma instrução relativa à locomoti-

vas e seus vários aparelhos, a-fim-de que, quando promovi-
dos a foguístas, tenham melhor conhecimento das máquinas.
Não era possível entregar locomotivas custosas e complexas
como as atuais, que exigem condução inteligente, a pessoal
insuficientemente preparado.

Evitamos o quanto possível as penalidades, substituindo-

as por conselhos e recomendações no que diz respeito a aten-

ção e interesse que devem ter pelo serviço, a lealdade para
com os chefes, a harmonia entre companheiros, a assiduida-
de ao serviço e emfim, os cuidados precisos com o material
que lhes é confiado para evitar desperdícios e gastos supér-
fluos. Felizmente, com a existência do Centro Ferroviário de
Ensino e Seleção Profissional, o problema fundamental da
formação do pessoal está praticamente resolvido.
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Essa fonnação é um dos princípios essenciais da orga-

nização do trabalho e um auxiliar poderoso da administra-

ção proveitosa. Ela inicia-se na escola profissional, continua

iia aprendizagem e prossegue finabnente no curso do traba-

lho.

Abaixo damos um quadro da quantidade de pessoal e

respectivas despesas, no ano de 1940:

Quantidade de pessoal — total da C. M 7.275

Quantidade de pessoal — Locomoção 2.017

% do pessoal da Locomoção 27,7%

Despesa total do pessoal da C. M 25.447:905$600
Despesa do pessoal da Locomoção 7 . 946 : 942|600

% das despesas da Locomoção 31,2%

N.° de empregados total por km 3,7

N.° de empregados da Locomoção, por km. 1,5

Verifica-se, por êsses dados, que o número dos empre-
gados da Locomoção de uma ferrovia de condições semelhan-
tes à C. M. pode ser de 28% do total dos empregados e 31%
das despesas, em relação ao total.

MATERIAL

O consumo mais reduzido possivel de cada material deve
ser sempre a preocupação de quem administra; na Locomo-
ção da C. M. acompanha-se de perto, com as relações envia-
das pelo Almoxarifado, o consumo especificado de materiais
em cada verba.

Ao par disso recebe a relação dos materiais de maior
consumo nas oficinas, para que se possa chamar a atenção
do Chefe das Oficinas, quando seja gasto qualquer material
em excesso. Os materiais de tração, dos quais formam maior
volume, o combustível em primeiro lugar e a seguir os óleos
e a estopa, nós já vimos como acompanhar de perto o con-
sumo dos mesmos.

A Locomoção não compra diretamente nenhum material,
apenas nas concorrências de aros, eixos e outros materiais
de importação é que é ouvida e dá parecer sòbre a aquisição.
Temos especificações próprias, as quais devem ser seguidas
a risco pelos fabricantes, para que os produtos possam ser
aceitos, para os seguintes materiais : aros, eixos, tubos e cha-



— 51 —

pas de aço para caldeiras, placas de cobre para fornalhas,
aço laminado para estrado de carros e vagões, aço em barra
e redondo para molas e ferro lowmor.

As despesas com materiais montaram em 1940, na Loco-
moção, a 14.067:737$778 e as totais da Estrada em
21 .561 :085$494, correspondendo a 70%, aquele gasto.

Os principais materiais consumidos nesse ano foram:

Lenha 8.232 :781|000
Locomotivas 2.730:352f000
Lubrificantes 692:518$100
Madeiras 792:504$968
Ferro fundido 663:333|702
Eixos para loc. e vagões 167:651$700
Aros 700:6461700
Iluminação e energia 150:570|778
Aço fundido 243:379$600

ORÇAMENTO
'

Tendo em vista as despesas realizadas em cada uma das
verbas nos três primeiros trimestres de cada ano, organiza-
mos no mês de dezembro o orçamento para o ano seguinte,

o qual é remetido à Inspetoria Geral.

Para se poder avaliar a precisão dos nossos orçamentos,
rejiroduzimos os dados do orçamento proposto e aprovado
em 1940, comparado com as despesas efetivamente realiza-

das:

Orçamento concedido 21 .595:000$000
Despesa autorizada com combustivel 8.140:000$000
Coeficiente das despesas de combustível, em

relação ao total 37,7%

As despesas reais foram:

Despesa total 22.014:680|378
Despesas com combustivel 8.232:781$000
Coeficienite das despesas de combustível,

em relação ao total 37,3%

As diferenças foram, portanto:

Na despesa total 419:680$378
Na despesa com combustível 92:781|000

No coeficiente das despesas de combustivel,

em relação ao total 0,4%
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Do orçamento realisado em 1940, que importou em
22.014:6801378, 14.067 :737$778 correspondem a materiais e

7.946:942f600 a pessoal, correspondendo, respectivamente, a

63,47o e 36,6% do total geral.

Os dados para o cálculo do orçamento da Locomoção em
1940, foram os constantes dos quadros X e XI, com os quais

foi elaborado o orçamento especificado por verbas — qua-

dro XII.

ESTATÍSTICA

Como vimos, o escritório é encarregado da contabilidade

das despesas e diretamente responsável pelo serviço de esta-

tística, por nós considerado elemento essencial de adminis-

tração e por onde é verificado o aperfeiçoamento econòrnico

tanto quanto possível da atividade das oficinas e dos serviços

de tração.

A eficiência e economia são logo anunciados pela esta-

tística e esta base só pode ser atingida por uma comparação
completa de todos os elementos em causa. Por ela se veri-

fica a análise completa do resultado das operações e da com-
plexidade maior dos serviços.

Há aumentos de despesas sòbre os quais a administra-

ção não pode ter sinão ou nenhuma influência, tais como:
variação de câmbio, preços de materiais, taxas, fretes, etc, e

as estatísticas com os seus resultados nos exigem a atenção
para outros domínios, nos efeitos demonstrados pelos qua-
dros comparativos.

Em geral, os problemas a resolver são sempre idênticos

nas estradas de ferro; os deveres de que são incumbidos os
seus dirigentes têm como função primordial a organização
económica do seu pessoal e instalações, distribuição e utili-

zação racional do material rodante e de tração que dispõe,
seguido do seu encaminhamento rápido no tráfego. A utili-

zação completa da carga dos vagões, a composição máxima
dos trens com a velocidade determinada nos horários, sem
manobras e paradas exageradas nas estações, a uniformida-
de da escala dos trens de cargas, permitem assegurar com
menos locomotivas e pessoal de condução de trens, um volu-
me determinado de tráfego, garantindo-lhe rendimento má-
ximo. Têm esses fatos uma importância capital, pois redun-
dam em economia nos salários do pessoal de máquinas e di-

minuição de consumo de combustível, verba a mais avultada

\
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QUADRO X

COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

DADOS PARA O CÁLCULO DO ORÇAMENTO DA

LOCOMOÇÃO

PARA O ANO DE 1940

Quantidades

Percurso de locomotivas 10.745.000 kms.

rLenha 800.000 mes.
Combustível-; Carvão extrangeiro 1.000 ton.

t Carvão nacional 200 ton.

{Locomotivas 78

Carros 86

Vagões 1.000

Pessoal 1.980

Preços unitários

Ordenado médio de empregado 324$000

Km. de percurso de locomotivas 2$010

Mc. de lenha 9$800

Ton. de carvão 250§000

Reparação geral de locomotivas 33:600$000

Reparação geral de carros 14:000$000

Reparação geral de vagões 2:310$000

Consumos Unitários

Combustível por 100 loc./km 7,5 mes.
óleos por 100 loc./km 1,475 Its.

Óleos por 100 veíc./km. 0,10 Its.

Percursos Unitários

Entre reparações gerais de locomotivas 138.000 kms.
Entre reparações gerais de carros 100.000 kms.
Entre reparações gerais de vagões 50.000 kms.

RECEITA: — Rs. 58.300:OOOSOOO — Coeficiente: — 37%.
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COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

ORÇAMENTO DA LOCOMOÇÃO PARA O ANO DE 1940

QUADRO XI

VERBAS TOTAL

D. 1-- Administração

.

350:000$000 20:000$000 370:000$000

D. 2— Reparo de loco-

motivas .

.

1.400:000$000 1.225:000§000 2.625:0001000

D. 3— Idem de carros 520:000$000 680:000$000 1.200:000$000

D. 4 Idem. de vagões 710:000$000 i.eoo:ooo$ooo 2.310:0001000

D. 5— Conservação de
edifícios e ma-
quinismos 235:000$000 85:000$000 320:000$000

D. 6— Depósitos 850:000$000 350:000$000 1.200:000$000

D. 7— Condução de
trens 3.175:000$000 8.875:000$000 12.050:000$000

D. 8— Conserv. e lubr.
de veículos 300:000$000 665:000$000 965:000$000

D. 9— Despesas diver-

10:000$000 10:0001000 20:000$000

D. 10— Despesas gerais 135:000$000 400:000$000 535:000$000

Totais 7.685:000$000 13.910:000$000 21.595:000$000

RESUMO
Pessoal 7.685:000$000
Material 13.910:000$000

Total 21.595:000$000
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nos serviços da Locomoção. Por esta forma pode se reduzir
por dia o número de trens e o número de locomotivas-quilô-
metro ao minimo.

Pela estatística percebe-se sinoticamente todos êsses fa-
tos e permite descobrir todos os atrasos na produção e os re-
mover imediatamente, bem como evitar excessos de despe-
sas que, por ventura, apareçam e que são também corrigi-

dos; temos finalmente, por seu intermédio, o controle cen-
tralizado como uma necessidade, embora orientado com um
natural bom senso. Criam-se verdadeiros programas de
administração que, aceitos e introduzidos, funcionam quasi
automaticamente, facilitando uma fiscalização permanente
e contínua dos serviços diversos e reduzindo enormemente
uma soma regular de trabalho. Os resultados fornecidos pela
estatística trazem grande auxilio na confecção dos orçamen-
tos. A-fim-de mostrar como ela tem sido vantajosa como
orientadora administrativa, apresentamos o quadro XIII, on-
de se verifica detalhadamente os elementos e despesas resul-

tantes do trabalho realizado e da produção da Locomoção da
C. M. em 1940 e bem assim o quadro XIV, referente ás des-
pesas especificadas e verificadas nas diversas verbas do mes-
mo ano, comparadas com o duodécimo orçamentário, conve-
nientemente estudado pelos elementos obtidos no ano ante-

rior. Assim, se tem conseguido, com êsse sistema, que os ser-

viços da Locomoção da Companhia Mogiana sigam marcha
regular, eficiente e uniforme e com relativa normalidade.

Aqui termino minha dissertação em que procurei, em
linguagem simples, dizer o que é a organização dos serviços

da Locomoção da Companhia Mogiana e mostrar as condi-
ções económicas de sua produção. (Palmas).
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FABRICAÇÃO DE RODAS PARA VAGÕES E SELAS DE

APÔIO PARA TRILHOS, COM FERRO FUNDIDO —
DR. DERMEVAL JOSE' PIMENTA, DIRETOR DA RE-

DE MINEIRA DE VIAÇÃO.

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Dermeval José Pimenta.

O Dr. Dermeval José Pimenta — Sr. Presidente, discor-

rerei sôbre a "fabricação^ de rodas para vagões e selas de

apôio para trilhos, com ferro fundido", como procedemos na
Rede Mineira de Viação.

Pretendemos focalizar aqui um assunto que se nos afi-

gura de grande interêsse para todas as estradas de ferro bra-
sileiras. Todos sabemos que as nossas ferrovias, com poucas
e raras exceções, atravessam, na situação atual, um período
de graves dificuldades financeiras, decorrentes da diminui-
ção dos transportes e da elevação dos preços de materiais
essenciais aos seus serviços, anormalidade essa consequente
da guerra na Europa.

Em outras épocas já não era satisfatória a situação fi-

nanceira de grande parte das nossas estradas, cujo aparelha-
mento técnico, antiquado e em mau estado, embaraçava o
desenvolvimento económico das emprêsas e das zonas por
elas percorridas.

A falta de recursos financeiros nas nossas vias férreas

sempre embaraçou o progresso das mesmas.

Si em outras épocas a situação das nossas estradas sem-
pre foi de crescentes dificuldades, o que não diremos agora,

apreciando o decréscimo das receitas ferroviárias em conse-

quência da diminuição do volume de transporte, observan-
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do a elevação inevitável da despesa, em virtude do aumento
sensível dos preços dos materiais de consumo e constatando a
impossibilidade da renovação do seu material, dado os em-
baraços quasi irremovíveis creados à importação?

Em face dessa angustiosa situação, as ferrovias brasilei-

ras apelaram para os seus próprios recursos.

A Rede Mineira de Viação, o maior sistema ferroviário
brasileiro, em quilometagem, e que avança para o interior

do país, cortando extensas regiões sertanejas, ainda despo-
voadas, é uma das que mais sofrem com o atual estado de
coisas.

E por isso, ela com mais forte razão, concitou a todos os

seus técnicos para que empregassem todos os seus conheci-
mentos, todos os seus esforços no sentido de que não se de-
veria paralizar o melhoramento da estrada, mas que êsse me-
lhoramento só poderia ser efetuado desde que fosse tirado

o melhor partido dos recursos existentes no nosso meio.

Como as oficinas da Rede já tivessem atingido a um ele-

vado gráu de eficiência, e o ferro guza é obtido com facili-

dade nas Usinas mineiras, que lhe ficam próximas, a nossa
atenção voltou-se para a possibilidade de se substituir o aço,
de importação extrangeira, pelo ferro fundido, de fabricação
nacional.

Foram encaradas as duas questões seguintes:

1°) — Rodas fundidas era coquilhas, para vagões

.

2°) — Selas ou placas de apoio para trilhos

.

Si essas duas experiências fossem coroadas de êxito, a
Rede Mineira de Viação teria resolvido um problema que iria
refletir não apenas na sua economia interna, mas ainda iria
ter grande repercussão em todas as nossas estradas.

Depois de dois anos de experiências levadas a efeito nas
oficinas de Divínópolis, posso, com grande júbilo, trazer ao
conhecimento dos Srs. Diretores das estradas de ferro brasi-
leiras, que a aplicação do ferro fundido, na fabricação de
roda em coquilhas para vagões e na de selas ou placas de
apòio para trilhos, está experimentalmente demonstrada: é
uma realidade no Brasil.

Passarei a lêr, em seguida, a comunicação que, sobre o
assunto, faz o Engenheiro Geraldo Albergaria, Chefe do De-
partamento da Locomoção da Rede Mineira de Viaçãp:
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1) — Rodas fundidas em coquilhas

A Rede Mineira de Viação começou, era 1939, a fazer
experiências para a fundição de rodas para vagões.

Tomou-se como ponto de partida, as instruções publi-
cadas para a fundição de rodas em coquilhas, em "Cars Buil-
der Cyclopedia", ano 1931, e posteriormente as publicadas na
"Mechànical Divin" — da A.A.R., ano 1939.

As experiências da Rede Mineira de Viação nenhuma
novidade apresentam sobre o assunto, pois nos Estados Uni-
dos da America, 13 milhões de rodas de vagões em tráfego,

correspondendo a 82% dos vagões de carga, são rodas de fer-

ro fundido do tipo "Chilled".

E' bem certo que houve necessidade de chegar a um tipo

adequado da coquilha, bem como verificar os diversos tem-
pos da operação da fundição para o tipo de roda usado.

Em Fevereiro de 1940, foi entregue ao tráfego a primei-

ra prancha de 18 toneladas de lotação, com rodas fundidas
pelas Oficinas de Divinópolis e, atualmente, cerca de 100 va-

gões já estão dotados com éste tipo de rodas, tendo mesmo
em experiência vagões de 30 toneladas de lotação.

Esta primeira prancha já percorreu cerca de 50.000 qui-

lómetros, sendo que o friso e a superficie de rolamento, con-

tinuam sem o minimo desgaste.

As Oficinas de Divinópolis já contam com 20 coquilhas

e dentro de 3 ou 4 meses ter-se-á o número suficiente para
as necessidades totais da Rede, isto é, 50 coquilhas.

Atualmente, as Oficinas de Divinópolis fazem 9 fundi-

ções mensais de rodas ou seja um total de 180 rodas por mês.

Ainda não se tem uma base certa da duração de uma ro-

da, porém, com a quilometragem média atual dos vagões na
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Rede, pode-se esperar que uma roda dure de 3 a 4 anos e,

nessa base, são necessárias 4.000 rodas anuais para os 2.000

vagões existentes.

Êste número de rodas é de fácil obtenção com 50 coqui-

Ihas e duas fundições semanais.

Há uma certa folga nesta previsão para atender ao re-

jeito de rodas imperfeitas, imprevistos de falta momentânea
de material e fornecimento de rodas para serem submetidas
à prova de choque.

A observação e comparação de diversos resultados mos-
tram que é de capital importância o tempo gasto do vasa-
mento do ferro na coquilha, a permanência da roda na co-
quilha e temperatura no momento do vasamento do ferro no
molde.

As percentagens de silicio e manganês são também de
grande importância.

Quanto ao enxofre não tem sido pesquizado, pois, o gu-
sa dos altos fornos mineiros, em geral, têm baixa percenta-
gem do mesmo.

Tem sido aceita como real a percentagem de fósforo in-
dicada pelos fornecedores do gusa.

E' preciso salientar que todo o gusa fornecido é obtido
com carvão de madeira, o que é, sem dúvida, de grande im-
portância.

Para as lotações de 24 e 30 toneladas, usa-se o mesmo
eixo na Rede (manga de 4 1/4" x 8" para 30 toneladas e
4" X 8" para 24 toneladas), portanto, adotou-se o mesmo tipo
de roda cujo diâmetro externo é de 28 1/2" e cujo pêso é de
240 quilos.

Entre as muitas vantagens destas rodas de ferro fundi-
do, vão ser apontadas duas, a 1" de ordem técnica, a saber:
uma roda obtida com centro e aro pesa 360 quilos e a roda
de ferro fundido que a substitue pesa 240 quilos, havendo,
pois, uma diferença para menos de cerca de uma tonelada
de tara, por vagão.
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A 2^, de ordem económica, a saber: matéria prima e mão
de obra que são absolutamente nacionais e a questão do pre-
ço de custo de fabricação que é importante para a Rede.

Nesta comparação não vai ser computado o preço do cen-
tro da roda de aro, pois o mesmo é permanente e só influe no
caso de novas construções de vagões; todavia, pode-se escla-
recer que, a 3|500 o quilo de aço, èste centro custa 560|000.

A Rede adquiriu nos Estados Unidos aros em bruto de
3 1/4" X 5" X 25" por 995§000 cada; ora, o aro para vagão pa-
drão na Rede Mineira de Viação é 3 1/4" x 5 1/2" x 28 3/4",
cujo preço deveria ser de 1:200$000 si fosse adquirido.

Êste preço deve ser acrescido do custo de torneamento
interno do aro, ferração e torneamento externo.

O preço de uma roda, em primeira fusão, é de 240 x $800
= 192|000 (cento e noventa e dois mil réis)

.

Na 2^ fusão, a roda entra integralmente como matéria
prima, podendo-se afirmar que o preço da mesma fica redu-
zido à metade, isto é, a 96.$000 (noventa e seis mil réis)

.

Acresce ainda mais que a roda de aro, toda vês que o seu
friso atinge a espessura de 5/8", tem que ser retorneada e, isso

além de imobilizar o vagão, obriga a calços variados no
peão de apôio para manter a altura do engate na sua medida
padrão de 0,m75. Tudo isto acarreta mão de obra.

Como se vê, o emprêgo da roda de ferro fundido livrou

a Rede Mineira de Viação da importação de aros para va-
gões e lhe deu uma economia anual de mais de 2.000 contos
de réis.

Para carros de passageiros e tênderes, estão sendo reti-

rados dos vagões as rodas cujos aros ainda são aproveitá-

veis, substituindo-os por rodas de ferro fundido.

Acredita-se que as rodas de aro, retiradas dos vagões,

abasteçam a Rede em aros, para carros e tênderes, por 15

anos.

— Anexo, uma ficha de fundição de rodas, realiza-

da em 25-4-941

.
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2) — Selas de apôio para trilhos

A Rede, desde 1938, vem fazendo experiências, nas suas

linhas principais, de selas de apôio para trilhos fundidas em
feri-o

.

Era cai-ater experimental, foram empregadas cerca de

20.000 selas em trilhos de 25 quilos, onde circulam locomo-

tivas Mikado de 40.000 quilos de pêso aderente. Entre estas

selas existe a percentagem normal de selas para as juntas,

pois estas são apoiadas.

No trecho eletrificado, já se empregou cêrca de 1.000 se-

las para trilhos de 32 quilos, onde circulam as locomotivas
clétricas do tipo 0-B-B-O, com 4C.000 quilos de pêso aderente.

Até a presente data não houve um único fracasso com as

selas de ferro fundido.

A composição do ferro empregado na fundição é a do
gusa, do tipo macio (2 a 3% de Si), entrando na carga do
"Cubilot" cêrca de 30% de socata, sendo mesmo empregada
a socata de aço proveniente das aparas dos tornos.

De acordo com a Contabilidade, o preço do quilo de fer-

ro fundido, nestas condições, é de $600 em média, portanto
uma sela para trilhos dè 25 quilos, cujo pêso é de 2k,300, fica

em llg380 a mesma sela para junta, pesando 3k,400, fica em
21040.

A sela para trilha de 32 quilos, pesando 2k,700, fica por
1|620 e a mesma, para junta, tendo o pêso de 3k,500, importa
em 21100.

As selas de aço empregadas na Rede, para os mesmos
tipos de trilho, têm os pêsos mais ou menos equivalentes aos
pêsos das de ferro fundido.

Quer sejam de aço fundido ou laminado os seus preços
serão no mínimo o triplo das de ferro fundido.

*

Como está presente a esta reunião o Engenheiro Geraldo
Albergaria, poderá ele pessoalmente prestar, a cada um de
vós, os esclarecimentos que julgardes necessários.

As Oficinas de Divinópolis estão à disposição dos técni-

cos das vossas ferrovias.

A Rede, ao fazer essa comunicação, sente-se grandemen-
te satisfeita por estar contribuindo para que o Brasil deixe
de importar material ferroviário de procedência extrangeira
e avaliado em dezenas de milhares de contos de réis . i (Pal-

mas) .
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Com



FICHA DE FUNDIÇÃO DE BODAS

SÉRIE 42piTA: — 25/4/41

Composição lias i^argas

Condições da areia de moldagem: seca

Profundidade da camada de ferro branco: 13 m/ir

Gusa 100%

Sucata 00%
Calcâreo 4?l

Coque IB^Á

TIPO (Bitola) 1.00

Tempo gaslo loial
Rodas fundidas
Tein|)o médio po( roda

PÊSO DA RODA: 240

Temperatura da coquilha:
Temperatura do pdço:
Permanência no pôço:
Roda;
Co(iuilha:

148 horas
desenho LOT-27-O-0
desenho LOT-55-0-0

V

1

60t) 664 667 608 660 670

li :
,

1 Cor do ferro ao sor vasado na coquilha .... RCC RCC RCC RCC JICC^ RCC RCC RCC

Temperatura do ferro ao ser vasado —
Gràus centígrados

"1

1040 1040 1060 1050 1040 1040

l i mpo gasto no vasamento — Segundos .. 7 10 10 g 10
8

14'07~ 13'56- M'15" 13'46-

14'11-

13>45- I3'34- 13'36- 13>22- 13>23"

Hora em que se deve retirar a roda da co-

^1 quilha H'33- 14'32- 14'21- 14'20- 14'40- H'10- 13'59-

14'00-

13M7- 13'48-

14'33- 14'31" 14'21" M'19" KMO- 14>13- 14'n" I3'58- 13'47- 13'49-

H Permanência na coriuilha — Minutos 25 24 25 24 27 26 24 25 25 26

m Tempo gasto entre retirar a roda da cotjui-

lha e lançá-la no pôço — Segundos :io 20 20 25 25 17 30 35 20 45 25

148 148 148 148 148 148 148 148 148 148 148

ANALiISE no CORPO DE PROVA:

..a — 1% s — 0,02%

...Mn— 0,8» C — 3,5%

P:ste tiltimo elemento nao foi determinado por falta de

material nwessárlo à análise

HACROGRÀFICA : — Não há material para i

OBSERVAÇÕES : — Por falta de espaço não foram incluídas nesta ficha as IX>d«jW71 e 672.

O tempo médio para fundir uma roda deverá ser dimimiido loio que a fundição fique completamente aparelhada e o número

de rodas a fundir seja maior









Chefe Pe^art. HOmoçao
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Rodo c/e fer o fondido

para vo^ão de 24 lõnô.
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O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. José Wilson Coelho de Souza.

O Dr. José Wilson Coelho de Souza — Sr. Presidente,

desejaria sugerir que as demais estradas também fizessem

essas experiências.

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— A sugestão de V. Ex. vai ser tomada na devida conside-

ração .

Dou a palavra ao Dr. Homero Benedito Ottoni.





ALARGAMENTO DA BITOLA DA E. F. SÃO PAULO E
MINAS — ENG. HOMERO BENEDITO OTTONI

O Dk. Homero Benedito Ottoni — Sr. Presidente, farei

breve exposição sôbre o alargamento da bitola da Estrada
de Ferro São' Paulo e Minas.

A Estrada de Ferro São Paulo e Minas extende-se da es-

tação de Bento Quirino, em território paulista, a de São Se-
bastião do Paraiso, em território mineiro e possue um ramal
para Ribeirão Preto partindo da estação de Serrinha.

A extensão total de suas linhas é de 181 quilómetros, in-

cluindo a do ramal que é de 44 quilómetros.

Quando a ponta dos trilhos atingiu São Sebastião do Pa-
raiso no ano de 1911, constituíam suas linhas o escoadouro à
importação e à exportação do Sudoeste Mineiro; verificava-

se, então, grande intensidade de tráfego e ótima era a situa-

ção financeira da Estrada.

Entretanto, em virtude da construção do Ramal de Pas-
sos e da inauguração da sua estação em São Sebastião do Pa-
raíso no ano de 1914, todo aquele tráfego foi desviado e a
São Paulo e Minas caiu sob regime deficitário.

A Companhia Eletro Metalúrgica Brasileira adquiriu a
Estrada aos 14 de Setembro de 1922 e, tendo em vista a bito-

la, que era de 60 centímetros, obteve a intercalação de um
terceiro trilho nas linhas da Companhia Mogiana, entre São
Sebastião do Paraiso e o Posto Morro do Ferro, construiu um
rama! da estação de Serrinha para Ribeirão Preto e outro

do Posto até o Morro do Ferro, no Município de Jacui, Esta-
do de Minas Gerais; todas essas providêncfág^ com o objetivo

de proporcionar transporte do minério ás suas usinas em Ri-
beirão Preto.

Sobrevindo a falência dessa Companhia, o tráfego da
P'strada ficou paralizado no período de 21 de Abri] de 1929 a
25 de Março de 1931

.
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Aos 8 de Maio de 1935 lornou-se a Estrada propriedade
do Estado de São Paulo, por adjudicação.

*

Tivemos a oportunidade de restabelecer o tráfego na li-

nha tronco, de Bento Quirino a São Sebastião do Paraíso.

Permanece paralizado o tráfego mo ramal de Serrinha-
Ribeirão Preto em virtude de certas cláusulas contratuais ex-
cessivamente onerosas ao mesmo tráfego.

Não se tendo conseguido a retirada dessas obrigações
que financeiramente impossibilitam a exploração do ramal
Serrinha-Ribeirão Preto, fomos compelidos a proceder a sua
reparação

.

Quando, aos 25 de Março de 1931, assumimos a direção
da ferrovia procuramos, logo de inicio, verificar qual o trá-

fego passível de encaminliamento pela Estrada, naquela
emergência

.

Constatamos que além do tráfego próprio podia-se con-
tar com o proveniente do intercâmbio das zonas chamadas
Alta Mogiana e Alta Paulista com o Sudoeste Mineiro, dado
o percurso de 137 quilómetros a menor, via São Paulo e
Minas

.

Contudo, para o encaminhamento dessa corrente de trá-

fego imprescindia-se das seguintes medidas:

I— Alargamento da bitola da Estrada, de 60 centímetros
para 1,00 metro;

II - Estabelecimento do tráfego mútuo em São Sebastião
do Paraíso;

in— Ligação das linhas em São Sebastião do Paraíso. (Nos
outros pontos de contacto já havia ligação).

IV— Intercâmbio de veículos

.

Com algumas restrições, as três últimas medidas foram
acordadas e o respectivo contrato firmado aos 2§ de Janeiro
de 1941.
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Atendendo à dificuldade na obtenção do material rodan-
te e de tração, dependia a primeira medida da concomitân-
cia de duas situações:

I— Autorização governamental

;

II— Consentimento das respectivas administrações
à transferência do material procedente de ou-
tras vias férreas de administração e proprieda-
de do Estado.

A ocorrência dessas situações verificou-se com o adven-
to da Iníerventoria do Excelentíssimo Sr. Dr. Adhémar de
Barros, em São Paulo, estando na pasta da Secretaria da Via-
ção o Engenheiro Sr. Dr. Guilherme Ernesto Winter.

*

Enquanto não chegava a oportunidade e sentiamos a im-
periosa necessidade do alargamento da bitola da Estrada, to-

dos os atos administrativos que praticávamos, desde o início,

tinham sempre em mira aquele objetivo, isto é: uniformida-
de de bitola oom a extensa rede ferroviária em contacto.

Assim, pois, os dormentes primitivamente dimensiona-
dos de 1,80 X 0,15 x 0,20, foram paulatinamente substituídos
por outros compatíveis com a bitola métrica, cujas dimen-
sões são as seguintes: 2,00 x 0,15 x 0,20.

O gabarito dos cortes e a plataforma dos aterros foram
pouco a pouco reajustados, o mesmo se fazendo com as obras
de arte, onde necessário.

Os edifícios e caixas dágua em construção recebiam lo-

calização adequada.
A vedação da faixa da via permanente, toda em postes

de concreto armado, foi-se fazendo na largura de 30 metros,
sendo 15 metros para cada lado do eixo da linha.

Melhoraram-se algmnas curvas de raio exíguo.

O Sr. Dr. Secretário da Viação do Estado de São Paulo,

quando posto ao par da conveniência da ampliação da bitols^^

da São Paulo e Minas, deu imediato consentimento à sua efe-

tivação, permitindo a transferência das locomotivas disponí-

veis na Èstrada de Ferro Sorocaljana e indispensáveis ao

início dos trabalhos, autorizou também a transferência de
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truques para carros e vagões desnecessários às Estradas de
Ferro Sorocabana e Araraquara.

Melhor aparelhadas que são as oficinas da Estrada dc
Ferro Sorocabana, procederam o alargamento da bitola de
duas locomotivas da São Paulo e Minas, tipo Montanha, de
fabricação Henscliel e dotadas do esforço de tração de 5.430

quilos

.

Nas oficinas da São Paulo e Minas repararam-se as loco-

motivas cedidas pela Estrada de Ferro Sorocabana, assim
como os truques, que não se achavam em bom estado.

Os trabalhos de alargamento da bitola foram conduzidos
do seguinte modo:

Como a principio surgissem embaraços à ligação das li-

nhas férreas em São Sebastião do Paraiso, o que permitiria

o acesso do material de 1,00 metro ao extremo das linhas da
Estrada de Ferro São Paulo e Minas, o material de tração de
1,00 metro foi, por êsse motivo, transportado de Bento Qui-
rino para São Sebastião do Paraiso sôbre truques de 60 cen-
tímetros e ali descidos em desvios antecipadamente prepara-
dos.

Os truques de 1,00 metro foram também transportados
àquele destino e substituídos nos carros e vagões.

Iniciamos o alargamento de bitola a partir de São Sebas-
tião do Paraiso (extremo da linha) em direção a Bento Qui-
rino e utilizados os mesmos trilhos, foram ambos afastados
igualmente da sua primitiva posição.

À medida que aumentava o trecho de bitola alargada e

havia necessidade de maior quantidade de veículos, substi-

tuiam-se-lhes os truques, passando-os para a outra linha.

O material de 0,60 desnecessário recolhia-se ao depósito
de Bento Quirino.

Não houve interrupção no tráfego ferroviário durante
os trabalhos, procedia-se diariamente o baldêio dos passagei-
ros, das bagagens e das encomendas nos pontos onde se en-
contrasse o alargamento da bitola.

Como avançasse mui rapidamente, efetuava-se o baldêio
das mercadorias nas estações, pois que, alargando a bitola da
linha principal e deixando os desvios para mais tarde, exe-
cutava-se facilmente todo o baldêio quer do armazém, quer
de vagão a vagão.

Posto em dia o transporte das mercadorias, galgava-se
apressadamente a estação imediata e repetia-áe a operação.

A certo ponto resolvemos ativar, ainda mais, os traba-
lhos e assim foram atacados com outra turma a parte inicial
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caminhando em sentido oposto à partir de Bento Quirino, em-
bora essa medida acarretasse duas baldeações.

O restante do material de 0,60 foi recolhido à uma esta-

ção intermediária a de Serrinha.

O alargamento de bitola nos 137 quilómetros da linha
tronco exigiu 124 dias úteis e na sua fase mais intensa em-
pregai am-se 110 operários.

O rendimento médio diário foi portanto de 1.104 metros.

Realizou-se o alargamento da bitola no período de 8 de
Maio a 28 de Setembro de 1940.

*

Os trabalhos, propriamente ditos de alargamento de bi-

tola, foram executados sem o recurso a verbas extraordiná-
rias e, despendendo somente dotações normais de custêio da
Estrada, importaram em 177:380|l32, à razão de 1:294$745
por quilómetro:

Pessoal 65:320$900
Material 112:059f232

Total 177:380fl32

*

Os veículos tiveram sua capacidade de transporte acres-

cida, cêrca de 60%, em virtude do aumento da base de apóio
que permitiu a elevação do centro de gravidade.

Um mesmo vagão que transportava 125 sacos de café

passou a receber 200 sacos.
A economia na dormentação foi de 8%, porque a prega-

ção deslocada para outro ponto do dormente, encontrava aí

a madeira era bom estado e os trilhos passaram a ter melhor
fixação.

íiliiitos dormentes já condenados por não segurarem os

pregos tiveram pois o seu aproveitamento prolongado.
Êsse aproveitamento representou por si só crédito apre-

ciável às despesas de custêio, sabido quão elevado o preço
do dormente, em média de 5?000 cada um.

Acostumados à certa estabilidade na condução dos trens

quando em bitola de 60 centímetros, após alarg^a e ao re-
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pôr instintivamente a marcha sob as mesmas condições de
estabilidade, os maquinistas aceleravam-na dai a chegada às

estações com avanço, o que obrigou o reajustamento dos ho-

rários e economia de tempo em percurso.

Depois de completamente concluido o melhoramento
presenciamos, com satisfação, a sua grande utihdade.

Transitam, atualmente, pelos trilhos da Estrada de Ferro
São Paulo e Minas vagões de bitola de 1,00 metro, pertencen-
tes a Estradas estranhas de uma zona para outra do País, be-
neficiando-as com a maior rapidez nos transportes das uti-

lidades e fretes mais reduzidos.

*

O Governo do Estado de São Paulo, ao autorizar a reali-

zação do empreendimento, prestou inestimável beneficio às
relações comerciais de zonas situadas em Estados diferentes
e, sob o ponto de vista político, a sua atuação foi de grande
alcance, porque ainda mais apro.ximou entre si aquelas re-

giões que são intensamente povoadas. (Palmas).

*

ENCERRAMENTO DA 1" REUNIÃO

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Está esgotada a ordem do dia de hoje. Mais uma vez tra-

go aos senhores Diretores nossos sinceros agradecimentos
pela honra que nos proporcionaram com o seu compareci-

mento à sessão de instalação da III Conferência dos Direto-

res das Estradas de Ferro Brasileiras.

Peço vénia para lembrar-lhes de que segunda-feira, às

15 horas, continuaremos os nossos trabalhos.



2." REUNIÃO

REALIZADA EM 19 DE MAIO DE 1941

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

Está aberta a segunda sessão da III Conferência dos Direto-

res das Estradas de Ferro Brasileiras.

Tem a palavra o Dr. Wilson Coelho de Souza, Chefe da
Locomoção da Estrada de Ferro Mogiana, que irá falar sôbre:

CONSTRUÇÃO DE LOCOMOTIVAS

O Dr. José Wilson Coelho de Souza — Meus Senhores.

Em 17 de Maio de 1939, neste mesmo recinto, falando a
respeito do rejuvenescimento das locomotivas, dizia eu:

"Uma consequência interessante da remodela-
ção das locomotivas, e que posso citar aqui, foi o
fato de ter, a feita no tipo 650, nos levado a pro-
por, à ínspetoria Geral, a construção de mais má-
quinas do tipo modificado.

E assim, o nosso programa de rejuvenesci-
mento deu lugar a outro, de construção de loco-

motivas. Hoje, além das máquinas que estamos
reconstruindo, em número de três, estamos ainda
construindo outras três, de um daqueles tipos que
<>stamos rejuvenescendo."

Isso, repito, dizia eu em Maio de 1939.

INTRODUÇÃO

A construção de locomotivas no Brasil não é coisa nova
e tem sido tentada por várias estradas de ferro em épocas
diversas, levadas por motivos diferentes. Com boa ou má
fortuna, essas tentativas foram, as mais das vezes, apenas o
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resultado do espirito de aventura daqueles que as fizeram,

do que, propriamente, um tentamen económico.

Entre outras experiências recentes podemos citar as da
Central do Brasil que em 1938 terminou a primeira locomo-
tiva a vapor construída em suas oficinas, e, em 1939, a pri-

meira locomotiva eletrica. A construção da locomotiva a
vapor, que, como sabido, é do tipo "Pacifico" e recebeu o nú-
mero 345, não foi feita como a eletrica de uma só vez, antes

pelo contrário, andou essa máquina das oficinas do Norte,

em São Paulo, para as de Engenho de Dentro, no Rio de Ja-

neiro, por mais de uma vez, e demorou prazo relativamente
elevado para ficar terminada. Nessa locomotiva foi empre-
gada, no entretanto, em grande escala a mão de obra nacio-

nal, pois que, desde a caldeira, foi a máquina feita por pes-

soal brasileiro.

A Viação Léste Brasileiro, também, em 1939, fez sair de
suas oficinas de Alagoinhas, locomotivas para o serviço

principalmente, para aproveitar peças sobresalentes exis-

tentes em seus armazéns.
A Leopoldina Railway já tem construído, também, em

suas oficinas da Raiz da Serra, locomotivas para o serviço

da serra de Petrópolis, e entre elas tivemos oportunidade de
ver a de número 13, de cremalheira, construída para êsse

fim.
Não só, porém, as estradas de ferro têm experimentado

essa atividade, as próprias organizações particulares também
a tem tentado, e entre os exemplos mais interessantes lem-
bram-nos da Usina Monte Alegre, no Estado de São Paulo,
que com caldeira fabricada pela fábrica de caldeiras "Cy-
clope", de São Paulo, construiu uma locomotiva tanque do
tipo 2-6-2, para o serviço de transporte de cana da Usina.

Essas são as experiências atuais que conhecemos, porém,
em épocas passadas também houve cometimentos semelhan-
tes, e entre eles, recordamo-nos de dois interessantes. O pri-

meiro, da São Paulo Railway, em 1915, que premida pela fal-

ta de material de tração da sua linha Bragantina, resolveu,
aproveitando, caldeira e cilindros existentes em estoque,
construir uma locomotiva "Garratt", do tipo 2-4-4-2.

Outra tentativa interessante foi a da antiga Rêde Sul-
Mineira, que, reconstruindo uma caldeira posta fóra de ser-

viço, anteriormente, construiu em 1933 uma locomotiva do
tipo 2-6-0, que continúa em serviço.

Ao organizar êsse trabalho, compulsando os elementos
da estatística elaborada pela extinta Inspetoria Federal de
Estradas, verifiquei que nas estradas de ferro do Brasil exis-
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tiam 34 locomotivas construídas pelas oficinas ferroviárias,
e não encontrando noticias senão de 18, procurei saber onde
tinham sido construídas as demais. De acordo com dados
fornecidos pela Sorocabana, constatei que desde 1920 aquela
Estrada fazia constar de seus relatórios a construção de 16
locomotivas. Tenho em meu poder informações hoje rece-
bidas, pela qual posso me guiar, a respeito desse comenti-
mento

.

Passo a ler a referida informação:

"As locomotivas que constam como sendo construídas na
Sorocabana são do tipo "Consolídation" 2-8-0, com as se-
guintes características:

Diâmetro das rodas motrizes 0-950

f D = 0°,406

Cilindros -1

l C = 0",508

Pressão 160 libras

Pêso .aderente ; 32.000 quilos

Peso total 36.000 quilos

Esforço de tração 8.000 quilos

Muitas das peças dessas locomotivas foram fornecidas
pela Companhia Edificadora, mas que tiveram de ser subs-

tituídas, depois, por outras. Em outros casos foram empre-
gados os elementos constitutivos construídos ou fabricados
nas oficinas de Sorocaba, se é que se pode chamar a isso fa-

bricação.

Essa iniciativa data de 1903, quando assumiu a Superin-
tendência da Estrada o Engenheiro Alfredo Maia, e quando
a Estrada se encontrava completamente desapai-elhada, não
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só quanto às oficinas, como quanto a material de Iração e ro-

dante, para fazer face às necessidades do seu tráfego.

Assim foram montadas, nas oficinas da Estrada:

De 1903 a 1904 6 locomotivas
Em 1905 5

" 1909 1
" 1910 2
" 1919 1

" 1920 1

Total 16

Das 6 locomotivas montadas em 1903 e 1904, com peças
fornecidas pela Companhia Edificadora, — duas foram des-
montadas e remonta(ias com outras peças de Baldwin, sendo
cm uma delas èsae serviço (eito nas oficinas da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

Para as cinco locomotivas montadas em 1905, as caldei-

ras e parte do material foi de procedência alemã, e o res-

tante, de procedência americana — Baldwin.

A introdução do relatório referente ao ano de 1903, apre-
sentado pelos Superintendente da Estrada, Engenheiro Al-
fredo Maia, encontrámos referência a essa construção, ou me-
lhor, — a montagem dessas locomotivas na Sorocabana:

"Honrado com a confiança de V. S., assumi a
direção desta Estrada a 10 de janeiro de 1903, en-
contrando-a eni condições completamente anor-
mais, como é de notoriedade pública. A absoluta
desproporção entre os transportes reclamados pe-
la zona e os meios de efetuá-los tinha criado uma
situação intolerável para o público e para os fun-
cionários encarregados da administração da Es-
trada, em contacto direto com o público.

As providências tomadas pela Diretoria da
Companhia tinham sido lentas e erradas, de modo
que a crise chegára à máxima agudeza, achando-
se a Estrada assoberbada pelos transportes em
atrazo, tanto no sentido da exportação, como no
da importação, quando assumi a responsabilidade
da sua direção.

Cercado da benevolência geral, tanto do pú-
blico como das outras Estradas e do Govêrno do



Estado, animei-me a empreender a tarefa de pôr
em ordem èsses serviços.

Recorri, de pronto, ao concurso das Estradas
Paulistas e Mogiana, das quais obtive que me alu-
gassem, por seis meses, dez locomotivas, das quais
comecei logo a fazer os transportes em atrazo.

Recorri à indústria particular também para
acelerar a reparação das locomotivas, que a Estra-
da possuía, e tive, a um tempo, locomotivas a repa-
rar nas oficinas da Estrada em Itú e Mayrink e nas
oficinas do Norte, da E. F. Central do Brasil, nas
da Companhia Paulista, nas da Mogiana e nas das
casas Arens, Mac Hardy e Lidgervi^ood

.

Foi assim que consegui ter locomotivas para
fazer o serviço, quando tive de restituir as seis, que
havia alugado à Mogiana.

Devidamente autorizado por V. S. comprei as

quatro da Companhia Paulista, que ficaram refor-

çando os nossos recursos de tração.

A êsse tempo tratei de adeantar a construção,
embora de caráter provisório, das oficinas de May-
rink, que nos prestam agora reais serviços, tanto
assim que só temos locomotivas em reparação nas
oficinas da Central, tendo dispensado o concurso
das outras oficinas extranhas.

De nenhuma utilidade foram, para a urgência
do caso a resolver os elementos de locomotivas
fornecidas pela Companhia Edificadora, porque,
pela circunstância de serem êsses elementos de
procedências diversas e de nunca terem sido ajus-

tados em conjunto para cada locomotiva, apresen-
tam na sua adaptação, uns aos outi'os dificuldades
grandes que exigem muito tempo e trabalho das
oficinas já assoberbadas com reparações era gran-
de atrazo.

Além disso o dispositivo de algumas peças im-
portantes, como os cilindros, oferecendo pouca se-

gurança como era fácil ver e a experiência confir-

mou, resolvi não contar com essas peças, senão
para, com vagar e depois de importados os elemen-
tos substitutivos necessários, proceder à verdadeira
fabricação de mais algumas locomotivas de cargas,

como temos feito."

Nas novas oficinas para reparação de locomotivas, em
Sorocaba, que estão a funcionar desde 1930, já foram cons-
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truidas inteiramente três caldeiras de locomotivas, que subs-

tituiram as consideradas imprestáveis."

Essas são as notas que acabo de receber a respeito da
construção de locomotivas na Sorocabana, gentilmente for-

necidas por um Chefe de Departamento daquela estrada.

Assim, portanto, para só citar os fatos mais conhecidos,

em que houve a criação de um elemento de tração, estradas

do norte e do sul, em oficinas de equipamento diverso já se

abalançaram a construir locomotivas para seu serviço.

E' de justiça citar, porém, que se outras ainda não rea-

lizaram obras do mesmo porte foi porque, talvez, não hou-
vesse indicação para tal serviço. Devemos mesmo dizer, que
entre os trabalhos realizados em suas oficinas, são dignos de
menção os que vêm fazendo a Viação Férrea nas oficinas de
Santa Maria, a Companhia Paulista, nas oficinas de Jundiai,
em que verdadeiras reconstruções foram feitas com êxito

técnico completo.

Porém, reivindicamos para a Mogiana o titulo de pionei-

ra nesta senda, por ter construído a primeira locomotiva no
Brasil, e o de ter tornado essa atividade uma solução práti-

ca e económica para problemas que teve necessidade de en-
frentar.

I PARTE

AS PASSADAS CONSTRUÇÕES DE LOCOMOTIVAS NA

COMPANHIA MOGIANA

A atividade das oficinas da Mogiana na construção de
locomotivas teve inicio em 1907.

Por essa ocasião, as atuais oficinas de Campinas, cuja
construção terminára em 1904, representavam um grande
avanço na técnica de reparação do material rodante e de tra-

ção, e, devido suas facilidades de transporte e suas moder-
nas máquinas operatrizes, tinham grande excesso de capa-
cidade em relação às necessidades da época. Essa sobreca-
pacidade se explica perfeitamente, sabido como é que, no
projéto de uma oficina sempre se considera um futuro de,

pelo menos, vinte anos, e assim o fizera o Dr. Carlos Ste-

venson ao projetar as oficinas de Campinas.
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Então, em 1907, existia disponivel nas oficinas uma cal-
deira reconstruida na sua caldeiraria para servir às locomo-
tivas da atual série 500, e do tipo 2-8-0, e que não tinha ime-
diato destino, uma vez que estava terminado o trabalho de
reforço das caldeiras das locomotivas dessa série. Por outro
lado, havia uma grande deficiência de máquinas de mano-
bras, ao par de uma sobra razoável de mão de obra.

Dr. Stevenson, então Chefe da Locomoção da Mogiana,
depois de bem considerar essas três realidades pensou em
fundi-las em uma só solução, e essa foi a de construir uma
máquina para manobras. Depois de obter da Diretoria o ne-
cessário consentimento, deu inicio ao projéío de uma má-
quina tanque 2-8-2, para manobras, aproveitando, tanto quan-
to era possivel desenhos das peças de outros tipos, que se ti-

nham revelado, pela anterior experiência, melhor adaptadas
aos fins em vista.

Em fins de 1907 foi assim entregue ao serviço de mano-
bras a locomotiva n. 1 das oficinas de Campinas, e sem du-
vida alguma, a primeira construída no Brasil, e na qual, ape-
nas o casco da caldeira era material importado, já confecio-

nado. Essa locomotiva custou na época 42:059|360, ou sejam
£ 2.660, pelo câmbio médio de 1907, e suas características

podem ser vistasf no primeiro anexo distribuído.

Tão bons, sob o ponto de vista económico, tinham sido

os resultados da emprêsa, que já agora, como solução do pro-

blema da mão de obra superabundante na época do trans-

porte da safra do café, era conveniente continuar a constru-

ção de locomotivas.

Antes de nos alongarmos, porém, bom é que explique-

mos o porquê dessa superabundância de mão de obra.

Alguns dos colegas aqui presentes vêm emprestando seu

concurso técnico às estradas de ferro há mais de 25 anos, e,

sabem de experiência própria, como era feito o transporte

de café nas estradas de ferro, especialmente nas de São Pau-
lo, antes que fossem criados os armazéns reguladores de ca-

fé, os quais tiveram como primeira finalidade, verdadeiras

reprêsas que são, regularizar o transporte do café para os

portos durante todos os mèses do ano, ao invés de durante

três ou quatro mêses, tal como era feito até 1923.

Antes dos reguladores era a corrida desenfreada para

que, no menor prazo possível, estivessem nos portos de ex-

portação as safras de café em curso, e então as estradas de
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ferro precisavam atender a todas as solicitações sem perda
de tempo, para não perder o cliente. A Companhia Mogiana,
sempre ciosa de seu nome, e não desejando trazer aos plan-

tadores de café de sua zona o menor prejuizo possível, tanto

mais que são das terras que serve os mais afamados cafés do
Brasil, timbrava em realizar, cada ano, verdadeiros milagi-cs

na rapidez com que transportava, para entregar à Paulista,

em Campinas, os cafés das ubérrimas terras de Ribeirão Pre-

lo, Franca, Pinhal e do Ramal de Igarapava.

Evidentemente, nos mèses que medeiavam de Junho a
Outubro todos os recursos em locomotivas e vagões eram em-
pregados no transporte do café. Dia e noite, a preciosa ru-

biácea, era entregue em proporções dificilmente críveis atual-

rnente, pois que liouve anos cm que 3.400.000 sacas de café

foram baldeadas em Campinas em menos de quatro mêses
de serviço, apezar de os maiores vagões da Companhia terem
apenas 15 toneladas de lotação, e as locomotivas mais pode-
rosas da época não alcançarem 8.500 kgs. de estorço de tra-

ção, para serviço em uma linha de 2,8% de rampa máxima,
com estações distanciadas até 12 quilómetros.

Nesses quatro mêses era defeso a Locomoção retirar do
serviço qualquer locomotiva para reparação, pois que só mes-
mo os acidentes permitiam o recolhimento para as Oficinas
de qualquer máquina. Ora, como bem se compreende resta-

vam para atender a todo o serviço sómente oito mêses, cada
ano, e nesses oito mêses era mistér reparar todas as máqui-
nas que o deveriam ser durante os doze mêses normais do
ano civil, dai a necessidade de ter durante êsses mêses cerca
de 30 a 50% a mais de pessoal, conforme as circunstâncias.

Entrada a safra que fazer com êsse pessoal?

Dispensá-lo? Porém, além de deshumana a solução, onde
encontrá-lo quando houvesse dêle necessidade, finda a safra?

Conservá-lo? Mas em que empregá-lo economicamente?

Daí, apareceu como uma solução animadora, economica-

mente empregar essa superabundância de pessoal da niecà-

nica, de junho a setembro na construção de locomotivas.

Essa mesma solução foi usada na conservação de vagões e

isso explica porque atualmente a Mogiana possue 10% de

suas locomotivas e 80% dos seus vagões saídos de suas pró-

prias oficinas.

Estabelecida a construção de máquinas, como norma, foi

ela sistematizada, e, assim,' de 1907 a 1913, saíram das ofici-
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nas de Campinas quinze locomotivas, sendo três do tipo
2-8-2, tanques, de manobras, nove do tipo 4-6-0, de passagei-
ros, e duas do tipo 2-8-0, para cargas, com exclusão apenas
da atual locomotiva 804, saída em 1907, cuja caldeira fôra em
parte aproveitada, todas as demais foram inteiramente cons-
truídas, caldeiras, inclusive, pelo pessoal de suas oficinas,

obedecendo a projéto dos seus engenheiros, e sob o controle
dos seus mestres e contra-mestres.

Honra, pois, os Chefes da Locomoção de então, primeiro
Dr. Carlos Stevenson, e depois, Dr. Coriolano de Mattos, por
tão bela realização.

Essas locomotivas foram entregues na seguinte sequên-
cia:

1907— 1 locomotiva 2-8-2, para manobras, atual 984,

custo 42:059$360;

3 locomotivas 4-6-0, para passageiros, atuais 160,

161 e 164, custos respectivamente: 51:807$206,

49:6411636 e 49:9Õ2|273;

2 locomotivas 4-6-0 para passageiros, atuais 162

e 163, pelos custos de 51:211$192 e 46:848$216 e

2 do tipo 2-8-0, de cargas, atuais 509 e 510, pelos

custos de 55:6881523 e 52:329^946;

3 locomotivas do tipo 4-6-0, para passageiros,

atuais 165, 166 e 167, pelos custos de 50:647fõ00,
53:210,1473 e 49:725$328;

2 locomotivas do tipo 4-6-0, de passageiros, as

atuais 168 e 169, pelos preços de 50:585|955 e

43:831f988;

2 locomotivas tanques do tipo 2-8-2, para mano-
bras, hoje 985 e 986 e de custo 50:899$311 e . . .

.

54:602$036, respectivamente.

Em 1914 a guerra européia, transtornando o comércio

mundial, e obrigando a Mogiana a entrar em uma fase de

grandes economias, levou o Inspetor Geral de então, o enge-

nheiro Antonio Penido, a suspender a construção de locomo-

1909—

1910—

1911—

1912—

1913—

'3
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tivas, uma vez que o estancamento do intercâmbio lendo pa-

ralizado a venda do café, destruiu por isso a necessidade do
anterior açodamento no transporte dessa nossa riqueza. A
dispensa do pessoal impoz-se; foi ela feita.

No entretanto, estavam quasi prontas, em meiados de
1914, duas caldeiras, uma para locomotiva 4-6-0 e outra para
máquina 2-8-2, e ficou estabelecido que, nas horas vagas, já

agora muito poucas, fosse a construção das mesmas conti-

nuada. Isso explica porque só em 1916, ao tempo do Dr. Ste-

venson, novamente Chefe da Locomoção, saia a última loco-

motiva do tipo 4-6-0, e em 1921, a derradeira máquina desta

série, a 2-8-2, de manobras, atual 987, sendo Chefe da Loco-

moção, o seu atual Inspetor Geral, engenheiro Horácio An-
tonio da Costa, tendo elas custado, respectivamente

59:533f942 e 54:475§799.

E' necessário assinalar aqui que esta última locomotiva,

em 1922, esteve na Exposição Internacional comemorativa do
Centenário da nossa Independência, e alcançou medalha de
ouro

.

Em outros anexos os colegas que me ouvem poderão ver
os característicos dos três tipos então construídos.

Antes de passar adiante, é necessário consignar que a
Mogiana fez jús ao prémio de 5:000|000 que o Governo Fe-
deral concedia por locomotiva construída, e, em contrário do
que possam pensar espíritos difíceis de convencer, as cons-

truções então feitas resultaram em benéfica solução sob to-

dos os aspectos, porquanto se era humana pois permitiu à

Mogiana reter o seu pessoal, foi sobretudo económica, porque
deu a esta estrada máquinas mais baratas de 20 a 30% do
que as similares estrangeiras, e, que até hoje prestam rele-

vantes serviços.

Demonstrado, assim, que a primeira série de construções

de locomotivas tinha um fundo eminentemente prático, pas-

semos à nova série de construções, antes porém, p^a mostrar
como foram construídas as primeiras locomotivas, fare-

mos a projeção de algumas fotografias.

\
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Na primeira fotografia vemos os longerões que foram
recortados com máquina pneumática de furar, sendo de-
pois aplainados em plâina vertical.

Na segunda estampa vemos no tôrno um cilindro e um
outro por trabalhar. Adiante, um centro de roda. A Mogia-
na, na ocasião, teve de fazer suas locomotivas com centros de
ferro fundido, porque não havia no pais fundição de aço.

Na terceira fotografia estão os dois longerões armados
e a caldeira.

Na quarta gravura já está a locomotiva em montagem:
caldeira sôbre os longerões, cilindros paralelos, cruzetas, etc.

Passo, agora, á segunda parte.

n PARTE

A RAZÃO DAS NOVAS CONSTRUÇÕES

Motivos muito diversos dos que expUcamos atrás fize-

ram os administradores da Companhia Mogiana pensarem
de novo em construir locomotivas.

A partir de 1921 as crescentes necessidades de conserva-
ção do material, seja pelo natural envelhecimento das loco-
motivas, seja, principalmente, pelo aumento de máquinas,
não deixavam lazeres às oficinas, tanto mais que, regulari-

zado o transporte de café e, reduzida a mão de obra, desa-
Ijareciam de vez as condições ideais que prevaleceram de
1907 a 1914. Assim, desacostumou-se o pessoal das oficinas

de construir locomotivas, e, mais e mais se especializou na
arte de bem conservá-las.

Em 1930, porém, eis que uma grande crise desabou sô-

bre o mundo e a economia cafeeira por fraca, muito dela se

ressentiu, trazendo como consequência continuados decrés-
cimos no movimento das estradas de ferro. Então por toda
a parte a ordem : economizar, e entre os técnicos a raciona-
lização foi empregada como meio para diminuir despesas no
afan de alcançar o equilibrio.

As estradas de ferro, indústria fundada sob o conceito
do monopólio, no mundo inteiro vinham já sentindo os
danosos efeitos da concurréncia mal orientada, e foram, tal-

vez ,entre as indústrias capitais, as que mais abalo sofreram.
Aqui no Brasil, principalmente no Estado de São Paulo, des-

de 1924, vínhamos acompanhando o crescente mal estar cau-
sado pela concurréncia rodoviária, e ao assumirmos a Loco-
moção da Mogiana, em 1928, ainda no pleno fastígio das va-
lorizações artificiais do café, compreendêramos a urgente ne-
cessidade de orientar o nosso trabalho no sentido da mais
estrita economia.
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Assim iniciamos os nossos esforços procurando reorga-

nizar o serviço de combustível com o fim de reduzir o seu
consumo aos limites indicados pela melhor prática existen-

te. Exposto o problema ao Inspetor Geral da Companhia Mo-
giana, cujo espirito clarividente é por demais conhecido, e

cuja capacidade administrativa é tese que não se discute por
aceita por todos, tivemos a satisfação de obter sua aquies-

cência ao nosso plano de ação.

Êste, como já foi uma vez explicado neste mesmo local,

teve duas fases distintas : — a da modificação do serviço pro-

priamente do combustível, fase inicial que durou cêrca de
três anos, e a da melhor adaptação das locomotivas, e que
ainda continua, e que nos levou a remodelação das séries de
locomotivas que economicamente recomendavam essa provi-

dência. O que foi essa campanha já vos disse quando aqui
me referi ao rejuvenescimento de quatro séries de locomo-
tivas da Companhia Mogiana.

Então, durante a realização das transformações das lo-

comotivas do tipo 2-8-0, da série 650, vislumbramos a possi-

bilidade de voltarmos a construir locomotivas, tão compen-
sadores, economicamente, eram os resultados das grandes
transformações. Assim chegamos a 1937.

Realizáramos o quasi milagre de passar 10 anos de vida
crescente sem adquirir nem uma locomotiva. Não se pense
que êsse hiato se deva explicar pelo desaparecimento da zona
da Mogiana, não; tivéramos em 1928 um percurso de loco-

motivas de 9.338.028 quilómetros, com uma média diária de
173 quilómetros, e em 1937 realizamos o percurso de
10.102.664 quilómetros, sejam 177 quilómetros por máquina
e por dia. Melhoráramos bastante as locomotivas, aumentá-
ramos seu percurso diário, podíamos mesmo dizer que alcan-
çáramos os limites do que, economicamente, se recomendava.

Assim, para atender ao aumento de tráfego que tudo fa-

zia prever para 1939 e demais anos, teria a Mogiana de adqui-
rir novas locomotivas. Do estudo então feito, resultou que
de pronto seriam necessárias 8 máquinas, das quais cinco
com a capacidade de tração de 600 toneladas em linha de
1,8%, para servir no tronco, e três com capacidade de 270
toneladas em linha de 2% para servir aos ramais.

Autorizados pela Inspetoria a dar os necessários passos
para a aquisição dêsse material foram ouvidas as fábricas de
locomotivas a quem a Mogiana tem comprado seu material
em épocas passadas, e, depois de acurados estudos chegou-se
à conclusão de que não seria possível de uma só vez comprar
todas as locomotivas, nem elas poderiam ser entregues no
prazo necessário, pois estávamos diante do dileiha crucial:



— 83 —

ou aceitar locomotivas de alto custo de entrega mais rápida,
ou máquinas de preço mais accessivel, porém, de entrega de-
morada .

Então, para resolver o problema nos propuzemos cons-
truir as três locomotivas para os ramais, dentro do prazo de
um ano, aproveitando a experiência ganha com as transfor-
mações e por um preço de cêrca da metade quasi, do que
custariam as locomotivas importadas, e dar a encomenda
das cinco máquinas para o tronco a uma fábrica alemã, que
se prontificara a entregá-las a partir do 14° mês.

Assim, por uma questão de preço combinada com o de
prazo de fabricação nos abalançamos a voltar a construir lo-

comotivas nas oficinas de Campinas.
Devíamos, porém, preencher as duas condições a que nos

propuzeramos

;

1°) — entregar as locomotivas dentro do prazo de doze
mêses

;

2°) — fazê-las pelo menor preço possível.

Evidentemente havia uma terceira condição não estabe-
lecida explicitamente, porém, que era evidente, e era ela :

3°) — realizar a conservação das locomotivas sem a me-
nor perturbação possível, ou melhor, fazer a tem-
po e a hora as reparações que as máquinas neces-
sitassem.

A princípio os nossos auxiliares ficaram certos de que,
para alcançar o que nós propuzeramos, suspenderíamos ou
retardaríamos as transformações das locomotivas em anda-
mento, e receiaram a impossibilidade de atingir o nosso "de-
sideratum" quando resolvemos, que nenhuma alteração de-

veria ser feita no programa anteriormente estabelecido.

Xova série escolhida para construção:

Para ganhar tempo não poderíamos pensar em repetir

o tipo de locomotivas de cargas construído em 1910, porque
não somente era êle muito pequeno para as necessidades
atuais, como também antiquado.

Assim, tivemos de pensar na construção de um novo ti-

po; estabelecida como fôra a lotação a rebocar, para não
criar maior número de séries existentes tivemos de escolher

entre os tipos "Consolídatíon", série 650 e "Míkado", série

720, únicos dentro das condições estabelecidas.

Depois de comparar devidamente as vantagens e des-

vantagens reais de cada tipo, considerando sempre o empre-
go em ramal, fixamos definitivamente a nossa escolha no ti-

po 650, "Consolídatíon", da qual por essa época tínhamos
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maior número de peças sob modelo, em virtude das trans-

formações que vínhamos efetuando nesse tipo de locomoti-
vas, em que, como já aqui descrevemos só a carcassa externa
da caldeira fica intacta.

Fixado o tipo e obtida do Inspetor Geral a autorização
para fazermos a construção, organizamos as relações dos ma-
teriais a adquirir:

— por importação,
— por aquisições nas casas comerciais do Rio e de São

Paulo, afim de completar os nossos estoques,
— e por fabricação no pais,

e por intermédio da Inspetoria Geral demos imediata enco-
menda de tudo.

A seguir iniciamos a elaboração dos necessários dese-

nhos de construção, e a 10 de Junho de 1938 dávamos às ofi-

cinas ordem para inicio da construção, sendo esta começada
a 13 do referido mês.

No final do meu trabalho existe a cópia da carta em que
dou instrução para o comêço da construção das locomotivas.
E' o último documento .

Tivemos o prazer de verificar que não nos enganáramos
em nossas previsões. A 3 de Junho de 1939 saia festivamente
das oficinas a locomotiva 664, logo seguida pela 665, a 10 de
Junho e pela 666 a 23, esta ligeiramente atrazada pelo realce
que a Diretoria quiz dar à sua salda, comparecendo a Cam-
pinas na maioria de seus membros.

Não erráramos também no cálculo do seu custo prová-
vel, pois orçadas em 1 .396:204$212 as três locomotivas vie-

ram a ficar em 1 .402:758$983, isto é, 6:554|771 de diferença
para mais, ou 0,5%, apenas mais caras, e, isso mesmo, devi-

do a pequenas diferenças de câmbio, pois, não fôra isso, fi-

cariam abaixo do custo admitido, previamente.

m PARTE

COMO FOI POSSÍVEL OBTER TAL RESULTADO

Vejamos, em primeiro lugar, como foi possível realizar
essa obra dentro do prazo estabelecido.

Não nos era possível separar um certo número de em-
pregados e de máquinas-operatrizes para o serviço especial

de construção das locomotivas, porque, evidentemente, isso

importaria em atrazar os serviços normais; por outro lado
não poderíamos conseguir, em Campinas, fora das oficinas
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a mão de obra suplementar para realizar tal cometimento
seja trabalhando nas horas normais, seja era horas extraor-
dinárias, não somente devido a escassez da mesma, porém,
principalmente, porque não a encontrariamos com os conhe-
cimentos especializados necessários.

Solucionamos o problema recorrendo ao nosso próprio
pessoal que fizemos trabalhar em horas extraordinárias.

Assim, depois de têrmos previamente estabelecido as
operações necessárias para realizar a fabricação de cada pe-
ça, especialmente as de que não tínhamos ainda experiência
por ser a primeira vez que iriamos fazer, estabelecemos o
programa de fabricação geral, determinando para cada peça:

1°) — a sucessão das operações de fabricação, com a in-

dicação do tempo a empregar para cada uma, a
classe do operário a utilizar, e a máquina-ferra-
menta em que deveria a mesma ser trabalhada;

2°) — a data em que a peça deveria ser iniciada, levando
em conta a existência ou não de material em es-

toque, de onde o mesmo iria ser recebido e data
de sua recepção.

Evidentemente ijoderiam ser imediatamente iniciadas as

peças que iriam ser feitas de materiais existentes no Almo-
xarifado, era seguida poderiaraos fazer aquelas que deves-
sem ser usinadas depois de fundidas em nossas oficinas se-

gundo modêlos já existentes, em terceiro lugar as que fos-

sem usinadas de peças fundidas em aço com modêlos já em
mãos da usina fornecedora da Mogiana, em quarto as peças
fundidas na Mogiana de modêlos que teriam de ser feitos, e

por fira as que devessem ser terminadas de peças fundidas
de aço, segundo modêlos que teriam ainda de ser construí-

dos em nossa modelação. Entreraeiados com as demais, to-

das as peças que teriam de ser fabricados com material im-
portado, de acordo com a sequência da chegada do mesmo.

E' de bem de ver a complexidade dessa programação on-
de tantos fatores intervinham, e por isso mesmo ao estabele-

cê-la tivemos o cuidado de não fazê-la muito rigidamente,
tanto mais que devíamos ainda atender às necessidades do
serviço, nas quais ocupávamos máquinas-ferramentas essen-

ciais à fabricação.

3°) — a época em que cada peça deveria ficar pronta
para montagem, e, finalmente

4°) — a época em que deveria estar montada.
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De posse dêssse elementos determinamos o início do so-

bretempo a partir de 13/6/1938, variando o pessoal que nêle

era empregado de acordo com o programa de fabricação.

Êsse sobretempo era de três horas por dia, cinco dias na se-

mana, e não podia ser feito seguidamente, pelo mesmo em-
pregado, mais de dois mêses ininterruptos.

Como bem imaginais, não era possível fazer todos o.s

trabalhos de construção durante as horas de sobretempo,
sendo que por motivos diversos, muitos dêles, forçadamente,
tiveram de ser efetuados durante as horas normais de servi-

ço; assim, estabelecemos, o que se chamamos de recupera-
ção, e que não era mais do que trabalhar a noite, durante o
sobretempo da construção, uma máquina-ferramenta, ou um
operário, tantas horas, quantas anteriormente fôra empre-
gado para a construção das locomotivas. Essa compensação
evidentemente, evitava a interrupção dos serviços, quer de
construção, quer de reparação, tornando-os muito mais ba-
ratos.

E' interessante notar que muitas vezes, afim de atender
a programação estabelecida, chegamos a fazer a recupera-
ção antecipada.

Afim de garantir a perfeição e igualdade das peças fo-
ram tomadas as seguintes precauções:

1°) — todas as peças foram marcadas segundo desenho ;

2°) — foram selecionados os marcadores entre os melho-
res operários e de acordo com a especialidade de
cada um;

3°) — cada operário marcou sempre as mesmas peças
de todas as locomotivas;

4°) — todas as peças foram forjadas de acordo com mo-
dêlo em chapa, tirado do desenho, obedecidas as

necessárias folgas;

5°) — nenhuma modificação de desenho, ou de método
de fabricação foi autorizado sem audiência do en-
genheiro que as projetou.

E' interessante consignar, também que, como não tínha-
mos todo o aparelhamento normal em uma fábrica de loco-

motivas, o método de fabricação finalmente adotado resul-

tou de verdadeiras assembléias em que reuníamos os enge-
nheiros — Assistente Técnico, Assistente das Oficinas, o Mes-
tre Geral da Mecânica, o Contra-Mestre de ajustadores,

o Chefe de Turma, conosco, para deliberarmos.

Entre as peças mais interessantes para citar, está o lon-

gerão. Resolvêramos desde inicio que não emjpregariamos
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longerão de aço fundido devido às constantes fraturas que
se observam nas máquinas americanas que empregam mate-
rial dêsse tipo, ainda mesmo as que os têm de aço vanádio ;

por outro lado deixáramos de lado a possibilidade de adotar
a construção inglesa, de longerão de chapa, recortados à má-
quina pneumática de furar, tal como foram feitos todos os
das 17 locomotivas anteriormente construidas.

Assim, fixamos que os longerões seriam recortados de
aço laminado; porém, fixado êsse ponto verificámos o custo
excessivo a que chegaríamos se tivéssemos de cortá-los de
uma barra inteiriça, pois devendo ter esta 8m,50 x 0m,62 x
9m,09, seria de preço elevadíssimo, e daria sobras em tal

quantidade que para elas não teríamos emprêgo adequado.
Já tinhamos experiência com as locomotivas 650, que trans-

formáramos, da solda empregada em larga escala na verda-
deira construção do longerão, assim decidimos que a parte
dianteira do longerão seria construida tal como o das 650.

c a parte sobre as cadeiras seria recortada a oxi-acetileno de
uma barra de 5m,80 x 0m,25 x Om,09, emquanto as cadeiras

e as barras inferiores, cortadas de barras de 3 1/2", quadra-
das, eram armadas e posteriormente soldadas à parte supe-
rior. Para que os alinhamentos fossem obedecidos, diminuin-
do o posterior trabalho de plaina e esmeril, foram usados
dispositivos especiais de montagem.

O longerão está representado no desenho 5 B 551 - 28,

anexo. O recosimento do longerão depois de terminadas as

soldas, processo que estamos aplicando, normamelmente, ás

locomotivas de longerão de barra, depois de uma certa idade
assim como o ferro de solda "Lancashire", de qualidade espe-

cial, que usamos nesse serviço, permitiram-nos obter longe-

rão aceitável. Devo dizer que das três locomotivas construi-

das só em uma tivemos trinca no longerão, em local não sol-

dado, e cuja causa estamos investigando, pois verificou-se

em local onde se repetem as fraturas em outros tipos de má-
quinas e presumimos deva ser devido a variação do esforço

trator.

Empregamos largamente o massarico a oxi-acetileno, se-

ja para recortar peças tais como quadrantes, manivela do
excêntrico, manivelas do eixo de mudança de marcha, etc.

seja para unir pela solda partes da mesma peça, tais como
puxavantes, braçagens, barras diversas do movimento, man-
cais do quadrante, etc.

Na construção de peças, tais como: êmbolos, hastes e

tampas de cilindros, válvulas, tampas, hastes e camisas de
válvulas, cruzetas, caixas, bronzes em geral, etc, usamos os

métodos normais nos serviços de reparação.
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Para que os colegas possam avaliar o trabalho que tive-

mos na organização do projeto, trouxe alguns elementos.

Fizemos uma série de desenhos para a montagem das lo-

comotivas. Foram em número de cinco, mas trouxe apenas
dois. O primeiro é do que chamamos o veiculo, onde estão

as caixas de graxa, as rodas, os longerões e a travessa de re-

forço dos longerões. O segundo desenho — para a qual que-
ro chamar a especial atenção dos colegas — é o do movimen-
to, onde estão reunidas todas as peças de movimento de vál-
vulas da locomotiva.

Como se pode ver, nesse desenho estão as indicações de
montagem de 50 peças diferentes. No canto à direita podem
se ver os números dos desenhos correspondentes. São 45 de-
senhos referentes a 50 peças. Para cada uma das peças dêsses
desenhos foi organizado um programa de construção.

Para exemplificar, trouxemos alguns programas de cons-
trução. Entre êles, desejo chamar a atenção para o que diz

respeito às operações de fabricação das cruzetas. Trata-se
de uma cópia do programa que foi para a oficina. Eram,
mais ou menos, 162 peças a construir. Ai estão todas as ope-
rações para a construção das peças ; o número de peças de
cada locomotiva ; o material de que a peça tinha de ser

feita ; a data da entrega do material ; e a data da termina-
ção. Para as cruzetas, e para as sapatas das cruzetas, cujo
desenho vem logo a seguir, a data da terminação, como se

pode vêr, é dezembro.

E' digna da atenção também a manivela do excêntrico,

que a-pesar-de peça pequena, foi uma das que resultaram
mais difíceis de fazer, pelo número de operações projetadas.

E' interessante notar-se que quando organizamos o orçamen-
to apresentado ao Governo do Estado de São Paulo, havía-

mos feito uma programação diferente, mas, como já disse,

o método empregado para fabricação resultou de um plano
de uma verdadeira assembleia. Assim na manivela do excên-
trico, o processo que tinhamos anteriormente estabelecido
admitia o emprêgo de 56 horas de torneiro, 36 de aplaina-
dor, 20 de furador, 48 de frezador, 84 de ferreiro, 168 de
malhador e 64 de ajustador. Entretanto, pelo programa ado-
tado, tivemos apenas 54 horas de torneiro, 32 de aplainador,
6 de furador, 4,32 de frezador, 22 de ferreiro, 36,32 de ma-
lhador e 7,50 de ajustador, com grande economia de pessoal.
Isso porque anteriormente queríamos forjar na ferraria a ma-
nivela do excêntrico; mas depois resolvemos recortar a oxi-
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acetileno. Essa mudança de método resultou numa conside-
rável economia de fabricação, si bem que tivesse aumentado
o número de operações a realizar.

Além dessas peças do movimento, como exemplos inte-

ressantes trouxemos, também, os programas para a constru-
ção dos centros das rodas motrizes, das braçagens interme-
diárias, das caixas de graxa, das contra-caixas e bronzes das
caixas das rodas motoras.

Para mostrar como foi feito o orçamento, escolhi entre
as muitas peças que compõem a máquina propriamente dita,

os orçamentos parciais dos núcleos ou centros das rodas mo-
toras, bronzes das caixas das rodas motoras, caixas das ro-

das motoras, contra-caixas dessas mesmas rodas, cruzetas e

manivela excêntrica, que no orçamento geral figuraram com
os números de ordem : 2, 4, 5, 6, 54 e 62.

O orçamento para a fabricação foi dividido em várias

secções, para facilidade do controle, e estas foram, na loco-

motiva : veiculo, cabine, freios, mecanismo, corpo cilíndrico

da caldeira, fornalha, caixa de fumaça, acessórios, ilumina-

ção, diversos e montagem; no tender : truques, estrados,

freios e tanques. Como exemplo de um desses orçamentos
parciais trouxe o orçamento completo da caldeira, e para
que vejam os números globais de cada parte trazemos uma
cópia do resumo da estimativa enviada ao govêrno de S.

Paulo, quando pedimos autorização para estas construções.

E' interessante considerar, também, que o cálculo do pê-
so da locomotiva, foi feito de acordo com o oi-çamento, e

obtivemos uma variação tão pequena que até parece incrí-

vel: apenas 10 quilos de diferença de pêso entre o orçado e

o acusado pela balança, nas duas primeiras locomotivas.

Na construção de locomotivas adotamos o tipo america-
no de longerão de barra e os dois cilindros ligados, forman-
do a sela da caldeira, por ser a construção mais prática, po-
rém, no tender empregamos o tipo inglês de estrado mais rí-

gido, e chapas de cabeceira mais resistentes.

A falta de chapas apropriadas à construção de caldeiras,

c do cobre para estais, nos depósitos do almoxarifado, assim
como a de um torno especializado para fabricação dos estais

em grande quantidade, rapidamente, não nos permitiram
construir as caldeiras nas oficinas de Campinas, tal como fo-

ram feitas para dezesseis das máquinas, precedentemente
construídas pela Mogiana, pois a importação do material ne-

cessário atrazaria de cinco mêses, pelo menos, a saida das

locomotivas.
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Optamos, pois, pela importação das caldeiras, segundo
desenho nosso, depois de termos estudado, orçado e progra-
mado sua construção, porquanto a-pesar-do seu custo ficar
em cêrca de 60% da importada, o prazo de entrega da má-
quina tinha maior valor.

Não tiyemos nenhmna dificuldade em fazer lun orça-
mento pormenorizado para a construção dessas máquinas,
pois tínhamos à nossa disposição a grande experiência que as
reconstruções anteriormente realizadas nos proporcionara, e,

sobretudo, os inumeráveis elementos dos tempos reais de usi-

nagem, das várias peças, que o sistema Rowan de prêmios-
bonos adotado há 8 anos na mecânica, ferraria e caldeiraria,
nos forneciam.

Da perfeição dêsses dados fala bem alto, a pequena di-

ferença entre o custo da máquina e o seu orçamento, e só de-
vida, como já explicado, a pequenas diferenças de câmbio,
oriundas de termos calculado o custo dos materiais a impor-
tar por um certo valor, e termos pago em mil réis maior
quantia, devido à desvalorização da nossa moeda.

Trazemos para vosso exame alguns desenhos, fotografias

e dados do programa e do orçamento que ilustram nossas pa-
lavras despretenciosas . (Palmas)

.
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OPERAÇÕES PARA A FABRICAÇÃO DAS CRUZETAS

Número de peças — 2

Material — Aço crômo-niquel fundido

Data da entrega — Agosto.

Operações :

1 — Facear os laterais, abrir furos do pino n. 1, tornear a
vista da frente e broquear o furo onde embute o pis-

tão — 10 horas — Torno revolver vertical,

2 — Riscar as partes laterais internas e externas para ada-
ptação dos calços de bronze, e parte das sedes da sa-
pata e parte onde trabalha o puxavante — 2 horas de
ajustador

.

o — Contornar a parte onde trabalha o puxavante corres-
pondente à marcada em 2—4 horas — Plaina vertical.

4 — Riscar o rasgo da chaveta para o pistão, marcar os fu-
ros que prendem a pahnatória do movimento de com-
binação, bem assim o rasgo do mesmo, riscar a pal-
matória e furos de lubrificação do pino n. 1 — 1 hora
e meia de ajustador.

5 — Aplainar o rasgo da palmatória e as partes laterais

onde serão cravados os calços de bronze e aplainar as

abas do apôio das sapatas — 10 horas — Plaina lima-
dora.

6 — Abrir os furos indicados na operação 4 — 10 horas —
Máquina radial de furar.

7 — Rosquear os 4 furos que prendem à palmatória —
Hora e meia de ajustador.

8 — Ajustar o rasgo da chaveta do pistão —- 8 horas de
ajustador.

9 — Aplainar 2 calços de bronze para os laterais — 4 ho-
ras — Plaina limadora.

10 — Furar, atarrachar e cravar os calços acima referidos
— 4 horas de ajustador.

11 — Tornear os 4 parafusos com séde cónica e cabeça bo-

liada e bem assim os 4 estudos para a palmatória —
2 horas — Torno revólver.

12 — Acabamento com limas — 2 horas de ajustador.

Data da terminação — Dezembro.
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FABRICAÇÃO DAS SAPATAS DAS CRUZETAS

Número de peças — 2

Material — Aço fundido

Data da entrega — Agosto.

Operações :

1 — Aplainar as duas faces planas nas dimensões defini-

tivas para receber o metal patente e bem assim os la-

terais com abas que se ajustam contra a cruzeta. O
aplainador na mesma operação faz o aplainamento

dos topos — 12 horas —• duas sapatas ao mesmo tem-

po — Plaina de mesa.

2 — Ajustagem na cruzeta — 1 hora de ajustador.

3 — Abrir os 4 furos de 3/4" junto com cruzeta e furo cen-

tral para lubrificação e bem assim furos para segu-

rança do metal patente — 10 horas — Máquina radial

de furar.

4 — Enchimento de metal patente — 1 hora e meia de fu-

nileiro

.

5 — Riscar para o aplainamento das faces e laterais das

abas — 20 minutos de ajustador.

6 — Aplainar as faces com metal patente e parte das abas
— 2 horas — Plaina limadora.

7 — Ajustagem dos 4 parafusos que prendem a sapata à

cruzeta — 1 hora de ajustador.

8 — Abrir nas faces os rasgos para lubrificação — 1 hora

— Freza Universal.

9 — Acabamento com lima — Meia hora de ajustador.

Data da terminação — Dezembro.
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OPERAÇÕES PARA A FABRICAÇÃO DA MANIVELA DO
EXCÊNTRICO

Número de peças — 2

Material — Aço laminado

Data da entrega — Imediata.

Operações :

1 — Cortar de aço Carnegie X de 3.1/2" x 9", o comprimen-
to necessário, ligeiramente menor — com maçarico —
10 minutos.

2 — Reduzir a dimensão na parte central e abrir o furo do
pino motor — 5 horas de ferreiro com 2 malhadores.

3 — Marcar pelo modêlo — 1 hora de ajustador.

4 — Corte a maçarico segundo a marca — 1,50 de soldador.
5 — Facear de um lado e broquear o furo do pino motor— 4 horas — Tôrno revólver vertical Sondermann &

Stier.

6 — Idem, idem, do outro lado — 2 horas — Mesma má-
quina .

7 — Marcar comprimento da manivela — 15 minutos de
ajustador.

8 — Facear e broquear o furo do pino do braço excêntrico— 3 horas — Tôrno vertical revólver — Sondermann
& Stier.

9 — Idem, idem, do outro lado — 1,5 horas — Mesma má-
quina .

10 -r- Marcar o contorno da manivela e posição da chaveta— 1 hora de ajustador.

11 — Aplainar o contorno, abrir rasgo da chaveta — 14 ho-
ras — Plaina vertical.

12 — Marcar o contôrno do parafuso de pressão, os pinos e

rasgo de pressão — 30 minutos de ajustador.



— gé-

is — Aplainar a curva do parafuso de pressão — 2 horas —
Plaina vertical.

14 — Furar os furos dos parafusos de pressão — 3 horas ~-

Máquina de furar radial.

15 — Abrir o rasgo para pressão — 1,50 de freza — Freza
Universal n. 3.

16 — Forjar os 2 parafusos de pressão de aço doce — 4 ho-
ras de ferreiro e 1 malhador.

17 — Tornear e abrir rosca nos 2 parafusos — 6 horas —
Tôrno mecânico.

18 — Serrar o comprimento do pino de aço em vergalhão
— 30 minutos — Serra alternativa para metais.

ly — Tornear, abrir rosca, etc. — 8 horas — Tôrno mecâ-
nico.

20 — Colocação e cravação do pino do braço excêntrico —
1 hora de ajustador.

21 — Forjar porca e arruela para o pino do braço excên-
trico — 2 horas de ferreiro com 1 malhador.

22 — Tornear a porca e abrir rosca — 1,50 horas — Tôrno
mecânico

.

23 — Frezar a porca e abrir o rasgo do contrapino — 40 mi-
nutos — Freza Universal n. 2.

24 — Facear e broquear a arruela — 1 hora — Tôrno me-
cânico .

Data da terminação — Dezembro.



f^aniveh úo excêntrico
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OPERAÇÕES PARA A FABRICAÇÃO DA BRAÇAGEM
INTERMEDIÁRIA

Número de peças — 2

Material — Aço laminado

Data da entrega — Imediata.

Operações :

1 — Cortar com maçarico a oxi-acetileno o pedaço neces-
sário para a cabeça do braço — 30 minutos de ope-
rador.

2 — Reduzir a parte central e a parte extrema no malho— 3 horas de ferreiro com dois malhadores.

3 — Marcar o contorno e o furo do pino motor — Hora e

meia de ajustador.

4 — Soldar o copo na cabeça do braço (êste já está prepa-
rado de antemão) com rosca para compressor — Hora
e meia de soldador.

5 — Cortar com o maçarico — 2 horas de operador.

6 — Tornear as duas faces e furo para bucha motora —
4 horas — Tôrno vertical médio.

7 — Riscar o contorno para ser levada à plaina vertical —
2 horas de ajustador.

8 — Contornar — 10 horas — Plaina vertical. Êsse serviço

também poderá ser feito em 7 horas em freza.

9 — Riscar a parte central e parte da junção — 1 hora de
ajustador.

10 — Aplainar essas superfícies — 4 horas — Plaina lima-
dora.

11 — Marcar a posição certa do furo do pino de junção em
relação ao furo central — 20 minutos de ajustador.

12 — Fazer o furo do pino — 1 hora de máqiiina radial.
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13 — Frezar em definitivo para a bucha do pino de junção— 1 horas e 15 minutos — Freza universal

.

14 — Furar parte parafuso de pressão e lubrificação a gra-
xa verde, e orelha central do pino de junção — 2 ho-
ras — Máquina de furar pesada.

15 — Atarrachar a parte onde é preso o parafuso de pres-

são — 30 minutos de um ajustador.

16 — Riscar o rasgo da chaveta da bucha — 10 minutos de
ajustador.

17 — Abrir o rasgo da chaveta — 1 hora — Plaina vertical.

Peças complementares

18 — Forjar o copo para graxa — 30 minutos de ferreiro e
de um malhador.

19 — Tornear o copo para graxa — 2 horas e meia — Tôrno
mecânico.

20 — Fabricação de compressor de graxa de bronze — 2 ho-
ras — Tôrno mecânico.

21 — Construção do parafuso de pressão — 15 minutos —
, Tôrno revólver.

22 — Forjar a chaveta de aço macio — 1 hora de ferreiro

e de um malhador.

23 — Ajustar a chaveta — 1 hora e meia de ajustador.

24 — Tornear as buchas de bronze motora e de junção —
4 horas — Tôrno mecânico.

25 — Abrir o rasgo da chaveta na bucha — 1 hora — Plai-

na vertical

.

26 — Furar as buchas motora e de junção — 15 minutos —
Máquina de furar de coluna.

Data da terminação — Dezembro. -
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OPERAÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO DO CENTRO
DA RODA MOTORA

Número de peças — 2

Material — Aço fundido

Data da entrega — Ap. Outubro.

Operações :

1 — Facear cubação, contrapêso e face externa do aro —
tornear o assento do aro — broquear furo do eixo —
5 horas — Máquina: Torno revolver vertical Sonder-

mann & Stier.

2 — Facear a cubação — completar o torneamento do as-

sento do aro, e facear a outra face do encosto — 3 ho-

ras — Mesma máquina.

3 — Marcar o comprimento do meio curso do cilindro, cen-

trar pino e posição da chaveta — 1 hora de ajustador.

4 — Broquear o furo do pino — 2 horas — Tòrno vertical

grande

.

5 — Abrir rasgos das chavetas — 4 horas — Plaina vertical.

Data da terminação — Dezembro.
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OPERAÇÕES PARA FARRICAÇÃO DAS CAIXAS

DE GRAXA

Niimero de peças — 8
Material — Aço fundido
Data da entrega — Setembro.

Operações :

1 — Aplainar uma face, a razão de seis de cada vez — 8
horas — Plaina de mesa.

2 — Aplainar a outra face — 6 horas — Mesma plaina.

3 — Aplainar as faces para cunha ou telha, a razão de seis

de cada vez — em duas operações — 12 horas — Mes-
ma plaina.

4 — Fazer boleado nas 2 flanges de cada lado, em duas
operações — com 8 posições diversas — 1 hora — Plai-

na limadora.

5 — Marcar a caixa internamente — 20 minutos.

6 — Aplainar verticalmente, na parte interna, inclusive o
assento do bronze — 6 horas — Plaina vertical.

(Tempo de colocação do bronze na parte do bronze).

7 — Marcar os 7 furos, sendo quatro para segurar a sôbre-
caixa — 1 para lubrificação e 2 para o bronze —
30 minutos de ajustador.

8 — Furar os furos acima — 5 horas — Máquina radial de
furar e máquina de coluna.

9 — Fazer canal para lubrificação no bronze, e fazer as
duas cavilhas de bronze, para afirmar o bronze — 1

hora — Torno mecânico.

10 — Fazer as cavilhas de ferro para segurar a sôbrecaixa
e colocar as cavilhas do bronze — 45 minutos de ajus-

tador.

11 — Colocar metal na face de cubação e nos ^canais — 1

hora de funileiro.
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12 — Repasse geral e ajustagem — 1,50 horas de 2 ajusta-
dores.

13 — Marcar o centro para tomeação — 15 minutos de ajus-
tador.

14 — Retirar, desmontar e remeter para o torno.

15 — Tornear a face do bronze e broquear — 1,50 hora —
Torno vertical revólver — Sondermann & Stier.

16 — Ajustar no eixo — 15 minutos de ajustador e aju-
dante .

Data da terminação — Dezembro.

OPERAÇÕES PARA A FABRICAÇÃO DAS CONTRA CAIXA

Número de peças — 8

Material — Ferro fundido

Data de entrega — Julho.

Operações :

1 — Limpeza de uma face — 8 de cada vez — 4 horas —
Plaina de mesa.

2 — Aplainar uma face — 8 de cada vez — 4 horas — Plai-

na de mesa.

3 — Idem, outra face.

4 — Aplainar em altura — 8 de cada vez — 2 horas —
Plaina de mesa.

5 — Ajustar na caixa — 30 minutos de ajustador.

Data da terminação — Dezembro,
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OPERAÇÕES PARA A FABRICAÇÃO DOS BRONZES DE

CAIXAS MOTORAS

Número de peças — 8

Material — Bronze

Data da entrega — Imediata.

Operações :

1 — Fazer face para assento no torno — 12 de cada vez —
2 horas — Plaina de mesa.

2 — Tornear face de encaixe — 2 horas — Tôrno vertical— Calburn.

3 — Acertar o dente do encaixe — 20 minutos de ajustador.

4 — Aplainar os dentes de encaixe — 30 minutos — Plaina
limadora

.

5 — Ajustar o bronze, tirando o canto — 1 hora de ajusta-

dor.

6 — Colocar o bronze na caixa na prensa hidráulica — 15
minutos de ajustador.

Data da terminação — Dezembro.







1 CAIiDEIRA

TOTAIS PARCIAIS

TOTAIiCaldeir.* Ajust.

Pessoal Material

•as Cat. Horas Cat. Horas

la 8 216$000 9:840S000 10;056SOlJO

36$800 504$000 540$800

4a 42 292$800 1:795$200 2;08S$000

96S200 34$000 130$200

2^ 16 164$200 300$000 464$200

4
8

2a G4 799S800 15OSO00 949$800



COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

ORÇAJIIENTO PARA A flOJÍSTRrÇAO DE 3 L0C0:\I0TIVA8 TIPO 650. IMPORTANDO A CALDEIRA

MATERIAL PESSOAL

Cat. Hora»

Ferraria Caldelr.^

TOTAIS PARCIAIS

Pessoal Mat«iial

Locomotiva

2) Núcleos — Motores

4) Bronzes motores ...

5) Caixas motoras

G) Conira-caixas

54) Cruzetas

Õ2) Manivela excêntrica

Aço fund.

Bronze f.

Aço fund.

Ferro f.

Aço Iam.

3$000

1$8Q0

3$300

$425

2$000

2$500

2921800

969200



tal

a) — Veículo
b) — Cabine .

O — Freios .

.

d) — Mecanisn
e) — Corpo cil

f) — Fornalha
g) — Caixa de
h) — Acessório
i) — Iluminaçi
j) — Diversos— MnntaaAT

!1$000

191750

i6$000

7$500

9$600

6$575

0$126

S$600

«$175

:6$000

iO$000

:7$100

«$400

21200

320 3»

640 aj. 2»

320 aj. 3" 1:704$000 594$000 2:298$00O

44:143$625 38:733$600 82:877$225



COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

I - LOCOMOTIVA — RESUMO

P«M> ImportáDcU

ks.
MatATia]

a> — Veículo 16.518 9-7861625 40:8621095 50:648*720
b) — Cabine 3:1031325 1:627*500 41730*825
c) — Freios 806 6321525 1:544*160 2:176*685
d» — Mecanismo 7.306 7í700r25 7:892*190 15:592*915
e) — Corpo cilíndrico 12.093 l:230«ia0 212:564*440 213:794*540
f) — Fornalha 1.936 9e7»600 3:029*930 4:597*530
g) — Caixa de fumaça 1.631 6821275 2:711*550 3:393*825
h) — Acessórios 4M6S262 30:586*900 35:233*162

121 83«150 6:033*000 5:116*150
i> — Diversos 1:885$000 7-240$000 9:125*000
k) — Montagem 7:920t000 7S20*O0O

Totais 43.049 38«37»587 313«91$7es 352:329*352

n — TENDER — RESUMO

— Truques .

.

b) — Estrados .

.

— Freios
d) — Tanques .

.

Totais

1:781*500
1:093*575
322*500

20:770*075

21:074*000
2:447*650
1:392*025
6:230*200

22:855*500
3:541*225
1:714*525

27:000*275

Ttlscrlminação

RESUMO TOTAL

Locomotiva
Tender

Totais
25% s/ pessoal

Totais
10% de eventuais

Total para 1 locomotiva
Para 3 locomotlv-as

13 de Junho de 1938.

(a) J. WILSON C. DE SOVZA

Chefe da Locomoção.



Cald. Ajust. Pessoal Material Total

Co 3000 1*

3000 2*

3000 3»

6000 aj. 2*

16 1* 36:321^000

PI; 400 1»

800 aj. 2^ 2:072$000 2:574$000

Pli 250 2«'

500 aj. 2» 1:248$250 1:111$500 2:359$750

Fo 800
800 3»
1600 aj. 2" 5:256$000 10:800$000 16:056$000

Ti 32 30

32 aj. 2» 3018200 1:125$000 1.426$200

Es 600 3»

600 aj. 1*

600 aj. 3" — 3:003$000 3:858$000 6:861$000

Ti 1:260$000 1:117$500 Í377$500

Pa
61$100 58$500 1 19$600

Li
103$075 73$500 176$575

Li 32 3»

32 aj. 2* 165$125 45$000 210$125

Li 48 3a

48 aj. 3* 165$600 120$000 285$600

Id
84$175 24$000 108$175

Tl 240 3»

240 aj. 2^ 720$000 2:626$000 3:346$000

Tl 240 3«

240 aj. 2» 720$000 2:340$000 3:060$000

D( 160 2»

160 aj. 1*

160 aj! 2»

16 2»

772$100 255$000 1:027$100

E 36$000 10$400 46$400

R 280 3»

560 aj. 2»

280 aj. 3» 1:491$000 661$200 2:152$200

R 320 3»

640 aj. 2»
onn Q-i qao-iU aj. 0 594$000 2:298$00O

44:143$625 38:733$600 82:877$225



COMPANHIA MOGIAMA DE ESTRADAS DE FEBRO

DESIGNAÇÃO Material N.° dl
peçu

peso
Preço
p/k.

Pla. Furador DiT. Ferrari* Cald. AJasl. Material TotalTotal

Corpo cilíndr.. caixa de fumaça, chapa e t«mo da fornalha 36 mq ISO 5.400 2)100 200 1*

3000 2*
16 1*

24.:981t000 11:340W00 36:3211000

3000 3»
6000 aj. 2*

Cobre 1 220 220 11$700 120 !• 400 1»

800 aJ. 2' 2:0721000 2:5741000 4:6461000
Aço 1 195 195 6»700 12 1» _ 86 1» 250 2*

600 aJ. 2" - 1:2481250 1:1111500 2:3591750
Cobre 600 1800 61000 — — 160 1' — — 800 !•

800 3»
1600 aj. 2* 5-266100061000 10:8001000 16:0561000

Aço 15 50 1$500 12

60 ai 2» aJ- 3011200 1:1251000 1 4201200
Cobre 1 643 61000 208 1*

600 3*

600 aj. 1'

600 aj. 3" — 3K)03t000 3:8581000 6:8611000

Aço 276 2.7 745 11500 560 1« _ _ _
11 1715001:2601000 Í3771500

Palmatórias Aço f. s 65 19.5 3W00 4 3»

18 aj. !• 611100 atam1 91600

Lí^ções dos tirantes placa caixa fumaça Aço f. 7 3.5 24.5 31000 7 2»

30 a). 2» 1031075 731500 1761575

Ligações dos tirantes — chapa boca da fornalha Aço f 6 3 15 31000 5 2* 32 3*
20 aj. 2» 32 aj. 2* 1651125 451000 210112S

Ligações tirantes flexíveis do teto fornalha Aço f 2 20 40 31000 2 1«

6 aJ. 2* « aj. 3» 1651000 1201000 2851600

Idem idem Aço f. 8 1 e 31000 7 2'

24 aj. 2» 841175 241000 1081175

Tubos de fuma a Aço 101 _ _ 261000

240 aj. 2' 7201000 2:6261000 3:3461000

Aço la 1301000 _ 240 3*

240 aj. 2* - 720t000 2:3401000 3íie01000

Aço 150 ItTDO — 14 1* - - 160 2« 16 2»

160 aj. 1*

160 aj. 2» 7721100 2551000 1:0271100

ço 04 361000 101400 461400

Aço 7eo 03 228 21900 — — — — — 280 3'

560 aj. 2*

280 aj. 3* 1:4911000 0611200 2:1521200

Aço ISO 0,4 220 21700 320 3«

640 aj. 2*

320 aj. 3* 1:7041000 59410QO 22981000

44:1431625 38:7331600 82:8771225



CONSTRUÇÃO DE 3 LOCOMOTIVAS TIPO 650

Campinas, 10 de junho de 1938.

limo. Sr. Assistente das Oficinas
CAMPINAS

Afim de preparar com a possível antecedência todas as
peças para a construção das 3 locomotivas do tipo 650, pro-
videnciareis para que, a partir de 13 do corrente, sejam ini-

ciados os sobretempos, todas as tardes, das 18 ás 21 lioras,

exceto aos sábados, nas seguintes repartições :

Usina

Só o compressor.
Ferraria

Caldeiraria

Pandiçâo

Para o serviço de :

peças do movimento : — manivela de ex-

cêntrico, bracinho, quadrante, barra radial,

alavanca de combinação, barra de união e

palmatória ;

peças de máquinas : — hastes de êmbolos e

de válvulas, puxavantes e braçagens ;

peças do freio : — caixas de molas, molas,

suspensórios, Isalanças, espadas e tirantes.

Cabines.

Para apressar todas as peças de bronze, espe-

cialmente as dos aparelhos acessórios: lubrifi-

cador, pre-aquecedor, válvula de descarga rá-

pida de acendimento, torneiras em geral.

Apressar todas as peças de ferro fundido.

Providenciareis, outrossim, para que os contra-mestres

da Mecânica compareçam ao meu Escritório em companhia

do Mestre Geral, na próxima segunda-feira, dia 13, às 17 ho-

Saudações.
a) J. Wilson C. de Souza

Chefe da Locomoção.





o NOVO QUADRO DE TRAÇÃO DA REDE MINEIRA

DE VIAÇÃO

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presideate)

— Tem a palavra o Dr. Sílvio Magalhães Lustosa, da Rede
Mineira de Viação, que vai falar sobre "O novo quadro de

tração da Rede Mineira de Viação".

INTRODUÇÃO

O grande número de variáveis que comporta o proble-

ma de determinar, industrialmente, a capacidade de reboque
das locomotivas, tem feito com que o mesmo, em muitas es-

tradas, tenha tido soluções pouco económicas. Vemos, fre-

quentemente, locomotivas possantes trafegarem sem o apro-

veitamento que merecem e, ao contrário, locomotivas peque-
nas superlotadas, realizando um serviço que sempre deixa a
desejar.

Muita vez, por deficiência ou má orientação de reparos

nas oficinas, encontramos locomotivas com sua capacidade

de reboque reduzida. Os prejuízos quotidianos trazidos por

estas irregularidades são incalculáveis . O bom aproveitamen-

to da tração traz imediatamente, entre outras, as seguintes

vantagens

:

a) — diminuição do número de trens;

b) — menor consumo de combustível por unidade de

tráfego;
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c) — redução de pessoal de tração e de trens;

d) — redução de despesas de conservação e reparação
do material de tração;

e) — redução de sobre tempo do pessoal de tração, de
trens e de estações;

f) — aumento de capacidade das linhas;

g) — redução do custo da tonelada quilómetro.

Assim sendo, torna-se necessário um estudo das caracte-

rísticas mecânicas do material, afim de que seja verificado
o esforço de que é capaz cada locomotiva e de que maneira
pode êle ser utilizado economicamente.

A Rede Mineira de Viação já realizou este trabalho ini-

cial que vai servir de base ao aproveitamento racional da
energia que despende para rebocar as cargas que lhe são en-
tregues .

MAU APROVEITAMENTO DAS LOCOMOTIVAS

Como dissemos acima, várias locomotivas por deficiên-
cia ou má orientação nas reparações, apresentam defeitos

que impedem que as mesmas sejam capazes de realizar o es-

fòrço para que foram projetadas. Êstes defeitos são, princi-

palmente :

a) — má distribuição do pêso sòbre as rodas, resultan-
te de tensões defeituosas dos suspensórios e tiran-

tes do aparelho de suspensão ;

b) — redução do diâmetro dos cilindros por encamisa-
mentos mal estudados;

c) — redução das passagens de vapor, ou por repara-
ção defeituosa da válvula do regulador ou por
redução das aberturas das válvulas de distribui-

ção;

d) — distribuição defeituosa de vapor;

e) — manómetros mal aferidos, dando indicações fal-

sas;

f) — válvulas de segurança funcionando em relação

aos manómetros mal aferidos;
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g) — área livre de grelhas, bocal de cano de escape,
sobre saias, defletores, ele, mal proporcionados
era relação a secção de passagem de gases;

h) — grelhas e sistema de tiragem não adaptados ao
combustivel em uso ;

i) — vasamentos na caldeira, gachetas, condutores,
etc.

;

j) — tubos de superaquecedor obstruídos;
k) — caldeiras mal lavadas ou incrustadas;

1) — mau funcionamento dos areieiros.

Esta lista não é, de modo algum, completa. Contudo ela

dá uma idéia do que se vê frequentemente reduzindo a capa-
cidade das locomotivas.

PERFIL DA LINHA

Também os defeitos do perfil da linha contribuem gran-
demente para a redução da capacidade de reboque das loco-

motivas. O perfil do projeto raramente é reproduzido na li-

nha depois de alguns anos de circulação. As diferenças, em
resumo, são produzidas pelas seguintes causas:

a) — aterros recalcados ou "engrossados";

b) — cortes novamente abertos depois de uma queda de
barreira

;

c) — banquetas e lastramento em excesso ou deficien-

tes;

d) — curvas mal assentadas;

e) — desnivelamento devido ao mau socamento da li-

nha, principalmente nas juntas. .

Além disto há defeitos de projeto muita vez de fácil cor-

reção. Como exemplo damos o caso de uma rampa curta,

limitadora de tração, intercalada entre duas de taxa muito
menor.
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CONSEQUÊNCIAS

Nem sempre é possível, na vida quotidiana e rotineira
das estradas, correr permanente o nivelamento pela linha ou
verificar se a planta se mantém nas condições mais conve-
nientes. Há processos, evidentemente, para se obter êste re-
sultado sem necessidade destas operações, mas êstes ainda
não se acham suficientemente divulgados entre nós. Fica,
portanto, a cargo das locomotivas a tarefa de verificar se o
perfil e planta são alterados de modo a lhes oferecer maior
resistência à marcha.

Se forem estudadas, uma vez por todas, as característi-

cas das locomotivas, não é difícil saber se depois das repa-
rações elas se conservam nas condições mais próximas das
iniciais.

MÉTODOS

O melhor método para controlar a capacidade das loco-

motivas seria a inspecção contínua e a verificação, por meio
de um carro dinamòmetro, convenientemente aparelhado, do
trabalho que elas realizam. Isto não dispensa um bom le-

vantamento topográfico do trecho em que são ensaiadas as
locomotivas, afim de que sejam conhecidas as resistências

acidentais oferecidas pelo traçado.
Também a ausência de um carro dinamòmetro é notada

em grande número de estradas. Portanto torna-se necessário
procurar outros métodos para estudar as locomotivas.

Para uma primeira aproximação, que é o caso corrente,

procedeu a Rede Mineira de Viação da forma que descreve-
remos a seguir.

CARACTERÍSTICAS MECÂNICAS DAS LOCOMOTIVAS

Foram calculadas e traçadas as características mecânicas
de todos os tipos de locomotivas, tendo por base as dimen-
sões originais. No desenho anexo, n. 1, mostramos estas ca-

racterísticas, para um tipo de locomotiva; as ordenadas dão
os esforços e resistências em quilogramos e as abcissas as ve-
locidades em quilómetros por hora.

Êste elemento permite conhecer, para cada velocidade,
o esforço disponível dado pela locomotiva. Se, dadas as re-

sistêiucias acidentais oferecidas pelo traçado, a locomotiva
não rebocar a carga calculada é porque algum dos defeitos

acima apontados está presente. Um exame quidadoso loca-

liza o defeito e a locomotiva, então, pode voltar às condições
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de bom rendimento e o perfil pode ser corrigido de modo a
oferecer uma resistência menor.

LOTAÇÕES PARA VÁRIOS TIPOS DE LOCOMOTIVAS

Conhcida com segurança, a lotação que dado tipo de lo-

comotiva é capaz de rebocar em vários trechos, é fácil deter-
minar a lotação para os outros tipos.

Para isto foram traçadas as curvas da fig. 2. Elas foram
calculadas em função da resistência acidental por tonelada,
entendendo-se que nesta resistência estão compreendidas as
resistências oferecidas pelo "grade" e pelas curvas.

Estabelecida a lotação para um dado tipo de locomoti-
vas, depois de experiências na linha, convenientemente con-
troladas, procura-se no eixo das abcissas a resistência aciden-
tal correspondente ao trecho em estudo. Nos diagramas se-

melhantes ao da figura 2, traçados para os outros tipos de lo-

comotivas, entra-se com a mesma resistência acidental, en-
contrada para a locomotiva que serviu para experiência, e

na ordenada correspondente encontram-se as lotações para
os outros tipos.

Por exemplo, verificou-se que a Mikado 527 no trecho
mais pesado do perfil X, rebocou com 15 carros um pêso de
420 toneladas. De acordo com o que foi explicado no estudo
recentemente publicado na Revista Ferroviária, esta compo-
sição corresponde a vagões de 30 toneladas de pêso total. A
figura 2 nos mostra que tal lotação corresponde a uma resis-

tência composta de curva e rampa de 21 kg. por tonelada.

Êstes diagramas foram traçados para duas velocidades:

vinte e tTinta quilómetros por hora. A primeira velocidade

é para os trens de carga e a segunda para os de passageiros.

E' claro que estas são as velocidades mínimas para êstes

trens, nos trechos mais pesados. Fora dêstes, as velocidades

são bem maiores.

NÚMERO DE VAGÕES

As curvas da figura 2 foram calculadas para resistências

oferecidas por trens compostos de vagões de 10, 20, 30, 40 e

50 toneladas de pêso total. Portanto, a lotação de um trem

só fica determinada quando se sabe a resistência especifica

dos vagões. Adota-se, para estabelecer as tabelas, um vagão

de pêso médio . Comete-se um êrro que, entretanto, é despre-

zível comparado com as ordens de grandeza que entram em
jôgo.
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Assim sendo, para cada trecho e para cada locomotiva,
correspondem várias lotações. Elas serão tanto maoires (em
pêso), quanto menor for o número de vagões corresponden-
tes.

APRESENTAÇÃO DAS TABELAS

A dificuldade de se adotar no nosso meio um processo
mais rigoroso para lotar as locomotivas, adotamos o método
a que aludimos acima, isto é, o de fazer corresponder a cada
pêso rebocado um certo número de vagões.

Há duas tabelas no novo quadro de tração da R.M.V.
Uma para trens de carga e mixtos e outra para trens de pas-
sageiros .

Na primeira coluna estão escritos os trechos; nas outras
colunas as lotações para os diversos tipos de locomotivas.

CALCULO DAS TABELAS

O cálculo foi feito usando as fórmulas empíricas e coefi-

cientes, já muito conhecidas de nossos técnicos e com sufi-

ciente sanção da prática na nossa bitola de um metro. Os
gráficos demonstrados nas figuras 1 e 2, facilitam a aplica-

ção dos cálculos.

RESULTADOS OBTIDOS

O primeiro resultado obtido com a aplicação do novo
quadro foi um aumento considerável nas cargas atribuídas

às locomotivas. O hábito havia consagrado, através de vários

anos, certas lotações consideradas como máximas. O novo
quadro veio demonstrar que estas lotações podiam, em mui-
tos trechos, ser facilmente excedidas.

Com maiores lotações foi possível verificar que, em vá-
rios trechos em que as locomotivas "agarram", é possível

uma pequena modificação de nivelamento, melhorando as

condições de tração. Com lotações inferiores éstes trechos,

de pequena extensão, passavam despercebidas.
Verificou-se, também, que algumas locomotivas do mes-

mo tipo, rebocavam menos que as outras suas companheiras,
perfeitamente iguais a elas. Esta inferioridade é, como dis-

semos, devida a defeitos adquiridos nas reparações. Êstes

defeitos têm sido corrigidos pelas oficinas da Locomoção,
trazendo como consequência todas as vantagens enumeradas
anteriormente . (Palmas)

.







COLABORAÇÃO ENTRE AS FERROVIAS E OS PODERES
constituídos FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Luiz Orsini de Castro, da Estrada de

Ferro Sorocabana, que irá falar sobre a colaboração entre as

ferrovias e os poderes constituidos federal, estadual e mu-
nicipal .

O Dr. Luiz Orsini de Castro — Sr. Presidente ; Senhores
Diretores; meus distintos colegas:

A necessidade económica de elevar ao máximo possível

o coeficiente de aproveitamento da capacidade de suas ins-

talações e material rodante e a concorrência de outros meios
de transporte, compelem as estradas de ferro à busca de ele-

mentos que lhes engrossem as correntes de tráfego, reduzin-
do-lhes o custo da tonelada quilómetro de peso útil. Daí a

propaganda de seus serviços, a defesa contra a concorrên-
cia, digamos mesmo, a luta contra os competidores. Não era

tão grande, nêsse sentido, a preocupação dos administrado-
res ferroviários há duas décadas. Mas, mesmo nessa época,

e antes dela, já havia, como sabem todos, principalmente na
América do Norte, na Argentina e até em nosso pais, estra-

das de ferro que, no sentido de incrementar a produção das
respectivas zonas tributárias, mantinham departamentos agrí-

colas, interessavam-se pela melhoria das vias afluentes, etc.

Outro objetivo, aliás, não têm as vantagens concedidas para
transporte em grande escala, seja de pessóas, seja de coisas.

Hoje, mais do que nunca, essa necessidade se faz sentir, por-

que também, mais do que nunca, o problema da utilização

ou do rendimento máximo agora se impõe ao espírito dos

administradores ferroviários. Dai a faina com que as em-
prêsas de transporte se atiram à procura do que transportar,

tentando eliminar qupi-rr' "'' resistências, quaisquer óbices

que se anteponham a ailu<n,oia passageiros e coisas nas

suas estações. Em suinp. a palavra de ordem é angariar

transportes! Aírai-lo.s para os trilhos das estradas de ferro,

nêles concentrando o máximo possível de toneladas quiló-

metros de pêso útil!
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De outra parte, há, nos dias que correm, outra conside-
ração, de alto sentido moral e patriótico, que não pode esca-
par à nossa meditação . Refiro-me ao imperativo hodierno da
cooperação entre todas as forças vivas da nacionalidade, com
o objetivo especialíssimo do progresso e do fortalecimento
da Pátria! Essa cooperação entre indivíduos e organizações,
sejam públicas ou privadas, no sentido do crescente poderio
nacional, deveria, se me permitis a expressão, constituir ver-
dadeira obcessão de espirito dos brasileiros 1

óra, entre os grandes propulsores do progresso, as vias

férreas ocupam, sem dúvida, uma posição toda especial, da
qual lhes advém enorme responsabilidade, quanto ao ritmo
mais ou menos acelerado dêsse progresso. E' que elas se

acham entre o produtor e o comércio distribuidor das utili-

dades ao consumo. E, em contàto com o produtor (não que-
ro referir-me ao caso da distribuição ao consumo, pertur-

bada pela ganância dos intermediários, verdadeiros parasi-

tas da economia nacional) bem conhecem a situação de ver-

dadeira angústia em que êle se debate, pela dificuldade, às

vezes instransponivel, de levar o fruto do seu labor às esta-

ções ferroviárias, afim de ser encaminhado ao destino. Não
raro, o transporte do produto do local onde foi colhido, ex-

traído ou creado, à mais próxima estação ferroviária é mui-
to mais difícil do que desta última ao mercado de distribui-

ção ou de consumo. Há mesmo casos em que o café, cereais,

algodão,, ele, permanecem longo tempo nas tulhas, nos
paióes ou nos depósitos, à espera de que as rodovias, que con-

duzem às estações, impraticáveis por ocasião das chuvas, se

tornem transitáveis com a melhora do tempo, permitindo
então que eles possam escoar-se em demanda do mercado.

Sabem todos que as rodovias paralelas aos troncos ferro-

viários teem, em geral, conserva satisfatória assegurada pelo
Governo da União e dos Estados. Mas, ressalvados alguns ca-

sos em que tais vias de comunicação se justificam, são elas

geralmente de utilidade discutível, constituindo, o que é mais
grave, sangria aberta no sistema circulatório ferroviário. As
outras, afluentes, tributárias, contribuintes das estradas de
ferro; de cujo bom estado dependem diretamente os fluxos
e refluxos do tráfego através das estações, essas estão a car-

go dos Municípios, cujos minguados recursos lhes não per-
mitem, salvo exceções, man tê-las em condições razoáveis de
conservação. Muitas delas são abandonadas à conserva pre-
cária de particulares interessados na sua utilização, óra, a

bôa conservação dessas rodovias, de máxima importância
para os produtores, interessa sobremodo às estradas de ferro

a que vãjo ter. Porque, eliminadas as resistências que ao es-
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coamento das mercadorias se opõem, nas más estradas de ro-
dagem, chegarão elas mais rapidamente ou mais regular-
mente, às estações de embarque e, sobretudo, lá chegarão ali-

viadas de um ónus quasi sempre vultoso em relação ao seu
valor comercial, suportando melhor, assim, os fretes ferro-
viários .

Pois bem — é um plano capaz de solucionar praticamen-
te êsse problema prementissimo e palpitante que ouso agora
apresentar à consideração dos ilustres Diretores aqui reuni-
dos. E' um plana de cooperação das estradas de ferro com
os Municípios e os órgãos incumbidos da viação rodoviária
dos Estados, principalmente das estradas de ferro e Prefei-
turas Municipais.

Há algoins anos, êsse plano não seria viável, porque a
conserva rodoviária dependia do ser\'iço braçal, dificil e dis-

pendioso. Hoje, não: a consers'a das vias rodoviárias é fací-

lima e barata. Essa transformação, bem o sabeis, foi operada
pela motorização ou mecanização de tal serviço. Com o ma-
quinário moderno, tornam-se fáceis, rápidas e baratas a cons-

trução e conservação de estradas para caminhões. Muitas de-
las exigirão apenas, para sua manutenção, em estado satis-

fatório, um simples conjunto — trator e plaina — ou de um
simples aparelho como, verbi gratia, o que vemos no catálogo

que tenho em mão, ou seja, de um Motor-Grader 112 ou 212,

de 50 ou 32 cavalos, cujo custo atual, aproxim.ado, que men-
ciono a titulo de méra indicação, seria, apenas, para o pri-

meiro, de 155 contos e, para o segundo, de 117 contos, arre-

dondados . Equipe mais completa para construção e conser-

vação, composta de dois tratores, uma plaina, um carryall,

um angledozer, um caminhão para transporte, um carro-ofi-

cina, um tanque para decantação de óleo, poderá custar de

400 a 500 contos, mas terá capacidade, só êle, de manter de
500 a 1.000 quilómetros de estrada de rodagem, senão mais,

em perfeita ordem, fazendo-se três ou quatro repasses, como
se diz, por ano. De cada vez, a julgar pelos i-esultados já

obtidos na Sorocabana, onde há um conjunto de trator e plai-

na trabalhando, há alguns anos, na conservação de estradas

de rodgem, o quilómetro de rodovia conservada não custa-

ria mais de 40 a 50 mil réis, apenas. Dai se conclue que com
3 ou 4 repasses por ano, o custo do quilómetro de rodovia

conservado não iria além de 1208 a 200§, si tanto. Coíuo sa-

bem todos, pelo simples processo de conservação braçal, um
quilómetro de rodovia conservada, do tipo considerado,

custava de 1 :000? a 1 :500S000, por ano, conforme o caso. Di-

minuta tornou-se, pois, a despesa de conservação das rodo-

vias municipais. E' de grande vulto, entretanto, a despesa
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com a aquisição do maquinàrio referido, fugindo às possibi-

lidades dos tesouros da maioria dos nossos Municipios. Aqui
é que intervém a cooperação entre os órgãos interessados na
conservação de tais vias de comunicação, isto é, das estra-

das de ferro, departamentos rodoviários dos Estados e Pre-
feituras. Há muitos meios de realizar essa cooperação. Um,
porém, pareceu-me mais simples, mais prático e eficiente.

Os Departamentos de Estradas de Rodagem dos Estados
entrarão com a parte técnica, as estradas de ferro adquirirão
o material necessário c os Municípios custearão o serviço, in-

tegralmente ou em parte, conforme o maior ou menor inte-

resse que tenha a ferrovia na conservação dessas estradas.

Nada precisarei acrescentar, para que percebais clara-

mente o alcance dessa medida.

Passo, pois, a formular a minha indicação, que é a se-

guinte:

Que as administrações ferroviárias brasileiras examinem
ronveniêneia de entrarem cm cooperação com os poderes
públicos interessados, no sentido da manutenção, em estado

.satisfatório, das rodovias que confluem para as estações das
respectivas estradas de ferro; que examinem, especialmente,

a possibilidade da cooperação desejada realizar-se sob a for-

ma de assistência técnica por parte das entidades oficiais in-

cumbidas da viação rodoviária e assistência financeira das

estradas de ferro interessadas na bôa conservação das rodo-

vias suas tributárias e das Prefeituras locais, — aquelas, fi-

nanciando a aquisição das unidades motorizadas, e estas

custeando-lhes o serviço, no todo ou na forma que se ajus-

tar. Adotada a solução mais conveniente para cada caso, ini-

ciará a via férrea, junto à municipaldade, intensa e ininter-

rupta campanha no sentido de se manter em ordem toda a
viação rodoviária, na parte considerada contribuinte das

suas linhas.

Tenho concluído. (Palmas).

ENCERRAMENTO DA 2." REUNIÃO

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Deveria, agora, usar da palavra o Dr. Raimundo Pei-eira

da Silva, representante da Estrada de Ferro Maricá, para dis-



seriar sôbre o povoamenlo das zonas marginais às estradas

de ferro.

Em vista, entretanto, da ausência do Dr. Pereira da Sil-

va, a sua dissertação ficará adiada para a sessão seguinte.

Os Senhores Diretores de Estradas e seus assistentes aqui
presentes deverão ter recebido cópia mimeografada das re-

soluções do III Congi-esso de Engenharia e Legi.slação Ferro-

viária realizado eni Belo Horizonte.

Fazia parte do nosso programa o exame dessas resolu-

ções, afim de que os Senhores externassem seus pontos de

vista sôbre a aplicação imediata, ou em futuro próximo, das

deliberações tomadas naquele conclave.

Como os Senhores terão visto, aos diversos Departamen-
tos foram apresentadas soluções de todo interessantes, que ti-

veram por fim precípuo encarar a situação atual das estra-

das de ferro, em face dos óbices creados pela guerra, de ma-
neira a serem formuladas as medidas necessárias para o su-

primento de materiais e providências técnicas, ante o estado

de deficiência de transportes marítimos, com as naturais res-

trições de importações do extrangeiro do material de que tan-

to necessitam as nossas ferrovias.

Por isso, desejai'ia — e nesse sentido faço mesmo um
apêlo a todos os presentes — se procedesse a uma crítica ao

trabalho realizado na capital mineira, em outubro do ano

passado. Aguardo, pois, para as próximas sessões, as indica-

ções que forem julgadas necessárias pelo diversos diretores

das ferrovias brasileiras, que possam, destarte, tornar mais

efetiva, por parte dos vários delegados da administração pú-

blica que lidam com as atividades ferroviárias a solicitação

das autoridades competentes do uso das medidas decorren-

tes das resoluções tomadas no III Congresso de Engenharia

e Legislação Ferroviária de IMinas Gerais.

Esgotada a ordem do dia da sessão de hoje, tomo a li-

berdade de lembrar aos nobres Diretores e seus dignos Assis-

tentes a continuação dos nossos trabalhos, amanhã, terça-

feira, depois dc íunanhã, quarta, e na próxima sexta-fcira,
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qunado calcúlo estejam analizadas as diversas conclusões a

que me referi de inicio e lidos e comentados os trabalhos que
estão sendo oferecidos à Secretaria da Contadoria Geral de
Transportes, para leitura na ordem do dia das respectivas

sessões.

Agradeço a todos o comparecimento à presente reunião

e dou por encerrada a sessão.



3.« REUNIÃO

REALIZADA EM 20 DE MAIO DE 1941

O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Está instalada a sessão.

Iniciando nossos trabalhos, vou ler ao plenário uma in-

dicação apresentada pelo Dr. Alberto Gaston Senges, a qual,

se não houver qualquer objeção da parte dos Srs. Diretores,

deverá fazer parte dos anais da presente reunião. O trabalho

a que aludo é o seguinte :

—

INDICAÇÃO

1." — Ficam as estradas de ferro administradas pelo
Govêrno Federal, ou dêle de qualquer forma dependentes,
autorizadas a celebrar acordos com as municipalidades para
a conservação das rodovias convergentes às vias férreas.

§ 1." — Tais acordos, cuja característica essencial c a
convergência das rodovias às ferrovias, poderão ser cele-

brados sob várias formas, dependentes das possibilidades dc
cada município e do auxilio que lhes possam prestar as es-

tradas de ferro.

S 2." — Os acordos serão aprovados pelo Ministro da
Viação e Obras Públicas, por intermédio do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, quando se tratar de estradas

de ferro ao mesmo subordinadas ou por èle fiscalizadas.

§ 3." — Em determinadas circunstâncias, a própria ad-

ministração das ferrovias poderá incumbir-se da conserva-

ção das rodovias convergentes.
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§ 4° — As despesas das estradas de ferro, porventura
decorrentes dos acordos, poderão ser levadas à conta do
custeio.

2." — Fica exclusivamente dependente do critério das
administrações das estradas de ferro a celebração dos acor-
dos — por iniciativa própria ou solicitação das municipali-
dades — cujo intuito é o desenvolvimento do tráfego fer-

roviário, a par da indispensável coordenação do respectivo
transporte com o rodoviário.

8.° — Nos casos de infrações e compromissos assumidos
por qualquer municipalidade, constantes do acordo cele-

brado, ficam as administrações das estradas de ferro auto-
rizadas a denunciá-lo, com o aviso prévio de 15 a 30 dias

c mediante conumicaçõcs ao Ministro da Viação e Obras
Públicas, por intermédio do Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, quando dependam dele as ferrovias, ou se-

jam por êle fiscalizadas.

4. " — A vigência dos acordos constará dos respectivos
termos, podendo ser prorrogada por novo termo mediante
simples comunicação à autoridade competente.

5.° — As estradas de ferro deijendentcs dos Estados po-
derão obter dèlcs a autorização para a celebração de acor-
dos em condições semelhantes ao que dispuzer o ato do Go-
verno Federal sòbre a matéria.

Alberto Gaston Sengès

Se houver, como disse, da parte dos Srs. Direlores qual-

quer objeção sòbre a indicação, peço o obséquio de se mani-

festarem.

O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Homero Benedicto Ottoni.

O Dr. Homero Benedicto Ottoni — Sr. Presidente, pe-

diria a V. Excia. tivesse a fineza de me informar sobre se

a indicação apresentada pelo Dr. Alberto Gaston Sengès foi

aprovada ou se continúa em discussão.
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O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)
— Não há, como foi estabelecido, aprovação. Apenas se hou-
vesse qualquer impugnação, não figuraria ela nos anais, como
indicação.

O Dr. Homero Benedicto Ottoni — Poderei apresentar
qualquer modificação a um de seus artigos, afim de, poste-

riormente, ser a mesma submetida a exame?

O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)
— A indicação é de autoria do ilustre Representante do
D. N. E. F., Dr. Alberto Gaston Senges e S. Excia. é que
poderá falar a êsse respeito.

O Dr. Homero Benedicto Ottoni — É que, Sr. Presidente,

a proposta apresentada tem importância excepcional, em
virtude dos benefícios que trará às Estradas de Ferro c às

próprias Municipalidades. Pensava que se devia dar maior
amplitude a essa indicação. Fala o trabalho em conservação

das rodavias, mas julgava interessante que nele fosse in-

cluida a possibilidade da construção, mellioria e conserva-

ção das rodovias, pois torna-se necessário conservar e me-
lhorar as que já estão construídas e construir novas estra-

das, onde as existentes sejam deficientes.

O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Peçoi licença para lembrar ao nobre Diretor que esta Con-

ferência não vota resoluções, e, desde a primeira reunião,

ficou estabelecido que os assuntos aqui debatidos seriam le-

vados, por meio de publicações, ao coniieciraento de todas

as Estradas de Ferro e das autoridades competentes, apenas

como o resultado de uma troca de ideias entre todos os Di-

retores presentes, os quais, entretanto, ficavam livres de

qualquer compromisso de execução das ideias neste plená-

rio lançadas. Èsse o ponto de vista que peço ao ilustre Dire-

tor, permissão pai"a reafirmar. Por èsse motivo foi que não

tenho posto nem puz o assunto em votação. Apenas li a in-

dicação do Dr. Alberto Gaston Sengòs, observando o mesmo
procedimento que tive com referência à indicação formulada
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pelo Dr. Luiz Orsini de Castro, isto é, não havendo qualquer

objeção sòbre a inserção da indicação nos anais da Confe-

rência, seria ela aceita, e, no caso contrário, proceder-se-ia

ao necessário debate, rcsolvendo-se o caso: seria o trabalho

aceito unanimemente, ou retirado dos anais.

O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a falavra o Dr. Alberto Gaston Sengès.

O Dr. Aliíi:ut() Caston Si:nc.és — Sr. Presidente, pare-

ce-me não haver da parte do nobre colega Dr. Homero Be-

nedicto Ottoni qualquer impugnação à indicação que tive

a honra de ajjresentar, mas, ao contrário, a proposta de S.

Excia. conslitue uma extensão ao trabalho que, modesta-

mente, elaborei. De fato, o ilustre Diretor deseja que se in-

clua na proi>osfa a possibilidade de acordos com as munici-

palidades para construção e melhoria das rodovias conver-

gentes, com o que estou de conformidade. Devo, ainda, dizer

aos prezados colegas que, ao redigir meu trabalho, não tive,

absolutamente, intenção de trazer a esta Conferência cousa

nova. Inspirci-nie tão sóincnle na experiência do nobre En-

genheiro, Dr. Luiz Orsini de Castro, com quem, desde há
muitos anos, estou acostumado a trabalhar, e de quem tenho

recebido grandes ensinamentos em matéria ferroviária.

Não posso deixar de agradecer aos Srs. Diretores pre-

sentes o fato de não haverem oposto qualquer impugnação
ao trabalho por mim apresentado.

AS FINALIDADES DA CONTADORIA GERAL DE TRANS-
PORTES E COMO VEM ELA FUNCIONANDO

O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Edmundo Brandão Pirajá.

O Dr. Edmundo Br.\ndão Piraj.4 — Acredito que de al-

• guma utilidade será procurar dar, aos dignos Diretores que

nos honram com a sua presença nesta reunião, alguns de-
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talhes, de todos talvez não conhecidos, sôbre os serviços

desta Contadoria e de como ela, com persistente esforço e

dedicação, vem concorrendo para a coordenação dos trans-

portes no interior do Pais, sem alardes, sem dispêndios exa-

gerados e sem criar a qualquer sistema de transporte, ou
emprêsa, medida alguma coercitiva, dificuldade de qualquer
espécie.

E porque a coordenação natural e expontânea é a única

que, a meu ver, poderá trazer benefícios reais para o de-

sejado e necessário intercâmbio das riquezas do Pais é que

julgo a exposição que me proponho fazer, sinãoi necessária,

pelo menos útil e oportuna.

Como espero me farão a justiça de compreender, não
pretendo fazer elogios ou reclames dos serviços que admi-
nistro. Si algum elogio êles merecerem, não me cabem

;

cabem a quem os organizou, à figura inconfundível de Fe-

liciano de Souza Aguiar, ao digno Presidente desta reunião

que, no longo decurso de sua presidência no C. T. T. e C. A.

vem, com a sua inegável capacidade, seu excelente espirito

coordenador, sua invulgar capacidade de trabalho e, prin-

cipalmente, com a sua reconhecida bondade e paciência,

orientando os nossos trabalhos, dando-nos a força da sua

autoridade.

Cabe ainda aos demais membros do Conselho Adminis-

trativo, esteios, incontestavelmente, de toda esta organi-^ação

e entre os quais, cora o ser difícil, seria talvez injusto distin-

guir nomes.

Restar-me-ia, portanto, a missão de diretor dos serviços

propriamente ditos da Contadoria. Creiam, porém, os co-

legas, que é missão por demais insignificante, não merece-

dora mesmo de menção, pela facilidade com que qualquer

um poderá exercê-la, ante a orientação e os elementos que

lhes são dados pelo C. A. e o alto valor moral e profissional

daqueles que modestamente e quasi desapercebidos labutam

nesta Casa.
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HISTÓRICO

Em virtude da autorização contida no artigo 219, da lei

n." 4.793, de 7 de janeiro de 1924, foi esta Contadoria criada
pelo Decreto n.° 16.511, de 25 de junho daquele mesmo ano,
com o nome de Contadoria Centrai FeiToviária.

Como determinava o artigo 1.° do seu primitivo regu-
lamento, a Contadoria tinha por fim especial "liquidar as
contas de tráfego mútuo das estradas de ferro de proprie-
dade da União ou por ela fiscalizadas, entre si e com outras
que, como fundadoras, desde aquela época ficavam conside-
radas como a ela filiadas, ou que viessem posteriormente a
filiar-se".

Junto à Contadoria deveria ainda funcionar uma Comis-
são de Tarifas (artigo -I.° do seu regulamento), presidida
pelo seu Inspctor c composta dos representantes das estradas
filiadas.

Fizeram parte da Contadoria, como filiadas fundadoras,
a.s seguintes estradas de ferro, alem da Inspetoria Federal
das Estradas :

Central do Brasil

Leopoldina Railway
Rede de Viação Sul Mineira

Oeste de Minas
Vitória a Minas
Terezópolis

Maricá
Paracatú.

Destas Estradas, somente três eram administradas pela

União, — Central do Brasil, Oeste de Minas e Terezópolis;
— as outras ou eram arrendadas, Rede Sul Mineira e Ma-
ricá, ou particulares, Leopoldina, Vitória a Minas e Paracatú.

Como se depreende facilmente do primeiro regulamento,
desde o início procurou-se criar com a Contadoria e a sua
Comissão de Tai'ifas, um órgão autónomo, onde todos os in-

teressados estivessem representados de forma compatível
com os seus próprios interêsses, que poderiam livre e segu-

ramente defender, sem o natural e inevitável constrangi-

mento sentido no trato direto com as repartições gover-

namentais.
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Procurou-se estabelecer, na Contadoria, como brilhante-
mente a classificou o espírito sempre jovem c criador do nos-
so querido e venerando mestre Dr. Gaston Senges "um cam-
po neutro", onde todas as opiniões tivessem o mesmo acata-
mento, onde todos os interesses, todos os desejos, tivessem
o mesmo direito de serem considerados, estudados e, dentro
das possibilidades, atendidos.

Aclamado, pa reunião plenária realizada a 5-11-24, pri-
meiro Inspetor da Contadoria e, portanto, seu organizador,
o nosso prezado colega Dr. Feliciano de Souza Aguiar, soube
ele, com a sua extraordinária visão dos assuntos atinentes
aos transportes, com a sua reconhecida competência e incan-
sável dedicação, traduzir em brilhante realidade os desejos
dos eminentes fundadores da Casa.

De como Souza Aguiar realizou a sua árdua tarefa e de
como dirigiu e elevou a Contadoria até 1931, não cabe nesta
palestra dizer. E desnecessário é, porquanto lodos conhecem
a sua obra e a Contadoria aí está funcionando, quasi com
a mesma organização primitiva, para evidenciá-la.

Não obstante a sua finalidade, definida pelo decreto
que a criou, — liquidação das contas de tráfego mútuo, —
constituiu-se a Contadoria, logo de início, num órgão coorde-
nador dos transportes, incrementando o tráfego mútuo entre

outras empresas, que, embora com as suas linhas ligadas,

ainda não o realizavam.

Provocou mesmo a criação daquele tráfego entre sis-

temas de transportes diferentes, conseguindo a filiação de
algumas emprêsas de navegação interior como por exemplo
as do Pão São Francisco, pelas quais estabeleceu a ligação

da Rede de Viação Férrea da Baía a Sergipe, com as do
Sul do Pais.

De como para isso se esforçou a direção da Contadoria
naquela época, pode o signatário do presente bem ateslar,

porquanto, era então um dos Diretores da Rede Baiana.

Assim, em 1931, quando pela primeira vez foi mudada
a administração da Contadoria, já contava ela, como filia-

das, além das emprêsas fundadoras e acima enumeradas,
mais as seguintes :

E. F. Rio D'Ouro
Cia. Ferroviária Leste Brasileiro (arrendatária da Rede

de Viação Férrea Federal da Baia, Sergipe c Norte

dc Minas)
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Navegação Mineira do Rio São Francisco
Viação Baiana do São Francisco
Navegação do Rio Sapucai
Viação Fluvial do Rio Sapucai
Navegação do Rio Grande.

Era, pois, já uma grande rede de transportes ferroviários
e fluviais, — relativamente bem articulada, controlada c
orientada, quanto ao seu tráfego mútuo, por um só órgão.

Já estavam todas aquelas empresas sujeitas a um mesmo
regime tarifário, a uma mesma Pauta e a um mesmo regu-
lamento, regime, pauta e regulamento êstcs cuidadosamente
estudados e organizados pela Contadoria e pela Comissão
de Tarifas c aprovados pelo Governo.

Dèste primeiro esforço, tendente à uniformização do re-

gime de tráfego e tarifação de todas as empresas filiadas,

nasceram as primeiras bases padrão, organizadas por inspi-

ração dos eminentes colegas Dr. Raul de Caracas o Paulo Sá,
a Pauta C. C. F. 1 e o Regulamento aprovado pela portaria
de 25 de março de 1925. '

Longo e desnecessário seria desenvolver aqui o espírito

que ditou a criação das bases padrão e da C. C. F. 1 e os be-
nefícios que trouxeram para a simplificação das tarifas fer-

roviárias.

Os resultados colhidos podem ser avaliados pela resis-

tência que têm elas oferecido aos embates dos interesses
muitas vezes antagónicos que as têm assaltado, embates que,
dia a (lia, se acentuaram com o desenvolvimento da concor-
rência rodoviária e de todos os demais males que dai advie-
ram para as ferrovias. Em todas as ocasiões, pela compo-
sição simples ou múltipla, decrescente, ou ascendente, têm
as bases padrão correspondido a todas as necessidades que
so apresentam, em todas as estradas brasileiras, onde tão di-

versos e até mesmo divergentes são os interesses em jógo.

Como órgão regulador e controlador do tráfego mútuo
tinha a Contadoria, no início de seu funcionamento, uma
missão mais interessando às próprias filiadas. E por isso, a
sua despesa era coberta pelo ratêio entre as mesmas, rateio,

que se fazia jiroporcionalmente ao volume dos transportes
em tráfego mútuo. Sómeute as despesas consequentes do
funcionamento da antiga Comissão de Tarifas era coberta
por uma participação fixa de 10:000$000 anuais, de cada
emprêsa.

,
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Sob esse regime, funcionou até 1936, desenvolvendo, dia
a dia, os seus serviços e, dia a dia impondo-se mais ao inte-
resse geral dos transportes. Tal a segurança da sua estru-
tura, tal a firmeza e perfeição com que foi dirigida, que re-
sistiu normalmente, sem sofrer ou criar dificuldades de
monta, à completa reorganização por que passaram quasi
todos os serviços administrativos do Pais em 1930, e nos anos
que se seguiram. Muito pelo contrário, justamente nesta
época, mostrou ela a sua utilidade, como elemento regulador
e estabilizador dos transportes.

E assim, pouco a pouco, mais se impôs, fazendo com
que o Governo mais e mais ampliasse a sua ação, transfor-
niando-a, de simples órgão de liquidação das contas de trá-

fego mútuo, em órgão coordenador dos transportes e, pela
sua Comissão de Tarifas, em órgão consultivo em questões
tarifárias.

A tal ponto tomou vulto a sua missão que, em 1937, ne-
cessário foi introduzir-lhe a primeira reforma. Transfor-
mou-se, assim, pelo Decreto n° 1977, de 24 de setembro da-
quele ano, de Contadoria Central Ferroviária, em Contadoria
Geral de Transportes, em atendimento a uma indicação do
Congresso de Porto Alegre, consequente da brilhante tese

apresentada àquele Congresso pelo Dr. Ubaldo Lobo que a
dirigia, então, em substituição ao Dr. Souza Aguiar, desde
1931. Por essa primeira reforma, foi também a sua antiga

Comissão de Tarifas transformada no atual Conselho de
Tarifas e Transportes, com atribuições muito mais amplas,
tornando-se verdadeiro órgão consultivo do Govérno, pois

que, pelo artigo 69 do Regulamento, deverá ser ouvido sôbre

quaisquer questões relativas aos regulamentos de trans-

portes, às tarifas ferroviárias e à classificação geral das

mercadorias, a respeito das quais tenha de se pronunciar o

Sr. Ministro da Viação e Obras Públicas.

Justamente pela ampliação e maior generalidade dada
aos serviços da Contadoria, mistér foi também modificar-lhe

em parte a estrutura e dar-lhe outros elementos de vida.

Não era mais justo que às filiadas coubesse integral-

mente a manutenção de um serviço que não somente a elas

interessava, de um serviço de interesse mais geral. Criou-se,

assim, a taxa de tráfego mútuo, 2.f000 por despacho dessa

natureza e cujo frete fosse de 5?00C ou mais. Esta taxa seria

paga pelo púÍ)lico, liberando-se dessa forma as filiadas da
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participação direta a cjue estavam obrigadas para a manu-
tenção da Contadoria. Quanto à participação fixa de
10:000$000 anuais, para as despesas da antiga Comissão de
Tarifa, também foi reduzida a 4:000^000, principalmente por
se ter tornado gratuita a função de membro do novo C.T.T.

.

Por fòrça daquele decreto, é que temos agora a honra
c prazer de vos receber, pois que, por inspiração de Souza
Aguiar, determinou o seu artigo 75 a realização dessas tão
úteis quão agradáveis reuniões.

No mais, em nada ou quasi nada foi modificada a estru-
tura da Contadoria. Apenas pequenas medidas de reajusta-
mento, ou aconseliiadas pela prática de mais de 10 anos de
funcionamento.

Entre as outras medidas de caráter geral tomadas pelo
Decreto de reorganização da Contadoria, a que me referi.

Decreto n.° 1977, de 21/9/1937, uma há que pela sua
originalidade, pois que, pelo que me consta, nenhum
Pais a havia ainda tomado, pelo menos na forma adotada,
e pelos gi'andes benefícios que trouxe para as estradas de
ferro, é justo ser assinalada.

Refiro-me à liberdade tarifária, em matéria de redu-
ção, concedida, de maneira quasi absoluta, às emprêsaS fi-

liadas à Contadoria.

Esta concessão, ampliada posteriormente para todas as
estradas de ferro brasileiras pelo atual Regulamento Geral
dos Transportes, foi inspirada pelo eminente e querido mes-
tre Dr. Alberto Gastou Senges, que juntou, assim, mais um
relevantíssimo serviço, à elevada lista de benefícios que já
havia prestado à causa dos transportes no País.

Tal a importância daquela medida e tal a autoridade e
brilhantismo com que foi defendida por aquele grande mes-
tre, que, caso êle permita, não me privarei do prazer de
anexar a êste despretencioso trabalho, para justa e neces-
sária divulgação, a sua argamientação no ofício em que a
propôs ao Crovèrno.

*

Do que foi o funcionamento da Contadoria na sua nova
fase e quais os serviços prestados, escuso-me de algo
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dizer. São fatos de ontem, de todos conhecidos e, portanto,
desnecessário é, e talvez fastidioso, desenvolvè-los nesta li-

geira exposição. Passarei portanto a referir-me somente
aos serviços que vem sendo normalmente por ela executados.

REVISÃO DE DESPACHOS

Determina o artigo 50 do Regulamento Geral da C.G.T.

:

"As emprêsas deverão organizar com clareza c

e remeter com regularidade à Contadoria todo o
expediente que fôr determinado no regimento in-

terno da mesma, sob pena de aplicação do dis-

posto no artigo 32 deste regulamento, nos casos
em que o Conselho o julgar aplicável."

Por fòrça dèsse artigo e de instruções especiais dadas
em circulares, as emprêsas devem remeter à Contadoria,
uma via de todos os documentos de despachos em tráfego

mútuo, efetuados pelas suas estações durante o mès, de
forma a estarem todos entregues até o dia 10 do mês se-

guinte.

Êsses despachos são encaminhados diretameute à 1."

Secção da Contadoria, onde são devidamente classificados e

revistos quanto à taxação e cálculos.

Feita esta revisão, são extraídos, cm impressos especiais,

modelo n.° C.G.-105, os avisos das diferenças encontradas,

que são remetidos à empresa arrecadadora do frete, para a

de\àda regularização.

Todo êsse ser\'iço deve ser feito no máximo até o dia 15

do mês, para que possam os documentos ser remetidos para

a 2.^ Secção, afim de que esta organize, até o último dia útil,

as respectivas contas.

Os que conhecem os serviços de contadoria, bem podem
imaginar o vulto, a importância e responsabilidade dos en-

cargos da 1." Secção.

Dos gráficos que junto fácil será concluir o trabalho

por ela realizado cm 1939. Por êsses gráficos vc-se que
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foram taxados e feita a revisão dos cálculos e a distribuição
dos fretes de 449.839 despachos, assim distribuidos :

Bagagens, encomendas e animais:

Com percurso em :

2 empresas
3
4

Mercadorias :

Com percurso em :

2 empresas 279.163
3 " 10.809
4 " 40 290.012

449.839

Da revisão de 204.378 despachos com frete pago, resul-

tou a emissão de 11.408 avisos de diferenças de frete.

Das impugnações feitas pelas empresas, com referência
à revisão procedida pela 1." Secção, somente 1.372 foram con-
sideradas procedentes, por corresponderem realmente a erros

na revisão.

Desta forma pois, conc!ue-se que, na re^ásão de 449.893
despachos, cometeu a 1.° Secção 1372 erros, ou sejam 0,3%.
Si não perfeito o serviço, julgo, poder, pelo menos, ser con-
siderado satisfatório.

E cumpre notar que, em consequência dos entendimen-
tos precisos entre as empresas e a Contadoria somente em
consequência da revisão dos despachos, teve ainda a secção
dc manter vultuosa correspondência, expressada por 4.284
ofícios recebidos e 4.546 expedidos.

Além dos seus serviços normais e acima esboçados, teve
a 1." Secção que executar outros de considerável importância,
tais como revisão da pauta, e organização dos livros de taxas
quilométricas das modificações de tarifas aprovadas no cor-
rer do ano, como, por exemplo, os livros de taxas quilomé-
tricas, para uso no tráfego próprio, e taxas aos entronca-
mentos, para uso do tráfego mútuo, da R.M.V. e da C.B.,,

157.361
2.444

22 159.827
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livros êsses inteiramente por ela organizados, mandados im-
primir e revistos.

E, para todo êsse esforço, conta o quadro de pessoal da
1.* Secção apenas com 1 Chefe, 4 encarregados de turmas,
1 datilógrafo e 33 escriturários de diversas categorias.

LANÇAMENTO DOS DESPACHOS E ORGANIZAÇÃO
DAS CONTAS

Á medida que revistos os despachos pela 1." Secção,
vão sendo remetidos para a 2.", de forma a, como disse,

dispor esta última, até o dia 15 de cada mês, de todos os
efetuados pelas emprêsas filiadas no mês anterior.

A 2.^ Secção, de posse dos despachos, classifica-os devi-
damente por verbas e lança-os, organizando, assim, as men-
sais, inclusive as de passagens, por verba e por estrada des-
tinatária.

Preparadas estas últimas, são feitos os seus resumos, ín-

cluindo-se as relações de diferenças existentes (modelos
CG. -122 e 115) e fazendo-se as demonstrações de débito e

crédito de cada mensal (modêlo C.G.-119).

Com êsses elementos, são então preparados: a demons-
tração dos débitos e créditos das emprêsas filiadas, conforme
a distribuição mensal (môdêlos C.G.-125 e 219), (os regis-

tros de numeração dos despachos, faltas e despachos atra-

zados e, finalmente, o Boletim Mensal).

Com todo êste trabalho de conferência e lançamento,
são organizados os mapas de saldos (modêlo C.G.-109) e

levantadas as "Contas Correntes" (modêlo CG. -235), pelos

resumos das mensais e organizado o mapa da taxa de 10%
e da contribuição para a Caixa de Aposentadoria.

Todos êsses elementos são devidamente colecionados e

encadernados, remetendo-se uma de suas vias às emprêsas

interessadas, juntamente com a conta corrente.

Nos mapas de "Débito" e nos "Resumos de Mensais",

são lançados também os débitos e créditos de reclamações,

avarias, transportes requisitados c outros especiais, bem
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como todos os débitos e créditos, estranhos ao tráfego mútuo
propriamente dito, e reclamados e autorizados pelas res-

pectivas emprêsas.

Essas últimas operações são feitas em virtude do artigo

53 do Regulamento, que determina :

"Art. 53 — No regime de tráfego mútuo as

empresas obrigam-se a executar serviços de caráler
eventual, de conveniência de outras, correndo por
conta da interessada as despesas relativas à exe-

cução dos mesmos, cuja importância será, pela
Contadoria, debitada à empresa que solicitou os

serviços e creditada à que os executou".

Estabelecidos, pela forma acima ligeiramente esboçada,

os débitos ou créditos das emprêsas, são essas obrigadas a
depositar no Banco do Brasil, a crédito da Contadoria, até

o dia 20 dc cada mês, o seu saldo devedor, e recebem da Con-
tadoria, no mesmo prazo, os seus saldos credores.

E desta forma, sem difculdades, sem trabalho, sem abor-
recimentos, sem discussões e, mesmo, sem despesas, liquidam
as emprêsas filiadas, não só as sua contas de tráfego mútuo,
no prazo máximo de um mes, con^ até mesmo créditos ou
débitos alheios àquele tráfego.

Por sua vez a Contadoria não sente dificuldades de
monta ao desencuinbir-se das suas obrigações, não só pelo

espirito de colaboração que sempre tem encontrado no trato

com as suas filiadas, como também pelos meios que lhe for-

nece o seu regulamento, meios êsses que lhe permitem evitar,

com relativa facilidade, as naturais delongas burocráticas

cu de controvérsia. Entre êsses meios, interessante é assi-

nalar o artigo 43, verdadeira arma contra aquelas delongas,

verdadeira salvaguarda dos legítimos interêsses das filiadas.

"Art. 43 — Fica estabelecido o prazo máximo
de seis mêses, contados da data da conta, para a
reclamação de diferenças provenientes de qual-

quer erro.

g 1.° — Findo êsse prazo e não havendo recla-

mações, serão as contas consideradas definitiva-

mente aprovadas, não podendo mais ser alte-

radas.
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§ 2.° .— A correspondência trocada entre as
empresas sôbre as diferenças relativas às contas
de tráfego mútuo, débitos e créditos por serviços
prestados por uma emprêsa a outra, será igual-
mente considerada definitivamente encerrada, se,

findo o prazo marcado neste artigo, não estiver
solucionada por qualquer das empresas filiadas,

de acordo com as contas apresentadas pela Con-
tadoria."

Pelos gráficos que junto, poderão os Srs. Diretores
que nos honram com a sua presença, ter uma sintese, tão
segura quanto possivel, do movimento das contas de tráfego
mútuo e débitos e créditos diversos, apuradas e liquidadas
pela Contadoria, rigorosamente dentro dos prazos estabele-
cidos, no decorrer do ano anterior.

Até mesmo havendo ela, por um verdadeiro "tour de
force", conseguido entregar no dia 20 de janeiro do corrente
ano as contas referentes ao mês de dezembro de 1940 afim
de permitir às estradas administradas pela União atenderem
aos reclamos da legislação vigente, isto é, fechar os seus res-

pectivos balanços até 31 daquele mês, todas as empresas fi-

liadas, como para corresponder aos esforços da Contadoria,
recolheram os seus saldos devedores muito antes do prazo
regulamentar, de forma que, ao findar janeiro, já estavam
todas as contas relativas ao ano de 1940, inteiramente li-

quidadas.

O quadro de pessoal da 2." Secção, lançamento e contas,

é composto de 1 Chefe, 4 encarregados de turmas, 1 datiló-

grafo e 21 escriturários.

ESTATÍSTICA

Determina o artigo 85 do Regulamento:

"A Contadoria encarregar-se-á, a pedido de

qualquer filiada, mediante taxa fixada pelo Con-

selho Adiministrativo, da organização de estatís-

ticas dos transportes em tráfego mútuo."

Como se vê claramente pelos termos dêste artigo, não é

obrigação da Contadoria organizar com regularidade as suas

estatísticas.
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Cabe-lhe apenas apurar os dados pedidos pelas filiadas

e desde que estas lhes forneçam os meios materiais precisos

(Taxa fixada pelo Conselho Administrativo).

Desta forma, não possuia a Contadoria até 1939 a sua
estatística regular.

Era incontestavelmente uma grave lacuna.

Da necessidade da estatística, do seu valor, da sua influ-

ência preponderante numa administração racional, desne-
cessário, parece-me, nada mais dizer do que já foi dito pelo
grande administrador e acatado mestre Dr. Horácio Costa,
digno Inspetor Geral da Cia. Mogiana, na sua brilhante ex-
posição feita por ocasião da II Conferência dos Diretores das
Estradas de Ferro, realizada neste mesmo recinto, no mês
de maio de 1939.

Inspirado mesmo por essa palestra, pelos sábios conse-
lhos que dela pude tirar, c que tudo fiz para, sem
impor às filiadas ónus, preencher aquela lacuna, criando,

com o apòio decidido e mesmo entusiasta do Conselho de
Administração, o Boletim Mensal de Estatística da Conta-
doria. E criei boletins mensí^ porque entendi que
"o sucesso de uma emprêsa dependendo da condição espe-
cial de ter sôbre as vistas a situação da indústria que se di-

rige, e que, no nosso caso é a indústria de transportes",

como brilhante e judiciosamente disse o Dr. Horácio Costa
em sua já referida exposição, os dados estatísticos, que são,

incontestavelmente, o espélho daquela situação, devem ser

fornecidos com oportunidade.

Possue assim hoje em dia a Contadoria o seu boletim
mensal de estatística. Não merece êle ainda, é verdade, o
nome de boletim de estatística. É, na realidade, um simples
ensáio ou, talvez, uma promessa.

Organizado primeiramente pelos processos comuns e com
a maior economia de pessoal, não poude o boletim ter o de-
senvolvimento que merecia. A partir do mês de janeiro do
corrente ano, porém, graças à criação, pelo Conselho Admi-
nistrativo, de uma secção especial de estatística e graças ao
precioso e desinteressado auxílio que a administração da
Central do Brasil, no mais louvável espirito de colaboração,
vem lhe prestando, permitindo até que as apurações sejam
feitas em suas máquinas, tomou êle novo aspecto, mais com-
patível com os fins a que se destina. i
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É assim que, já são normalmente apurados por empresa,
por verba e separadamente pela importação e exportação os
seguintes elementos, referentes ao tráfego mútuo :

Quantidade de despachos

Pêso

Artigo

Classsificação nas tarifas — procedência, trânsito e des-
tino

Valor declarado e valor médio por classe

Fretes — j)rocedência, trânsito e destino

Taxas
Percurso — procedência, trânsito e destino.

É ainda, porém, um trabalho executado somente com os
l>arcos recursos disponíveis na própria renda ordinária da
(Contadoria. Piepresenta, contudo, um esforço, merecedor de
atenção e colaboração. E é isto que pedimos a todos os mes-
tres presentes.

Destinado o nosso boletim de estatística mais a servir

às emprêsas que propriamente à Contadoria, ressente-se

êle talvez de falhas e imperfeições, filhas do natural desco-

nhecimento das verdadeiras necessidades daquelas empre-
sas, por parte de quem o organiza.

Necessária é, portanto, a colaboração que peço.

O quadro de pesoal da 3." Secção, estatística, compõe-se
de 1 Chefe e 12 escriturários.

COORDENAÇ.\0 DOS TRANSPORTES

Em litnilias gerais, Srs. Diretores, procurei esboçar,

sem pormenores incompatíveis com o fim que temos em
vista, a maneira pela qual vem a Contadoria se desobrigando
do seu principal encargo, — apurar e liquidar as contas do

tráfego mútuo realizado entre as emprêsas a ela filiadas.

Como dissemos no início, não para aí, porém, a sua mis-

são. Procura ela ainda exercer uma função coordenadora
dos transportes no País.

Com êste escopo, tem procurado, simplificando, aper-

feiçoando e abreviando os seus serviços, oferecer garantias
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e facilidades capazes de atrair para o seu seio e, consequen-
temente, para o tráfego mútuo, o maior número de em-
presas de transporte.

E é assim que conseguiu congregar já uma extensa rede,

de 15.844 knis. (ferrovia) e 3.049 kms., (fluvial) e já
cerca de 500 laiis rodoviários, constituída pelas seguintes

emprêsas :

VIAS FÉRREAS

E.F. Central do Brasil

Rede Mineira da Viação
Leopoldina Railway Companj% Limited
E.F. Vitória a Minas
E.F. Maricá
Rede de Viação Férrea Federal Leste Brasileiro

E. F. Campos do Jordão
Great Western
E.F. Central do Rio Grande do Norte
E.F. Baía e Minas.

KMPRÊSAS FLUVIAIS

Navegação Mineira do São Francisco
Viação Baiana do São Francisco
Empresa de Navegação do Rio Sapucaí
Viação Fluvial do Sapucaí
Empresa de Navegação do Rio Grande

Infelizmente, ijorém, ainda muito há a fazer neste
sentido.

Por uma incompreensão talvez de sua verdadeira fina-

lilidadc, pelo desconhecimento de alguns detalhes de seu
regime, de suas normas de traljalho e da maneira rápida e

segura por que se processa a liquidação de contas, evitan-

do-se as longas, fastidiosas e muitas vezes desagradáveis dis-

cussões entre os interessados numa mesma conta, e até por
uma simples questão de interpretaçáljcle dispositivos regula-
mentares e infundada controvérsia sôbre as vantagens e faci-

lidades proporcionadas pelo tráfego mútuo integral, algumas
emprêsas têm se conservado à margem, e, si não têm evi-

tado, têm pelo menos se desinteressado da articulação per-
feita de seu tráfego com o da rede filiada a esta Contadoria.

Com o melhor conhecimento que hoje têm desta Casa
e principalmente depois dos luminosos trabalhos apresen-
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tados pelo ilustre Engenheiro Luiz Orsini de Castro aos Con-
gressos de Campinas e Belo Horizonte, e à II Conferência
dos Diretores, acredito, porém, melhores resultados colherá
esta Contadoria do seu esforço.

Ainda a titulo informativo e procurando, no extrito
cumprimento de um dever, dar a nossa modesta colabora-
ção no precioso e benemérito esforço que vem fazendo o
nosso eminente colega Dr. Orsini de Castro, esforço que tão
bem se expressou nos trabalhos a que acima me referi,

passo agora a esclarecer algumas dúvidas que julgo ainda
persistirem e que têm servido para retardar a gene-
ralização do tráfego mútuo entre as principais redes ferro-

viárias do País.

Para isto, tomaremos para ponto de partida o próprio
parecer da Comissão designada pelos "Representantes das
vias férreas paulistas, para estudar a possibilidade do esta-

belecimento do tráfego mútuo entre o grupo constituido por
aquelas vias férreas e o das filiadas à Contadoria", parecer
este que, sempre debatido, ainda continua na ordem do dia.

Procuro, assim, primeiramente, analizar as exigên-

cias de ordem regulamentar feitas por aquele parecer sob o

titulo "Possibilidades do tráfego mútuo".

a) — Adoção de modêlos impressos para os despachos idên-

ticos aos indicados.

Si não imprescindível, c pelo menos, de todo desejável

a identidade dos impressos usados pelas emprêsas que man-
têm entre si o tráfego mútuo.

Por êsse motivo mesmo, determina o P»egiilamento Geral

da Contadoria, no § 1." do artigo 34 ;

"É obrigatório o uso uniforme de impressos,

talões, livros, etc, dos modelos indicados pela

Contadoria Geral de Transportes e estabelecidos

de acòrdo com as respectivas empresas".

Ainda o Regulamento Geral dos Transportes também
estabelece :

"Art. 28 — § 4." — As emprêsas adotarão o

modêlo que julgarem mais conveniente para as no-

tas de expedição, devendo ser uniforme para os

despachos em tráfego mútuo".



— 136 —

"Art. 97 — Nos despachos em tráfego mútuo o
modelo dos conhecimentos será uniforme em to-

das as empresas".

Em obediência a êstes imperativos empenhou-se a Con-
tadoria no estabelecimento definitivo dos modêlos impres-
sos a serem adotados pelas filiadas, organizando os tipos que
a esta exposição junto.

Por n3o ter csla questão, pelo menos no momento, ca-

ráter de premência, não quiz a Contadoria deixar de ouvir
as suas filiadas, antes de determinar a adoção. Com o dar,

assim, tempo suficiente para se esgotarem os estoques exis-

tentes dos antigos modêlos, não fugiria ao espirito de cola-

boração por que sempre procura pautar a sua ação.

Aproveitou, pois, uma das reuniões dos Contadores das
empresas filiadas, c que se realizam periodicamente, ainda
por fôrça de imperativo regulamentar (artigo 66), para sub-
meter à apreciação dos Srs. Contadores e, por intermédio
dêstes, às Diretorias daquelas emprêsas, o seu trabalho.

É um assunto, portanto, já devidamente estudado e que
poderá, de uma liora para outra, ser resolvido sem maiores
dificuldades. Hastará, portanto, um pouco de boa vontade,
no sentido de uma verdadeira colaboração.

h) — Uniformização da classificação das mercadorias (Pau-
la) c das bases padrão, em todas as estradas filiadas

ú C. G. T.. visto existir disparidade entre as diversas

estr(tdas desse grupo, atualmente.

Durante muito tempo a idéia de igualdade de Pauta foi

mal interpretada. Muitos chegavam mesmo a entender por
igualdade de Pauta igualdade de tarifas. E no entanto, o que
se desejava era apenas igualdade na designação das merca-
dorias e uniformidade na sua classificação pela distribuição

cm grupos determinados, com o fim de facilitar e simplificar

os serviços.

Quanto à primeira parte não vejo onde possa residir

a dificuldade. '

Quanto à segimda é que a diversidade das condijbões eco-

nómicas e financeiras das diversas emprêsas de tfansporte

e a concorrência rodoviária têm dificultado e co/itinuarão

a dificultar a sua efetivação. E si, em consequência disto.
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existem disparidades nas emprêsas filiadas à Contadoria,
também as existem no grupo de São Paulo.

Não cabe, porém a esta Contadoria, nem às suas filia-

das e, nem tão pouco às estradas do grupo paulista, a res-
ponsabilidade por essas disparidades.

Provieram dos primeiros ensáios para a luta contra a
desigual concorrência rodoviária.

Pouco a pouco, porém, essa luta vai tomando novo as-

pecto, transformando-se mesmo, em muitos casos, em cola-

boração e, assim, desaparecendo muitos dos motivos daque-
las disparidades.

Quanto, por exemplo, à multiplicidade de classificações,

tenho observado, não só nas filiadas, como: em outras fer-

rovias nacionais, e até mesmo estrangeiras, que ao contrá-

rio do que se vinha verificando, procura-se agora o grupa-
mento, sob luna mesma base padrão, de diversas tabelas ge-

rais, principalmente as de preço mais elevado, de forma a,

diminuindo o número daquelas tabelas gerais, permitir as

ferrovias aproximarem-se, tanto quanto possível, da tarifa-

ção rodoviária.

Os casos muito particulares, os casos nitidamente regio-

nais, é que têm sido resolvidos por tarifas especiais, com clas-

sificação direía na base padrão.

De uma maneira ou de outra, porém, não vejo impe-

cilho para a organização de uma classificação geral, para as

estradas de ferro brasileira.

Neste sentido, tenho o prazer de dizer que, sem mesmo
haver assistido ou lido as preleções que o Dr. Orsini fez

no curso Superior de Tráfego, no Centro Ferroviário de En-

sina e Seleeão Profissional, já havia, como tive oca-

sião de mostrar a S. S., idealizado uma forma geral a dar

à Pauta, muito semelhante a por èle preconizada naquelas

preleções. Junto até, um impresso que mandei fazer

para a reorganização da C.G.T.l e que, como verão, muito

se assemelha ao que o Dr. Orsini indicou e que se acha ex-

presso na sua brilhante tese apresentada ao Congresso de

Belo Horizodite.
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O que resta a fazer, portanto, para a uniformização da
Pauta será :

1.°— Unificar a desifjnação das mercadorias das duas
Pautas existentes, a C.G.T.l c a das estradas
paulistas.

Neste sentido já fez esta Contadoria um estudo estabele-

cendo as diferenças existentes. Agiiarda ela agora, para ulti-

mação do serviço, que tem em mãos, de reorganização da
C.G.T.l, a palavra das Estradas Paulistas, que já solicitou.

2."— Mudança somente da enumeração das diversas
tabelas gerais das tarifas de São Paulo, com um
pequeno reajustamento, si possivel.

Acredito que, feito isto, facilmente se chegará, de
maneira precisa e conveniente, à tão desejada uniformi-
zação de Pautas.

Quanto à revisão das atuais bases padrão, preconizada
pelo ilustre colega Dr. Orsini de Castro, afim de dar-lhes
maior flexibilidade, seria de desejar, mas, não c indispen-
sável. As aluais bases padrão, como já disse, para tudo tem
servido, tem permitido ate verdadeiros malabarismos tari-

fários .

É verdade que com isto tem se dado às vezes às tarifas

um aspecto que dificulta a sua rápida compreensão, crian-

do-se, desfarte, incontestavelmente, sérias dificuldades aos
serviços.

A Contadoria, contudo, tem sanado estas dificuldades,
com a organização, sem dispêndios exagerados para as es-

tradas interessadas, dos livros de taxas quilométricas das
tarifas, não só gerais como especiais, de cada empresa, (Vide
livros da C.B., R.M.V., L.R. e V.M., expostos) trabalhos
èstes muitos deles por ela executados diretamente, por de-
legação das filiadas, para atendimento do artigo 54 c seu
parágrafo, do Regulamento, e que diz:

"Art. M — Cada emprêsa fornecerá ao Minis-
tério da Viação, à Contadoria e às demais empre-
sas em tráfego mútuo as tarifas em vigor, orga-
nizadas com os preços de bilhetes, razões e ta-

xas, a partir das estações de entroncamento, ou
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portos de baldeação, com indicação de distân-
cias e outras informações e instruções necessárias
à sua aplicação.

Parágrafo único — No caso de modificação
das bases de tarifas, a emprêsa interessada forne-
cerá a todas as outras e à Contadoria, novos fo-
liíetos de tarifas com as modificações feitas, efe-
tuaimdo a remessa com a antecedência de oito
dias, no minimo."

c) — Simplificação dos cálculos, incliiindo-se nas bases pa-
drão os 2% da C.A.P. e os 10% do Fundo de Melho-
ramentos.

É questão resolvida, como já reconheceu o Dr. Orsini.

Nos livros de taxas a que acima nos referimos, já estão
incluídas as taxas referidas.

d) — Inclusão em um só título das taxa "Desvio", "Carga",
"Descarga" c "Baldeação".

Não me parece ser êsle assunto de grande importância.
Um entendimento direto entre as interessadas, por inter-

médio do próprio C T T., será talvez capaz de solucioná-lo

rápida e satisfatoriamente.

e) — Escrituração dos documentos dos despaclios em talões

apropriados, pelos próprios empregados das estradas.

É procedimento há longa data seguido pela grande maio-
ria das emprêsas filiadas à Contadoria. Ademais, o R.G.T.
já soluciou o assunto definitivamente. (Artigo 28 e seguintes).

/,) — Obrigação de comportar cada despacho apenas mer-
cadorias da mesma espécie.

Assunto também já resolvido definitivamente pelo R.

G. T. (Artigo 35), traduzindo, aliás, norma sempre adotada
pela Contadoria e suas filiadas.

g) — Adoção de um só talão para os despachos de merca-

dorias em tráfego mútuo, quer o frete seja pago ou

a pagar.

Não vejo o alcance dessa medida. Muito pelo contrário,

julgo, desaconselhável, pelas dificuldades e sérias confusões

que poderá trazer aos serviços.
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A Contadoria exige, pelo contrário, adoção de impressos
com còres diferentes ou, pelo menos, com uma indicação
impressa, suficientemente visível e, portanto, capaz de evi-

tar confusão.

h) —• Estabelecimento do tráfego mútuo com as estradas
paulistas exclusivamente pela via — Braz.

Não acredito seja êstc um assunto que hoje em dia

impeça o tráfego mútuo entre as duas partes, por não me pa-
recer convir atuaimcnte esta restrição ao interesse público
e ao interesse geral das próprias ferrovias. Em todo o caso,

si assim não fõr, só poderá êlc ser resolvido por um enten-
dimento direto entre os dois grupos, entendimento que acre-

dito não será dificil.

i) — Liquidação das contas de tráfego mútuo logo no mês
seguinte ao da efetuação dos despachos

.

Como já disse, c isto uu» dispositivo do Regulamento
da Contadoria, dispositivo que tem sitio cumprido da ma-
neira mais conveniente e sem a menor dificuldade.

j) — Fornecimento, em número suficiente, para servir to-

das as estações e contadorias das estradas, dos folhetos

de classificação geral das mercadorias, tarifas espe-

ciais, razões dos fretes para o entroncamento e rela-

ção das taras em vigor, bem como das modificações
de Paula e tarifas e demais decisões do C.T.T., da
Contadoria e das empresas filiadas, quando interes-

sem ao tráfego múlno.

São essas medidas de há muito satisfeitas amplamente
pela Contadoria, como já procurei esclarecer.

Mesmo as próprias circulares da Contadoria, contendo
as decisões do C.T.T., as suas próprias, bem como as comu-
nicações das filiadas que interessam de maneira geral ao
tráfego mútuo, estão sendo fornecidas, gratuitamente, desde
janeiro último, impressas e na quamtidade solicitada pelas

emprêsas

.

Vê-se, pois, (fue nos detalhes de serviço, pode ser con-

siderada como existente a maioria e fáceis de conseguir as

outras medidas, julgadas imprescindiveis para o estabeleci-

mento do tráfego mútuo entre as duas maiores redes de vias

de transporte do Brasil. ,
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Resta-me, pois, somente procurar esclarecer duas obje-
ções apresentadas às vantagens do tráfego mútuo, feito por
intermédio da Contadoria: o custo do serviço e o volume
daquele tráfego, nas linhas paulistas, em relação ao das linhas
filiadas à Contadoria.

Custo do serviço

Como já tive ocasião de expor, o número de despa-
chos revistos, lançados e liquidados pela Contadoria, no ano
de 1939, elevou-se a 449.839.

A renda total apurada para as filiadas e referente a
esses despachos, como poderão ver pelos quadros e gráficos
que apresento, ascendeu a Õ2.282:405|000, dando, assim,
um frete médio por despacho de 116$224.

O custo da revisão, lançamento e estatística por despa-
cho, naquele ano, foi de

Revisão $960,6 ou sejam, s/o 0,82%
frete médio.

Lançamento $763,0 " 0,66%

Estatística $099,7 " 0,09%

1|823,3 1,57%

Não me parecem elevados esses custos, principalmente
se levarmos em conta que por èles também se pagam des-

pesas com a distribuição da renda e expediente consequente
e ainda muitas outras que não se referem propriamente ao
tráfego mútuo das filiadas e que beneficiam a maioria das
estradas brasileiras.

A despesa feita, por exemplo, com o C. T. T., onde são
estudadas e debatidas, talvez em grande maioria, questões

que só interessam empresas de transporte que não concor-
rem para a manutenção da Contadoria, pesam bastante.

Da mesma forma, refletem-se no custo do serviço pro-

priamente de tráfego mútuo os gastos com estas proveitosas

conferências, que temos realizado inteiramente sob nossa

responsabilidade, sem auxilio extranho de espécie alguma,
e gastos com diversos impressos de interesse geral, como
circulares, mapas, estatística, etc, que tamj)ém os fazemos a

nossa custa.
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Bem considerado tudo isto, acredito que não poderão
ser julgados exagerados os custos acima indicados.

E pudessem as tiespesas da Contadoria ser diluídas por
maior número de despachos, isto c, ampliasse-se o tráfego

mútuo, e ainda aqueles custos diminuiriam.

Além disto, não pesam cies, como já expliquei, sòbre as

filiadas. Pesam sòbre o público que se serve do tráfego

mútuo.

Sobre èsle último mesmo, pesam de maneira quasi im-
percejjtivel, como o demonstram as porcentagens sòbre o
valor médio do frete, que acima assinalei.

Comparativamente com São Paulo, a taxa cobrada pela

Contadoria é mais reduzida.

Aqui, só cobramos 2%, com lun mínimo de 2$000 e um
máximo de .".Oí-iOOO, sòbre o frete dos despachos de .^ifOGO ou
mais. Os <lcsi)aclios de menor frete estão isentos, sendo neles

substituída aquela taxa pela de expediente, que também é

cobrada para todos os despachos em tráfego próprio e que,
em qualquer caso, pertence integralmente às empresas.

Em São Paulo, a laxa de expediente é de 2$000 e 1|000
por tonelada, em tráfego próprio e 3$0{)0 e 2$000 por tone-

lada, para o tráfego mútuo, respectivamente para as tabelas

3 a 11 e 12 a 11.

E. em São Paulo, as despesas com a Comissão de Tari-

fas ainda são rateadas entre as empresas.

Volume dos Iransporles em tráfego mútuo

Realmente, o volume dos transportes em tráfego mútuo
nas linhas paulistas é muito mais elevado que nas filiadas

à Contadoria.

Isto verífica-se, não só pela maior intensidade do trá-

fego, como também, e principalmente, pela situação es-

pecial daquelas linhas, em relação aos centros de consumo e

distribuição, que faz com que umas sejam forçadamente tri-

butárias das outras.

Dai resulta, como estou certo, que o frete médio por
despacho, lá, é muito superior ao verificado nas daqui e.



portanto, não guardarem, com certeza, os números de des-
pachos das duas a mesma relação que a de suas receitas
totais.

Em todo caso, porém, concordo qite, em boa ordem
e no tempo preciso, a revisão dos despachos das estradas
paulistas não poderia ser feita no Rio, como o c a de todas
as das atuais filiadas.

Isto, porém, não constitue, pelo que julgo, um obstá-
culo intransponível.

Um estudo cuidadoso encontraria, estou certo, uma so-

lução satisfatória.

Como uma primeira idéia, lembraria fazer-se a re-

visão e lançamento em São Paulo, por intermédio de uma
Contadoria Seccional, ou por um outro órgão qualquer, inti-

mamente ligado à Contadoria Geral de Transportes, de todos
os despachos arrecadados, isto é, pagos nas estações das pau-
listas e das ferrovias do Sul e na C.G.T. os arrecadados nas
estações das atuais filiadas à esta última.

Feita em São Paulo a apuração, seria esta então reme-
tida à C.G.T., para a organização da conta corrente defini-

tiva e liquidação dos saldos.

Eliminar-se-iam, assim, os sérios inconvenientes da longa
movimentação dos despachos e do acúmulo de serviço na C.
G. T., sem prejuízo para o apressamento da liquidação dos
saldos, dada a pequena distância e facilidades de comuni-
cações rápidas entre Piio e São Paulo, que permitiriam um
entendimento quasi que imediato para organização da con-
ta corrente.

Sem o querer, fui talvez um pouco longo. Desculpem-me
os Srs. Diretores, pelo justo desejo que tive. não só de divul-

gar um pouco o esforço de meus auxiliares, como também,
contribuir, na medida das minhas diminutas possibilidades,

para o estudo de um problema que reputo dos mais im-
portantes e cuja solução é das mais urgentes c necessárias

aos interesses do nosso Pais :
•— a coordenação normal de

seus transportes.

(Palmas).





/te



Organograma dos Serviços

r
CONSELHO

DE

Administroçao

7 f ADAMNISTRAÇÃO

CONSELHO

Torifas cTronsportes

Contabilidade
c

Tesouraria

*-<j SECRETARIA
Y

PortoriQ

Oeservho

Ca -tografia

-Despachos ^

, Correjpondènria

\° SECÇÃO

DESPACHOS

Revisão, Toxaâ, Cdiculo

Avisoâ de diferenças

tft:

2?
Turmci Turma Turma

y

Colecionomento P""
e

Expedição

7

II

• Corrcspcinctència

- Cprre^pondcncUi—

2° SECÇÃO

DESPACHOS
a) Lançamentos.

b) Reaumos.
c) Relação de diferenços

íi) Fechamentos.

c) Mapos de Ccntoa.

f) Contas correntes.

?!
E

c o

Y

3°SECÇ/ )

"O 'S-

1
3

-Despachos

-

Apuração

Reciossincaçõo

c Organisoçõo do

Ooletim dc Estolísrla'

II
I ^

''-a>/7fa.i-í^i'-'



o o o o Q o o o o o o o
o o oocjooocaoo
"St OvoiMOO«3'0'^f^<0^





C. G. T.

1° Secção
Comparação percentual en-

tre os Despachos de Enco-

mendas e Mercadorias.

Encomendas

55,60 %

tAerc





€. G T.

1f Secção
Comparação percentual dos
Despachos efetuados peias Em-
presas Filiadas.













325.000

300.000

275.000

250.000

225.000

200.000

175.000

150.000

125.000

100.000

75.000

50.000

25.000

000$

000$

000$

;000$

:000$

,000$

;C0O$

000$

:000$

:000$



DESPACHOS EFETUADOS E

RECEBIDOS PELAS FILIADAS

MO QUINQUÉNIO 1935—1939

200.000

175.000

IJO.OOO

125.000

100.000

75.000

50.000

Despachos efetieado

J)cspcwhos recebidos. I: 2.000.000



RECEITA PAS FlLiAPAS NO

QUINQUÉNIO 1935 -1939

L.R. 6' -

V. M.

l«.000:000$

ié.ooo-.ooo$

l/i.000;000í

12.000:000^

I0.000;000$

fi.OOO: 000$

6.000:000$

A.000:000$

2.000:000j

C.B. _ Estroc/a c/g Ferro Central do Brasil.

R.h\^J. _ Rede Mineiro cie Viação.

L.R. ^Leopo/dina Raflway.
VJA. Estrada de Ferro Vitória o Mina

c

(200:00oj: pormH





RECEITA DAS FILIADAS N-

OUINOl

(2:00O^ por milímetro)

QUINQUÉNIO 1935-1939
A_

N.R.G Òr

N.M. O
/

E.F.M.

N.R.S. 4^
V.F.S.

V.B.5.F.

325:000í^

320:000$

275:000$

250:000$

225:000$

200:000$

175:000$

150:000$

125:000$

100:000$

75:000$

50:000$

25:000jf

E.FM — E.F.Maricd. l.B.— V/ação Férrea Federal Leste Brasiteiro,

M. M. •- Navegação Mineira do S. Frartcisco. V. B.5.F. — V/acão Raiana

do S.Francisco . N.R.5.— Empresa de Navegação do R.Óapucaí.

\.^.Z.-Viação Fluvial do R.Sapucaí. \\S(.<j..-Navegação Fluvial do R. Grande.





2? Secção Comparação percentual da
renda do trafego mLituo(ex-

port-ação e importação) entre as Empre-
sas Filiadas.

'\24^4f4 % I ) importação
, oí'^'^^ °/°

| I

£>-portação

Exportação
fmporfacõo

J>,f/ % I I
Importação

j 4 JJ Exporta.

\2,50 fn-jpartc;

Decais \ o, S6% Wfk Exportação
FfLlAOAs\ O.

'
' í

'
•

)

ropoptacâi?





)E TRANSPORTES

_90:000i

_80:000S

-70:000$

_60:000t

_50:000$

_40:000$

_30:000$

_20:000$

_ I0:000S

5 ET." OUT." NOV? DEZí

etor/a Federal das £stradas.

















C. T. 6/20

Ofício enviado ao Sr. Ministro da

Viação e Obras Públicas sObre

Uberdade tarifária.

Rio de Janeiro, 12-Z-S7

Sr. Ministro

Tenho a honra de comunicar a V. Exa. que na 111.° reu-

nião deste Conselho, realizada no dia 2 do corrente mês, foi

apresentada a seguinte proposta pelo Sr. Dr. Feliciano de

Souza Aguiar, digno representante de "The Leopoldina Rail-

way Company Ltd."

"O Conselho de Tarifas, apreciando as condi-

ções estabelecidas nas portarias n. 55, de 13-1-35 e

n. 37, de 18-1-36, que aprovaram, respectivamente,

as tarifas da Great Western e da Leopoldina Rail-

way ,entende que as mesmas devem ser consi-

radas extensivas a todas as estradas de ferro ad-

ministíadas ou fiscalizadas pelo Govêrno Federal."

Logo após foi votada a seguinte resolução:

"Posta a votos a proposta do Sr. Dr. Souza

Aguiar a mesma é aprovada, ficando o Sr. Presi-

dente incumbido de subníelê-la à apreciação do

Sr. Ministro como julgar mais acertado."
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Originou-se a resolução dos debates travalos em torno

da classificação de tijolos de barro, pretendida pela Central

do Brasil, como decorre do resumo feito na ata da referida

reunião :

"O Sr. Secretário comunica que sôbre a cla-

ssificação dos tijolos de barro já foi oficiado ao

Sr. Ministro, ])cdindo a aprovação da nova clas-

sificação, dêsse produto, visto que encerra um au-

mento sôbre a tarifa especial anteriormente apro-

vada.

O Sr. Dr. Jurandyr entende que não havia ne-

cessidade de se oficiar ao Sr. Ministro, porquanto a

classificação proposta é inferior à classificação

geral.

Diz que o Conselho e o Sr. Ministro aprova-

ram o plano tarifário da Central do Brasil, pelo

qual é permitida em qualquer momento a redu-

ção de qualquer tarifa e a supressão de qualquer

especial e a consequente elevação das especiais,

contanto que não excedam os limites da tarifa

geral.

Isto pode não estar na portaria do Sr. Minis-

tro, mas consta do plano tarifário api'ovado."

(Ata n. 111, pág. 3).

Sôbre o assunto aduzi considerações, resumidas na mes-

ma ata, e cujo intuito foi definir o meu modo de pensar a

respeito da liberdade tarifária em matéria de reduções.

Na realidade tem sido o critério dèste Conselho subme-

ter à aprovação ministerial os aumentos de tarifas, quer ge-

reus, quer especiais.

É o que explica o oficio n. C.T. 6/7, de 13-1-37, diri-

gido a V. Ex., embora eu reconheça, após detido exame da

questão, que liá fundamento nas observações do Sr. Repre-

sentante da Leopoldina e, mais ainda, nas declarações do

Sr. Representante da Central, como procurarei demonstrar.
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Sem dúvida, é tendência natural minha colocar-me no
ponto de vista desses dois membros do Conselho, técnicos

de indiscutível valor teórico e prático. É que tenho sempre
presente o programa adotado, em defesa das estradas de fer-

ro contra a concorrência de outros meios de transporte, e

seguido sistematicamente, há mais de seis anos, pela Inspe-

toria Federal das Estradas.

Em abono da minha asserção basta que se leia o vi-

brante discurso sobre a "Coordenação dos meios de trans-

portes terrestres", pronunciado no VI Congresso Nacional

das Estradas de Rodagem, em 22 de novembro de 1936, pelo

meu distinto chefe Dr. Arthur Pereira de Castilho.

Conjugaram-se, no dito decurso de tempo e no mesmo
sentido, os esforços da Inspetoria com os da antiga Comis-

são de Tarifas e do Conselho de Tarifas, que a substituiu

desde fins de 1931.

Ora, um dos fortes elementos de defesa é a liberdade

tarifária a que me referi, em consequência da perda do mo-
nopólio das vias férreas, desaparecido com a ooncurrência

dos transportadores por veiculos de auto-propulsão, a quem
se tem deixado a liberdade de estabelecer fretes a seu

talante, sem observância de preceitos regulamentares, nem
siquer o elementar da igualdade de tratamento. E isso está

perfeitamente evidenciado pelo Sr. Presidente da República,

na sua mensagem de 3 de maio de 1936, em que se digna de

manifestar a sua opinião como segue :

"Em todos os paises, ao acréscimo do preço

de custêio, se vai gradativamente aplicando uma
taxação maior das unidade de transporte, mas de

modo equitativo e justo, sem comprometer os li-

mites do valor venal das mercadorias. Isto, entre-

tanto, não será possível si não forem adotadas me-
didas de defesa das ferrovias e suas rendas. En-

tre outras, poderia ser apontada a regulamentação

do tráfego nas rodovias, principalmente nas de

traçado paralelos às linhas férreas, que, na ver-

dade, gozam de situação bem mais cómoda, pois
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aos seus exploradores incumbe apepas o custêio

dos veículos, correndo o ónus da conservação

por conta exclusiva do poder público".

Colhe lembrar aqui o aresto do Conselho de Estado da

França, em janeiro de 1932, o qual firmou o principio de

que a estrada de rodagem não foi criada para ser o objeto

discricionário de exploração industrial. Ela existe, no in-

terêsse público, para fins de utilização individual, de recreio,

de comercio, de indústria — não entregue, porém, à livre

disposição de pessoas ou empresas, com o intúito de remu-
neração do transporte propriamente dito. É criada e man-
tida pelas coletividadcs administrativas, que são suas pro-

prietárias, com o direito de proibir usos contrários ao seu

destino e ao interesse público.

Desses preceitos decorre a necessidade de regulamenta-

ção que, sem estorvar o desenvolvimento do transporte auto-

mobilístico, estabeleça normas semelhantes àquelas a que

estão sujeitas as estradas de ferro; ou ainda, que se libertem

as vias férreas de certas exigências regulamentares que difi-

cultam a sua defesa.

Não pretende a Inspetoria Federal das Estradas inter-

vir nessa regulamentação com exageradas medidas de res-

trição que prejudiquem os transportes rodoviários. Deseja-

ria tão somente que se adotasse o princípio de Colson, para

quem a "única maneira de resolver equitativamente a ques-

tão de concorrência é' estabelecer a igualdade de tratamento

entre todos os modos de transporte", conforme opina o Sr.

Dr. Arthur Castilho no citado discurso.

De fato, como diz o eminente economista, o Poder Pú-

blico, só tem um dever em semelhante matéria, "... placer

les divers modes de transport sur un pied d'égalité, au point

de vue légal et fiscal de manière à laisser le trafic aller à ceux

qui sont capables de lui offrir les conditions les plus avan-

tageuses tous supportant les mêmes charges." (Cours d'Eco-

nomie Politique par C. Colson — 6.° volume — edição de

1929 — pág. 362).
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Não cometeria a Repartição, a que me honro de per-

tencer, o erro injustificável de combater o admirável instru-

mento de transporte moderno, que é o automóvel, do qual,

a meu ver, nunca se retirará o seu campo próprio de ação,

não se lhe contestando a flexibilidade e rapidez com que dis-

tribue às pessoas e coisas, que lhe entregam os outros meios

de transportes terrestres, aquáticos e aéreos. A imparciali-

dade da Inspetoria a conduz a admitir e propor até a supres-

são de trechos ou ramais ferroviários de tráfego deficitário,

substituindo-os por serviços regulares de automóveis, desde

que estes se incumbam do transporte dos produtos de pouco

valor, garantindo o das massas de mercadorias ponderosas.

Não sendo possível a substituição, eu preconizaria a li-

berdade das emprêsas administrarem èsses ramais, sem as

exigências a que não se podem deixar de sujeitar as grandes

linhas, embora não se dispense, em qualquer liipólese, a

assistência efetiva da autoridade púljlica em matéria de poli-

cia e segurança.

Não cabe aqui explanar pontos dessa idéa, que me
acode ao espirito, para o que se encontram bons ensinamen-

tos em várias obras, a que recorri em 1901, para permitir

a adoção de medidas de economia no primeiro trecho da

linha de Itararé-Uruguai, inaugurado no ano anterior.

A verdadeira solução do problema estaria na coordena-

ção dos sistemas de transporte, sem que à Inspetoria e a este

Conselho caiba insistir a esse respeito, certos de que se fará

um dia ou outro dentro de preceitos de igualdade e justiça.

É o que se acha indiscutivelmente expresso no aludido dis-

curso do Sr. Dr. Arthur Castilho. Como eu dizia na reunião

do Conselho realizada em 11 de dezembro último :

"Na realidade, a situação não é, nem pode

ser de luta. O problema é de solidariedade na-

cional em todos os ramos da atividade pública.

E essa solidariedade não permite que se deixe de

considerar as soluções no seu conjunto, de forma
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que se evite o sacrifício de qualquer desses ramos
a bem dos interêsses de todas as unidades da Fe-

deração." (Ata da 109." reunião — pàg. 3).

Não se trata, pois, de ampla liberdade dos dois

sistemas, o que seria profundamente prejudicial à economia
geral, vindo à baila transcrever neste sentido as judiciosas pa-

lavras de Jules Antonini, extraídas do recente livro intitu-

lado "Le Rail, la Route et TEau" :

"Une lutte commerciale n'est legitime que si

elle s'engage "à Tégalité" et que si elle n'atteint

pas Tordre public. Sous ce double aspect, on con-

çoit que 6'il est possible de justifier la lutte entre-

prise par deux sociétés routières sur le même par-

cours (avec le consentement de leus actionnaires),

il n'en serait déjà plus de même de deux réseaux

de chemins de fer qui travailleraient parallèle-

ment, puisque TÉtat a financé leur premier établis-

sement et par la suite donné sa garantie à ses

obligataires et actionnaires: en doctrine, jamais il

n'au pu être question pour TÉtat d'autoriser de

telles concurrences. Mais quelle hérésie d'une lutte

engagée entre des transports automobiles qui

empruntent la route te tous et des chemins de fer

qui renouvellent, aménagent, entretiennent et gar-

dent leurs voies, à leur compte, assurant de véri-

tables services gratuits d'intérêt général !

Ainsi que Técrivait un membre éminent du

Conseil d'État, M. Toutée, dès 1932 :

"Cest aux frais immédiats du Trésor que les

chemins de fer améliorent leus voies et leus maté-

riel pour augmenter la vitesse, réduisent leurs ta-

rifs pour conserver du trafic, maintiennent, malgré

eux d'ailleurs, d'un bout à Fautre de la France,

des lignes parasites et coúteuses. Cest aux frais

du budget que Tautomobile met en circulation,
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sur des routes dont ni le tracé ni le sol n'ont été

faits pour cela, des engins de plus en plus lourds

et de plus en plus rapides.

Ce serait donc par un véritable abus de lan-

gage et de fait qu'on viendrait ici parler de liberté

économique et de libre concurrence. II ne peut

y avoir concurrence quand les frais de la lutte in-

combent aux finances publiques et que les armes
des adversaires se retournent en définitive contre

la collectivité . Un tel régime est un contresens;

bien loins de préparer cette répartilion harmo-
nieuse des transports qui reste Tidéal, il facilite-

rait, par la recherce, exclusive des trafics rému-

nérateurs, la multiplication des doubles emplois

et irait à Tencontre du but". (Ob. cit. — Chapi-

tre V — La coordination nécessaire — pag. 138).

São edificantes, com relação à França, as palavras de

Raoul Dautry, Diretor Geral das Entradas de Ferro do Es-

tado, no prefácio do referido livro :

"Quand des moyens de transports surabon-

dants, non seulement existent, mais se multiplient

encore et nous ruinent, alors que des taudis sub-

sistent, alors que des enfants manquent de soins,

d'instruction et d'hygiène, alors que nos vieux mo-
numents s'écroulent ou que nos musées manquent

de place, alors nous pouvons dire, la civilisation

est trahie: la révolution continue que représente

une civilisation en marche est arrêtée et il faut

la reprendre.

Le vrai devoir pour un constructeur est

d'équilibrer Teffort en tous les points. Dans le

domaine qui nous occupe ici — les transports pris

comme partie de notre civilisation matérielle —
le vrai devoir est de libérer les ressources qu'il3

immobilisent indúment pour les faire porter sur

d'autres tâches". (Ob. cit. — pág. XII).
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Como bem sabe V. Ex. a liberdade tarifária em maté-

ria de reduções e o indispensável aparelhamento das nossas

estradas de ferro são, na atualidade, os pontos capitais da sua

defesa contra a concorrência rodoviária.

Tratarei apenas do primeiro ponto, tomando por têma

a excelente tese — sob o titulo "O problema atual da tari-

fação ferroviária — Sistematização das tarifas ferroviárias

quanto à sua aplicação no Brasil" — apresentada ao Con-

gresso de Engenharia e Legislação Ferroviárias de Campi-
nas pelo ilustre engenheiro Luiz Orsini de Castro, Chefe do

Tráfego da Estrada dc Ferro Sorocabana.

Nessa tese encontram-se ensinamentos no rumo que me
tracei acerca de fáceis e prontas alterações dos preços de

transportes ferroviários, para atenuar as oscilações bruscas

dos fretes cobrados pelos transportadores rodoviários.

Referindo-se à elasticidade tarifária, pondera o autor da

tese, de competência técnica e de vasto preparo, reconheci-

dos por todos, sem favor algum, que essa elasticidade deve

ser facultada às emprêsas, "de modo que, nas zonas de con-

corrência, possam elas oferecer ao público o serviço "porta

a porta" por preços equivalentes aos das emprêsas rpdoviá-

rias." E acrescenta, esclarecendo a sua opinião :

"Em outros tênnos: As estradas de ferro de-

verão ficar autorizadas a criar tarifas especiais

ou a estipular preços fixos para os transportes que

se apresentem em condições económicas também
especiais, isto é, para os transportes, cujo valor Y,

limite superior do respectivo preço, for substi-

tuído, por fòrça de concorrência, pelo preço co-

mumente cobrado pelos meios ordinários." -

Pode dizer-se que, antes de escrita a referida tese, as es-

tradas de ferro administradas ou fiscalizadas pelo Govêrno

Federal já gozavam dessa faculdade, em virtude de várias

decisões ministeriais.



Convém registrar que no novo Regulamento Geral de
Transportes, em estudo, a respectiva Comissão considerou

todas as modalidades das decisões, tornando-as facultativas

para todas as estradas, por simples comunicação à autori-

dade competente, como permitem as referidas decisões.

Ainda mais, o oficio n. 4,315 de 17 de Outubro de 1935, da

Diretoria Geral de Expediente do Ministério da Viação ao
Inspetor Federal das Estradas, deu plena delegação de po-

deres para a homologação das tarifas especiais, arquivan-

do-se as comunicações das emprêsas, depois de transmitidas

ao conhecimento da Contadoria, que recebeu oficio idêntico,

de mesma data, sob n. 4.316.

Tratando ainda de tarifas especiais, reporta-se o enge-

nheiro Orsini de Castro ao excelente livro de Ulyses Lamalle

(Cours d'Exploitation des chemis de fer — edição de 1934),

no qual o autor mostra a extensão que essas tarifas toma-

ram em vários países, consoante o que acontece no nosso.

Como não tenho á mão o aludido tratado, rogo a V. Ex.

que me releve a longa transcrição, na íntegra, de tópicos da

referida tese, para maior facilidade de exposição.

Seja-me permitido dizer que o meu intuito não é sim-

plesmente pôr em evidência as autorizações já existentes,

desejando igualmente que fique esclarecido o modo pelo

qual se pode reintegrar o sistema tarifário geral, quando as

tarifas especiais não produzem os resultados colimados, ou

se torna desnecessária a sua aplicação, tendo como conse-

quência, em ambos os casos, o restabelecimento das tarifas

gerais.

Isto posto prosigo na transcrição dos aludidos tópicos

relativos ás tarifas especiais :

"Ces tarifs excepcionnels, diz ele (Ulysses

Lamalle) — corrigent la rigidité des tarifs nor-

maux et s'harmoiaisent aux situations particulières

des diverses industries ainsi qu'aux conditions

économiques des différentes régions du pays.
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Les tarifs spéciaux sont établis dans le but

notamment ... 4°) De concurrencer d'autres

moyens de Iransport".

Mais adiante, no capitulo que dedica á "influência da
concorrência automobilística sôbre o sistema tarifário das

estradas de ferro", baseado em considerações judiciosís-

simas, o Sr. Lanialle formula esta proposição :

"Pour que le chemin de fer paisse adapter

sa taxe à celle de ses concurrcnts, il doit disposer

comme ceux-ci de la liberte tarifaire". (São meus
os grifos, assim como todos a que não fizer espe-

cial menção).

E mostrando a flagrante situação da inferioridade em
que se encontram as ferrovias no mercado dos transportes,

ao lado dos transportes por estradas de rodagem e conside-

rando que, tendo aquelas perdido o monopólio de que

outrora gozavam, não podem continuar sujeitas ás obriga-

ções que a legislação lhes impõe, chega a preconizar o re-

gime de ajustes de fretes, nestes têrmos:

"En toute logique, i7 faut donc amender les

articles de la loi qui placent le chemin de fef

hors du droit commun et, pourtant, lui permettre :

1.° d'user, comme le transportateur par route,

de la liberté des conventions ;

2.° il faut encore que le chemin de fer, tout

comme le transportateur par auto-camion, ait le

droit de conclure des traités afin qu'il puisse

adapter se taxe à celle de la concurrence.

Le public pourrait prendre connnaissance des

prix et conditions spéciales de chacun de ces

traités particuliers et tout usager qui se croirait

personnellement lésé par Tapplication de ce traité

pourrait en appeler à un Conseil d'Appel.
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Le chemin de fer devrait pouvoir accorder

d'office sur les prix normaux de transport des

réductions ne dépassant pas un pourcentage

déterminé aux expéditeurs ou aux destinaires,

qui s'engageraient à lui confier tout leur trafic."

(Falava Lamalle em 1934, quando há cêrca de seis

anos celebravam-se aqui ajustes rapidamente, ao

mesmo tempo que rápida é a homologação)

.

Outro sentido não tiveram, aliás, as conclusões da
11." Sessão do Congresso Internacional de estradas de ferro,

reunido na cidade de Madrid, em maio de 1930, para as

quais, ainda naquele ano, tivemos oportunidade de invocar

a atenção de quem de direito, era exposição de que a revista

"Nossa Estrada", do pessoal da Sorocabana, publicou poste-

riormente um extrato. Referindo-se aos ajustes especiais

entre a via férrea e seus clientes para transportes a preços

reduzidos, em determinadas épocas, de quantidades deter-

minadas de mercadorias, assim se manifestava aquela egré-

gia assembléia composta dos mais altos expoentes da técni-

ca ferroviária mundial :

"Cette mesure s'est montrée efficace à la

condition que les taxes consenties correspondent

aux prix d'un transport rationnel par camions

automobiles et assurent au chemin de fer un bé-

néfice en rapport avec le prix de revient ; il parait

désirable que son application soit généralisée."

"Le Congrès des Chemins de fer insiste spé-

cialement sur le fait que la voie ferrée reste le

moyen le plus économique sous le rapport du

prix de revient total entre les points qu'elle reUe

et que dès lors Tinterêt général exige que la voie

ferrée conserve ses transports."

E' interessante seguir a evolução do sistema de ajustes,

cuja prática se originou na Central do Brasil, o que deu en-
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sejo á Sorocabana de solicitar ao ilustre antecessor de V. Ex.

a autorização para pôr

"em prática o mesmo regime de contratos de

transportes tão criteriosamente adotado pela Cen-

tral, porém exclusivamente nas zonas sujeitas á

concorrência rodoviária, ficando estabelecido que

as vantagens concedidas em uma determinada es-

tação se estenderão a todos os interessados em
transportes semelhantes, respeitando-se, assim, o

principio de igualdade de tratamento a todos os

exportadores que se apresentem em condições se-

melhantes." (Reqto. de 9 de julho de 1931).

Informado favoravelmente pela Inspetoria (oficio n."

1.098/S de 31-8-31) foi êste encaminhado á Contadoria, o

que deu logar à seguinte resolução do Conselho :

"Discutido ampla e animadamente o assunto,

o Conselho não só achou procedente o pedido da
Sorocabana em ser autorizada a celebrar ajustes

para transportar no ramal de Itararé mercadorias

a preços inferiores ao da tarifa atual para reter

os transportes que são desviados pelas rodovias,

como julgou aconselhável que todas as estradas

de ferro estivessem armadas da faculdade de ce-

lebrar, quando necessário, ajustes dessa natureza,

ad referendum da Inspetoria Federal das Estradas.

Teve preferência esta fórmula, visto como a

aprovação prévia por parte dessa Inspetoria pode-

ria causar demoras prejudiciais." (Ata da 2.* reu-

nião — 21 de dezembro de 1931 — pag. 65)

.

A questão ficou resolvida nos têrmos de pedido da So-

rocabana, tendo sido aceita a sugestão do Conselho de Ta-

rifas e autorizado o Inspetor Federal das Estradas

"permitir de modo geral, que as estradas de ferro

sob a fiscalização do Governo Federal pelebrem,



em defesa de seus transportes, acordos da mesma
natureza, submetendo-os, porém, em cada caso, á

aprovação dessa Inspetoria." (Aviso n." 630, de

17-3-932).

Posteriormente, foi ampliada a autorização, determinan-

do-se que o citado aviso n. 630

"deve ter aplicação, não só nos casos de concor-

rência rodoviária, mas em quaisquer outros em
que as partes interessadas nos transportes resol-

vam fazer ajustes especiais para os mesmos, de-

vendo ajustes análogos ser feitos com grupos de

pequenos transportadores que, oferecendo o mes-
mo volume total de carga, se sujeitem às condi-

ções do ora aprovado." (Oficio n. 2.925, de

18-8-1933 — Diretoria Geral de Expediente).

Finalmente, o Sr. Inspetor Federal das Estradas dirigiu

ao antecessor de V. Ex. o oficio n. 190/S, de 20 de fevereiro

de 1934, em que se refere à citada resolução do Conselho,

da qual é justo reconhecer que se auferiram os resultados

previstos, cumprindo-me reproduzir do referido ofício os

tópicos que se seguem:

"Teve por intuito essa fórmula evitar demoras
que poderia causar a aprovação prévia dos ajus-

tes por parte desta Inspetoria, passando êles então

a ser submetidos a essa aprovação depois de cele-

brados.

A prática tem demonstrado, entretanto, ainda

haver demora em consequência dos ajustes não

entrarem em vigor sinão depois de aprovados, pa-

rececendo-me, por isso, mais acertado que esta

Inspetoria delegue aos Chefes de Distrito e de Fis-

calização, a faculdade, a ela outorgada por V. Ex.

no referido aviso" — n. 630 de 17-3-1932 — "con-

vindo estender-se a medida à concorrência mari-
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tima e fluvial, como consta de outras decisões

de V, Ex.".

"Embora seja meu objetivo facilitar a defesa

das estradas de ferro fiscalizadas por esta Inspe-

toria contra a concorrência dos automóveis e dos

transportes marítimos e fluviais, todavia pare-

ce-me conveniente, para evitar que a medida ora

amplada não se transforme em praxe abusiva que

desvirtuaria os seus fins, submeter à aprovação

de Y. Ex. as seguintes condições, feitas nelas as

correções que V. Ex. julgue necessárias :

1." — O Inspetor Federal das Estradas delega aos

Chefes de Distrito e de Fiscalização, a fa-

culdade da aprovação de ajustes concedida

por várias decisões do Ministro da Viação

e Obras Públicas, para a celebração dos mes-

mos entre as emprêsas sob fiscalização do

Govèrno e os particulares interessados no

transporte de mercadorias.

2." — Essa delegação tem por objetivo evitar a de-

mora na dita aprovação, que deve ser dada

de modo que os ajustes entrem em vigor

com a maior brevidade possível.

3.* — São características dos ajustes o número de

toneladas a transportar, o preço dos trans-

portes entre pontos determinados e o prazo

de duração dos ditos ajustes, devendo ser

observada a mais completa igualdade de

tratamento a juízo dos Chefes de Distrito e

Fiscalização, sob pena de não serem apro-

vados os ajustes.

4." — Os ajustes aprovados entrarão logo em vi-

gor, devendo, porém, ser imediatamente

submetidos à homologação do
^
Inspetor,



— 159 —

para serem examinados, corrigindo-se as fa-

lhas, por ventura existentes, afim de se evi-

tar a sua reprodução em ajustes posteriores.

5." — As dúvidas que se suscitarem entre as em-
prêsas e os Chefes de Distrito ou de Fisca-

lização, as quais possam demorar a aprova-

ção, serão imediatamente submetidas pelos

ditos funcionários ao exame do Inspetor,

que resolverá sobre o caso, ou o submeterá,

quando não o julgar de sua alçada, à deci-

são do Sr. Ministro."

Tenho conhecimento do paracer do Sr. Consultor Téc-

nico, pela cópia remetida à Inspetoria com o oficio do Sr. Di-

retor Geral do Expediente, em que lhe comunica o seguinte

despacho ministerial: "Autorizo, de acordo com o parecer

supra."

Ressalta, a meu ver — como doutrina que caracteriza o

senso prático do ilustre Sr. Consultor Técnico, guiado por es-

clarecida inteligência — o final do parecer :

"Trata-se evidentemente de uma providência,

que viza dar maior presteza ao serviço, descentra-

lizando-o (descentralização fiscalizada é, a nosso

entender, o de que mais precisam os serviços pú-

blicos, e por isso opinamos pela autorização pe-

dida") .

Também é essa a minha opinião, nos casos em que a so-

lução deve ser pronta, como na época atual, quanto às ques-

tões tarifárias, sob pena do prejuízo das empresas ferro-

viárias, dando-se mais que à autoridade administrativa su-

perior cabe a faculdade de suspender o emprêgo de taxas

indiscutivelmente prejudiciais ao interêsse público.

Tratando-se de tarifas especiais o engenheiro Orsini de

Castro alude ao excelente tralialho de M. Brion, publicado

na "Révue Générale de chemins de fer" de maio de 1934, sò-
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bre a "Tarifação das estradas de ferro francesas e sua evo-

lução após a guerra." Cita observações do mesmo Sr. Brion

a respeito de uma tarifação rigorosamente uniforme que,

por ser muito rígida, não podia conciliar-se com as necessi-

dades económicas, o que conduziu a um fracasso essas

tarifas.

Disso decorreu a conveniência das redes francesas di-

versificarem as suas tarifas, "criando-se então numerosas ta-

rifas especiais e preços fixos", como é, especialmente, o caso

das estradas filiadas à Contadoria, "com o objetivo entre

outros

"de récupérer des transports enleves à la voie fer-

rée par les services de transports concurrents."

Centenas de propostas foram submetidas, em 1928, à

administração superior,

"todas baseadas em dados recolhidos pelas Redes,

relativos ao encaminhamento das diversas corren-

tes de mercadorias nas regiões servidas, por meio

de novos métodos estatísticos que permitem aos

respectivos serviços comerciais acompanharem de

muito perto as flutuações do tráfego."

Chegamos agora a um dos pontos essenciais desta expo-

sição, que é o estudo rápido das tarifas, com resoluções ou

decisões prontas para a sua vigência, como tenho sempre

sustentado perante o Conselho, na qualidade de Represen-

tante da Inspetoria.

Prossegue o engenheiro Orsini de Castro :

"Mas a homologação governamental, a que es-

tavam sujeitas essas medidas tarifárias, demora-

vam a sua aplicação em detrimento da receita das

estradas de ferro. Dai o decreto de 30-12-1933 que,

entre outras disposições felizes, veio autorizar a

entrada em vigor de tarifas, a titulo provisório, in-
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dependentemente de homologação expressa; fa-

cultou às Redes a liberdade de fixarem os preços

de transporte entre um mínimo e um máximo das

tarifas de aplicação, mediante um aviso dado ao

público com 15 dias de antecedência e estatuiu, no
que concerne aos transportes de porta a porta, fei-

tos pela própria ferrovia (caminhão — ferrovia —
caminhão), que o Ministro das Obras Públicas

pode autorizar tarifas para o serviço completo (de

bout en bout), "sans que le prix à percevoir pour

le parcours total, soit obligatoirement égal à la

somme des taxes afférentes au parcours partiel

par voie ferrée et aux partieis par d'autres veies."

"É êste (digamos de passagem) precisamente

o processo de recuperação de tráfego adotado des-

de 1930 peia Sorocabana, onde é conhecida com a

denominação de serviço rodo-ferroviário."

Constitue vasto programa o texto transcrito em matéria

de liberdade tarifária, exposto resumidamente em têrmos de

fácil compreensão e do qual quasi tudo já se acha em exe-

cução para as estradas de ferro administradas ou fiscali-

zadas pelo Govêrno Federal. A Inspetoria já tem delegação

ministerial para a homologação dos ajustes e das reduções,

por simples comunicações das empresas por intermédio dos

órgãos competentes de fiscalização ou das estradas direta-

mente subordinados à mesma Inspetoria. Quanto ao má-
ximo e ao mínimo que deve regular as tarifas especiais de ra-

zões quilométricas ou de preços fixos, o primeiro, pela inter-

pretação dada por mim, deve corresponder ao máximo da

tabela geral em que a pauta inclue cada classe de mercado-

rias, e o segundo será o mínimo do abatimento que se possa

conceder.

Entretanto, poder-se-ía tomar como limites teóricos os

definidos na 1." conclusão da tese sob o titulo "Concorrên-

cia rodoviária" do proveto engenheiro José Luiz Baptista,
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aprovada pelo Congresso de Engenliaria e Legislação Ferro-

viárias de Campinas, nos seguintes termos:

"1." — É necessário proceder a uma revisão

geral do sistema tarifário em vigor, adotando-se,

em regra, o preço do transporte exigido pelos ou-

tros concorrentes em cada zona para limite má-
ximo das tarifas, e o custo médio dos transportes

para limite mínimo."

Convém igualmente considerar os dois princípios bási-

cos propostos pelo Sr. Representante da Central do Brasil e

aprovados pelo Conselho na sua 100.° reunião, realizada em
29 de maio de 1936 :

"1 — As classificações devem ser encaixadas

o mais possível entre o custo do transporte e a

linha de concorrência rodoviária.

2 — Nas correntes especiais de transportes as

classificações poderão descer, ficando, contudo,

acLnia do custo parcial do mesmo."

Os três dispositivos são teoricamente exatos, em conse-

quência da concorrência rodoviária não podendo, todavia,

ter carater obrigatório, pois que, a meu ver, se deve deixar

a cada emprêsa a faculdade de orientar os seus estudos ta-

rifários do modo que lhe pareça mais prático, certo, entre-

tanto, que constituirão sempre orientação segura que faci-

lita esses estudos dentro dos limites que a experiência adqui-

rida lhe faculta.

Com relação aos serviços de porta a porta, cada emprílsa

deve ter a faculdade de estabelecê-los, como lhe parecer

mais conveniente, por sua conta, ou contratá-los com tercei-

ros, submetendo, em qualquer das hipóteses, as respectivas

condições à homologação da autoridade competente que po-

derá exigir as modificações indispensáveis, a seu juizo.
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Pelos dispositivos do citado decreto-lei pode ajuizar-se

da perturbação causada pela competição automobilística em
nação conservadora, por excelência, que se viu forçada a

alterar profundamente a sua legislação ferroviária quasi se-

cular, somando, desde 1914, muitos bilhões de francos ou
milhões de contos os deficits da exploração das várias redes

que constituem o seu importante sistema ferroviário para-

lelo ao rodoviário.

Quanto a nós podemos afirmar que procurámos entrar

prontamente em ação para a defesa das nossas estradas, no

que era possível fazer com referência à liberdade tarifária,

antecipando-nos neste sentido a muitas outras nações, de-

vendo, porém, completar essa defesa com o indispensável

reaparelhamento das nossas redes mais importantes.

Seja como fôr, justifica-se, sobremodo, e confirma o

que acabo de dizer, a seguinte resolução votada pelo Con-

selho :

"O Conselho de Tarifas, considerando que

uma das vantagens usufruídas pelos transporta-

dores rodoviários é a facilidade da cobrança dos

fretes por simples acordos com os seus freguezes,

sem observância de principio algum de regula-

mentação tarifária, tem a satisfação de reconhe-

cer que, graças à sábia compreensão de titulares

da pasta da Viação e Obras Públicas, as estradas

de ferro administradas pelo Govêrno Federal, ou

sob sua fiscalização, já gozam de liberdade tari-

fária em matéria de ajustes ou abatimentos por

meio de tarifas especiais, de razões quilométricas

ou de preços fixos, subordinados, porém, ao rá-

pido exame ou imediata homologação da Inspeto-

ria Federal das Estradas, por delegação da auto-

ridade ministerial e subsequente conhecimento ou

apreciação do Conselho." (Ata da 104." reunião,

realizada em 24 e 31 de julho de 1936 — pág. 14)

.
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Transcrevo em seguida dispositivos de Regulamentos

em vigor, para lembrar a interpretação dada pela antiga Co-

missão de Tarifas a certas locuções neles contidas

"Art. 101. A estrada de ferro (com exceção

das arrendadas, de propriedade do Estado),

pode fazer transportes por preços inferiores aos

da tarifa aprovada, mas de modo geral e sem ex-

ceção. Neste caso dará imediato conhecimento ao

Govêmo, sob pena de poder êste tornar extensiva

tal redução a todos os transportes pertencentes à

mesma classe de tarifa." (Regulamento de Segu-

rança, Policia e Tráfego das Estradas de Ferro —
Dec. n. 15.673, de 7-9-1922).

"Art. 123. É expressamente proibido à estra-

da de ferro fazer ajustes com quem quer que seja,

sob qualquer forma ou denominação com o fim de

favorecer alguém ou de alterar as tarifas apro-

vadas, únicas que podem ser cobradas, salvo auto-

rização do Govêrno.

§ 1." —
• Por conveniência dos serviços e em

tráfego próprio as estradas poderão mediante pré-

vio aviso ao Govêrno, estabelecer provisoriamente

tarifas especiais para determinados pontos, dentro

dos limites aprovados pelo Govêrno. (Regulamen-

to Geral dos Transportes — Portaria de 25-3-

1925)."

O exame desses dispositivos me conduz às seguintes

conclusões

:

1.® — Não se trata de aprovação, mas sim de

dar imediato conhecimento ao Govêrno, ou de

prévio aviso ao Govêrno, a respeito das tarifas es-

peciais postas em vigor pela emprêsa, com abati-

mentos sôbre a tarifa aprovada.
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2.° — Esta tarifa é de carater geral, como de-
monstra o segundo período do artigo 101, e os li-

mites do artigo 123 devem referir-se a tarifas ge-

rais, visto como não haveria razão para a denomi-
nação de tarifas especiais dadas a tarifas redu-
zidas, como também se denominam as especiais.

3." — A adoção das tarifas especiais somente
se refere ao tráfego próprio, e não poderiam ser

adotadas em tráfego mútuo sem aqpiiescência das

outras emprêsas.

4." — O característico essencial das tarifas es-

peciais é o de serem provisoriamente estabele-

cidas, isto é, cessados os motivos determinantes de

sua adoção, deve a emprêsa poder restabelecer as

tarifas gerais, o que levanta reclamações do pú-

blico, como ocorre com as revisões de tarifas ge-

rais sem que as emprêsas deixem de solicitá-las e

o Govêrno de concedê-las — salvo raras exceções.

5. '' — Há sempre o recurso dos ajustes para os

expedidores ou destinatários, que se comprome-
tem, por convénios firmados com as emprêsas, a

entregar a estas todos seus transportes ou o de de-

terminadas mercadorias.

6.* — Finalmente, a interpretação das locuções

— de modo geral e sem exceção (artigo 101), ou

da proibição contida no artigo 123, foi dada pela

antiga Comissão de Tarifas em 1929, nos seguin-

tes térmos:

"Examinando o que dispõe o artigo 123

do Regulamento Geral dos Transportes, ficou

reconhecido que não existe colisão entre suas

disposições e as do artigo 101 do Regulamento

de Segurança, concordando a assembléia com
o Sr. Presidente, segundo cujo parecer a ge-

neralidade referida neste último artigo cin-
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ge-se a indivíduos exclusivamente. Quando,

pois, se dispõe que as estradas podem, de um
modo geral, fazer transportes por preços in-

feriores aos da tarifa aprovada, não cabe con-

cluir que lais transportes serão extensivos a

toda a rede da ferrovia, sinão a todos os indi-

víduos da estação, do trecho ou da zona a que

fôr limitada a concessão do abatimento." (Ata

da 88." reunião ordinária da Comissão de Ta-

rifas, realizada em 7 de fevereiro de 1929 —
pág. 18).

Como acabamos de ver, os dois artigos examinados fa-

cultam a concessão de abatimentos por meio de porcentagens

sobre as tarifas gerais, ou criando-se tarifas especiais subor-

dinadas a bases-padrões, forma preferida pelo Conselho,

conquanto se admita também a adoção de preços fixos.

Entretanto, tais artigos não prevêem a maneira dos pre-

ços de transportes resultantes das tarifas especiais regres-

sarem aos calculados pelas tarifas gerais, supondo eu ser au-

tomática essa reintegração, cessados os motivos da concessão

dos abatimentos ou expirado o prazo de vigência, previa-

mente estabelecido, desde que a emprêsa não queira pror-

rogá-la .

Em síntese, a questão consiste em saber se o restabele-

cimento das taxas gerais exige nova aprovação e, igualmen-

te, se as taxas especiais de que resultem preços de trans-

portes mais elevados do que outras em vigor, não prescindem

dessa aprovação.

Abslraio-me do ofício a que me referi de comêço, con-

fesando, entretanto, que eu mesmo o julguei necessário,

achando-o então plenamente justificado.

Não obstante, como já disse, encontro fundamento nas

observações do Sr. Repreesntante da Leopoldina Railway e

nas declarações do Sr. Representante da Central ,do Brasil.
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É minha oi)inião, que neste último lustro, com os pre-

juizos resultantes da concorrência de outros meios de trans-

portes, a defesa das estradas de ferro exige muito maior
elasticidade na taxação dos respectivos preços.

Reconheceu a França essa necessidade, resolvendo con-

ceder liberdade tarifária às emprêsas ferroviárias, por de-

creto, que mostra a urgência da solução, sem homologação,

a título proviósrio, com oscilações entre máximos e mínimos

prefixados e aviso prévio ao público com antecedência de

15 dias.

Outro decreto, de 21 de fevereiro de 1935, permitiu a co-

ordenação dos transportes públicos de viajantes, renuncian-

do, em geral, as grandes redes à exploração de pequenas

linhas — 12 a 15.000 kms. —, na qual as substituem os trans-

portadores rodoviários para servirem as localidade corres-

pondentes. Em compensação, êsses transportadores supri-

mem ou reduzem os seus serviços, quando estes se fazem pa-

ralelamente às grandes linhas, e as redes asseguram nessas

linhas um serviço suficiente para condenar ipso facto o du-

plo emprego. (Ob. cit. — Jules Antonini — pág. 149).

Diz o autor que as redes realizarão uma economia ava-

liada, em conjunto, em cerca de 300 milhões de francos, e

os transportadores rodoviários conservarão o volume atual

de sua atividade.

Quanto à coordenação dos transportes de mercadorias,

não se me afigura integralmente resolvida, registrando-se,

porém, as obrigações de publicação de tarifas, de igualdade

de tratamento e de serviços, impostas aos transportadores ro-

doviários para encaminharem o tráfego abandonado pela

estrada de ferro.

Os serviços rodoviários são ainda sujeitos a obrigações

concernentes à conservação do material, ao seguro dos riscos

de terceiros e dos riscos de mercadorias, ao respeito da re-

gulamentação do trabalho e ao dos limites de velocidade.

Não escaparam a algumas emprêsas as dúvidas que se

poderiam suscitar na divergência de apreciação a respeito



— 168 —

da reintegração às tarifas gerais, havendo duas conseguido,
antes das outras, as disposições especiais em seguida postas
em cotejo :

GREAT WESTERN

"As tarifas gerais constantes

dos capitules I e II devem ser

consideradas máximas para to-

dos os efeitos, ficando a Compa-
nhia, de acordo com o regime
previsto na clausula 41 do seu
contrato, com a faculdade dc
manter os abatimentos em vi-

gor ou de conceder outros, en-

quanto fôr necessária a defesa

do tráfego próprio da rede con-

tra a concorrência de outros

meios de transportes." (Porta-

ria n.o 53, de 15-1-35).

Cl. 41 — A companhia poderá
baixar as tarifas aprovadas,

parcial ou totalmente, mas de

modo geral e sem exceção,

quer em prejuízo quer em
favor de quem quer que seja.

§ 1.° — Esta baixa de pre-

ços se fará efetiva, com pré-

vio conhecimento ãa fiscaliza^

çâo, sendo o público avisado

com oito dias, pelo menos, de

antecedência, pela forma pres-

crita no § 4.° da clausula ante-

rior. O Governo entretanto po-

derá suspender a redução, se,

a seu juízo, o julgar conve-

niente.

§ 2.° — Os preços assim re-

duzidos poderão ser elevados

depois de cientificada a fiscali-

zação e avisado o público, de
acordo com o parágrafo ante-

rior, não podendo essas eleva-

ções exceder o máximo das ta-

rifas aprovadas pelo Govêrno."
Cl. 40 — § 3.0 — "Além das

taiifas gerais poderá a compa-
nhia adotar, com prévia apro-

vação do Govêrno, tarifas espe-

ciais e a preço fixo". (Decreto
n.o 14.326, de 24 de agosto de

1920).

LEOPOLDINA RAILWAY

"A Companhia poderá, den-

tro dos máximos aprovados, de

modo geral e sem exceção, es-

tabelecer tarifas reduzidas, mo-

dificá-las ou suprimi-las, medi-

ante comunicação á fiscaliza-

ção e aviso ao público com oito

dias, pelo menos, de antece-

dência." (Portaria n.° 37, de

18-1-36).
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Quanto à Great Western, confrontando-se o dispositivo

da respectiva portaria com o § 3 da cláusula 40, não há dú-
vida que a expressão máximas se refere às tarifas gerais, que
podem ser restabelecidas quando a Companliia não julgar

mais necessários os abatimentos. Os parágrafos da cláusula

41 permitem oscilações entre mínimos característicos das ta-

rifas especiais e máximos peculiares das tarifas gerais, com
prévio conhecimento da Fiscalização, expresso por simples

comunicação, avizando-se o público com oito dias pelo me-
nos de antecedência.

Quanto à Leopoldina, pela acepção que dou a máximos
aprovados de tarifas, entendo que se referem a tarifas gerais

donde provêm as especiais, obtidas por abatimentos sôbre as

primeiras, como aliás, exprime a denominação tarifas redu-

zidas, que não podem portanto, ser máximas. Na modifica-

ção dessas tarifas é que se podem adotar bases inferiores ou

superiores às existentes como suprimir qualquer delas. O
objeto da dúvida é quanto às tarifas especiais que foram

aprovadas pela mesma portaria, por se entender que a ex-

pressão máximos tanto se refere às tarifas gerais como às

especiais, quando, no meu modo de ver, os máximos são os

das primeiras. Em referência às locuções — de um modo
geral e sem exceção — reporto-me à interpretação dada

em 1929.

No seu projeto de tarifas de passageiros submetido à

apreciação do Conselho na sua 99.* reunião, realizada em 22

de maio de 1936, a Rede Mineira de Viação propôs, pomo ob-

servação geral, dispositivo igual ao da Leopoldina Railway,

defendido por mim, como consta da ata da referida reunião.

Não reproduzirei as considerações aduzidas nessa defesa,

tendo-se manifestado o Conselho pela aprovação das aludi-

das tarifas de acòrdo com as seguintes conclusões do meu
parecer :

"I — A Rede Mineira de Viação poderá, dentro dos máxi-

mos aprovados, de um modo geral e sem exceção,

estabelecer tarifas reduzidas, modificá-las ou supri-
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mi-Ias mediante comunicação à Fiscalização e aviso

ao público com 8 dias, pelo menos, de antecedência.

n — Os preços de transportes com tarifas especiais, in-

clusive nos trens de subúrbios, não ficam sujeitos a

abatimentos. Para as pessoas que tiverem direito a

abatimentos e dele quizerem utilizar-se, o preço das

respectivas passagens deverá então ser calculado

pela tarifa geral."

Constitue caso especial o da Central do Brasil, que con-

sidero, por isso, separadamente por causa das circunstâncias

que ocorreram para a aprovação das suas tarifas de mer-
cadorias.

Recomemda-se a todos o seu digno Representante, o Sr.

Dr. Jurandyr Pires Ferreira, inteligente e ardoroso na de-

fesa de suas idéias, porém de louvável espirito de concilia-

ção, sempre manifestado no decurso de seis reuniões em que
se discutiram essas tarifas.

Tomando em consideração as objeções opostas pelo

digno Representante do Estado de Minas, sugeri, na reunião

do dia 17 de julho de 1936, a aprovação das tarifas pelo prazo

de um ano, durante o qual seriam examinadas as altera-

ções necessárias para atender ao mesmo Estado.

Em seguida transcrevo o próprio texto da ata da 103.°

reunião, de preferência a um resumo menos expressivo :

"O Sr. Dr Jurandyr pede permissão para ler

as primeiras palavras da proposta da Central do

Brasil :

"O alto plano em que decorreram os de-

bates sòbre as novas tarifas da Central repre-

sentam um exemplo digno de nota, pela har-

monia dos interêsses na politica económica

das ferrovias. Certamente valeu-me, para

equilibrar-me neste Conselho, a orientação
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que me foi ditada pelo Diretor da Central,

fornecendo-me a elasticidade necessária a

uma atitude sobremodo conciliante."

"Nesta ordem de ideias é que o orador, na
reunião do dia 10 do corrente, em que não esteve

presente o Sr. Representante do Estado de Minas
Gerais, declarou que a sua proposta não tinha ri-

gidez absoluta, mas sim mobilidade necessária

para alterar no todo ou em parte as tarifas que
viessem ferir a economia do grande Estado. Essa

declaração é repetida, agora, dizendo que a.i novas

tarifas da Central terão a duração que os aspectos

económicos determinarem, estando a Central dis-

posta a alterar, a qualquer momento, na totalidade

ou em parte, o seu sistema tarifário no que venha

ferir a economia mineira.

Parece-lhe por isso, inteiramente supérflua a

fixação do tempo para a vigência das novas ta-

rifas da Central. Entende que a duração destas

deve depender das circunstâncias e da repercussão

que elas tiverem na prática.

O Sr. Dr. Sengès aplaude a proposta do

Sr. Dr. JurandjT, que demonstra, moralmente, o

louvável intuito de não querer manter-se em sis-

temática intransigência. Acredita com imensa sa-

tisfação, nas afirmações positivas do Estado de Mi-

nas quanto ao objetivo de suas observações.

O Sr. Dr. A. Lobo, à vista da declaração do

Sr. Representante da Central do Brasil, vota a

favor da proposta em discussão.

Resolução

Tomados os votos de todos os representantes,

o Sr. Presidente anuncia que as novas tarifas da

Central do Brasil são aprovadas unanimemente,

assim como as tarifas gerais propostas para todas

as filiadas." (Ata cit. — pág. 39).
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Digno de relêvo é o que expôs o Sr. Representante da
Central na última reunião do Conselho, no dia 2 deste mês:

"O Sr. Dr. Jurandyr pensa que a fixação de

qualquer prazo para vigência das tarifas espe-

ciais pode em muitos casos criar sérios prejuízos

às estradas e aos próprios particulares. Lem-
bra-se — e isto foi registrado em ata -— que o

Sr. Representante do Estado de Minas somente
concordou com o plano tarifário da Central de-

pois do orador declarar que as novas tarifas se-

riam alteradas a qualquer momento, uma vez que
essa medida fosse reclamada pelos interesses eco-

nómicos. No mais está perfeitamente de acôrdo

com o Sr. Presidente."

Há um fato que predomina em meu espirito : c o tempo
indispensável para o reajustamento das novas tarifas que
apenas acabam de entrar em vigor. Sabem os práticos na
matéria as anomalias que surgem na aplicação de novas ta-

rifas, quando se trata de revisão geral. A isso acrescem as

características predominantes no plano tarifário da Central,

estudado detidamente pelo seu Representante, com obediên-

cia inteligente a preceitos modernos em substituição de prin-

cípios outrora clássicos. É uma evolução natural, resultante

da necessidade da defesa do tráfego ferroviário contra a con-

corrência, especialmente, rodoviária, que produziu forte

abalo em todos os paises. Essa necessidade é que foi enca-

rada com inteligência, convicção e firmeza pelo Sr. Dr. Ju-

randyr. Nisso é que consiste o mérito inconfundível da ten-

tativa, só aceita após longos debates por êste Conselho. Náo
lhe regateamos aplausos e se a tentativa for feliz, dentro em
breve outras estradas a acompanharão, sem dúvida, na

adoção dos mesmos processos.

Em suma, é imprescindível ação pronta para a corre-

ção das anomalias e para atender a interêsses gerais e parti-

culares, porventura inutilmente sacrificados. O Sr. Dr. Ju-

randyr possue espirito de conciliação e flexibilidade mental
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indispensáveis para um recuo fácil no sentido de não sacri-

ficar esses interêsses, como já tem dado prova com várias

alterações introduzidas em tarifas especiais, sem prejuízo

substancial do seu plano.

Entende, porém, que essas alterações não estão sujeitas

a nova aprovação e pode, ou melhor, deve pô-las imediata-

mente em prática sem aprovação ministerial e sem fixação

de prazo para aviso prévio ao publico, o que estabelece re-

gime de exceção relativamente a autorizações concedidas

a outras empresas quanto à última condição. Não discordo,

pensando, contudo, que feito o reajustamento das novas ta-

rifas da Central, deve esta entrar no regime comum que fòr

estabelecido pela autoridade competente. Quanto ao prazo

para isso, deve ficar ao critério do honrado Diretor da Cen-

tral do Brasil, cuja lealdade está acima de qualquer suspei-

ção, como, aliás, a do Sr. Dr. Jurandyr.

Confiou-me o Conselho honrosa tarefa, que procurarei

cumprir dentro dos princípios por mim expostos na reunião

do dia 2, transcrevendo-os com respeitosa vénia :

"Em suma, a sua opinião é que as empresas

poderiam adotar reduções, substituí-las por ou-

tras, ou suprimi-las para voltarem à aplicação das

tabelas gerais, por meio de simples comunicações

à autoridade competente.

Sem dúvida, isso não anula a faculdade dos

órgãos competentes analizarem os inconvenientes,

positivamente resultantes da aplicação de tarifas

especiais em prejuízo do interesse público, nem
inibe qualquer membro do Conselho de demons-

trar os prejuízos que lhe tragam quaisquer dessas

tarifas. Caberá então ao Governo, devidamente

esclarecido, ordenar a suspensão das mesmas,

como lhe cabe, especialmente, a regulamentação

do transporte de determinados produtos.
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Não se trata de restrições, mas de precauções

que constituem deveres dos Poderes Públicos, a

bem da economia geral da Nação, principio que
prevaleceu em França para as convenções de 1920

e 1921. Diz o Sr. Dr. Sengès que ficam mais uma
vez ligeiramente caracterizados pontos da dou-

trina, que, bem ou mal, se traçou, em defesa das

estradas de ferro contra a concorrência de outros

meios de transporte, que regulam a seu talante os

respectivos preços.

Sabe-se que nada há de absoluto, pois tudo é

relativo, e será sempre possível corrigir as dema-
sias que possam porventura decorrer da sua ori-

entação, cujos intuitos têm sido sempre inteira-

mente definidos.

Conclue ponderando a necessidade do assunto

ser submetido à esclarecida apreciação do Sr. Mi-

nistro." (Ata cit. — pág. 4).

Sem presumir que a solução esteja nas simples indica-

ções que se seguem, não posso, entretanto, deixar de apre-

sentá-las a V. Ex., que, na sua alta sabedoria, resolverá como
lhe parecer mais conveniente para a multiplicidade dos legí-

timos interêsses em jogo:

"Art. 1 — Os máximos das tarifas aprova-

das pelas portarias n. 55, de 15 de janeiro de 1935

e n. 37, de 18 de fevereiro de 1936, referentes, res-

pectivamente, a The Great Western of Brazil Rail-

way Company Ltd. e a The Leopoldina Railway

Company Ltd., devem ser considerados em rela-

ção às tarifas gerais e nâo às especiais de razões

quilométricas ou de preços fixos, provenientes de

abatimentos sòbre as tarifas gerais.

§ Único — Fica extensivo o regime acima es-

tabelecido às outras estradas de ferro fiscalizadas

pelo Govêrno Federal ou por êle administradas.
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Art. 2 — Continuam as estradas de fen-o, sob

o regime de concessão ou de arrendamento, obri-

gadas a comunicar à respectiva Fiscalização quais-

quer alterações de tarifas, compreendidas as que
restabeleçam as tarifas gerais, não podendo entrar

em vigor essas alterações sem prévio aviso ao pú-

blico com quinze dias, pelo menos, de antecedên-

cia, como prescreve o parágrafo 2.° do artigo 98

do Regulamento para segurança, policia e tráfego

das estradas de ferro, aprovado pelo decreto nú-

mero 15.673, de 7 de setembro de 1922.

Art. 3 — As comunicações das estradas de fer-

ro administradas pelo Govêrno Federal serão di-

rigidas ao Inspetor Federal das Estradas, quando
subordinadas à Inspetoria e, quanto às outras, ao

Presidente do Conselho de Tarifas, representante

do Ministro da Viação e Obras Públicas junto à

Contadoria Central Ferroviária, observado o prazo

de aviso prévio ao publico, a que se refere o ar-

tigo anterior.

§ Único — Em caso de urgência, ou da qual-

quer dúvida que possa surgir quanto à interpreta-

ção dêste artigo, as 'comunicações poderão ser fei-

tas pelo telégrafo.

Art. 4 — As alterações de quaisquer tarifas

da Estrada de Ferro Central do Brasil serão feitas

sem observância de aviso prévio, enquanto o res-

pectivo Diretor não considerar preenchido o rea-

justamento das tarifas que entraram em vigor no

dia l." de fevereiro do corrente ano.

Art. 5 — Todas as comunicações deverão ser

levadas ao conhecimento do Ministério da Viação

e Obras Públicas, salvo dispensa por expressa de-

cisão ministerial, sem que isso importe em homo-

logação das alterações, que caberá ao Inspetor Fe-

deral das Esteadas ou ao Presidente do Conselho

de Tarifas.
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Art. 6 — As disposições dos artigos anteriores

não abrogam a faculdade do Ministro da Viação e

Obras Públicas suspender ou anular quaisquer al-

terações de tarifas, por motivos de interêsse pú-

blico, ou quando comprovadamente lesivas a ou-

tras estradas de ferro, especialmente às que se

acham em tráfego mútuo, filiadas à Contadoria

Central Ferroviária, não permitindo as mesmas
disposições aumentar os máximos das tarifas ge-

rais, de competência exclusiva do Ministro da Via-

ção e Obras Públicas.

Art. 7 — Igualmente, as mesmas disposições

não inibem os órgãos competentes do Ministério

da Viação e Obras Públicas de aduzirem consi-

derações a respeito dos inconvenientes que pos-

sam resultar das alterações postas em vigor, não

inibindo, por outro lado, qualquer membro do

Conselho de Tarifas, em reunião ordinária ou ex-

traordinária, de produzir alegações em defesa da

emprêsa pelo mesmo representada.

Deve notar-se que alguns contratos ou disposições avul-

sas prescrevem o prazo de 8 dias para o aviso prévio ao pú-

blico, que elevei a 15 dias. Afigura-se-me preferivei êsse

prazo por estar compreendido na minha proposta o restabe-

lecimento, sem prévia homologação, dos máximos das ta-

rifas gerais, o que constitue, a meu ver, o ponto mais im-

portante da questão.

Pode dar-se o fato de que esteja influindo em mim o

decreto-lei da França, que dispensa a homologação mas es-

tabelece o prazo de 15 dias para jo aviso prévio. Por outro

lado, ressalta como evidente o seguinte dispositivo do artigo

98 do Regulamento de segurança, policia e tráfego das es-

tradas de ferro :

"2.° — Qualquer alteração introduzida em ta-

rifas vigentes, só poderá entrar em vigor depois
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de esgotado o prazo do anúncio fixado pelo Go-
vêrno e nunca inferior a 15 dias contados da pu-
blicação."

Digne-se V. Ex. de relevar a extensão deste ofício, ten-

do-me servido da oportunidade que me proporcionou a re-

solução do Conselho para tratai' de assuntos em correlação

com o programa de defesa das estradas de ferro, adotado

pela Inspetoria Federal das Estradas.

Tenho como certo que V. Ex. desculpará a falta de

concisão de um velho servidor da Nação, habituado a ana-

lizar nos pormenores as questões entregues ao seu estudo e

que dentro em breve terminará a sua longa carreira, man-
tendo-se, porém, em atividade no serviço da causa pública,

como é do seu dever, moralmente aceito e livremente cum-
prido.

Por simples prevenção de ordem moral e em ressalva

da responsabilidade do Sr. Presidente efetivo deste Conse-

lho, o Sr. Dr. Arthur Castilho, ausente por funções do seu

alto cargo na mesma Inspetoria, cumpre-me declarar a

V. Ex. que correm sob a responsabilidade do meu nome con-

ceitos externados nesta exposição, dos quais possa êle dis-

cordar.

Sirvo-me do ensêjo para reiterar a V. Ex. os meus pro-

testos de respeitoso apreço e mui alta consideração.

(a). Alberto Gaston Senges

Pelo Presidente.

Ao Exmo. Sr. Dr. João Marques dos Reis

DD. Ministro de Estado dos Negócios da Viação e OJn-as

Públicas.





COMPARAÇÃO DAS RENDAS DAS DIVERSAS
ESTRADAS

O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. JurandjT Pires Ferreira.

O Dr. Jurandyr Pires Ferreira — Sr. Presidente, Srs. Di-

retores, ao iniciar esta minha comunicação, cabe-me lem-
brar duas leis de filosofia: uma, a que diz que todo o es-

tado estático ou dinâmico tende a persistir inalterável,

resistindo às perturbações exteriores, e outra, a dos três es-

tados. Realmente, em matéria de administração ferroviária,

estamos seguindo, precisamente, o que determinam essas

duas leis de filosofia. A rigidez representaria o que Augusto
Comte chama de "período teológico". Há uma série de
dogmas em matéria ferroviária, que prendem a marcha
evolutiva das administrações das Estradas de Ferro no mun-
do inteiro. Tais dogmas ainda pouco têm custado aqui no
Brasil, porquanto o nosso volume económico é pequeno, mas,
em outros países, têm custado cifras vultuosíssimas. Apre-
ciando o assunto sob èsse aspecto inteiramente geral, dese-

java mostrar que fácil não foi vencer a inéi"cia creada com
o sistema de monopólio dos transportes, para passar ao re-

gime atual, em que há imia colaboração nítida entre os Dire-

tores das Estradas de Ferro, fazendo- surgir o que estamos
notando — uma alvorada em matéria administrativa.

Mas, por que não falamos, numa reunião de Diretorcs de
Estradas de Ferro, com a clareza e a sinceridade com que o

assunto deve ser ventilado? Numa reunião como* esta, os pro-

blemas técnicos empolgam mais do que os económicos, e em-
polgam por uma razão muito simples : desde que qualquer
um de nós sai dos bancos escolares, a sua primeira aspira-

ção é a de construir uma linda ijonte; toda a nossa forma-
ção mental vem desta origem escolar. Nesta ordem dc idéias,

em geral as administrações ferroviárias, durante todo o tempo
do monopóho, considcrivam em absoluta linha secundária

os problemas que hoje caminham para a supremacia na dire-

ção dos transportes.
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Assim sendo, tive ensejo de, no congresso realizado em
Belo Horizonte, coletar a opinião e a sensação administra-

tiva, o tato administrativo das principais estradas de ferro

brasileiras. Hoje, nesta reunião dos Diretores das ferrovias

do país, desejaria, apenas, mostrar, no gráfico que estão

vendo, as receitas, isto é, a situação comparada das várias

estradas de ferro, bem como a razão desse fenómeno, em
vista do seu aparelhamento de exploração económica.

As estradas de ferro brasileiras caminham para um re-

gime de ascenção de receita, ascenção esta que, entretanto,

é marcada por etaijas.

Eu me permito examinar, em primeiro lugar, a Estrada
de Ferro Sorocabana. Esta estrada apresenta Índices os

mais expressivos. Até o ano de 1933 seguia ela a linha nor-
mal de ascesso seguida pelas demais estradas de feri-o do
Brasil; de 1933 em diante, apresenta uma mudança de
inclinação, que se vè na linha média de seu traçado, de tal

natureza expressiva, que a melhoria de sua exploração eco-
nómica c digna dos mais alevantados elogios. É que a Es-
trada de Ferro Sorocabana sentia, antes mesmo das outras
estradas de ferro paulistas, que a situação de concorrência
era altamente densa.

A São Paulo Railway tem expressão pequena quanto a
situação administrativa, embora sua situação seja promis-
sora. Representa ela um funil dentro do escoamento pau-
lista, é, enfim, uma integral dos esforços das demais estra-

das, no sentido do seu desenvolvimento económico.

A Companhia Paulista de Estradas de Ferro, apezar de
ser brilhante, como sempre entre todas, podendo, mesmo, ser

chamada de estrada .de ferro modelar em sua exploração
técnica, mantém entretanto o mesmo coeficiente angular de
crescimento. A mesma cousa acontece com a Leopoldina
Railway, cujo coeficiente angular nos indica um acréscimo
constante de sua receita.

A Companhia Mogiana tem coeficiente angular mais
baixo. Entretanto, sua situação é de melhoria, como vamos
ver pelo índice respectivo e que denota o seu desenvolvi-
mento reportado a cada ano.

A Rede Mineira de Viação mantinha, no gráfico, até

1938, uma linha retilínea. Não tenho outros dados, no mo-
mento, com referência a essa estrada, mas sei que sua
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situação, de 1939 eni diante e principalmente durante 1940,

já apresenta novo aspecto, no que concerne ao seu pro-
gresso económico.

Transplantados êsses índices, no sentido comparativo,
vemos a Central do Brasil com um coeficiente mais elevado,
e. logo a seguir, a Estrada de Ferro Sorocabana e a São
Paulo Railway. Esta última — é preciso frizar — representa
a soma dos esforços e do progresso económico de todas as
estradas de ferro paulistas.

A Companhia Paiulisla de Estradas de Ferro, a Rede Mi-
neira de Viação, a Leopoldina Railway e a Companhia Mo-
giana, apresentam um panorama muito interessante. É que
algumas atingiram èste jirogresso em situações bem diversas.

Eu me permito fazer, apenas, o estudo das duas estradas
que mantém os Índices mais elevados, e isto para não me
tornar longo de mais nesta exposição.

A Estrada de Ferro Sorocabana, num sistema organizado
rio tráfego, mostrou, muito antes mesmo da Estrada de Ferro
Central do Brasil, esta linha ascendente, em virtude de sua
exploração industrial que é modelar. A soma do trabalho

de tráfego, as linhas diretas, o movimento rápido de suas
mercadorias — foi o que apreciei por ocasião do Curso Su-
perior de Tarifas, realizado em São Paulo e que constituem,

realmente, alguma cousa de relevante. Todos esses detalhes,

SC pudessem ser presentes a uma conferência como esta, se-

liani altamente proveitosos para todas as demais estradas
(':; país.

Êsse problema apreciado assim no seu aspecto geral, tem
uma especial significação. Daria, por exemplo, o caso das
estradas de ferro chilenas.

Uma estrada de ferro, com percurso aproximado de qui-

nhentos quilómetros, fez um trabalho de re-estudo de sua
exploração, obtendo dados altamente impressionantes: re-

dução de despesas atingindo 42 % uo consumo de carvão;

aumento de 30% cm sua capacidade de escoamento e con-

seguindo, nas suas explorações comerciais, valores índices

profundamente mais elevados, e tudo isso com a cooperação
íntima de todos os órgãos administrativos da estrada, com
a finalidade económica da exploração do transporte, isto é,

subordinado tudo à orientação superior do órgão comercial.
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procurando dar maior elasticidade aos seus movimento em
busca dessa finalidade.

Como disse, esta expressão, que acabo de apresentar, é

uma expressão fotográfica estática. Vejamos, agora, a situa-

^•ão fotográfica dinâmica.

Aqui (mostra um gráfico) se vê, por exemplo, o que tive

ensejo dc me referir sòbre a Estrada de Ferro Sorocaljana.
Kssa Estrada na sua exploração é realmente interessante.

gráfico verifica-sc que desde 19.38 a sua depressão
melhora dc ano para ano.

A São Paulo Railway, como tivemos oportunidade de
dizer, não segue o mesmo ritmo da Companhia Mogiana, em-
bora o seu índice de crescimento ou coeficiente angular de
acréscimo seja mais elavado. Com referência aos dois úl-

timos anos, apresento apenas a Central do Brasil e a Soro-
cabana. Aliás, os dados me foram gentilmente oferecidos
na sessão passada pelo nosso eminente colega e amigo Dou-
tor Luiz Orsini de Castro.

Com a mesma situação de crescimento, mantendo ainda
a mesma relação do ano de 1938 para 1939, a Estrada de Ferro
Sorocabana mostra certa supremacia acentuada sòbre a Cen-
tral do Brasil. De qualquer maneira isso evidencia que com
organização tarifária se obtém uma grande parte dêsse de-
senvolvimento. É claro que se seguindo em marcha mais
completa, com o desenvolvimento paralelo do regime do trá-

fego de uma estrada e consequentemente dos órgãos auxilia-
res, tais como a locomoção que permite ao tráfego o seu per-
feito desenvolvimento em uma linha que mantenha regula-
ridade, será possível às estradas caminharem, cada vez mais,
para uma linha tendente para a vertical no acréscimo de
sua receita.

A nossa estrada de ferro modelar — a Companhia Pau-
lista de Estradas de Ferro — digna de todos os elogios e

que nós citamos a todo momento com o máximo respeito, é

uma Estrada muito rica e possue" uma situação altamente
promissora e, por isso mesmo, não sente tão duramente os

efeitos como uma estrada em regime deficitário.

A Mogiana é uma Estrada altamente promissora e isto

porque a sua exploração técnica representa um bela tra-

balho no sentido de compressão de despesas e redução de
custêio. Incontestavelmente, quem pegar o Relatório da
Companliia Mogiana, de 1941, verifica, com enorme satis-
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facão c com extraordinário olimismo, a situação excepcional
de redução de despesas na sua exploração económica.

Não raro, para se conseguir um aumento de receita,

somos obrigados, como salientou na sua linda palestra de
há pouco o nosso querido colega e amigo Dr. Ednuuulo Hran-
<tão Pirajá, a fazer certas acrobacias como aquela da com-
posição de varias bases padrão para obter curvaturas con-
cavas com trechos de parábolas convexas. É evidente que
essas acrol)acias têm um valor restrito na finalidade total.

A situação, pois, da aludida Estrada, é francamente agra-
dável de se apreciar, e agradável para todas as estradas bra-
sileiras que nisso vêm, mesmo aquelas em que menos "doe
o calo", que todas estão aptas a caminhar hoje para uma me-
lhoria acentuada da sua exploração económica.

A Estrada de Ferro Paulista estabeleceu os ser\'iços de
porta a porta por meio da Companhia Paulista de Trans-
portes Rodoviários. A Estrada de Ferro Sorocaliana faz ser-

\ !ço semelhante conjugado. A Companhia Jlogiana também
creou, e assim todas as estradas caminham, hoje, para dimi-
HLiir os atritos económicos consequentes da complexidade
(los serviços ferroviários, complexidade essa que não tinha

importância ao tempo do monopólio de transportes, mas que
atualmente é fator de suma importância, senão mais do que
a própria tarifa para grande parte dos transportes.

É muito comum, e todos os Senhores Diretores não
ignoram, que há transporte feito em sersúço rodoviário nio-

diante tarifas mais elevadas que as das estradas de ferro É
(rue além da comodida,de que tem, há equivalência em espé-

cie do fator tempo que representa, além de vários outros atri-

ha o fator tempo que representa, além de vários outros atri-

tos de menor importância, aquele dos juros do capital em-
pregado na mercadoria em trânsito.

Isso demonstra de modo claro que nós caminhamos para
íHifra mentalidade que ainda não está inteiramente formada
entre nós todos, mas já se desenha nítido no seu novo aspecto,

isto é, a colocação acima de todos os problemas técnicos de

uma estrada de ferro a finalidade económica que ela re-

presenta.

(Palmas)

.





PROBLEMAS DE ORCxANIZAÇÃO NAS OFICINAS
FERROVIÂRiAS

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Lucas Lopes.

O Dr. Lucas Lopes — Meus Senhores: — Na tese que
apresentei ao Congi-esso de Belo Horizonte, sobre o "Projcto
e Organização das Oficinas", tive oportunidade de falar sò-
lire alguns problemas, que julgo de grande importância,
neste momento em que as circunstâncias nos obrigam a bus-
car na autarquia todas as possibilidade de evitar uma in-

flexão na curva ascendente de nossa evolução económica.

Peço vénia voltar a êles e estudá-los mais de perto. A
oportunidade os torna merecedores de análise mais pro-
funda.

A primeira questão que abordarei será: Como, um pro-
grama de trabalho das oficinas, poderá aumentar o rendi-
mento do conjunto de um parque de material rodante?

O traljalho das oficinas ferroviárias tem uma caracte-

rística que é conumi a inúmeras indústrias manufatureiras;
deve ter um ritmo constante de produção.

E!as devem produzir durante todo o ano o mesmo nú-

mero de imidadcs reparadas semanalmente ou por década.

Si tèm capacidade para repai-ar 10% do número de unidades
t!e uni parque, por mès, devem manter esta i)rodução du-

rante todos os meses do ano.

Quando a sua capacidade de reparação é menor do que
a solicitação dos transportes, elas estarão ocasionando um
decréscimo no rendimento do parque, com a imobilização

anormal de unidades.

Por outro lado, quando a capacidade de reparação das

oficinas for maior do que a solicitação dos transioortcs,

o rendimento de suas instalações será necessariamente redu-

zido si não forem elas desviadas, em parte, de suas fina-

lidades.

Ora, a solicitação de reparações do material rodante não

é uniforme, durante todo o ano, si bem que possa ser pro-

gi'ajnada

.



— 186 —

Daí sermos levados a analizar duas diretrizes que nos
possibilitarão obler o melhor rendimento quer do parque
quer das oficinas.

A primeira será, instalar as oficinas com capacidade
suficiente para atender ao "peak" da curva de solicitação

de reparações e cobrir as deficiências de solicitação desvi-

ando uma parte de suas atividades para a construção de
novas unidades ou fabricação de peças para estoque.

A segunda diretriz será consequência de uma análise

mais acurada das curvas de solicitação de reparações pelos
transportes.

Nas oscilações do tráfego de uma Estrada obsersa-se
alem de uma tendência secular uma variação cíclica de pe-
ríodo anual. Esta variação cíclica é claramente definida nas
Estradas que transportam produtos agrícolas. Ela é a resul-

tante da superposição de várias curvas cíclicas, cada uma
correspondente ao transporte de certo género de mercadoria,
cuja produção varia com as estações, tem época de safra de-
finida. Em certos casos, até mesmo o transporte de passa-
geiros apresenta variações cíclicas acentuadas, como no caso
da Rède Mineira de Viação, em que se ouve falar comu-
incntc na safra de aquáticos, em épocas de veranêio.

Infelizmente, não nos é possível decompor, como Fou-
rier, a curva cíclica resultante, num certo número de fun-
ções sinusoidais, e recompô-las, por meio de um analizador
harmónico, o que nos permitiria uma previsão exata de seu
desenvolvimento futuro.

Podemos, entretanto, estudar esta curva e determinar
algumas relações que serão úteis na programação das repa-
rações do material rodante.

Consideremos, num sistema cartesiano plano, a curva M
representando a produção de toneladas-quilòmetro de uma
Estrada, durante um ano (Fig. 1). ,

Para a execução dêste traballio mecânico é necessário
que sejam mobilizadas unidades tratoras e veículos. A curva
de utilização dêste material rodante será, num sistema de es-

calas diferentes, a mesma curva M de nossa figura.

Em estudo interessantíssimo, publicado em IDORT, o
engenheiro Silvio Lustosa mostrou as analogias existentes
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entre a indústria de transportes e a indústria de fornecimento
de energia elétrica e indicou, de que modo, os fatores deter-
minantes do custo unitário de energia elétrica. também na in-

dústria de transportes tem significado de grande utilidade.

FATOR DE TR.4FEG0, análogo ao fator dc carga da in-

dústria de eleti'icidade será definido pela relação entre o trá-

fego médio mensal (ou semanal ou quizenal etc.) e o tráfego
máximo

:

T médio
f =

T máximo

Esta relação será idêntica ao fator de utilização pelo
tráfego do material rodante disponível.

Consideremos a curva Mi representando, em toneladas-
quilòmetro, o transporte de uma determinada mercadoria
ou a utlização de determinado tipo de veículo. Chama-se
fator de diversidade individual à relação entre a demanda
máxima de tráfego de uma determinada mercadoria e o
valor da demanda de tráfego desta mercadoria no momento
de maior tráfego da Estrada.

t

d =
r

Para a totalidade de mercadorias transportadas, o fator

de diversidade coletivo será:

St St

~
Sr

~ T

Fácil é demonstrar que o fator de tráfego de uma Es-

trada é igual ao produto do fator de tráfego médio das mer-
dorías pelo falor de diversidade entre elas

f = d X f

m

Da mesma forma o fator de utilização do material ro-

dante será igual ao produto do fator de utilização médio dc

todos os tipos de veículos pelo fator de diversidade coletivo.

Como acontece na indústria de fornecimento de ener-

gia elétrica há conveniência em que o fator dc carga ou falor

de tráfer/o ou finalmente fator de utilizarão do material ro-

dante seja igual a 1 ou se aproxime deste valor.
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Podemos tender para êste fim, adotando vários artifícios.

O primeiro será estudar um sistema de tarifas que per-

mita uma mellioria do (ator de tráfego, pela adoção de ta-

rifas de "peak-off", isto c, que ofereçam grandes abatimen-
tos nas épocas de vales da curva de demanda.

Como consequência teremos uma melhoria no falor de
utilização do material.

Outro aiiificio capaz de melhorar êste fator será a di-

minuição da rotação dos veículos nas .épocas de fortes de-
mandas.

Finalmente, melhoraremos o fator de utilização do ma-
terial rodantc, com uma programação racional das repara-
ções dos vários tipos.

Como dissemos o tralDalho de uma oficina deve ser de
vulto constante e igual à sua máxima capacidade de produ-
ção. Pode, porém, reparar em cada época apenas as unida-
des que, paralizadas, não tendem a diminuir o fator de uti-

lização. Exemplifiquemos, para fixar ideias.

Um parque de locomotivas a vapor de uma estrada é

geralmente constituído de grupos de unidades de tipos diver-

sos. Suponhamos uma Estrada possuidora de 200 locomo-
tivas e dispondo de oficinas capazes de rejiarar 20 locomo-
tivas por mês. Teremos em tráfego perma.nente 180 unidades.

Si em vez de fazermos uma estatística de demanda de
locomotivas para atender aos transportes oferecidos, deter-

minarmos a demanda de potência para o mesmo fim, pode-
remos organizar um programa de reparações que ofereça a
máxima potencia nos momentos de tráfego mais intenso.

Assim é que programaremos para o período de tráfego fol-

gado a reparação das unidades de maior potência e no mo-
mento de "peak" da curva de tráfego só teremos imobili-

zadas nas oficinas locomotivas pequenas, de valor secun-
dário .

Da mesma forma, no programa de reparação de vagões
de um dado tipo, fechados, por exemplo, deve-se tender para
a reparação dos veículos de menor lotação nos momentos de
"peak" da curva de transportes. Nestas condições, a lota-

ção oferecida ao tráfego nestes momentos, será máxima, por-
que será constituída do maior número possível de veículos
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de grande lotação. O trabalho de reparação de um vagão
de 18 toneladas de lotação e o de um vagão de 36 são inati-

camente idênticos, enquanto que as lotações oferecidas es-

tuo na relação de um para dois.

Outra consideração que influirá na organização dos
programas, será a variação de responsabilidade (r) da de-
manda de um dado tipo na demanda total do tráfego.

Geralmente não coincidem as curvas de demanda de vá-
rios tipos, isto é, êles têm fatores de diversidade maiores
que 1

.

Isto vai nos permitir articular o programa de reparação
dos vários tipos de modo que no momento de demanda má-
xima de um deles tenhamos eni tráfego o maior número ou
mesmo a totalidade de veículos dêste tipo.

Na 2.^ Divisão de Transportes da Rède Mineira de Via-
ção, tivemos oportunidade de determinar os fatores de utili-

zação e de diversidades dos vários tipos de veículos de carga
e de transporte de animais . Não interessa citar muitos dados
numéricos, que só têm valor local, mas convém indicar al-

gumas observações que nos ocorreram na aplicação prática

dêste conjunto de idéias.

De modo geral o fator de diversidade dos vagões fecha-

dos é quasi igual a 1, isto é, a máxima demanda de veículos

(icsíe tipo coincide aproximadamente com a máxima de-

luanda global.

O fator de diversidade das pranchas variou de 1,5 a 2.

Finalmente, o fator de diversidade das gaiolas foi verificado

com ordem de grandeza de 13, isto é. a demanda de gaiolas

no mês de máxima demanda global foi 13 vezes menor qu i

a demanda máxima mensal de gaiolas. No nosso caso c pois

na programação das reparações de pranchas e gaiolas que,

com mais facilidade, podemos trabalhar pela melhoria do
fator de utilização de nosso material rodaníe.

Outra observação interessante é que, na situação de con-

serva do material rodante em que nos encontramos, somente
KÔbre cerca de 15% do material rodante, não podemos fazer

programação porque os acidentes e avarias se inciinibem de

condená-los a reparação. Finalmente devemos irizar que
programas dêste género só são viáveis ein Estradas cujas

oficinas correspondam as solicitações dos transportes.
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Esta última observação nos leva a outro problema.

É frequente depararmos com uma desproporção flagran-

tes entre o trabalho que imia oficina produz c o que dela
exige o material rodante. Como é evidente era tais casos êste

material sofre uma depreciação acelerada e se inutiliza rapi-

damente, tornando-se material de consumo.

Não c discutível a conveniência de que as oficinas sejam
proporcionadas aos parques que conservam e tenham sua
aparelhagem constantemente modernizada.

Entretanto, no nosso caso, de pais na fase inicial de in-

dustrialização e mecanização, é necessário que procuremos
dar o máximo rendimento à aparelhagem que dispomos.

Não podemos pensar em substituir uma dada máquina
só porque um tipo mais moderno existe no mercado mun-
dial. Não devemos, por outro lado insistir na utilização de
máquinas absoletas.

É necessário que a modernização da aparelhagem de
uma oficina se faça com equilíbrio e bom senso.

É conveniente que se adote, como norma, só substituir

dada máquina, depois que um estudo detalhado tenha de-
monstrado que a economia resultante da substituição, co-

brirá o capital e juros dispendidos, num prazo reduzido, a
ser fixado em cada caso.

Em oficinas ferroviárias, as máquinas operatrizes rara-
mente podem trabalhar em fabricação contínua. O tempo
de "usinagem" é quasi sempre uma fração pequena, do tem-
po global gasto na transformação de uma peça em produto
acabado. Por isto, é mais importante buscarmos a eficiên-

cia no conjunto de operações que constituem a reparação de
uma unidade do que nos preocuparmos exclusivamente em
aumentar velocidade de corte de metais.

O tamanho de uma oficina e a aparelhagem que ela ne-

cessita dependem do número de imidades a reparar e da fre-

quência média de reparações que elas solicitam.

A produção anual de uma oficina deve ser igual à rela-

ção entre o número de unidades a reparar e o intervalo em
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anos entre duas reparações consecutivas. Si as oficinas tra-

1

Ijalhain 300 dias úteis por ano a produção diária será

300
da produção anual

U
L =

300F

Sendo U — o número de unidades do parque
F — o intervalo em anos entre duas reparações,

e L — A produção diária que devem ter as oficinas.

O número de unidades que as oficinas devem ccmporlar
simultaneamente será igual ao produto do número de unida-
des que devem reparar, diariamente, pelo número médio de
dias consumidos, por reparação.

UT
N = TL =

300F

Sendo T — o tempo médio de raparação de uma unidade.

Suponhamos que uma Estrada tenha oficinas com este

número de valas, trabalhe com uma eficiência considerada ra-

zoável entre nós e mantém seu parque em bom estado.

Si o aumenta, poderá mantê-lo em estado de conservação
equivalente ao anterior adotando uma das seguintes provi-

dências :

1.^ Aumentando o inters'alo médio entre duas repara-

ções (F) por meio de uma conservação mais efici-

ente da unidade em tráfego ou pelo emprego de uni-

dades mais resistentes ao desgaste c avarias.

2." Aumentando o número de valas (N) e a aparelhagem
correspondente, si mantido o mesmo padrão de efi-

ciência do conjunto.

3." Dminuindo o tempo médio de reparação (T) que será

consequência da aplicação de uma ou algumas das

seguintes medidas

:

a) — Aiunento do número de máquinas e operários

por vala.
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b) — Substituição de máquinas antigas por outras
íic maior rendimento.

c) — Aumento de eficiência da mão de obra pela
seleçâo c orientação profissional.

d) — Organização de traljalho em turnos e aplica-
ção da ideia fundamental de trabalho fluente.

Como é natural nem devemos cogitar de aumentar o nú-
mero de Iioras de trabalho normal, que tem como consequên-
cia imediata a "surmenage" c redução de eficiência do
operário.

Estudemos apenas em que condições são aconselháveis
o trabalho em turnos e o trabalho fluente, pois as outras so-

luções são correntes em nossa técnica ferroviária.

Analisando esquematicamente o trabalho de reparação
de uma unidade de material rodante focaremos três fases
características :

1." A desmontagem;

2." A reparação propriamente dita que se fará, parte
na vala e parle nas turmas especializadas;

3." A montagem.

Tanto a desmontagem como a montagem devem obede-
cer a uma sequência predeterminada de operações. Por isto,

para cada grupo de peças, reparadas num turma especiali-

zada, há uma época fixa, antes da qual não interessa estarem
elas prontas, porquanto, no caso contrário, aguardariam por
algum tempo o momento de sua montagem. Esta consi-

deração fixará a densidade máxima de trabalho conveniente
em cada turma.

Por outro lado, em certas turmas a densidade máxima
de trabalho c limitada pela possibilidade de utilização si-

multânea de um certo número de operários ou de máquinas.
È o caso da reparação de uma caldeira. Geralmente por mais
denso que tornemos o trabalho nela empregado, o tempo de
reparação será de tal forma dilatado que impedirá a sua
montagem sobre os longeirões em época que não prejudique
a montagem sucessiva de outras peças.

Esta consideração é que nos irá indicar a conveniência
da adoção do trabalho em dois turnos.
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Quando utilizada a densidade máxima de trabalho em
uma turma, o prazo de reparação de suas peças, ainda pre-
judica a montagem de outros grupos de peças já reparadas,
devemos aumentar o tempo útil de traballio entre duas datas
prefixadas (de desmontagem e de montagem), trabalhando
em dois turnos.

Com a adoção de trabalho em dois turnos, procuramos
dar ao conjunto de operações, que consfilue repai-ação de
uma unidade, a maior densidade possível de trabalho e, si-

multaneamente, procuramos atingir o ideai de um trabalho
fluente.

Não conhecemos experiências de trabalho sistemático em
2 turnos, no Brasil. Entretanto como o assunto torna-se tanto
mais atual quanto mais dificil nós é adquirir novas máqui-
nas para ampliar nossas oficinas, vamos indicar alguns nú-
meros verificados na Alemanha e transcrito do livro

ERHALTUNGS WIRTSCHAFT, de Peter Kiihne.

DIAS E>I REPARAÇÃO

1 TURNO 2 TURNOS EM PARTE 2 TURNOS

Reparação geral — HU.. 17.6 12.0 32% 9.6 45%
Reparação média — EU.

.

10.8 8.8 15% 5.6 45%
Reparação ligeira — ZA.

.

7.5 6.5 13% 4.0 45%

NÚJIERO DE OPERÁRIOS E CUSTO DA MÃO DE OBRA

N." OP.
o/" IMPRO-

DUTIVOS

CUSTO A-

NUAl (RM)
AUMENTO Vo

1 turno 565 21.0 1700.000

2 turnos em parte.... 5S0 21.5 1740.000 40.000 1.2

2 turno.? em geral 615 2:3.0 1850.000 150.000 1.9

ÁREA E CAPITAIi EM RM.

I TURNO 2 TURNOS EM PARTE 2 TURNOS EM GERAL

Área — m- 46.500

12.330.000

40.90oj 12%

10.920.000j 12%

34. 600 ! 23%

9.690.00oj 21%Capital — RM . .

.



— 194 —

A titulo de esclarecimento, juntamos dois esquemas de
programas de reparação dc locomotivas, estudadas nas
"DEUTSCHE REICHSBAHN" (Fig. 2 e 3)

.

*

Conhecemos a origem da aplicação do "Belt-System"
nas usinas. Inspirado pelo sistema de trabalho contínuo dos
matadouros de Chicago, "Henry Ford" introduziu em sua
indústria de automóveis a montagem ao longo de uma cor-
reia movei. Si quizermos, porém, ter uma idéia clara sôbre
a concepção de trabalho fluente, devemos analisar o esforço
que os alemães desenvolveram nêste sentido.

O ponto de vista do americano sòbre o trabalho fluente

é consequência de considerações de ordem técnica, enquanto
que o alemão alargou sua visão para estudar o tralialho flu-

ente sob o ponto de vista económico e financeiro.

Logo depois da catástrofe económica que sobreveiu à

guerra de 1914 os alemães verificaram que não tinham ca-

pital circulante suficiente para por em movimento eco-
nómico, seu grande parque industrial, inatingido pela des-

truição das armas.

Em conjunto, o balanço da indústria alemã examinado,
niostrava que a relação entre o enorme capital imobilizado
e o capital circulante era desproporcionada.

Quando os técnicos alemães foram aos Estados Unidos,
afim de estudar os métodos de organização do trabalho ca-

pazes de darem soluções aos seus problemas notaram que
sómente as ideias de Ford poderiam dar vida nova a sua
indústria. Sentiram que os problemas solucionados por
Taylor eram de escala diferente dos seus. Êstes eram pro-
blemas de oiganização do conjunto de um parque industrial

enquanto que Taylor estudara questões relativas à raciona-
lização de uma indústria isolada e racionalização do traba-
lho de um homem isolado.

Êles perceberam e salientaram as enormes vantagens do
tiabalho em cadêia sóbre o balanço de uma empresa. Sem-
pre que um produto semi-acabado deixa de ser usinado o
seu preço de custo é acrescido dos encargos financeiros com
que é taxado o capital representado pelo seu valor atual.

Sempre que uma usina tem seus produtos paralizados em
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várias fases de elaboração o capital circulante tem seu ciclo

normal retardado.

Dai a concepção contabil do trabalho fluente, que Cliar-

les Roy define no seguinte trecho de seu livro "La Formule
Allemande de Prodiiction Rationelle dans 1'Industrie".

"A acepção da expressão Trabalho Fluente é
muito mais larga do que a de trabalho em cadêia.

Ela abrange todo um sistema de produção que
tendo como base o trabalho em cadêia compreende
também a padronização de tipos e a especializa-

ção das usinas, e tem como finalidade produzir
acelerando o movimento do capital circulante".

No nosso caso, considerando uma unidade rodante como
uma parcela de capital invertido, quando a retiramos de
serviço paralizamos uma verdadeira usina de nossa in-

dústria.

Si considerarmos, por outro lado, uma unidade que
aguarda reparação como a matéria prima de que será pro-

duzida uma unidade reparada, podemos assemelhar o tra-

balho de reparação a um trabalho de produção e aplicare-

mos aquele as mesmas conclusões que tirarmos da análise

dèste.

É, pois, de influência dupla no funcionamento das ofi-

cinas ferroviárias a concepção de trabalho fluente.

Sob o ponto de vista técnico distinguem-se dois tipos de
trabalho fluente.

o) o de fabricação — "Teilefertingung" ; e

b) o de montagem — "Zuzamenbau"

.

Nas nossas oficinas de reparação, poucas vezes teremos

oportunidade de aplicar a fabricação em série, mas podemos
dar ao trabalho de montagem tal organização que acarrete

um certo fluxo de trabalho. Naturalmente, se estabelecermos

um certo ritmo nas operações de desmontagem e montagem
(ic uma unidade êste ritmo vai ter resonâncias sòbre todas

as turmas de reparação. Então mesmo que não possamos
fazer uma reparação sòbre ixm "Tapia roulant". mesmo quan-

do não nos seja permitido materializar a correia deslisarite,

com um projeto adequado das oficinas, poderemos lirar

partido de uma de suas maiores vantagens que é o trabalho

ritmado.



— 196 —

Si as operações de desmonlagem e montagem forem pro-
gramadas num certo ritmo no fim de algum tempo todas as
turmas de reparação terão sua densidade de trabalho pro-
porcionada ao ritmo de trabalho geral de reparação.

E^tas ideias são diretrizes dos programas de reparação
e fundaniontam o esforço dc organização das oficinas da
Rêde Mineira de Viação.

Terminando estas notas desejo frisar que minha inten-

ção foi apenas de focar, nesta assembleia, algumas questões
cuja o])()vli;nidadc não se limita apenas a nossa indústria de
Iranspo: it .s, mas que interessa de perto ao nosso esfórço de
tornar o Brasil uma grande e forte Nação industrial (Palmas)

O SR. PRESIDENTE — Tem a palavia o Dr. Wilson
Coelho (k- Souza.

O Dr. Wilson Coklho de Souza — Como todos os ilus-

tres Dirctores dc Estrada de Ferro, ouvi com a máxima aten-

ção a brilhante exposição feita pelo Dr. Lucas Lopes a res-

peito dos problemas de reparação do material rodante.

Tendo por missão do Governo do Estado de São Paulo

estudar a situação de todas as oficinas de reparação de ma-
teriais de estradas de ferro naquele Estado, e, posterior-

mente, tendo tido oportunidade de percorrer e estudar mes-

mo o método de trabalho empregado nas melhores oficinas

da America do Sul, peço permissão para indicar às nossas

Estradas de Ferro a conveniência de estudarem em suas

oficinas do trabalho fluente, especialmente no que diz res-

peito a reparações de locomotivas.

Tive ensejo de ver nas oficinas Tapiviejs, na Cidade de

Tucuman, a Ferrocarriles dei Estado, oficinas que reparam
todo material rodante dos vários ferro-carris da Argentina,

com a redução de tempo na reparação de locomotivas de

cêrca de 72 dias por máquina para 27. E quando lá estive,

apenas pela mudança de uma operação, o engenheiro que

dirigia essas oficinas esperava reduzir em mais três dias o

tempo de reparações das locomotivas ferrocarris do Estado.



— l'J7 —

Evidencia-se por essa forma que uma organização de

trabalho fluente de reparação de locomotivas, pode ser uma
das medidas mais indicadas para a redução da deficiência

de material de tração nas épocas de maior demanda de trá-

fego. Entre nós, além da Rede Mineira de Viação, encontrei

êsse sistema de trabalho na São Paulo Railway, onde as eta-

pas de montagem estão tão bem caracterizadas que pcrmi-

liram melhoria considerável no tempo de reparação do ma-

terial de tração.

Eram as considerações que desejava fazer. (Palmas)
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ESTRADA DE FERRO MARICÁ — SUGESTÕES PARA O
APROVEITAMENTO DOS TERRENOS DEVOLUTOS
MARGINAIS DAS VIAS FÉRREAS E LINHAS TRONCO
DAS RODOVIAS DE INTERÈSSE GERAL.

O SR. PRESIDENTE — Tem a palavra o Dr. Raimundo

Pereira da Silva.

O Dr. Raymundo Pereira da Silva — Senhor Presidente
do Conselho Administrativo da Contadoria Geral de Trans-
portes, Senhores Diretores das Estradas de Ferro Rrasileiras,
aqui reunidas.

O Dr. Heitor Teixeira Brandão, Superintendente da Es-
trada de Ferro Maricá, que tenho a honra de representar
neste ilustre conclave, impressionado com o que verificou
nas estradas que lhe tem cabido dirigir e conhece por estu-

dos e várias informações colhidas de Norte a Sul do país,

no que diz respeito ao abandono em que permanecem os

terrenos marginais de quasi todas as nossas vias férreas, até

mesmo, em algumas, desde pouco quilómetros da sua esta-

ção inicial, pensa que já não c mais possível deixar de pro-
curar-se remédio para essa situação imensamente prejudi-
cial aos interesses da coletividade e resolveu focalizar o im-
portante assunto perante o Governo Federa! e perante os

diretores dessas vias de transporte, dirigindo ao Sr. Ministro

da Viação e Obras Públicas as sugestões que ides ouvir e

pedindo a cada um de vós que delas tome bôa nota e con-

trdjua com o seu valioso conciuso em quaisquer iniciativas

que visem alcançar o objctivo em mira.

É do conhecimento de toda a gente que o ijroblcma bra-

sileiro n." 1 é o transporte, mas transporte úlil pela sua efi-

ciência e modicidade de preços só é possível obtcr-sc quan-
do a massa a transportar atinge um certo volume mínimo c
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isto, por sua vez, só s eveiifica quando a faixa tributária (Ui

entrada já conta um número razoável de habitantes em con-
dições de comprar e vender.

Trilhos lançados no deserto ou mesmo em zonas de po-
pulação escassa e combalida pela malária e tantas outras
doenças consuntivas, aliás de cura fácil desde que se lhos

preste o devido cuidado, significam nada mais que o esta-

belecimento de grandes oficinas de evaporação sistemática

das rendas do Tesouro.

Não parece que o estado atual dos mercados mundiais
de dinheiro e a nossa própria situação financeira nos per-
mitam, durante muito tempo ainda, encontrar recursos para
construirmos estradas de ferro num território sulcado ape-
nas por 34.000 quilómetros quando é fácil calcular que a sua
rede ferroviária precisa ser dez vezes maior, para podermos
aproveitar o imenso potencial de riquezas que a terra bra-
sileira guarda era seu seio. É portanto curial que devemos
cuidar de tirar o máximo proveito da pequena rede que já
possuimos. embora desconexa e nem smpre traçada nas
melhores direções.

Não existe na nossa hinlcrlândia um trato qualquer de
terra que não possa produzir alguma mercadoria de valor
comercial. Na própria região do Nordeste, sujeita as agres-

sões inesperadas e violentas das sècas, mesmo não falando
nas riquezas do reino mineral o do reino animal, que são
muitas, a exploração racional da oiticica, do babassú, da
carnaúba, do cajueiro e sobretudo do caróa, que viceja em
terrenos pouco vantajosos para outras culturas, pode elevar
o comércio da região, desde que haja uma bòa rede de vias

de comunicação, à margem das quais seja fixada, assistida

e orientada, a nossa forte e inteligente população sertaneja,

a de produção do café, do algodão, dos cereais e da pecuária.

Não é muito fácil encontrar a razão pela qual tanto nas
estradas construidas no regime de concessão como nas que
foram construidas diretamente ou adquiridas mais tarde pelo
Estado, foi descurada tão lamentavelmente a questão do
aproveitamento dos terrenos situados nas respectivas faixas
marginais.

Quer nos parecer que somente os impostos de exporta-
ção e os latifúndios da hinterlândia, alguns dos quais são
maiores que muitos paises da Europa e mesmo alguns da
América, são os responsáveis por essa ruinosa situação.
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Por felicidade a legislação do Estado Novo c infensa à
contnuaçâo de ambos êsses regimes mas no caso particular
da colonização das margens das ferrovias e litovias, de in-
teresse geral, é indispensável não esperar jjclo eleito lento
dessa legislação e tomar com ui-gência medidas adequadas
para que no mais breve tempo, possamos ver começar o re-
gime de saldos crescentes em vias férreas que desde a sua
abertura ao tráfego têm permanecido no regime deficitário,

como também ver aumentada, em proporções convenientes,
nas zonas servidas por elas e pelas litovias, a massa tribu-

tável que virá fornecer ao Tesouro recursos para irmos es-

tendendo e melhorando pouco a pouco a nossa rede de via-
ção interna.

*

São as seguintes as sugestões que a Estrada de Ferro Ma-
ricá, apresenta ao Governo Federal.

M. Y. O. P.

Estrada de Ferro Maricá

Superintendência Niterói, lí) de maio de 1941.

S - n." 317

Exmo. Snr. Ministro:

Tenho a honra de submeter a apreciação de V. Excia.

para, se julgar interessante fazer subir ao Exmo. Snr. Pre-
sidente da Rcpúljlica, um ante-projeto de Decreto-Lei, dis-

pondo sôbre o aproveitamento dos terrenos marginais das
nossas estradas de ferro e linhas tronco de estradas de
rodagem.

Como V. Excia. não ignora, algumas das nossas vias fér-

reas já se aproximam do seu primeiro centenário ,tendo sido

o tráfego da mais antiga delas — a E. F. de Mauá, com 17

quilómetros, entr Mauá, no fundo da Baía de Guanabara e

a Raiz da Serra de Petrópolis — inaugurado em IS.")!, se-

guindose logo depois as estradas construídas a partir de Re-
cife, da Baia, do Rio de Janeiro e Santos.

No tempo decorrido, de mais de oito decénios, a ne-

nhuma delas tèm aproveitado convenientemente os respecti-

vos terrenos marginais, que continuam despovoados e in-

cultos em sua imensa maioria, resultando desta situação que
quasi todas são deficitárias e não trazem ao pais os I>ene-

ficios que delas seria licito esperar.
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Tomando conhecimento da sugestão de uma exposição
de motivos que acompanha o ante-projeto, V. Excia. apre-
ciará a justificação deste e as razões que aconselham a sua
adoção sem mais demora.

Digne-se V. Excia. de aceitar os protestos da minha mais
aha c distinta consideração.

(a) Heitor Teixeira Brandão

Superintendente

Ao Exmo. Snr. Gal. João de Mendonça Lima,

D. D. Ministro da Viação e Obras Públicas.

*

MEMORIAL

Senhar Presidente da República :

A situação deficitária em que ainda se encontra a gran-
de maioria das nossas estradas de ferro, quando as mais an-
tigas se acham cm tráfego, fazem mais de 80 anos e as mais
modernas já passam de 20 anos, tem a sua explicação no fato

de em nenhuma delas ter havido a preocupação de tornar
cfetiva a colonização das suas terras marginais.

Nas vias férreas construídas sob o regune de contrato
com empresa particular, incluiu-se entre os favores com que
se pretendia animar o emprêgo de capitais, a concessão de
algumas áreas de terras devolutas a serem escolhidas pelas
emprêsas dentro em uma faixa de grande largura ao longo
íia estrada, as quais deveriam ser aproveitadas para a lavra
de minas, exploração de madeiras e outros produtos da in-

dústria extrativa e também para a fundação de burgos
agrícolas.

Todavia a noção brasileira sôbre a extensão do direito

do propriedade, que ainda recentemente prevalecia, com os

rigores dela decorrentes, expressos nas leis reguladoras da
desapropriação por utilidade pública, dificultava por um
lado a determinação do que podia ser considerado terra de-

voluta e, por outro lado, possibilitava os maiores embaraços
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por parte de proprietários ambiciosos, com a exigência de
indenização desarrazoadas, até para o simples estaljcleci-

meuto da plataforma da estrada em suas terras, embora sc
encontrassem baldias.

Desta ordem de cousas resultou que as empresas parti-
culares não aproveitaram as concessões das terras devolutas
que lhes foram outorgadas e que os próprios governos, fe-

deral e estaduais, ainda não colonizaram os terrenos margi-
nais das estradas que construíram diretamcníe.

Em sua imensa maioria e isto desde poucos quilómetros
a partir do ponto de origem, mesmo quando êste é um porto
marítimo ou um centro comercial importante, as vias férreas
brasileiras têm os seus trilhos lançados no deserto, c, por êste

fato, arrecadam receitas lamentavelmente baixas, mesmo
com tarifas altas, apresentando o tráfego uma média quilo-
métrica mesquinha, que em alguns casos não chega a

1 rOOOSOOO !

Entretanto, é fácil verificar que se em cada uma das
vias férreas nacionais deficitárias, fòr somado o déficit

anual apurado desde a sua inauguração ale a presente data,

chegar-se-á a uma quantia superior as despesas que seriam
necessárias pai'a a colonização sistemática de uma faixa de
terrenos marginais de superfície suficiente para, explorada
com a bôa técnica agrícola, fornecer ao tráfego uma massa
de transportes que, mesmo com tarifas moderadas, produ-
ziria receita bastante para cobrir cora sobras consideráveis

as despesas de custeio.

É evidente que precisamos achar remédio para esta si-

tuação porque, a continuar, ela impossibilitará a construção
tic novas estradas, questão que toda a gente reconhece como
o mais premente dos problemas económicos brasileiros e isto

porque os recursos disponíveis do Tesouro, que poderiam
ser empregados nessa construção, continuarão a servir ape-

nas para cobrir déficits cada vez maiores, sem que ao menos
possam aparelhar melhor a estrada para ela poder dar vasão
ao transporte da produção, mesmo quando modesta, da res-

pectiva zona tribulái-ia.

É indispensável, ijortanto, povoar os terrenos marginais

das estradas de ferro e também os das linhas tronco das es-

tradas de rodagem, pois que eslas só resíitucm ao Tesouro
as somas nelas investidas quando podem crear unia massa tri-
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butável bastante volumosa para alimentar os impostos sòbre
transações comerciais.

E^tà verificado pela experiência de dezenas de anos,

que somente em casos muito especiais e por isso mesmo pouco
numerosos, os proprietários de tais terrenos resolvem-se a gas
tar um pouco de dinheiro com a sua colonização. Preferem
êles esperar pela valorização que a estrada naturalmente
trará, embora essa valorização seja lenta e em pequena me-
dida, exatamente por falta de aproveitamento das terras

atravessadas.

Verifica-se, assim, que é imprescindível e não pode mais
ser adiada, a intervenção do Estado no sentido de chegar-se
a uma solução justa e, para os próprios donos das terras,

proveitosa da questão.

O processo enquadrado no ante-projeto de dccreto-lei

que ora tenho a honra de submeter à elevada consideração
dc Vossa Excelência, traz ainda a vantagem de aproveitar,

pela assistência médico-dentária e económica, colonos esco-

lhidos nos meios rurais, que têm atualmente um baixo pa-
drão de vida mas que, todavia, quando forem bem alimen-
tados e dirigidos, serão operários da mais satisfatórias efi-

ciência, qualquer que seja o trabalho que lhes seja confiado.

E' esta uma questão da mais alta relevância, visto como já
não podemos contar com o aumento da população nacional
na proporção conveniente, alimentado na maior parte por
fortes corrnetes de imigração estrangeira.

No momento atual, um homem no Brasil precisa ser

considerado como fator económico de grande valor e, por
isso mesmo, deve ser assistido pelo Estado com os mais meti-
culosos cuidados.

É esta, aliás, a politica que, sob a sábia orientação de
Vossa Excelência, o Estado Novo vem praticando, quer em
proveito da população dos centro urbanos, quer em relação
ao traballiadores dos campos.



ANTE-PROJETO DE DECRETO-LEI

O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil,
Tendo em vista o que lhe expòz o Ministro de Estado da

Viação e Obras Públicas e

Usando das atribuições que lhe são conferidas pelo ar-

tigo 180 da Constituição Federal:

DECRETA

;

Art. 1." — É considerada zona dc colonização obri-
gatória a faixa de um quilómetro para cada lado
do eixo das estradas de ferro e linhas tronco das es-

tradas de rodagem já construídas c a construir,

cujos traçados, de umas e de outras, atravessem os

territórios de dois ou mais Estados ou mesmo de
de um só Estado quando liguem importantes cen-
tros de produção a entrepostos comerciais ou a
portos marítimos e fluviais accessiveis à grande
navegação.

Ari. 2° — O Ministro da Viação e Obras Públicas
providenciará para o levantamento do cadastro
da faixa de cada estrada, com a discriminação dos
respectivos proprietários, valor dos terrenos nessa
ocasião por equitare e sua apropriação para a
agricultura ou para fins industriais, aguadas na-

turais existentes e, para os que as não possuírem,
indicação da espécie de aguada artificial mais eco-

nómica a ser creada e em geral todos os dados
necessários ao estudo de um projeto para o apro-

veitamento sistemático desses terrenos.

Art. 3.° — Terminado o cadastro dc cada Secção,

que deverá ter a extensão máxima de cem quiló-

metros quando se tratar de estrada de percurso
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maior, serão enviadas ao Ministério da Agricul-

tura, Indústria e Comércio c as respectivas plan-

tas c memorias descritivas, afim de que, para as

partes ainda não aproveitadas de cada faixa, seja,

organizado o plano de colonização mais adequa-
do, nele incluidos o saneamento dos terrenos en-

contrados baldios e a assistência médico-dentària
aos colonos.

Art. 4.° — Os lotes de terrenos a serem concedi-

dos não poderão ter superfície menor de cinco

equitares, julgada necessária para a exploração,

em condições satisfatórias, de granjas destinadas à
criação de animais domésticos, a parques de api-

cultura, à horticultura e a pequenas indústrias —
nem maior de cem equitares, estimada suficiente

para a cultura intensiva de arvores frutíferas e de
géneros de alimentação ou para o estabeelcimento
de grandes industrias.

Excepcionalmente, poderão ser concedidos a

uma só pessóa ou emprêsa, dois ou mais lotes de
cem equitares, quando o requerente se compro-
meter por contrato a aproveitá-los integi-almente

dentro do i)razo acordado.

§ único — Atraz da referida faixa continuará li-

vre o aproveitamento dos terrenos para a grande
lavoura, para a criação extensiva de gado de to-

das as espécies e para a exploração de indústrias

de qualquer natureza.

Art. 5." — Na concessão de lotes de terreno serão

preferidos colonos nacionais procedentes do Es-

tado servido pela estrada ou dos Estados mais
próximos, afim de não serem submetido à mu-
dança pronunciada de clima.

Poderá entretanto ser dada concessão de lotes

a famílias de agricultores estrangeiros, desde que
não possam formar grupos de uma mesma nacio-

nalidade e o seu número não exceda de trinta por
cento das nacionais.
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Art. 6." — Aos colonos estabelecidos nas terras si-

tuadas nas faixas de colonização obrigatória pelos
proprietários destas, o Govêrno Federal, pelo Mi-
nistério da Agricultura, Indústria e Comércio,
prestará concurso eficiente e concederá todos os
favores constantes das leis e regulamentos em
vigor e ainda outros que, por motivos especiais,
forem julgados convenientes.

Art. 7." — Logo que fôr aprovado o respectivo pla-
no de colonização, o Ministério da Agricultura
manterá junto à Administração da estrada, com
autorização para requisitar-lhe as providências
que dele dependerem e que forem necessárias ao
desempenho proveitoso da sua missão, um agró-
nomo assistido do pessoal operário indispensável,

o qual terá a seu cargo a inspeção e a orientação
dos ti"abalhos de aproveitamento das terrenos
colonizados.

Art. 8." — É concedido aos proprietários dos ter-

renos da faixa de colonização obrigatói'ia, o prazo
de três anos, contados da data da aprovação pelo
Govêrno Federal do respectivo plano de coloni-

zação, para o seu efetivo aproveitamento, por êles

próprios ou pelos colonos que estabelecerem.

Findo esse prazo, os que não estiverem apro-
veitados serão incorporados por decreto ao patri-

mónio da estrada — uma vez que esta foi cons-

truída com os recursos da comunhão para bene-
fício geral — e colonizados diretamente pelo Go-
verno Federal, segundo o plano aprovado e de
acórdo com as verbas para tal fim incluídas anual-

mente no orçamento da estrada em apreço.

Art. 9.° — Fica aberto, pelo Ministério da Viação
e Obras Públicas, o crédito especial de Rs. :

para ocorrer no presente exercício,

às despesas com o início dos trabalhos do cadas-

tro nas estradas a que se refere o Art. 1.°.

Art. 10.° — O presente decreto-lci revoga as dis-

posições em contrário e entra cm vigor na data

da sua publicação. (Palmas)





I

ENCERRAMENTO DA 3.» REUNIÃO

O Dr. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Antes de encerrar a sessão, tomo a liberdade de trans-

mitir aos Senhores o convite da Light and Power, convite

que nos foi feito por intermédio do nosso ilustre colega

Dr. Raul Caracas, para uma visita, na próxima quinta-feira,

pela manhã, às oficinas da "Cidade Light". Para esse fim,

estará o ònihus à disposição dos Senhores Diretores à porta

da Contadoria. Após a visita, a Companhia Light oferecerá

um ahnoço no mesmo local.

Por uma questão de ordem e afim de que possam ser

dadas providências com antecedência não só sobre o trans-

porte, como sobre o almoço, pediria aos Srs. Diretores que

deixassem os seus nomes na Secretaria da Contadoria hoje

ou amanhã.

Na sessão da tarde de amanhã deverão ser lidos, pelos

respectivos autores, Drs. Wilson Coellio de Souza, Ubaldo

Lobo c Dermeval Pimenta, alguns trabalhos.

Devo comunicar aos Senhores Diretores que o ilustrado

Professor Georges Harcavi, membro do Instituto de Ciências

Económicas de Paris, que nos dá a honra da sua presença

nestas reuniões, fará uma conferência interessantíssima so-

bre o transporte de minéreos na Scandinavia, onde a expor-

tação anual atinge a 12 milhões de toneladas.
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Essa conferência, estou certo, será de grande oportuni-

dade, e os Senhores Diretores irão confirmar a ótima im-

jiressão de todos aqueles que tem tido contacto com o insigne

Professor apreciando a sua vasta cultura e a luz da sua in-

teligência.

Agradecendo aos Senhores Diretores a assiduidade com
que têm comparecido às reuniões desta Conferência, peço li-

cença para lembrar a continuaçião dos trabalhos, amanhã, a

hora do costume, 15 horas, e pedir pontualidade em virtude

do grande número de trabalhos que vão ser lidos na reunião,

que é preparativa da sessão de encerramento que terá logar

na próxima quinta-feira.

Muito grato a todos. Está encerrada a sessão. (Palmas)



4.» REUNIÃO

REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 1941

CONTRÕLE DAS LOCOMOTIVAS PARA REPARAÇÃO

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Declaro aberta a sessão e concedo a palavra ao Dr. Wilson

Coelho de Souza.

O Dr. Wilson Coelho de Souza — Sr. Presidente, meus
Senhores, ontem, tivemos oportunidade de ouvir a leitura do
trabalho do Dr. Lucas Lopes, da Rede Mineira de Viação, no
qual, aquele ilustre Engenheiro abordou o tema da nietodi-

zação da reparação das locomotivas.

Hoje desejo tratar de um tema relacionado com o alu-

dido —- controle das locomotivas para reparação.

INTRODUÇÃO

1) — Definição do asmnio

Antes de darmos inicio às nossas palavras muito simples

e rápidas, desejamos estabelecer de uma forma clara o âmbi-
to de nossas explanações.
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Em todas as estradas de ferro em que a administração
realiza a sua principal função, qual seja a de prever para
prover, adota-se um sistema ou método de prever quais as lo-

comotivas que vão necessitar serem recolhidas às oficinas
para reparação.

Só nas estradas de pequeno movimento, ou naquelas em
que há desorganização, c que se permite a utilização das lo-

comotivas em serviço além de certos limites económicos, sen-
do raras hoje, as que só recolhem às oficinas suas máquinas
em consequência de uma avaria.

Assim, nos propomos aqui abordar o problema do con-
trole do estado das locomotivas, tal como o fazemos na Com-
panhia Mogiana, afim de estabelecer a sequência da entrada
das locomotivas nas oficinas.

2) — Revista dos métodos usuais de controle do estado das
locomotivas

Antes porém, justo é que rememoremos os métodos em
uso para o controle do estado das locomotivas. De duas na-
turezas são êles:

1 — controle baseado na quilometragem

2 — controle baseado no estado da locomotiva.

O controle baseado na quilometragem parte do princípio
de que, após uma reparação geral, a locomotiva deve fazer
sempre o mesmo percurso até nova reparação, ou seja, que o
recondicionamento das locomotivas nas reparações é sempre
uniforme, e assim deve permitir a realização do mesmo tra-

balho .

Èste contròle pode ser feito, ou tomando um percurso
médio entre reparações, aplicável a todas as locomotivas da
estrada, ou tomando um percurso para cada série de locomo-
tiva, escolhido este de acòrdo com as médias anteriormente
observadas.

O primeiro sistema é o empregado nas estradas de ferro
argentinas, onde, por força de regulamentação federal, as lo-

comotivas de todas as estradas, qualquer que seja a bitola,

devem ser reparadas depois de atingirem o percurso de cem
mil quilómetros.

E' mister, porém, assinalar de passagem, que êsse per-

curso que poderíamos julgar pequeno, tendo-se era conta as

condições técnicas das linhas nos pampas, procura conside-

rar principalmente o estado da caldeira, uma vez que o com-
bustivel agora generalizado naquele pais é o- óleo. E' verda-
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de, também, que as estradas quando admitem que alguma de
suas locomotivas pode fazer percurso maior, têm o direito de
jjedir exame suplementar da caldeira, o qual é feito por fis-

cal do governo, e se satisfatório, pode servir dc base a ura
aumento de percurso até o máximo de 25.000 quilómetros.

Aqui no Brasil algumas estradas adotam èstc sistema de
controle e entre as principais, ocorre-nos citar a São Paulo
Railway e a Companhia Paulista, a primeira adotando o per-
curso médio geral, e a segunda o percurso por tipo dc loco-
motiva .

Evidentemente para que esse método de conlTòle fun-
cione perfeitamente, é mister que a estatística seja feita com
bastante rapidez, tal, aliás, como sóe acontecer nessas duas
estradas do Estado de São Paulo, para que a programação
dos trabalhos nas oficinas possa ser estabelecida com a ra-
soavel antecedência.

O controle baseado no estado da locomotiva funda-se,
principalmente, na opinião do Chefe do Depósito, ou Inspe-

tor da Tração encarregado do distrito, o qual cada mês indi-

ca à repartição central o tempo, em meses ou dias, que cada
locomotiva poderá trabalhar.

Para a determinação dèsse tempo provável de trabalho,

no geral são considerados:

a) — o tempo que, na média, as locomotivas de cada
tipo, podem trabalhar, entre reparações;

b) — a natureza do serviço em que a locomoitva está

sendo empregada, e as condições da linha;

c) — o estado dos aros, e as folgas: nas cubações, bron-
zes dos puxavantes e braçagens, e nos pinos do
movimento

.

Por esse método são recolhidas às oficinas as locomoti-
vas que nas relações de estado constam com dois ou com um
mês de serviço, possível.

Èste sistema é muito generalizado entre nós, e em algu-

mas estradas, procura-se manter sempre em reparação nas
oficinas a mesma proporção de locomotivas de cada tipo.

Essa prática é a usual na Estrada de Ferro Sorocabana.

3 — Vantagens e desvantagens de cada sistema

A vantagem principal do sistema de controle baseado,

])ura e simplesmente, no percurso realizado pela locomotiva
depois de sua saída das oficinas é a simplicidade. Evidente-

mente, que para ser eficaz, mister se torna ter estatística fei-
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tas com rapidez, porquanto, de outra forma pode haver atra-

20 nas reparações.
No entretanto, c evidente que este sistema tem muitos

inconvenientes, dos quais o principal é virem para repara-
ção, ora locomotivas que poderiam continuar traballiando,

eficientemente, por mais tempo, ou serem recolhidas locomo-
tivas com aproveitamento excessivo, uma vez que o desgas-
te, maior ou menor das máquinas depende, principalmente,
dos trens e da linha em que as mesmas traJjalham.

Para obviar esses inconvenientes algumas estradas usam
reduzir os percursos reais a jicrcursos virtuais pelo emprego
de coeficientes que procuram levar em conta essas divergên-
cias. Todos conhecemos, porém, o valor de coeficientes seme-
lhantes, que só valem realmente nas condições era que foram
estabelecidos.

.Outra desvantagem dêste método de determinação das
locomotivas para reparação, é que a rigidez dos percursos,

não permite considerar os dois fatores capitais na determi-
nação do tempo de trabalho das máquinas.

1 — o envelhecimento,

reduzindo cada vez mais o tempo útil de serviço da locomo-
tiva,

2 — os melhoramentos introduzidos durante as repara-
ções, cuja finalidade é, na maioria das vezes, o de aumentar
a vida útil da máquina.

O método baseado no exame direto da locomotiva, cada
mês, no qual se deixa de lado o trabalho já realizado pela
"máquina e se procura considerar tão somente, o estado da
mesma, não apresenta os inconvenientes indicados atrás, po-
rém tem um novo inconveniente, qual o de depender do jul-

gamento pessoal de empregados diversos.

A consequência dessa multiplicidade de julgadores é não
haver uniformidade de julgamento, pois mesmo que sejam
estabelecidas regras gerais, gabaritos de uso, etc, mesmo
assim, predomina, grandemente, o fator pessoal, dai resul-

tando a assinalada diversidade de apreciações.

E' interessante notar, que as dificuldades dos transpor-
tes sendo o fator que mais influe na relutância do tráfego em
permitir a retirada de serviço das colomotivas, que, aparen-
temente, muito podem ainda realizar, tem sido, constante-
mente, a maior causa da perturbação de qualquer metodiza-
ção no recolhimento de máquinas para consêrto.
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I PARTE

) — Histórico do que temos feito na Companhia Mogiana

Desde 1915, sem dúvida, que a Companhia Mogiana ini-
;iou o controle do estado de suas locomotivas com o fim de,
:om a necessária antecedência, determinar a época de reco-
lhimento às oficinas.

I Começou êsse controle, com a informação direta de cada
IChefe de Depósito, sòbre a duração provável em serviço de
Içada locomotiva. Posteriormente, já a Locomoção sob minha
Idireção, passamos a levar em couta o percurso, seja com o
emprêgo de coeficientes virtuais de transformação, para uni-
formizar a grande diversidade de trabalho devido aos seus
(inúmeros ramais de condições técnicas e de conservação va-
riadas, seja com o estudo acurado dos percursos médios pos-
síveis para cada tipo.

Atualmente procuramos harmonizar os dois sistemas,

completando-os, afim de eliminar os seus defeitos.

Passemos ao estudo dessa evolução.

5) — Controle pelo estado das locomotivas

Como anteriormente assinalado, não sabemos exatamen-
te desde quando êle está em vigor, porém, podemos afirmar
que até hoje continuamos a usá-lo.

Assim, no primeiro dia de cada mês, cada Chefe do De-
pósito, levando em consideração:

a) o tipo da locomotiva considerado,
b) fabricação inglesa ou americana,
c) trem em que, normalmente, é escalada,

d) linha em que trabalha a locomotiva,

manda no quadro, cujo modelo apresentamos, o seu julga-

mento sòbre o tempo que a locomotiva poderá trabalhar,

admitindo, naturalmente, continue a máquina nos mesmos
trens e na mesma linha.

Antes de continuarmos devemos explicar que, quanto ao

tipo, queremos significar que, segundo nosso modo de apro-

veitar as locomotivas as máquinas de passageiros, em geral

dos tipos 4-4-0, 4-6-0, 4-6-2 e 4-6-6-4, trabalham menor
número de meses do que as de cargas que tanto são 4-6-0,

como 2-8-0, 2-8-2 ou 2-6-6-; e que segundo nossa obser-

vação, as locomotivas de fabricação inglesa, com longerão
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de chapa, são usadas em percursos de 25 a 30% maior do que
as americanas do mesmo tipo e serviço.

Até assumirmos a Locomoção da Companhia Mogiana,
eram aceitas como bôas médias, os seguintes tempos de tra-

balho :

12 mêses para as locomotivas americanas de passageiros;

18 mêses para as inglesas de passageiros e as america-
nas de cargas;

24 mêses para as inglesas de cargas e as de manobras.

Essas durações médias, no entretanto, com a metodiza-
ção da conservação das locomotivas nos depósitos, seja pelos

exames periódicos, que permitem descobrir os defeitos inci-

pientes, seja pelo aumento de recursos em pessoal e máqui-
nas-ferramcntas, têm aumentado gradativamente, não sendo
raras as locomotivas inglesas de cargas que trabalham três

anos, e americanas vinte e quatro mêses, ou mesmo mais.
Exemplificando trouxemos a informação do Chefe do

Depósito de Ribeirão Preto correspondente ao estado das lo-

comotivas daquele depósito em 1° de Abril do corrente ano.
Recebidas as informações de todos os depósitos são elas

registadas no impresso D-19, usando-se cores diferentes para
os vários estados. Distribuímos cópias do estado correspon-
dente a 1° de Aloril do corrente ano.

Consideramos em màu estado as locomotivas que só po-
dem trabalhar um mês, isto é, as que segundo O' ponto de vis-

ta dos Chefes do Depósito, precisam ser recolhidas às ofici-

nas durante o mês em curso, e essas estão com a indicação
/, a lápis azul no impresso. As locomotivas que podem tra-

balliar de 2 a 5 mêses, as quais consideramos como em estado
regular, estão com sua duração indicada a lápis verde, em-
quanto as que podem trabalhar mais de cinco mêses, e que
são consideradas em bom estado, são assinaladas a vermelho.
As máquinas que estão sendo reparadas constam com a le-

tra O, a lápis preto.
Um resumo da situação, subdividido pelas duas seções

de tração, c feito nas costas dêsse impresso, e é comunicado
por carta, ao Snr. Dr. Inspetor Geral.

Depois de organizado o impresso que é arquivado em
pasta apropriada, às minhas mãos, é passado para o gráfico
o resultado do mês, gráfico êste que indica as quantidades
totais de cada estado e suas respectivas percentagens. Êsse
gráfico está em minha sala diante de meus olhos. Serve-me
para ter, constantemente, sob a vista o estado das locomo-
tivas, e para indicação das providências que se façam niistér.
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Trouxe para ilustrar esla despretenciosa palestra o qua-
dro anterior e cópia do atual.

A brusca queda que se nota nos dados dos primeiros niè-
ses do corrente ano reflcte o efeito das ferias das oficinas so-
bre o estado das locomotivas, acrescido das dificuldades dos
transportes que nos impediram de recolher as locomotivas
do 4° Distrito do Movimento nas quantidades que seria neces-
sário.

Segundo nossas observações, afim de mantermos em bòa
ordem as locomotivas, tendo em conta os nossos standards
de serviço é conveniente conservar 66% de locomotivas em
bom estado, 18% em estado regular, 6% em máu estado e
10'* em reparação; e o gráfico nos traz sempre ao par das
flutuação em tòrno dessas percentagens ótimas.

6) — Ensaios de controle baseado sôbre o percurso

Em nossa primeira tentativa de controle baseado sôbre
o percurso que data de 1932, procuramos estabelecer, de acor-
do com o percurso total das locomotivas e com o número de
máquinas reparadas durante um determinado período, qual
deveria ser o percurso médio a realizar por todas as locomo-
tivas, entre reparações.

Depois de algumas tentativas verificamos que a diversi-

dade de condições de trabalho na Mogiana era de tal ordem,
seja devido às diferenças de tipo de trilho, de lastramento,
de conservação de linha, de trem, de ser^áço, etc, que não
era possível adotar uma média geral que pudesse represen-
tar número aceitável

.

Por outro lado, tentamos, pela interpretação dos fatos,

introduzir coeficientes virtuais capazes de levar em conta

essas divergências, tal como, com tanto sucesso conseguíramos
quando da organização da tabela de consumo de óleo. Po-
rém, tal como na nossa primeira tentativa, era difícil achar
a expressão que pudesse reduzir todo esse conjunto tão hete-

rogéneo de fatores em uma média de valor absoluto aplicá-

vel em qualquer caso

.

Continuando em nossa pesquíza, em fins de 19.%, resol-

vemos fazer a análise dos elementos que a estatística nos pu-
desse oferecer, pelo que buscamos compendiar os resultados

registados nos doze anos de 1924 a 1936, e nos servir dos nú-
meros que éles indicassem.

Essa análise que foi feita, máquina por máquina, permi-
tiu-nos depois chegar a conclusões a respeito dos números
Índices de percurso entre reparações, tempo entre repara-
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çõcs, percurso médio mensal, duração de cada tipo de repa-
ração, separadamente, por locomotiva, por séries, por tipos,

por serviço e por procedência.

Como exemplar distribuimos a folha correspondente as
locomotivas de cargas de construção inglesa, do tipo 4-6-0,

série 150 que têm mais dc quarenta anos de fabricadas.
PZssas locomotivas trabalham 27,5 mêses entre reparações,
realizando o percurso total de 120.746 quilómetros, com a
média mensal de 4.348 quilómetros para as dez máquinas.
Tenho comigo a pasta onde os dados mais importantes estão
consignados e que está à disposição daqueles que a queiram
examinar.

Em consequência dessa análise mais se nos arraigou no
espírito a convicção de que, para determinadas linhas da
Companliia Mogiana, são as locomotivas de construção in-

glesa as que dão melhor resultado. '

De posse dêsscs elementos passamos a fazer cada fim de
ano o prognóstico sóbrc o que seria de esperar para cada
máquina baseado no percurso realizado desde a última re-

paração geral. Como exemplo trago aqui o prognóstico feito

para o ano de 1937; posteriormente fizemos o programa de
1938.

Porém os fatos não se acomodaram aos números anterio-

res», se bem que tivéssemos o cuidado de, nas previsões, levar
em conta a natureza da reparação efetuada, e, principalmen-
te os ensinamentos que a disparidade de alguns resultados
apurados em certas máquinas dava direito de concluir.

Dai nasceu o método que agora empregamos, e, que tão

bons resultados nos tem proporcionado.

II PARTE

7) — Estabelecimento do método mixto, com exame direto

Partindo do principio de que o percurso é uma bóa indi-

cação do estado de uma locomotiva, cuja vida anterior se co-

nliece bem, e que as melhoras que se podem obter pelo maior
cuidado do maquinista e do depósito, na conservação, e tam-
bém, pela perfeição da reparação ou pelos melhoramentos
introduzidos na locomotiva, só um exame completo pode re-

velar, resolvemos experimentar o método atual que se funda
no exame direto da locomotiva, feito por um só homem, em
época determinada previamente, e para cuja determinação
se leva em conta o estado da locomotiva, segundo a avaliação
do depósito, e o percurso já realizado.
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I A razão de fazemios os exames por uma só pessoa c a
Icntativa para eliminar as divergências dos julgamentos fei-
tos por mais de uma pessoa.

I
Evidentemente o simples fato de serem todos os exames

íeitos pelo mesmo homem seria insuficiente se regras unifor-
imes não fossem observadas, assim, em primeiro lugar orga-
nizamos regras para a idêntica classificação das reparações,
e que, atualmente, vigoram nas oficinas, regras essas que po-
dem ser vistas na cópia que vos apresento da carta OF.
10/176; em seguida estabelecemos as regras para exame c
que podem ser vistas na cópia da carta OF. 10/168, e mctodi-
zamos os limites de uso das principais peças sujeitas a des-
gaste, relação OF. 10/179, também trazida ao vosso coniieci-

menlo

.

Com esses elementos armamos o Examinador do Mate-
rial com as necessárias bases para exames uniformes.

De certo em certo tempo, então, remetemos-Uie a lista

das locomotivas que devem ser examinadas, tal como apare-
ce na carta OF. 12/287, de que vos trago cópia. Na organiza-
ção dessa lista levamos em consideração o estado da loco-

motiva, segundo o julgamento do Chefe do Depósito, esco-

lhendo em geral máquinas que devam trabalhar de 4 a 6 me-
ses, porém, que estejam próximas a alcançar o limite do per-
curso, segundo a estatística anterior.

A proporção que os exames são feitos nos são comuni-
cados no relatório anexo, modèlo "Exame de locomotivas"
em cujo final o Examinador resume sua opinião. Acompa-
nhando esse relatório vem uma carta do mesmo relacionando
os principais defeitos que podem afelar a segurança ou a du-
ração da máquina, já dizendo os que foram reparados pelos

depósitos durante o exame.
De posse desse exame, avaliado o tempo que ainda a lo-

comotiva pode trabalhar, lançamos em quadro apropriado,
mandando o Depósito corrigir os defeitos essenciais, que não
tenham sido já reparados.

8) — Resumo das informações

Todas as informações a respeito de percurso, locomoti-

vas a examinar, época de entrada nas oficinas segundo o exa-

me direto, locomotivas em oficinas, locomotivas a sair das

oficinas e locomotivas com a salda atrazada, são rcgistaiias

em dois grandes quadros de madeira cujas fotografias lenho

o prazer de mostrar.
Nesses quadros estão relacionadas na primeira coluna

todas as locomotivas da bitola dé um metro, c o percurso rea-



lizado até determinado mês, por intermédio de pinos com
algarismos de O a 9 que são colocados em qualquer de uma
das 14 colunas, as quais correspondem às dezenas de milhares
de quilómetros.

Uma faixa branca bem visível na fotografia indica o per-

curso entre reparações autorizado pela estatística anterior,

e serve para assinalar as máquinas que ultrapassam essa

média

.

Usamos para indicação do percurso três tipos de pinos:
os brancos com cabeça esférica ou chata para indicar as lo-

comotivas que têm percurso inferior ao limite, e os pretos
de cabeça esférica para os que ultrapassaram esse limite.

Os pinos brancos de cabeça esférica indicam o percurso
real depois da última reparação geral, emquanto os chatos
indicam um percurso virtual, para as locomotivas cu ja última
reparação foi menor que geral, e esse percurso é calculado
somando-se ao percurso real depois da reparação a metade
do percurso anterior, se a reparação foi média, ou tres quar-
tas partes se foi quarto de reparação.

Podem ser constatadas várias locomotivas com três pi-

nos, correspondendo às tres últimas colunas, artificio que
usamos para registar os percursos acima de 139.000 quiló-

metros; assim, a locomotiva HftQ está com 180.000 quilóme-
tros e a 951 com 16.'5.000 quilómetros em 31 de janeiro.

A indicação OF ou RP na quarta coluna, a partir da di-

reita, mostra as locomotivas em reparação no dia considera-
do, seja nas Oficinas, em Campinas, ou cm Ribeirão Preto,

e as que estão com uma pedra branca chata as que sofreram
reparação recentemente e ainda não tem percurso registado.

Essa reparação terá sido geral, se, tal como se deu nas loco-

motivas 354 ou 504, não houver outro pino; terá sido média
ou quarto de reparação se a pedra branca acompanha o pino
de percurso colocado na coluna correspondente, tal como se

vê na 201 ou na 952, e essa dupla indicação será conservada
até o momento em que é feita a conversão do percurso an-
terior.

Aproveitamos êsse quadro para assinalar com uma pe-
dra verde as locomotivas que estejam relacionadas para exa-
me, tal como a 169 e a 951, e a época em que as locomotivas
devam entrar para as oficinas, com uma pedra amarela ou
envernizada com o nimiero indicativo do mês, assim a 152
deverá entrar em agósto e a 552 cm julho; para essa indica-
ção usamos dois tipos de cores para distinguir os anos con-
secutivos.
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[))
— Determinação da época dc recolhimento

Afim de sabermos cada mês as vagas disponíveis nas ofi-

cinas, cada dia primeiro o Chefe das mesmas manda-nos a

relação das máquinas a sair e a época da provável saída, e

essa' informação c levada para os quadros sob a fomia dc

uma pedra branca que se coloca na primeira coluna, junto

ao número da locomotiva, conservadas a indicação OF, e as

vezes o próprio percurso, tal como se vê na 364 c na a50.

Temos o cuidado de assinalar as máquinas cuja saida

fica atrazada com uma pedra branca com um circulo verme-

lho, e podeis ver essa indicação na 162 e na 663.

Tendo diante de nós èsse quadro cada começo do mês

escolhemos as locomotivas para reparação, procurando:

a) — manter uma proporcionalidade entre os tipos em
reparação e as exigências do tráfego;

b) _ observar a sequência de entrada indicada pelos

exames

.

E' evidente que, nem sempre é possível fazer as locomo-

tivas entrarem para reparação no mês que o exame fazia pre-

ver, seja porque o tráfego não permite retira-la no momen-

to dos transportes (1) seja porque um serviço adicional feito

ror nossa ordem fá-la poder trabalhar, eficiente e economi-

camente, mais 2 ou 3 mêses, ou seja por uma agravação sú-

bita do estado da caldeira.

Êsse sistema de contròle nos tem permitido gradativa-

mente, aumentar o tempo e percurso entre reparações, sem

aumento do pessoal ou material empregado nas mesmas, re-

sultando por isso um eficiente sistema de controle.

10) — A conservação das locomotivas entre reparações

Evidentemente qualquer método dc determinação das

locomotivas a entrar para reparação sofrera as consequên-

cias de uma conse^^•açao insuficiente, pela consequente al e-

raAo de todos os prognósticos. Assim, antes de fmahzar de-

'efamos indicar dc forma muito sumária como contro amos

do nosso escritório a conser^ação feita pelos depósitos.

(1) — Explicar as condições em Uberaba.
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Em primeiro lugar, como sabido, é necessário que os de-

pósitos cousertam diariamente todos os pequenos ou grandes
defeitos apresentados pelas locomotivas em viagem, e verifi-

cados pelos maquinistas. Normalmente esses consertos são

pedidos em livro apropriado chamado, no geral, "Livro de
Reportes", livro èsse que também serve para as observações
do ajustador ou caldeireiro que faz o serviço.

Na Companhia Mogiana deixamos de usar esse livro su-

bstituindo-o pelo talão DT. 20, que é numerado de 1 a 50,

com três vias. Nesse talão, logo que chega, depois de reco-

lher a locomotiva, o maquinista relaciona os concertos que
julga necessários e deposita em caixa apropriada as duas pri-

meiras vias do seu pedido.

Cada dia, em cada depósito, o ajustador destacado como
revisor de locomotivas retira os talões da caixa, e, por sua
vez, faz meticuloso exame nas máquinas e tênderes, acres-

centando o que julga mais necessário, e suprimindo os con-
certos pedidos polo maquinista e que não tenham cabimento.
Depois de assim revistos são esses pedidos entregues ao Chefe
da Turma de conservação o qual manda as segundas vias

para o Chefe do Depósito e distribue os serviços a fazer pelo
pessoal.

Depois de terminados os consértos, quem os fez assina no
talão no lugar próprio e devolve a primeira via ao Chefe da
Turma; este, depois de verificar os trabalhos executados, re-

mete a primeira via ao Chefe do Depósito, explicando o mo-
tivo da transferência dos concertos que, por força das cir-

cumstàncias, não tenham sido feitos.

O Chefe do Depósito depois de conferir tudo o que foi

feito e o que deixou de se fazer, manda completar a 2" via,

com as indicações da 1", arquiva esta em pasta apropriada e
remete a 2" via para o nosso Escritório.

Em Campinas são examinados cada dia, um por um to-

dos os talões, e,

a) — são constatadas as causas das transferências, afim
de serem dadas as providências para evitá-las, no
futuro, no caso de terem muita importância;

b) — são examinadas as repetições de pedidos do mes-
mo conserto, e sôbre as mesmas são escritas car-

tas, tais como a JC. 2/240 que reproduzimos;

c) — são determinadas as punições pelos maus serviços
dos maquinistas, dos revisores ou dos ajustadores.
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Afim <le controlar o tempo disponível do cada locomo-
tiva em depósito temos â nossa disposição a escala j^ráfica,

modelo D. 54 que anexamos, onde reprodiiziíuds a de 12 de
AJjril, do depósito de Campinas. Por èsse inii)rcsso jxxle-se
constatar o tempo que cada locomotiva permaneceu em de-
p(')6Íto, parte cheia do traço, e em baixo as locomotivas qué
tiveram maiores serviços e a chapa dos empregados que ne-
las trabalharam.

Além desse exame diário, como é bem de ver temos os
exames procedidos durante a lavagem das caldeiras, o qual
é feito cada 15 dias, os exames procedidos cada mês, cada
três meses e cada seis meses, os ([uais tem a finalidade prin-
cipal de constatar os gastos produzidos pelo uso, c o estado
dos aparelhos auxiliares.

E' o próprio depósito quem arquiva o resultado desses
exames para seu governo, no que diz respeito aos serviços
correntes a fazer nas máquinas. Como controle da orienta-

ção dada pelos depósitos ao serviço de conservação usamos
a relação das avarias.

Diariamente pelo modelo "Relatório de avarias", os Che-
fes de Depósito nos informam sòbre cada fato extraordiná-
rio que tenha dado lugar a qualquer avaria no material de
tração. Como é usual em todas as estradas de ferro relacio-

namos diariamente essas informações no impresso D. 27, re-

metido ao Inspetor Geral, com os demais fatos anormais ve-

rificados em todos os trens, e mensalmente, no modelo "Re-
lação de avarias" que aqui apresentamos fazemos constar to-

das as avarias das locomotivas.

Examinando a natureza dessas avarias e comparando-as
com os pedidos de concertos diários, registados nos modelos
DT. 20, com a sequência das lavagens das caldeiras, com o

percurso efetuado depois da reparação, pelos serviços exe-

cutados durante esta, e também pelas informações prestadas

pelas demais Divisões podemos determinar se houve descui-

do na conservação.

Não nos alongaremos mais na exposição desta parte, por-

quanto esperamos, em ocasião oportuna tornar público o con-

trole que fazemos das avarias das locomotivas, porque nos
tem ele levado a interessantes resultados de ordem geral.

Para finalizar desejamos tornar claro que o nosso intui-

lo ao fazermos esta tão simples exposição foi o de auxiliar
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os nossos colegas na metodização dos serviços de conserva-
ção das locomotivas a seu cargo, e se tivermos conseguido
interessá-los no assunto ficaremos pagos do nosso esforço.

Agradecemos, de coração, a bondade com que nos ouvi-
ram . (Palmas)

.

Campinas, Maio de 1941.



COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

Ribeirão Preto, 1° de Abril de 1941.

limo. Snr. Ajudante da Locomoção
Campinas

Relação N." 1 — Mês de Março de 1941.

Estado provável das locomotivas em 1-4-1941.

Lioc JíiStãuO WDSCrVilÇOBS

53-601 Máu 1 mês Locs. em reparação em Campinas:
254, 901, 604, 363, 550, 404, 727 e 983.405- 1 "

51-368 2 niêses
553-701 2 "

262-552 Regular 3 " Em R. Preto: 250 e 1 de Cravinhos.
305-364 3 "

Concertos correntes maiores : 753,

981 3
"

903 e 720.

606 4 "

303 5 "
Locs. destacadas em Uberaba: 302,

903-750 Bom 6
"

600 e 406.
751 6

"

752-753 7 " Em Franca: Loc. 401.
406 7

"

600-754 8
"

253-401 8 "

402-304 " 9 "

361-700 9
"

52-722 10
"

724 10
"

360-602 11 "

723 11
"

251-554 12
"

725 12
"

252-359 13
"

728 13
"

101-103 14
"

726 14
"

264-603 15
"

261-407 16
"

302-551 17
"

260-400 18
"

729-605 19
"

721-265 20
"

366 21
"

362 22 "

367-365 23
"

(a) C. Coelho (a) JoÃo Herzer

Auxiliar de Locomoção. ' Chefe do Deposito.
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COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

QUADRO DAS MÉDIAS

Percurso Percurso médio

Tipo entre

reparações Aiensal nn

1— 3 25.004 1.310 15.720

4— 7 37.771 1.504 18.048

S— 10 29.365 1.876 22.512

50— 55 90.603 2.884 34.608

100—105 97.138 3.315 39 . 780

150—159 120.746 4.348 52.176

160—170 73.240 3.636 43.632

200—204 61.541 4.203 50.436

205—210 61.994 4.180 50.160

220—221 58.512 4.198 50.376

250—255 73.088 4.117 49.404

260—269 75.709 4.266 51.192

300—305 117.505 4.055 48.660

350—365 112.662 4.333 51.996

366—367 101.600 4.307 51.684

368 51.150 3.374 40.488

400—420 91.474 4.028 48.400

421—422 49.848 3.241 38.892

450—454 96.480 3.905 46.860

500—508 100.591 3.791 45.492

509—510 92.426 3.601 43.212

550—562 63.898 3.583 42.996

600—606 60.033 3.523 42.276

650—663 91.748 4.153 49.836

670—683 103.354 4.448 53.376

690—691 106.771 4.517 54.204

700—701 80.502 3.557 42.700

702—704 82.262 3.721 44.652

750—753 70.916 4.219 50.628

754—757 51.096 4.108 49.300

800 63.232 2.313 27.756
801 188.302 4.803 57.636

802—SOS 117.147 5.209 62.508

804—807 70.218 3.930 47.160
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Companhia Mogyana de Estradas de Ferro
DISXKIBTjrÇÀO IDAS LOC03ytOTI"V"A.S

Dia 1< de A b r i 1 de 1941

Q
T"

1 lOI

3
Jj£
4 5 0 7 8

JS.
9

5
'°. 50

I ,

52

i

53
A

_2_
54

3
55 100

ii¥
103 104

v-

150
9
151

¥
152

í

V-

153
/o

154
.Jé
155

1/

JA.
156

_£.
157

-d
I5S

JL
159

S-
160 161

6
162 163 (

164

Q
210

165
-íSL

166 167 168^
-St
169

Zl
170 20Õ

-IO
201

JA
202

_a_
203

^6
204 205 206

-í-
207

-A
208

^
1

209 1

2^
5

Q
221 250 251 252

_í
253 254 255

-j^
260

Jã
261 262 263 264 265 266

à 1

267
i

268 269
JQ-
300 301

/?
302 303

JO
3W 305 350 351

/
352 353 354

3^
355

/o

C&.
356

10

357 358

/i
:{59

407

/I

300 3G1
_2X
3C2

_Q-
3G3

já_
304

5^

—

as
412

305 306 367 36S
ír

_2£
400 401 402

-dl'
403 404 405

6
406

40S 409 410
9

6
411

Õ
414

J.O
415 416

is
417 41S

Ml
410

z
420 421

_5_
422 450

/

451

552
e

r

.

m,
A

452 453 454

555

,í
-M-
500 501

/a
502 503

J
504

j£l
505 506 507 508 509 510

_CL
550

X2
55

1

553 554 556 557 558 559
_j2

~

560

—J3=-J

561 562 600
/

GOl 602 603
_a
«04

Jí
605

650 651

.Jí.

652
JR
653 654 655 656

^£
657 658 659

/
66Õ

t

661 662 663
-éi
664

-fí.

665

666 700
H

701
-?

721 723
-ja
724 725 726

_<2_

727
^

í

72S !

720
-áí
730 731 732 733^ 750 751 752 753

JL
754 900 901 902

_ó
903

./S
904

«i-
950 957 952 953 954 955

_ÍL
956 '

_^ zo
980

i

-d,
OSI

/O
982

_a
9S3 984 985

ZO
9S6 987

í

* O T A — Os números cm lípo grosso pertencem ás locomolivas da 2.» secção.
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COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

LOCOMOTIVAS 150 A 159

:3G, IM =372.351
106.386

3G = 398.727
132.909

= 4G = 523.714
130.928

:4G, IM, Im =557.200
117.305

= 4G = 431.127
107.781

-- õG = 439.08S
87.817

i2G, IM =426.122
170.449

:5G = 545.080
109.016

:4G Im =547.686
128.867

: 3G =468.027
156.009

150 — 10/925 a 1/934 — S» e
2" e

Sm
4in

151 — 10/925 a 12/933 — 8^ e
2» e

2m
9m

152 — 10/925 a 7/936 — in=» e
2" e

9m
8m

153 — 5/925 a 7/935 — lO'» e
oa g

2m
2m

154 — 7/925 a 8/934 — 9» e
2^ e

Im
3m

155 — 5/924 a 5/935 — 11"
2» e 2in

156 8/925 a 9/934 — 9» e
3" e

Itn
8m

157. 7/925 a 9/936 — 11" e
2" e

2m
3m

158 2/924 a 5/936 — 12" e
2" e

3m
llm

159 5/926 a 3/935 — 8" e lOm
2" e llm

Médias para locomotivas em = 98" e 9m/loc.

Percurso total = 4.709.122.

N.° total de reparações — 37G, 3M, 2m.

Tempo médio entre reparações gerais — 2" e 6m.

Percurso médio entre reparações gerais — 120.746.

Percurso médio mensal = 4.348 kms.

Tempo total em reparações — 3.112 dias — 8" e 6m

Tempo de reparação geral = 79 dias

" " " média = 45 "

" " " menor = 16
"
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COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

PROGRAMA DOS SERVIÇOS EM 1937

Estado Percurso Percni^so
IXÍC provável até Em 1937 provável

em 1/1/1937 31/12/1936 em 31/12/1937

1 1 31.700 Rep. 13.100
2 17 4.000 15.720 19.720
.3 0 Ofs. 14.400 14.400

4 23 1 .500 18. 100 19 . 600
5 13 ZU . UUU 18. 100 38. 100
(3 3 20.500 Rep. Ofs.
7 7.300 18.100 25.4Ó0

8 2 40 . 600 Rep. 20 . 700
9 6 24 . 500 Rep. 9.500
10 11 11 .750 Rep. Ofs.

50 8 50.700 34.600 85.300
51 1 109.400 Rep. 26.100
52 5 61 .400 Rep. 2.900
53 6 Dl. íOU Rep. 5 .750

54 5 47.700 Rep, Ofs.
55 Ofs. 34 . 600 34 . 600

100 ] 133.700 Rep. 33 . 200
101 6 47 . 500 40.000 87^500
102 2 104.800 Rep. 26 . 600
103 Ofs. 36.600 36 . 600
104 1 86.2Ò0 Rep. 16 ! 600
105 2 47.700 40.000 87.700

150 22 8.700 52 . 200 60 . 900
151 145 000 Rep. 43.500
152 19 21 . 700 52 . 200 73.900
153 9 83 . 000 Rep. 4 . 300
154 13 124 . 600 Rep. Ofs.
155 22 14.700 52 200 66 . 900
156 g 108 . 700 Rep

.

8.700
157 22 13 100 52 200 65 300
158 17 36 . 200 52.200 88 . 400
159 6 92! 900 Rep. 17^400

160 12 21.100 43.600 64.700
161 8 64.800 Rep. 10.900
162 21 11.600 43.600 54.900
163 15 40.100 Rep. Ofs.
164 4 93.600 Rep. 32.800
165 9 41.200 Rep. 3.600
166 9 31.300 43.600 74.900
167 10 75.100 Rep. 29.200
168 5 69.000 Rep. 21.900
169 1 71.300 Rep. 25.500
170 10 33.000 43.600 76.600
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Estado Percor.so
IXK?. provável até Em 1937 provável

em I/l/l!>:57 31/12/1036 cm 31/12/1937

200 2- 14.700 Rep. Ofs.
201 G 41.200 Rep

.

12.600
202 23 12.700 50.400 C? . 100
203 10 51.100 Rep. 16.800
204 5 55.000 Rep. 25 . 200

205 5 43.000 Rep. 1 6 . 800
206 8 65.900 Rep. 25 . 200
207 11 33.300 Rep. Ofs.
208 — Ofs. 46.000 46.000
209 10 62 . 300 Rep. 21 .200
210 11 19.900 50. 100 70.000

220 2.000 50.400 52.400
221 Ofs. 42.000 42.000

250 11 22.300 49.400 71 . 700
251 22 8.200 49 . 400 57.600
252 13 55 . 700 Rep. 8.200
253 17 31.200 49 . 400 80 . 600
254 11 73 . 600 Rep. 24.600
255 16 36 . 300 Rep. Ofs.

260 15 22.100 51.200 73 . 300
261 19 21.200 51.200 72.400
262 9 53.200 Rep. 8.500
263 20 4.200 51.200 55.400
264 16 31.400 Rep. Ofs.
265 — Ofs. 51.200 51 .200

266 18 30.000 51.200 81.200
267 13 51 . 200 Rep. 4.200
268 6 27.000 51.200 78.200
2G9 13 . 000 Rep. 12.700

300 23 4.000 48 . 700 02.7OO
301 10 69.800 Rep. 1.000
302 21 14.000 48.700 62 . 700
303 — Ofs. 48 . 700 48 . 700

304 17 33 . 200 4S . 700 81 .900

305 — 34 . 100 48 . 700 82 . SOO

350 5 94 . 700 Rep. 21 .500

351 14 45.200 52.000 97 . 200

352 143.000 Rep. 39 . 000

23 52 000 56 300

354 2 115! 800 Rep. 13.000

355 17 35.500 52.000 87.500

356 6 72.700 Rep. 17.40»

357 20 21.400 52.000 73.400

358 18 33.900 52.000 85.900

359 13 42.000 52.000 94.000

360 10 66.300 Rep. Ofs.
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Estado Percurso Percurso
IvOC provável até Em 1937 provável

em 1/1/1937 31/12/1936 31/12/ 1937

361 23 4.300 52.000 56.300
362 7 77.300 Rep. 13.000
363 5 80.900 Rep. 17.400
364 17 32.400 52.000 84.400
365 8 41.300 52 . 000 92.300

366 23 4.300 51.700 56 . 000
367 17 35 . 900 51 . 700 87.600

368 3.400 40.500 43 . 900

400 80 100 Rep 16 100
401 24 4 000 48 400 52 400
402 2 oc onn

403 49 700 Ron Ofs
40

1

Rep
405 Ofs 48 400 48 400
408 Ofs 44 400
407 87 000 20 400
40S g 34 000 48 400 82 400
409 92 700 28 600
410 21 14 100 48 400 \>jí . ouu
411 41 200 48 400 00 . DUU
412 2 81 800 32 700
413 12 50.600 Rep. Oifs.

414 12 54.000 Rep. 4.100
415 QQ Ann 32 700
416 21 14.000 4tTob 62.400
417 — Ofs. 44.400 44.400
418 Ofs 40 100 40 100
419 QQ onn Rep.
4*^0 76 300 Kep. 12 100

421 Ofs. 35.700 35.700
422 — 63.500 Rep. 29.700

450 Df 4'7 900 42 900
451 20 19 OÓO 46 800 fie onnDO . OUU
452 32 400 46.800 79 200
453 1^

onn ^snn
3 900

454 23 50 . 700

500 IS 16 300 45 500 61 800
501 18 27.800 45 . 500 73 . 300
502 9 48!400 45! 500 93! 400
503 22 12.000, 45.500 57.500
504 18 26.600 45.500 72.100
505 12 41.700 45.500 87.200
50Ô 11 58.000 Rep. Ofs.
507 12 60.200 Rep. 3.800
508 18 25.000 45.500 70.500
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Estado Percurso Perciii'so
provável até Em 1937 provável

em 1/1/1937 31/12/1936 .em 31/12/lft37

509 19 21.500 43 200 o4 . 700
õlO 14 47 800 43 200 91.000

550 19 36 . 300 43.000 79 300
551 g 56 200
552 19 21 800 43.000 64 800
553 SI 500
554 Ofs. 39.500 39 500
555 11 50.0ÓO Rep. Òfs.
556 9 64.300 Rep. 3.500
557 j 120.000 Rep

.

31 500
558 jl 34 100 43.000 77. 100
559 7 84 300 17 500
560 13 13. 100 43 000 56 100
561 14 27.300 43 000 70 300
562 4 80 500 Rep. 28 000

600 Of.s. 42.300 42.300
601 18 19.600 42 300 61 900
602 3 89 200 Rep. 24 500
603 g 67.100 Rep

.

14 000
604 7 15 700 42.300 58.000
605 14 31 .900 42 300 74 . 200
606 13 45.200 Rep. Ofs.

650 Of^ 41 500 41 500
651 20 17 500 41 500 59 000
652 24 4. 100 41 500 45 600
653 162 700 Trsnsf 24 900
654 21 15 400 41 500 56 900
655 4 100 41 500 45 600
656 IT Ofs. 33! 200 33^200
657 3 23.800 Tran.sf. Ofs.
658 Ofs

.

ai ^íin

37.400
659 õõ22 8. 200
660 12 67.700 41 . 500
661 5 oo . UUU Rep

.

21 . 000
662 16
663 15 5o . 300 41 .500

670 64 200 Rep g SOO
671 g 84 900 Rep. 17.600
672 10 43 600 53 400 97 . 000
673 10 C/O . uuu 26 600
674 16 38.500 53.400 81 ! 900
675 22 15..500 .53.400 68.900
676 12 Of.s. 53.400 53.400
677 5 59.500 Rep. Ofs.

678 11 62.700 Rep. 4.400
679 11 68.800 Rep. 13.200
680 21 16.300 53.400 69.700
681 15 43.600 53.600 97.200
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liOC.

Estado
provável
1/1/1937

Percurso
até

31/12/193G
Ehn 1937 provável

em 31/12/937

682
683

19
9

25 500
33! 400

53.600
53.600

89 . 100
87Í000

690
691

13 55 300
Ofs.

Rep.
49.700

Ofs.
49.7Ó0

700
701

7
22

81.800
7.000

Rep.
42 . 700

14.200
49.700

702
703
704

4
15
5

134.800
44.400
33.800

Rep.
44.600
Rep.

22.200
91.000
Ofs.

750
751
752
753

S
1

1

4

70.700
112.700
42.700
18.000

Rep.
Rep.
50.600
50.600

4.200
25.200
93.300
68. COO

754
755
756
757

S
10
12

111.800
91.800
51.800
Ofs.

Rep.
Rep.
49.300
49.300

12.300
Ofs.

101.100
49.300

SOO - 1.000 27.800 28.800

801 5 86.900 57.600 144.500

802
803

14
Q

53.100
94 000

62.500
Rep

.

115.600
20.800

804
805
806
807

s

13
15

69.200
Ofs.
31.000
13.000

Rep.
43.000
Rep.
43.000

16.000
43.000
Ofs.
74.000
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ANEXO V

REPARAÇÃO STANDARDS DE LOCOMOTIVAS

Quarto de Reparação: — Duração 15 dias.

Na máquina — Inversão de rodas, para aproveitamento
do frizo; troca de anéis dos cilindros e das válvulas; serra-

gens nos bronzes dos puchavantes; fechar paralelos; substi-

tuição de bronzes das braçagens; concertos em torneiras, na
ferragem de equilíbrio; substituição de sapatas; reparação da
ferragem do freio; lubrificação da locomotiva.

Na caldeira — Pequenos remendos na fornalha; substi-

tuição de tubos que estejam arruelados, e de estais que este-

jam quebrados.

No tender— Pequenos remendos no caixão; revisão e re-

paros nos truques, substituição de cunhas nos batentes.

Pintura parcial.

Meia Reparação — Duração 30 dias.

Na máquina — Torneação de rodas, com ou sem enchi-

mento do frizo com solda eletrica; calçamento das cubações

e dos bronzes com metal patente; calçamento de telhas; cal-

çamento das sapatas da cruzeta com metal patente; serragem
nos bronzes do puchavante; substituição de buchas das bra-

çagens; substituição de anéis dos cilindros e das válvulas;

substituição e concertos das torneiras; concertos na ferragem

de equilíbrio das molas; substituição de sapatas e concerto

de ferragem do freio; lubrificação da locomotiva. Revisão

geral da máquina, substituindo os parafusos soltos ou que-

brados e chavetas soltas.

Na caldeira — Remendos na fornalha que exijam maior
trabalho; substituição de grande número de tubos ou de es-

tais; concerto nas serpentinas do superaquecedor, e no de-

tentor.
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No tender — Concertos de pequena monta no caixão ou
no estrado; revisão dos truques, com substituição de bronzes
e reforma do enchimento; substituição de batentes.

Pintura geral.

Reparação Geral: — Mais de 30 dias.

Na máquina — Torneação ou substituição de aros; tor-

neação ou substituição de eixos; substituição de bronzes de
caixas; novas cubações nas caixas; cunhas e telhas calçadas
ou substituidas; caixas de graxa novas ou calçadas; esmeri-
Ihamento, torneação ou substituição de hastes de válvulas e
de cilindros; torneação de cilindros e válvulas, com embu-
cliamento ou não; substituição de êmbolos; substituição de
anéis, sobrepostas e gaxetas de cilindros ou válvulas; substi-

tuição das sapatas de cruzeta; substituição de pinos da cru-
zeta; substituição de buchas e substituição ou esmerilhamen-
to de pinos do movimento em geral; torneação ou substitui-

ção de pinos do movimento; substituição de pinos e buchas
na ferragem de equilíbrio das molas; substituição de molas,
tirantes, suspensórios, linques, etc. da ferragem do equilíbrio;

reparação geral dos aparelhos acessórios, encanamentos, etc,

substituindo as torneiras e aparelhos em máu estado; substi-

tuição de sapatas; concerto geral na ferragem do freio; repa-
ração no cilindro do freio; substituição dos parafusos dos lon-
gcrões, dos cilindros e da caldeira, que estejam soltos ou que-
brados; substituição de todas as chavetas abaladas.

Na caldeira — Colocação de placas, meias placas ou re-

mendos de grandes proporções; substituição de mais de um
terço dos tubos; substituição de tirantes; reparo da válvula
do regulador; substituição ou reparação de serpentinas do
superaquecedor; substituição da chaminé, do detentor de fa-

gulhas, do bocal e da expedição ou concerto nessas peças; co-

locação de preaquecedor ou injetor e vapor de escapamento.

No tender — Concerto geral do tanque; concerto do es-

trado com substituição ou não de vigas; substituição de cai-

xas e bronzes, ou calçamento; substituição de batentes, de
cunhas; revisão dos freios; reparação do freio.

Pintura geral.

*

Em caso de acidente ou de avarias em que haja fratu-

ras da tampa de cilindro, de êmbolo, de cruzeta, de pucha-
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vante, braçagem, pinos de movimento, eixo, longerão, etc, o
serviço feito na locomotiva será classificado com 1/4 de re-
paração ou 1/2 reparação de acordo com os demais serviços
1 eitos

.

Campinas, Julho de 1937.

(a) J. Wilson C. de Souza

Chefe da Locomoção.

ANEXO I

REGRAS A SEREM OBSERVADAS NO EXAME DAS

LOCOMOTIVAS

Máquina

:

1 — Rodas — Aros — A verificação dos limites de
espessura mínima e altura máxima do rebordo,
máxima profundidade de cóvas, máxima extensão
de calos e espessura mínima de aros é feita com
calibre apropriado, de acordo com o esquema ilus-

trativo .

2 — A verificação da firmeza do aro sòbre o centro
será feita pelo som da pancada de martelo de
aço, dada em vários pontos do aro; a sonoridade
perfeita indicando aro firme, o som chocho aro
solto.

3 — Eixo — A verificação do desgaste faz-se medindo
com o compasso o diâmetro atual, se possível, nas
duas mangas; essa medição é feita mais facilmen-
te, estando as caixas encostadas nas culiações das
rodas, nas partes internas do eixo.

4 — Para exame das trincas nas mangas tiram-se as

rodas da máquina, e depois de limpar bem as

mangas tirando todo o óleo, atira-sc uma roda
contra a outra; qualquer aparecimento de óleo na
superfície brilhante do eixo indicará trinca.
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5 — Pinos de movimento — A verificação do desgaste
dos pinos de movimento é feita pela medição do
diâmetro atual por meio de compasso, depois do
afrouxamento das arruelas dos pinos, das buchas
do braçagem do puchavante, até que se possa fa-

zer entrar as pernas do compasso.

C — Entortamcnto dos pinos — Assenta-se uma régua
sôbre a face externa do pino, depois de se asse-

gurar de que não há rebarbas, e mede-se a dis-

tância entre a face da régua e a face do aro, dos
dois lados e em duas posições distintas; quando
não há uniformidade de medidas o pino está torto.

7 — Caixas motoras — Folga nas cubações — A folga
nas cubações é apreciada pelo exame de distân-

cia entre a face do cubo da roda e a da caixa,

observando-se a abertura de alto a baixo, estan-

do o observador de fora, ou de baixo para cima
estando em valeta. A folga total c dada pela so-

ma das folgas de cada lado, e a folga média de
cada lado é obtida dividindo-se por dois a folga
total. Deverá ser verificado também se as rodas
estão pegando na fornalha ou em outra qualquer
parte fixa da locomotiva em virtude de excesso
de folga nas cubações.

8 — Desgaste irregular das cubações — Quando fòr
feito o exame para a determinação da folga to-

tal e folga média, será verificado se as cubações
estão se gastando uniformemente.

9 — Bronzes — A verificação do desgaste do bronze
é feito

a) — nas locomotivas inglesas observando de
frente as rodas motrizes, pois se a su-

perfície da caixa está na mesma altu-

ra do cubo, onde os raios se unem, o
bronze está com menos de 7/8" de es-

pessura ;

b) — nas locomotivas americanas, mede-se
a altura do bronze na parte posterior,

estando a locomotiva na valeta.
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10 — Cunhas — Quando o parafuso dc graduação en-
costar na parte superior do longeirão a cunha não
dará mais graduação.

11 — Cilindro — Êmbolo — Depois de retirada a tam-
pa da frente do cilindro, verifica-se com paliíeta
de espessuras diferentes a folga entre o embolo e
o bloco do cilindro.

12 — Bloco — O exame das irregularidades no bloco
é feito levando-se o êmbolo todo para traz c veri-

ficando a superfície do cilindro. Os riscos, super-
fícies enegrecidas c o cascão devem ser observa-
dos para se saber se houve falta de lubrificação,
se há passagens de vapor, ou se o cilindro queima
óleo ou deposita as poeiras da caixa de fumaça.

13 — Covas no bloco — Um aregua bem colocada, lon-
gitudinalmente, dentro do cilindro, na parte mais
baixa indicará qualquer irregularidade no senti-

do transversal.

14 — Para verificação da ovalização do cilindro toma-
se os diâmetros horizontais nas duas extremida-
des do bloco e no meio, e os diâmetros verticais

nesses mesmos pontos, as diferenças indicarão a
ovalização; a maior diferença a maior ovalização.

15 — Anéis — Fechadas as torneiras de purgação, com
a alavanca de marclia no centro e desengatado o

pino número 1 do puchavante, faz-se deslizar o
êmbolo; os anéis estarão fracos, exigindo substi-

tuição se o êmbolo correr com facilidade

.

16 — liaste — Tomado com o compasso o diâmetro da
baste em vários pontos, e estabelecido o diâme-
tro atual pela medida encontrada no maior nú-
mero de pontos, compara-se esse diâmetro com o
diâmetro com que saiu da reparação e com o diâ-

metro original, afim de saber-se se os limites fo-

ram atingidos ou ultrapassados. Quando não ha-

ja indicação do diâmetro de reparação êste c obti-

do medindo-se o diâmetro da sobreposta, o furo

da tampa menor, ou a extremidade que embute
na cruzeta, segundo o sistema de locomotivas.
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17 — Para verificar se há trinca na haste limpa-se bem
a haste e bate-se com o martelo na extremidade;
qualquer aparecimento de óleo indicará trinca.

18 — Paralelos — Balançando-se a cruzeta com uma
alavanca ter-se-á uma ideia da folga nas sapatas;
a introdução de palhetas graduadas nas sapatas
dará a indicação da folga em cada uma.

19 — Válvulas de distribuição cilíndricas — Êmbolos —
A folga ou desgaste dos êmbolos das válvulas ci-

líndricas se percebe facilmente retirando-se as
tampas da frente das válvulas e verificando mes-
mo a olho a folga do disco em relação à parte ci-

líndrica .

20 — As covas nos cilindros das válvulas se percebem
também facilmente fazendo com que uma outra
pessoa oscile a alavanca de marcha de um extre-

mo a outro do setor, emquanto o operador segue
com a vista à abertura da junta dos anéis na par-
te da frente; nota-se então que a junta dos anéis
se abre mais na parte central das válvulas do que
nos extremos, então, regista-se a diferença entre
as duas aberturas das juntas dos anéis e se divi-

de essa diferença por 3, obtendo-se assim a cova
que existe.

21 — Pôsto o êmbolo no fim do curso toma-se, como
para o cilindro, diâmetros horizontais no comê-
ço, meio e fim do curso, e diâmetros verticais nos
mesmos pontos. A maior diferença entre os diâ-

metros verticais e os horizontais correspondentes
dará a ovalização.

22 — Haste — A verificação do desgaste relativo à úl-

tima torneação e em relação ao diâmetro primi-

tivo são feitas da mesma forma que nas hastes

dos cilindros.

23 — Válvulas de distribuição plana — Retirada a tam-
pa do slide verifica-se cuidadosamente o estado
das molas, do quadro e do calço, quando haja, in-

dicando as partes quebradas, ou trincadas, e as

que estejam com gasto excessivo.
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24 — Movimento de válvulas — Para examinar as fol-

gas no lado e nos pinos do movimento de válvu-
las, desengata-se o pino do braço da manivela,
põe-se a alavanca de marcha em 30% do curso,
e faz-se balançar o dado com uma alavanca. Pa-
lhetas apropriadas poderão ser introduzidas para
verificação das folgas.

25 — Para examinar a folga do balancete deve-se em-
pregar uma alavanca de 1,20 de comprimento com
que se aciona o balancete de um para outro lado,
acompanhando-se o jogo resultante.

26 — O exame de folga nos colares, nas locomotivas de
movimento Stephenson, é feito com alavanca
comprida, de pelo menos 1,20 também, ficando os
ajudantes de fora acionando as barras de baixo
para cima, e o observador na valeta.

27 — Braçagens e puchavantes — O exame de folgas

nas braçagens e puchavantes é feito balançando-se
as cabeças das mesmas com alavancas, e medin-
do-as com palhetas.

28 — Ferragens de equilíbrio e de freio — As folgas

existentes entre os pinos e eixos, e os respectivos

mancais ou olhais, são de fácil apreciação uma
vez que os eixos tem bordas salientes. As palhe-
tas usadas convenientemente indicarão as folgas

reais.

29 — Roscas espanadas nas luvas c tirantes — Experi-
meutam-se todas as porcas para determinar as

que estejam com roscas espanadas.

30 — Molas e linques — Serão examinadas todas as

molas, linques ou suspensórios, para determinar
as molas que tenham folhas quebradas ou este-

jam fracas e os linques ou suspensórios tortos.

31 — Quando as balanças e molas se apresentarem in-

clinadas deverá ser feita uma descrição do modo
como elas se apresentam, afim de que se possa

fazer idéia que rodas estão sobrecarregadas.
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32 — Longerões — Trincas — Os longerões deverão ser
cuidadosamente examinados em toda a extensão
afim de serem encontrdaas as trincas em come-
ço, especialmente nos longerões de chapa.

33 — Parafusos quebrados ou soltos — Todos os para-
fusos dos longerões seja os de amarração dos ci-

lindros ou de caldeira, deverão ser cuidadosamen-
te examinados para a determinação dos que este-

jam soltos ou quebrados. Todas as vezes que o
estado dos parafusos denote cilindro solto, espe-
cialmente em locomotivas de construção inglesa
o fato deve ser assinalado.

34 — Chavetas — As chavetas do longerão deverão ser
cuidadosamente examinadas para verificação se

estão dando aperto às partes em contato com
elas.

35 — Exame de aparelhos acesórios — Todos os apa-
relhos acessórios, tais como: arreeiro, grupo nio-

tor-gerador da iluminação, pre-aquecedores, lu-

brificador, injetores, seja de vapor vivo ou de va-
por de escapamento, ejetor de cinzas, regulador,
apito, válvula de segurança, manómetros, etc,
deverão ser cuidadosamente examinados e indi-

cados os principais defeitos nos mesmos, assim
como nos seus encanamentos.

36 — Truque dianteiros — Inscrição — Verificar-se-á

se o jogo de guia dianteiro, ou o truque tem qual-
quer sinal de má inscrição nas curvas, seja pelo
desgaste irregular de aros, seja por marcas cm
partes fixas da locomotiva.

37 — Ferragem do berço — Posta a locomotiva na vale-
ta serão examinados o estado do pino central, dos
suspensórios e pinos do bei'ço, e apuradas as fol-

gas.

Caldeira

:

38 — Tubulação — E' necessário constatar a quantida-
de de tubos inutilisados, e o estado das bocas dos
mesmos

.
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39 — Fornalha — Estais quebrados — Depois de esva-
siada a caldeira, com um martelo leve, bater-se-á
levemente em cada estais inteiriço, verificando-
se pelo som chocho os que estejam quebrados. O
vasamento pelo centro indicará os estais perfura-
dos que estejam quebrados.

40 — Estufamento — Todas as vezes que haja entufa-
mento de placas, é conveniente determinar todos
os estais quebrados nas proximidades das mes-
mas.

41 — Trincas — E' necessário pesquizar com todo o
cuidado as trincas nas placas tubulares, placas de
boca e laterais, especialmente nas curvas c nas
abas e pontos onde há chapas sobrepostas, por se-

rem os lugares mais sujeitos a essas avarias. Des-
coberta uma trinca deve-se tomar a sua extensão
e verificar com uma palheta qual a sua profun-
didade, pois devem ser remendadas as que te-

nham profundidade superior a 2/3 da espessura
da chapa.

42 — Paredes de terra — As chapas laterais ou de boca,
embranquecidas, ou estufadas entre duas fileiras

longitudinais de estais indicam a existência de
grossa camada de barro aderido às placas. O som
produzido pelo martelo em pancadas leves, na
chapa, entre os estais confirmará se há parede.

43 — Caixa de fumaça — Detentor e acessórios —
Aberta a caixa de fumaça serão examinados cui-

dadosamente o aparelho detentor de fagulhas,

expedição e bocal, afim de determinar o estado
geral do mesmo. Suhindo-se a caldeira ver-se-á

pela chaminé o interior da caixa de fumaça, es-

tando a porta aberta, afim de determinar o esta-

do das ligações do detentor à chaminé e à expe-
dição .

44 — Superaquecedor — Quando seja julgado conve-
niente será retirado o detentor de fagulhas afim
de verificar o estado do coletor de vapor super-

aquecido, e mesmo as serpentinas se houver indi-

cação de máu estado das mesmas.
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46

Tender

:

47

48

49

50

51

52

53

1'
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Juntas dos condutores e de expedição — Aprovei-
tando o exame da caixa de fumaça deverá ser

constatado o estado das juntas dos condutores e

da expedição.

• Níveis de água e torneiras de prova — Examinar-
se-á o estado desses aparelhos da caldeira.

Rodas — Eixos — Procede-se à semelhança do
estabelecido para a máquina.

Bronzes — O gasto do bronze pode ser conve-
nientemente calculado nas máquinas inglesas da
mesma forma que o das rodas motrizes; nas ame-
ricanas mede-se, interiormente, estando a loco-

motiva na valeta.

Folgas laterais — Examina-se da mesma forma
que nas rodas motrizes.

Caixas de graxas — Verifique-se a folga lateral

das caixas nas corrediças, indicando se foram as

mesmas lubrificadas ou não.

Ampara balanço — Folga — Toma-se com palhe-
tas ou cunhas apropriadas a folga em cada am-
para-balanço, depois soma-se as folgas dos dois

lados e tem-sc folga total. No caso das folgas se-

rem muito diferentes é conveniente verificar a
causa

.

Batente de união — Desgaste — Levantado o
avental vc-se si o desgaste é normal e mede-se a

folga. E' conveniente verificar se as cunhas fo-

ram apertadas, quando essa providência se tor-

nou necessária.

Ferragem do freio — Exame semelhante ao das
locomotivas. Verificar se os freios tem sido devi-

damente graduados pelo exame dos pinos e fu-

ros dos tirantes.
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54 — Centros de pião — Observando-se o alinhamento
do estrado do tender e da varanda da máquina,
notar-se-âo as diferenças de altura entre um la-

do e o outro, pois grandes diferenças de um lado
para outro mostrara que há centro quebrado.

55 — Longerões dos Iruques — Nas locomotivas de
construção inglesa é necessário examinar cuida-
dosamente o estado dos longerões, indicando-se
as trincas por acaso existentes.

56 — Tanque do tender — Vasamento — Deverão ser
cuidadosamente constatados os vasamentos no
tanque do tender.

57 — Vigamcnto do tender — Todos os defeitos encon-
trados no vigamento do tender devem ser des-
critos.

Campinas, Julho de 1937.

(a) J. Wilson C. de Souza

Chefe da Locomoção.

*

.\XEXO VII

LIMITE DE USO DAS PEÇAS DE LOCOMOTIVAS

Máquina:

Rodas - Aros

-Rebordo — Mínima largura: 5/8"

-Rebordo — Máxima altura: 1.1/8"

-Covas — Máxima profundidade: 1/4"

-Calo —• Máxima extensão: 4"

-Espessura — Limite niiniino: 1"

I

- Desgaste máximo em relação ao dià-

Eixo
I

metro primitivo: 1/2"

I

- Trinca — Nenhuma.

Pinos de movimento — Desgaste máximo em relação ao

diâmetro primitivo: 3/8"
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Caixas motoras

- Folga nas cubações— Limite má-
ximo para cada lado: 1/4"

-Bronze — Limite minimo de es-

pessura: 7/8".

Cunhas — Quando não permitam mais graduação.

Cilindro — Bloco — Desgaste máximo em relação ao
diâmetro saido da reparação: 3/16"

— Desgaste máximo em relação ao
diâmetro primitivo: 5/8"

— Ovalização superior a 3/32".

Anéis — Abertura máxima de 1/4".

Haste — Desgaste máximo em relação ao diâmetro pri-

mitivo: 5/16".

Paralelos — Folga entre sapatas: 1/16".

Válvulas de distribuição Bloco — Desgaste máximo
em relação ao diâ-

metro de repara-

ção: 3/16"

— Desgaste máximo
em relação ao diâ-

metro primitivo

:

3/8"

Camisa

Haste

— Anéis

Ovalização supe-

rior a 3/64"

Desgaste máximo
em relação ao diâ-

metro primitivo

:

1/8"

Abertura máxima
de 3/32"

Movimento de válvulas — Quadrante — Dado — Folga

máxima: 1/32"
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— Pinos era geral — Folga má-
xima: 1/64"

— Balancete — Folga máxima
no mancai: 1/16"

— Colares de polia excêntrica —
Folga máxima: 1/16".

Puchavante — Bronze — N"!— Desgaste máximo de-
pois da serragem

:

1/4"

N°2— Desgaste máximo de-

pois da serragem

:

5/16"

Braçagem — Bronze -— Folga máxima no furo: 1/16"
— Folga máxima nos laterais

— Locomotiva a óleo:
— Pino motor: 3/16"
— Demais pinos: 3/32"
— Locomotiva a graxa:
— Pino motor: 1/4"
— Demais pinos: 5/32".

Ferragens de equilibrio — Balanças, linques, eixos de
balanças

•— Até a grossura da bucha.
Suportes e pinos — Desgas-
te máximo em relação aos

diâmetros primitivos de 1/4"

a 1/8" de acordo com a no-

ta acima.

Ferragens de freio — Luvas de graduação e tirantes —
Quando a rosca estiver espanada.

— Furos — Ovalizados de 1/8".

Caldeira:

Tubos — Mais de 6% de tubos fechados,
listais — Quatro estais quebrados agrupados.
Laterais e placas — Trincas em extensão superior a 6".

Tirantes — Dois tirantes quebrados.
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Tender:

Rodas — Eixos — Desgaste máximo em relação ao diâ-

metro primitivo de acordo com a tabela.

— Bronzes — Limite minimo de espessura: 3/4".

— Folga lateral — Limite máximo de 3/4".

— Ampara-balanço — Folga máxima total: 3/16".

— Batente de união — Desgaste máximo: 1/2".

Campinas, Julho de 1937.

(a) J. Wilson C. de Souza
Chefe da Locomoção.

*

Campinas, 20 de março de 1941.

limo. Snr. Assistente das Oficinas.

Casipinas

LOCOMOTIVAS A SEREM EXAMINADAS

Dou aljaixo as locomotivas que deverão ser examinadas,
dentro de um mês, a partir desta data:

Duração Percurso lúltinia
>

liOC mêses Knis. data

169 5 90.000 22-4-40

302 6 116.000 5-7-39

406 5 99.000 25-9-39

409 4 92.000 4-6-40

418 5 96.000 28-8-39

50fi 5 105.000 18-2-39

658 8 126.000 12-9-40

665 6 123.000
1 953 5 126.000 25-11-40

Saudações,

Guaxupé
R. Preto

Uberaba

Guaxupé
Campinas

(a) J. Wilson C. de Souza

Chefe da Locomoção.
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AJJEXO ni

EXAME DE LOCOMOTIVAS

Depósito de a

Loc. X."

Máquina — Rodas — Aros

Rebordos — espessura altura

Covas — profundidade

Calos — extensão

Espessura —
Firmeza —
— Eixos conjugados

Desgaste — diâmetro atual maior

que o limite? qual eixo

Trincas —- onde

qual

— Pinos de movimento

Pinos motores — Desgaste —• diâmetro atual

maior que o limite?

Enlortamcnto — quanto?

Pinos de junção — Estado dos cónicos

Pinos motrizes — Desgaste — diâmetro atual ....

maior que o limite?

a que pino se refere?

— Caixas motoras

Folga nas cubações — Folga média

folga total em que eixo



Desgaste irregular de que lado

em que eixo

Há rodas que estejam pegando na fornalha

quais cm outros

lugares quais

— Bronzes

Eixo motor — Desgaste — espessura atual

maior que o limite?

Outros eixos — Desgaste — espessura átual

maior que o limite?

— Cunhas

Impossibilidade de graduar

quais?

Cilindro — Bloco

Irregularidades — Riscos profundidades

superfícies enegrecidas

depósitos de que natureza

Covas profundidade

Diâmetro máximo maior que o li-

mite?

— Êmbolo

Diâmetro folga
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— Anéis

Abertura excessiva de quanto?

— Haste

Desgaste — diâmetro atual diâmetro

da última torneação ultrapassou o limite?

— Trincas — onde

-— Paralelos

Folga — lateral vertical

Válvulas cilíndricas — Bloco

Covas profundidade

Ovalização — de

Diâmetro máximo folga

no êmbolo

— Haste

Desgaste — diâmetro atual

diâmetro torneação ultrapassou

limite?

Trinca —• onde

Válvulas planas

Quadro —
Molas —
Réguas —



Movimento de válvulas — Folgas em geral

Dado Pinos ,

Balanceie —
Colares —

Braçagens e puxavantes — Folgas

Pnxavantes — No pino motor

Lateral no pino de cruzeta

Braçagens — No pino motor

Lateral nos pinos motrizes

braçagem reportada

Ferragens de equilíbrio e de freio — Folgas

Pinos do equilíbrio —
Pinos do freio —
Molas sem

flechas com folhas

quebradas tortas

Castanhas fora de centro

Linques —
trincados .
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tortos

inclinados

Suportes da fornalha

Longerões — Trincas

Extensão — ponto onde foram

encontrados

— Parafusos

Soltos onde

Quebrados — onde

— Chavetas

Soltas — onde

Aparelhos acessórios

Areeiro —
Motor — gerador de luz

Preaquecedores

Lubrificador —
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Injetores —

Ejetor do freio —
Lubrificador do rebordo —
Ejetor de cinza —
Torneiras de purgação — .

Manómetros —

Válvulas de segurança

Apito —
Regulador —

Burrinho —
Alavanca de marcha —
Velocimetros — Estado das engrenagens e manive-

las

Traque de guia — Inscrição

Defeituosa porque

— Rodas — Aros

Rebordos — espessura altura

Covas profundidade de . .

.
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Calos extensão

Espessura —
— Eixos

Desgaste — diâmetro atual

ultrapassou o limite

Trincas — onde

Truque traxeiro — Rodas — Aros

Rebordos — espessura altura

Covas — profundidade . . .

.

Calos — extensão

Espessura —
— Eixos

Desgaste — diâmetro atual

ultrapassou o limite

Trincas — onde

Ilaldeira — Tubulação:

Tubos fechados — quantos

Estado da boca

Fornalha

Estais quebrados — quantos
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liá estais quebrados reunidos em alj^um ponto

quantos onde

há esfufanicnto em que extensão

Trincas — quantas

onde

quais as profundidades

extensão de

atravessa a placa

Paredes de Icrra —
onde

Caixa de fumaça —

Detentor — estado das chapas

das ligações

Expedição — estado

Condutores — trincados — onde

juntas defeituosas onde

Superaquecedor —
Colctor — . .
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Serpentinas —

Acessórios —
Nível dágiia

Torneiras de prova —
Válvulas de descarga .

Tender — Rodas — Aros :

Rebordos — espessura altura

Covas profundidade

Calos extensão

Espessura

— Eixos

Desgaste — diâmetro atual ultra-

passou o limite

Trincas— onde

— Bronzes

Espessura —

-

ultrapassou o

limite

— Caixas

Folgas nas corrediças —
ficadas

Folga nas cubações —

lubri-
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Ampara-balanço

Folgas — total média

Batente de união

Desgaste — irregular

porque ,

Cunha — aperto excessivo

falta de aperto

Engate e pino —

Centro do pião

Perfeito — lubrificado .

Longeirões dos truques

Trincas onde

Tanque

Vasamento — onde

Vigamento

Vigas centrais —

Cabeceiras —

Caixa do parachoquè —
Ferragem do freio — Folgas

Estado dos pinos —
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Tirantes —

Molas

Estado —

R E S U MO

A locomotiva deve entrar em reparação

no mez de :
precisa substituir

embuchar —

vedar —



calçar —

reparar —

Campinas, de de 19

Fiscal do Material de Transporte







COMPANHIA MOGIANA DE ESTHWDAS DE TERRO

Locomotiva 400 — Dia 11/3 — Trem MJ.3— DcjuSsito Bih. Preto

SERVIÇOS NECESHAIUOS Empregado que reparon

Limar bronzes n.° l e 2 L.

Vedar gaxeta pistão R.

Afirmar torneira cilíndrica R.

Maquinista: Carlos M. Matos

Colocar contra pino na mola LD.

ii
R. L. Sanches

Revisor: A. G. Silva Visto — J. Cenedezzi — Ene*
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COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

j .

Ref. JC 2/240

Campiaas, 16 de abril de 1911

limo. Snr. Ajudante da Locomoção.

Campinas

CONSERVAÇÃO DE LOCOMOTIVAS

Tendo havido repetição do pedido de conserto abaixo na

locomotiva 365, mandareis o Chefe do Depósito de Rib. Preto

apurar se o ajustador J. J. Camara o fez de fato, e caso posi-

tivo, como se explica a repetição desse pedido. Conserto

pedido: Vedar o apito do porta staff

dia 11/4, pelo maquinista A. Seabra, ao chegar com o trem

N-2, talão n.° 018. Ajustador que diz ter feito o serviço: J.

J. Camara.

Repetição do pedido:

Dia 14/4, pelo maquinista A. Seabra ao chegar com o

trem N-2, talão n.° 019. Ajustador que fez o serviço: M. M.

Massafelli

.

Saudações.

(a) J. Wilson C. de Souza

Chefe da Locomoção.
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COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

RELATÓRIO DE AVARIAS:

Occ. RP. 2/287

Data: 9/4/941

Locomotiva 420. Carro Vagão

Trem C. 37. Maquinista: Antonio Zacarias Gomes

Natureza da avaria: Fratura da coròa, parte de dentro do

bronze da caixa RD

Causas: Por estar o bronze gasto, não liouve aquecimento.

Consequências: Não houve anormalidade.

Observações: Entre Uberaba e Mangabeira quebrou a corôa,

parte de dentro do bronze da caixa RD., pelo motivo do bron-

ze estar gasto. Esta locomotiva necessita reparação geral.

A locomotiva circulou sem anormalidade



Locs. Trens

254 P. 4

255 N. 1

263 N. 2

266 P. 1 e

267 P. 3

269 P. 6

362 P. 7 e

562 E. L.

I



COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

LOCOMOÇÃO

Depósito de Campinas

Escala gráfica dos serviços em 12 de abril de 1941

8 9 10 n U 13 M \-, 16 17 13 10 20
, 21

17"

CHEGADAS

PARTIDAS

PESSOAL

953 934 3C2

952 269 562 662 655

5SS

(a) C. BRAaiI.EniO

Chefe do Depósito
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Responsáveis: Não há responsável.

(a) Sant'Ana

Chefe do Depósito.

13/4.

Paiecer: De acordo com o Cliefe do Depósito,

(a) C. Coelho





TRAÇÃO

IiOC. Tren

5 MR. 2
- Mande-se á linha

51 MS. 1 dia - - —

51 MS. 1

52 MS. 4

ar» T7S DOO

•53 Man
Mandar recolher
em R. Preto. —
Já examinada

151 E. C

151 c. 3;
ósito

0
ap. 80.000

154 F. 4^ Recentemente re-

parada

155 Mane l dias

Al
Chefe da Locomoção



AVARIAS DE LOCOMOTIVAS
N,"

Més de de 18

O

s

MaTseTr
Unha, em virtude de fortes chuvas — Lot. 36 toneladas.

51 MS. 1 20 Locomotiva contra carro E. 30 — CHOQUE — Locomotiva nada P. Fog. sus. dia _ _ —

51 MS. 1 31 Perdeu 3U ms. em R. Preto para esvasiar o tender e colocar a

válvula. — A válvula saiu do lugar.

P. -

52 MS. 4 18 Quebrou a tampa de trás e o êmbolo do cilindro, lado direito da

locomotiva. — Motivo pela fratura do encdsio da baga da ga-

P. ap. 175.000 Caso fonúlto

53 Man. 24 Vcisamentu nos remendos dos lados R. e L. e em uma trinca

localizada na bOca da fornalha, ficando impossibilitada de con-

tinuar 0 ser\iço de manobra. — Remendos em máu estado.

P. Mandar recolhei
em R Preto, -

Já examinada

151 E. C. 25 Conou a composição no km. 759 — Locomotiva nSo pôde com Tráf. -

151 C. 36 12 Perdeu 25 ms. em Uberaba para examinar o manómetro — Máu
funcionamento. Perdeu 25 ms. no km. 618, por ter escapado o

bronze da caixa do truque do tender do lado R.

P. Chefe Depósito
censurado

ap. 80.000

154 F. 44 15 Perdeu 44 ms . de Araguarí a Uberaba. — Locomotiva muito du-

ra e não desenvolve maior velocidade.
Epos. Recentemente re-

parada

155 Mane. 1 Fraturou a lança da locomotiva — CHOQUE. P. Máq. sus. dias -



TRAÇÃO

Causas e observações

Chefe da Locomoção



COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADAS DE FERHO

L:uiTència do dia de de 19

Local e uatnrexa da i

Afruzos no

destino
Causas e observuçdei

Auxiliar da LocomoçAo Campiaas, de de 19. Chefe da Locomocãc



A PADRONIZAÇÃO DAS CONTAS NAS ESTRADAS DE
FERRO E A CONTABILIDADE PÚBLICA

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Ubaldo Lobo.

O Dr. Ubaldo Lobo —• Meus senhores. Ao aceitar o convi-
te para representar nesta Assembléia o Dr. Wenefredo Por-
tella, digno diretor da Baia e Minas, não pensei que o destino
me reservasse o prazer e a honra de pronunciar aqui, perante
Iiomens eminentes, algumas palavras sobre um assunto de
contabilidade.

O destino reserva-nos, porém, surpresas e entre as sur-

presas destes últimos dias — a nossa vida é uma série de sur-

presas — ponho em relêvo a do pedido do eminente e ilus-

tre presidente desta casa, o Sr. Dr. Arthur Pereira de Castilho,

para que eu mostrasse não existir nenhuma incompatibili-

dade entre a padronização das contas aprovada neste mes-
mo recinto, em julho de 1936, pelos representantes de todas

as estradas de ferro brasileiras, e a contabilidade a cargo das

contadorias seccionais, superintendida pela Contadoria Ge-
ral da República.

Como podia eu deixar de atender ao pedido do nosso

presidente, uma vez que o pedido era uma ordem, por vir de

pessoa, a quem me ligam laços profundos de respeito e admi-

ração, nascidos do convívio de longos anos, e o pedido —
digo ordem — se prendia a matéria que sempre teve a mi-

nha predileção de estudioso?

•Não podia, e eis-me aqui. Tive, a principio, confesso, re-

ceio de vir ocupar vossa atenção, porque, infelizmente, a con-

tabilidade tem sido a Cinderela ou a gata borralheira das

administrações ferroviárias.

Sei defuma estrada de ferro importantissima, que não

tem uma contabilidade sistematizada e cm ordem, mas uma
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contabilidade picada, como me disse ilustre engenheiro, es-

parsa, fragmentada, incapaz de orientar devidamente o admi-
nistrador.

Aniniei-nie, porém, depois que aqui ouvi a palavra, sem-
pre atraente e sempre autorizada, do egrégio professor .Tu-

randjT Pires Ferreira, que reconheceu e proclamou que os as-

suntos económicos e administrativos <leviam, de ora em di-

ante, ter preponderância nas ferrovias sobre os técnicos.

Também Raul Simon, o engenheiro chileno, nosso conhe-
cido ])clos seus apreciados traballios sòbrc administração de
estradas de ferro, poz em evidência a mentalidade do enge-
nheiro, que não combina com a do contador.

Nos Estados Unidos muitos tèm sido os atritos entre os
complroUers e os engenheiros, èstes querendo construir, edi-

ficar, fazer, aqueles fazendo funcionar os freios acionados
pela finalidade da obra e pelos recursos disponíveis.

No Brasil esses atritos não tem surgido, porque o enge-
nheiro resolve e executa e o complroUer não c ouvido...
quando existe. .

.

Felicita esta Casa, pois, como contabilista, pelas palavras
do Dr. .Turandyr Pires Ferreira, promissoras para as estra-

das de ferro, ])orque não se deve construir por construir, mas
construir para atingir determinados fins.

Noto, com prazer, uma certa tendência em conceder à
contabilidade o lugar que lhe compete nas administrações
públicas, e particulares.

Breve teremos um novo código de contabilidade da União
e ainda recentemente a Companhia Siderúrgica Nacional deu
prova do aprêço em que tem a contabilidade — garantia de
ordem nas contas e na gestão — considerando o seu contador
profissional de rara competência — o seu funcionário melhor
remunerado, melhor remunerado do que os próprios direto-

res

.

Se os particulares assim procedem com o intúito de não
cairem vítimas de ciladas e verem claro nos resultados de
seus esforços, porque todas as estradas de ferro não os imi-

tam?

A padronização das contas, ao que me referi, votada nes-

te recinto, tinha dois fins:
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1") — Dotar as estradas dc ferro dc um aparelliaiiienlo
contábil eficaz, de modo que os administradores pudessem
acompanhar, pari-passu, os resultados de sua alividadc, e to-

mar imediatamente, as providencias necessárias ao reffular
funcionamento, máximo rendimento de todos os serviços;

2°) — tornar uniforme êsse aparelhamento contábil nas
estradas de ferro, para permitir aos próprios seus adminis-
tradores, aos poderes públicos e ao próprio público, não úl-

timo interessado nos negócios dos transportes, as compara-
ções que se fazem mister entre os resultados obtidos nas di-

versas estradas dc ferro.

A vantagem dessas comparações são evidentes; como
comparar os resultados de estradas de ferro que observam
critérios diferentes ou de ocasião para distinguir as despesas
de custêio das de obras novas?

Como medir coisas com metros diferentes?

Como comparar resultados, quando para passageiros vi-

goram critérios diferentes no cômputo final das toneladas-

quilòmetros transportadas?

Como comparar o resultado de uma estrada que adola
as depreciações, com os de outra que não as adola ou as cal-

cula de outra maneira?

A medida do valor da padronização das contas nas vias

férreas pode ser aferida pelo recente resultado da padroni-

zação das contas das prefeituras nmnicipais e dos Estados.

Ainda há três anos as contas dessas entidades obedeciam
às normas de cada contador, que as organizava. Resultado:

fora do Estado ou fora do município de origem, ninguém que-

ria estudá-las, tal a dificuldade que deveria ser vencida para
compreendê-las e compará-las. Hoje, o Conselho Técnico de

Economia e Finança, do Ministério da Fazenda, recebe os ba-

lanços da receita c da despesa e os do ativo e passivo de to-

dos os municípios do Brasil e de todos os E.^tados, podendo
sobre esses documentos padronizados proceder aos estudos,

de interesse para o Governo, que não teriam sido absoluta-

mente possíveis antes da padronização, que c um padrão dc

glória para a administração pública. A-pesar-de suas gran-

des vantagens, a padronização contábil aqui aprovada não

foi, até agora, adotada em todas as estradas de ferro.

A própria ordem, baixada em portaria do Sr. Ministro

da Viação, o General Mendonca Ijnia, mandando que as e.s-
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trudas administradas pela União a adotassem, não foi cum-
prida.

Porque?

Inércia ou preguiça, aqui; incompreensão, ali.

Um dos argiuiienlos apresentados para evitar o trabalho
<ia reorganização da escrita para adaptá-la à padronização
(— oli! medo do traJ)alho — medo só?) foi o seguinte: há in-

C()nii)atibilidadc entre a padronização e a contabilidade das
contadorias seccionais.

Nada mais erróneo. Vamos prová-lo.

A padronização ocupa-se da contabilidade patrimonial,
visando mostrar a receita nas suas diversas classificações, o
custo de cada serviço e os aumentos e as diminuições (lucros

e perdas) do património.

A contabilidade da padronização c a dc qualquer empre-
sa industrial: o seu principal objetivo é mostrar quanto a
gestão deu de lucro ou de prejuízo, com sentido económico.

As Contadorias seccionais também se ocupam da conta-
bilidade patrimonial, mas subsidiariamente, recebendo, no
fim do mês ou do exercício, das estradas de ferro junto às
quais elas servem, demonstrações relativas a essa contabili-

dade.

O seu papel precípuo c cuidar da contabilidade orçamen-
tária c da financeira.

Pela contabilidade orçamentária põe-se em relevo a exe-
cução do orçamento, isto é, o que foi arrecadado e que foi

l)ago em relação à receita prevista c a despesa autorizada.

Pela contabilidade financeira mostram quanto foi rece-

bido nas diversas divisões orçamentárias da receita e quanto
íoi gasto nas diversas classificações crçamentárias da despe-
sa. O que tem em vista é pór em evidência os recursos rece-
bidos e os recursos gastos, e o desnível entre uns e outros,

representado, não por lucros ou perdas, mas pelo superavit
ou pelo deficit.

A noção da receita é mais ou menos igual na contabili-

dade privada e na pública; mas a da despesa é profunda-
mente divergente. Para a contabilidade privada a despesa.
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afinal, é representada por uma diniiniiição do patrimônio.
Não é despesa a compra do combustível mas é despesa o
consumo dêsse material.

Para a contabilidade pública a despesa é sempre uma
saida de Caixa, seja qual for a sua finalidade. E' despesa o
pagamento de vencimentos, ou aluguel de um prédio, como
a compi-a de uma máquina ou de uma fazenda.

Na contabilidade privada — contabilidade de lucros c
perdas — desempenbam um papel importante, para os resul-

tados da gestão, as depreciações e c cânon fundamental que
a despesa de custeio não seja classificada como de capital e

vice-versa, para evitar que "despesas de custeio" levadas a
"obras novas" transformem prejuízos em lucros e que as des-
pesas de "obras novas" levadas ao custêio, convertam lucros

em prejuízos.

Na contabilidade pública não bá problemas como èsses

a resolver, mas bá outros, que a contabilidade privada des-

conbece

.

Na contabilidade pública o exercício financeiro pode ser

1) — de competência;

2) — de liquidação;

3) — de caixa.

No primeiro caso são consideradas como pertencentes ao
exercício as receitas e as despesas, cuja origem se tenba dado
durante o ano financeiro, embora não arrecadadas ou não
pagas; no segundo são apuradas, como sendo do exercício, as

receitas arrecadadas e as lançadas a débito dos contribuintes

ainda não arrecadadas, bem como as despesas liquidadas (ve-

rificadas) ; no terceiro somente são apuradas as receitas c as

despesas efetivamcnte arrecadadas ou pagas.

O balanço financeiro na contabilidade pública apresenta

um saldo que é um saldo de "caixas" e fornece elementos

para se verificar se o exercício foi fecbado com superavil ou

deficit

.

O superavit ou o deficit na contabilidade ])úl)lica não cor-

responde ao lucro e a perda, da contabilidade privada.

Escrevemos na justificação de um antc-projcto de um
novo código de conlal)ilidade publicado como suplemento ao

"Diário Oficial" de 17 do corrente:
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"O deficit c o superavit financeiro pouco exprimem em
sí e não se compreenderam sc as especificações da receita c

da despesa não forem fixadas convenientemente e devida-
mente analizadas.

O superavit pode ser oriundo da venda de grande pro-
priedade e de operações de credito e não representar nenhu-
ma virtude administrativa como no caso de economias feitas

cm ])rejuizo do progresso público; pelo contrário o deficit

pode representar a execução de imi)ortanlcs melhorajiientos
de utilidade para a comunidade ou emprego produtivo de ca-
pital."

"O superavit pode ser um mal na administração pública
e o deficit um bem, como vimos; mas é preciso compreender
quando isto se dá realmente e quando se dá de fato, o con-
trário."

A vista de todos esses critérios próprios da contabilidade
[jrivada e da pública, pode i)arccer que de fato existe nas es-

tradas de ferro administradas pela União, a incompatibili-
dade entre uma c outra.

Seria, assim, procedente a alegação apresentada.

Essa incompatibilidade, repetimos não existe.

A contabilidade orçamentária, a financeira das reparti-

ções do Estado, a financeira das empresas privadas c patri-

monial são, para me exprimir bem entre Engenheiros, como
que canalizações paralelas, levando líquido ao mesmo reser-

vatório.

Nas estradas de ferro aihninistradas pela União os do-
cumentos da Tesouraria, relativos a todos os recebimentos e

a todos os pagamentos, sejam quais forem suas procedências
e suas finalidades, vão às Contadorias seccionais, onde são
escriturados para as demonstrações orçamentárias c finan-
ceiras .

As estradas não intervêm nesta escrituração. Os do-
cumentos escriturados nas Contadorias seccionais foram pro-
cessados ou conferidos antes do pagamento pelos serviços de
contabilidade das estradas.

Que é que impede êsses documentos sejam escriturados

nas contaljilidades das estradas de ferro, observando as nor-
mas da Padronização?
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As duas escriturações ou os dois registros são conipleta-
niíente independentes, embora se basèni nos mesmos do-
cumentos.

Os mesmos documentos serão registrados na contaljili-

dade das estradas de ferro, observando uma classificação c
nas contadorias seccionais respeitando outra.

Não liá incompatibilidade de espécie alguma, como se vê.

Nas contabilidades das estradas de ferro não se apresen-
tam somente operações monetárias ou de tesouraria para se-

rem escrituradas há outras. O material saido dos almoxari-
fados e entregue às oficinas; os produtos das oficinas entre-

gues aos almoxarifados; o consumo de combustível, dos lu-

brificantes da estopa, etc, nas locomotivas; a colocação dc
dormentes e de trilhos nas linhas, etc, etc, são objetos de
lançamentos próprios dessa contabilidade, sem interferência

das Contadorias Seccionais e sem prejuízo dos serviços des-

sas.

As contabilidades das estradas mensalmente ou anual-
mente, a vista dos seus registros, onde se acham as operações
de caixa e as lançadas demais, as que nos referimos.

Levantam um balancete ou balanço das variações patri-

moniais ocorridas durante o mês ou durante o ano.

Êsses documentos que indicam, afinal, os aumentos c as

diminuições do ativo e do passivo, são enviados às Contado-
rias Seccionais, que os lançam nas respectivas escritas, para
serem depois centralizadas na Contadoria Geral da Repú-
blica .

Onde a incompatibilidade entre a escrita mantichi de

acôrdo com a padronização, de que nos ocupamos feita para-

lela as vezes e sempre independente da contaliilidade das

Contadorias Seccionais e a escrita destas Contadorias?

A escrita pela padronização deve ficar a cargo das con-

tabilidades das vias férreas; e as escritas orçamentárias e fi-

nanceira^orçamentária devem continuar a cargo das Conta-

dorias Seccionais.

Não há, repetimos mais uma vez incompatibilidade en-

tre estas e aquela.
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Provavclnienle os que não adotarani a padronização, ale-

gando o motivo, que confrontamos, cairam num equivoco.

As Contadorias Seccionais ouvidas terão dito que não
podiam observar, na sua escrita, as normas da padronização
por diversos motivos entre os quais a sua desnecessidade para
os fins da centralização da Contadoria Geral da República e
a falta de pessoal.

Grato, muito grato, pela atenção que me foi prestada. —
Por mais que se procure a incompatibilidade alegada não

será encontrada, a menos que se queira discutir o assunto a
modo dos antigos sofistas.

A mcntaliílade dos engenheiros c a mais refratária aos
sofismas e cu espero ter provado o que tinha a demonstrar.

Grato, muito giato, pela atenção que me foi prestada. —
(Palmas)

.

O DK. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)
— Tenho um agradecimento muito especial a fazer ao nobre
amigo Dr. Ubaldo Lobo, por ter atendido ao apêlo por mim
formulado no sentido de, aproveitando a presente reunião
dos diretores de Estradas de Ferro, desfazer uma dú\'ida que
pairava eni nossa mente, acerca de um estudo realizado, com
todo o carinho, com todo o cuidado pela antiga Contadoria
Central Ferroviária, e com a colaboração integral de todas
as Estradas de Ferro do Brasil. Depois de vários dias de la-

borioso traballio e prolongadas discussões, chegou-se a ela-

borar uma redação final com que todos estavam de acordo,
visando a padronização das contas ferroviárias. O trabalho,

submetido à apreciação do Ministro da Viação, mereceu ser

aprovado, determinando-se sua adoção nas Estradas de Fer-
ro administradas pela União e recomendando-se o emprego
às Estradas fiscalizadas.

No entanto, não há muito tempo, numa comissão de que
fiz parte, e em cuja companhia também estava o honrado
Consultor Técnico do Ministério da Viação, o distintíssimo co-

lega Dr. Moacir Silva, fizemos pedidos sôbre dados de esta-

tística financeira, baseado na contabilidade, segundo o pa-
drão de uniformização determinado pelo Sr. Ministro da Via-
ção. O Dr. Moacir Silva, Presidente da Comissão aludida,

recebeu, em resposta à referida solicitação, a declaração de
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que não fôra possível, nas Estradas de Ferro administradas
pela União o emprego da padronização das contas ferro-
viárias, julgada incompatível com a escrita indicada pela
Contadoria Geral da Repiiblica.

Como nas discussões da matéria, nas reuniões da comis-
são, quero recordar aqui, fez-se ouvir a palavra brilhante do
Dr. Ubaldo Lobo, lembrei-me, ao iniciar as sessões desta III

Conferência, de convidar o ilustrado mestre de contabilidade
para, mais uma vez, prestar-nos seus valiosos esclarecimen-
tos.

*

Esperava que sua dissertação tirasse qualquer dúvida
sòbre a debatida incompatibilidade alegada em certos meios
ferroviários, mas essa minha expectativa foi grandemente
excedida. Com a sua oração fácil, clara, o Dr. Ubaldo Lobo
externou amplamente seu pensamento, mostrando, de manei-
ra decisiva, que não existe, verdadeiramente, qualquer incom-
patibilidade entre as duas escriturações. O que deve haver,
pois, é falta de vontade em cumprir a determinação, ou falta

de pessoal habilitado a fazê-lo. Assim, fica sob êste aspecto

a maneira por que deve ser encarada a decisão tomada pelas

Entradas de Ferro, não cumprindo determinação de autori-

dade superior.

Agradeço, pois, mais uma vez, e de modo muito especial,

ao Dr. Ubaldo Lobo, a valiosa contribuição prestada aos nos-

sos trabalhos.





IMPOSTOS E TAXAS LANÇADOS SÔBRE BENS DAS

ESTRADAS DE FERRO

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Marcos Melega.

O Dr. Marcos Melega — Sr. Presidente e Snrs. Conferen-
cistas, o assunto que lerei a honra de submeter à considera-
ção de Vs. Excs. foge um pouco à natureza daqueles que até
este momento têm sido trazidos a esta Casa.

Minha especialidade, não obstante ser Presidente de uma
Estrada de Ferro, é relativa aos fenómenos jurídicos, porque
também sou advogado. Nestas condições, lenho procurado
encaminhar para exame no terreno de minha especialidade
todos os assuntos que, de maneira direta ou indireta, com ela

tenha conexação.

V. Ex. ontem, Sr. Presidente, teve a gentileza de me es-

clarecer a razão pela qual esta Conferência a rigor não tem
um cunho de deliberação no sentido cm que se apreciam as

decisões dos congressos. Aceitei, e achei perfeitamente ra-

zoável a argumentação por V. Ex. apresentada.

Se, de um lado, os assuntos de natureza técnica podem
servir às Estradas de Ferro isoladas, os fenómenos jurídicos

— porque tenham sua relação ligada com obrigações gover-

namentais — não podem ser apreciados isoladajncnle. Seu

estudo, sua orientação, bem como as decisões devem ser to-

madas em conjunto.

Pediria, portanto, a V. Ex., Sr. Presidente, possa, exier-

nados aqui os pontos de vista que me trazem a esta Confe-

rência, consultai- esta augusta assembleia, se, aceitas as con-

siderações apresentadas, delibera encaminhá-los aos poderes

competentes

.

Começarei pelo problema dos impostos.



Sabem Vs. Exs. que no regime da Constituição de 1891
as Estradas de Ferro estavam perfeitamente isentas do paga-
mento de imposto nas três esferas — federal, estadual e mu-
nicipal . Não havia, pois, taxação pelo municipio, pelo Esta-
do, pela União.

A Constituição de 1934 trouxe pequena restrição a êste

principio que vigorava desde 1891, passando a considerar que
até o impòsto de renda, até então nunca pago pelas Estradas
de Ferro, era devido. Pareceres de jurisconsultos, decisões
de tribunais deixaram, durante algum tempo, a matéria em
plano de dúvida, até que apareceu a Constituição de 1937.
Esta cortou todas e quaisquer dúvidas, di-zendo que as isen-

ções de impostos se referiam apenas aos serviços atinentes à
União, Estados e Municípios e às empresas de serviço publi-
co, imia vez que essa isenção fosse permitida por lei especial.

Dai para cá o Estado de São Paulo — e eu me refiro par-
ticularmente a èle — começou a taxar as Estradas de Ferro
tom o imposto de indústrias e professões; os Municípios, por
sua vez, principiaram a taxá-las com o imposto predial e ter-

ritorial. Na minha zona tenho executivos por parte de Mu-
nicípios querendo taxar o leito da linha e até estações, casas
de turmas, ctc.

Diante de tal situação, dispuz-me a fazer estudos de na-
tureza constitucional — porque a matéria é constitucional —
e apresentá-los à reunião dos Representantes de Estradas de
Ferro de S. Paulo.

E' para êsse estudo que peço a atenção dos presentes, por-
que dèle podem decorrer a decisões que poderemos tomar.

F^oi então aprovada a redação de uma representação diri-

gida ao Sr. Interventor Federal em São Paulo, por mim apre-
sentada, nos seguintes termos:

"São Paulo, 19 de Dezembro 1939.

Exmo. Snr. Interventor Federal no Estado de São Paulo.

As Empresas Ferroviárias de concessão estadual e fe-

deral, por seus delegados infra-assinados, vêm solicitar a
atenção de Vossa Excelência para a exposição de motivos
que, a seguir, passam a fazer:

A 7 de dezembro de 1937 fioram os Suptes., convidadas pe-
la Secretaria da Fazenda do Estado a apresentarem, no prazo
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entião estabelecido e na repartição apontada, a declaração a
que se referem o Art. 15 e seus parágrafos do livro líl dc
Impostos e Taxas.

Adiantava aquele Edital que a cobrança pretendida do
imposto de indústrias e profissões, lioje a cargo do Estado,
tem seus fundamentos legais na Constituição Federal, cm vi-
gor a partir de 10 de Novembro daquele ano.

Em tempo liábil fizeram as Suptes., sentir a quem de di-

reito os motivos que militavam e ainda militam em favor do
não pagamento do impòsto pretendido.

De então para cá, embora com promessas verbais por
parte da autoridade competente de solução favorável à repre-
sentação feita pelas Suptes., vem sendo aquele impòsto arre-

cadado de ano para ano.

Examinada hoje novamente a matéria, á vista das taxa-
ções que vêm sendo feitas pelas Prefeituras do Estado sôbre
os edifícios e terrenos das vias-férreas — mais e mais se con-
vencem as Suptes. da ilegalidade das cobranças, umas já le-

vadas a efeito, outras, as das Prefeituras, em plano de amea-
ça executiva.

Como naquela ocasião, ainda agora parece às Suptes. es-

tranha a remissão feita, no Edital citado, a um texto consti-

tucional, sem dúvida alguma fonte creadora de encargos,

para efeito da cobrança de um impòsto, e não, como seria na-

tural, a uma lei ordinária, com expressão objetiva de direito

fiscal

.

Ésse fato, só por si, levou-as a examinar o assunto, e des-

se estudo coucluiram: 1.°) havendo a atual constituição mo-
fUficado o direito anterior, tornou admissível o que, até en-

tão, era vedado, isto é, a tributação dos serviços públicos

quando executados por particulares; 2.") não existir, até o

presente momento, lei fiscal creadora do impòsto pleiteado

pela Secretaria da Fazenda.

Com efeito, pela Constituição Federal dc 16 de Julho de

1934, art. 17, n.° X, as Suptes'. sempre cslivtiiim abrigadas

de qualquer taxação, partisse ela originariainciilc do Governo

Federal, ou viesse de parte dos Governos Estadual c Muni-

cipal.
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Por força desse texto, pagamento algum foi feito, quer
sob o rubrica de imposto "sòbre a renda", de alçada federal,

quer sob a de imposto de "indústrias e profissões", atribuído
ao Estado e Município, em partes iguais.

Èsse estado de cousas foi modificado com o advento da
Constituição de 10 de novembro de 1937, cujo art. 32 reza
textualmente:

"E' vedado à União, aos Estados e aos Muni-
cipios

:

c) — tributar bens, rendas e serviços uns dos
outros

.

§ único — Os serviços públicos concedidos não

gozam de isenção tributária, salvo a que lhes fôr

outorgada no interesse comum, por lei especial".

Do cotejo que se faça entre a Constituição de 1934 e a
dc 10 de novembro de 1937, resultará, claro, não mais haver
impedimento constiliicional para a tributação dos serviços

públicos a cargo de particulares.

A isenção, caso venha a existir, não decorrerá mais de
texto constitucional, como no sistema da Constituição de
1934, c, sim, de lei especial que a declare expressamente.

Convém assinalar, Snr. Interventor, que a mudança, ope-
rada, por si só, como mudança, não impõe ónus algum.

O que se apura é que

"o poder público, seja èle federal, estadual ou mu-
nicipal, adquiriu um direito constitucional de ta-

xar os serviços públicos concedidos".

sem que isso importe, desde logo, em obrigação tributária ex-
vi-legis, pois como direito que é, pode o Governo exercê-lo

ou não.

O direito assim creado perdurará entretanto, em estado
potencial, em plano subjetivo, até que seja promulgada lei es-

pecial, que venha regulamentar a nova situação.

Mas, enquanto tal não se der, irá dominando o sistema
estatuído no art. 17, n.° X, da Constituição de 1934, e isso em
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virtude do principio assente em direito fiscal, de que os im-
postos só são devidos, e portanto exigidos, quando creados
por lei com base constitucional, e, si no respeitante ao caso
em análise, lei alguma havia no passado impondo esse tribu-
to às Suptes. nem foi ela promulgada no presente — conclue-
se, "a fortiori", faltar apoio legal à Secretaria da Fazenda,
para o que pretende neste passo.

Sim, carece de apòio legal o ato daquele departamento
da pública administração do Estado, porque fere de frente
os dispositivos da lei Estadual 2.485, de 16 de dezembro de
1935.

Com efeito, a tabela n.° I anexa a essa lei e que numera
os ramos das Indústrias e das Profissões sujeitas ao imposto
referido — não se referindo às Emprêsas ou Companhias que
exploram os serviços de transporte ferroviário, implícita e
claramente as exclue.

À pagina 107 do 2° volume — 2." semestre da coleção de
leis e decretos do Estado de São Paulo, do ano de 1935, na
ordem alfabética adotada, verifica-se que só o proprietário

ou empresário de transporte de mercadorias em aulo-cami-
nhões, ou em veículos a tração animal estão sujeitos ao pa-
gamento do imposto de Indústrias e Profissões.

Si a fonte legitima para a cobrança do imposto em exa-
me é a lei 2.485 cit., e si os sujeitos de direito tributáveis são
os constantes da tabela anexa àquela norma jurídica — cora

a exclusão das Emprêsas ou Companhias de transporte fer-

roviário, desaparece qualquer plano de apòio legal à Secre-

taria da Fazenda, na arrecadação que vem fazendo.
Pondere-se. também, não ser de dii-eito, nem de justiça,

impôr-se semelhante ónus estribado, apenas, cm regias de
hermenêutica porque, sendo a matéria do direito fiscal de

aplicação stricti-jaris, não cabe, na hipótese, a invocação da
analogia ou interpreiução extensiva.

E isso porque as emprêsas ferroviárias, são, no mundo
jurídico, seres diferentes daqueles para os quais se creou o
imposto, cuja analogia se cuida fixar, através o lançamento
feito pela primeira Diretoria da Ficceita.

Admita-se, para argumentar, ser pensamento do Gover-

no onerar as emprêsas de concessão de serviços públicos.

Dado que isso aconteça, ainda ai uma nítida distinção

há de fazer-se no momento da distribuição do encargo, c isso

porque as estradas de ferro vivem sol> o regime de concessão,

plano onde as normas de defesa do capital invertido, não são

manejadas pelos seus titulares, c, sim, pela colclividade, atra-

vés da fiscalização exercida pelo Governo, em lodos os seto-
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res de sua atividade; ao passo que, com os demais sujeitos

de direito, lai não sc verifica, jjois. norteados pelas leis eco-

nòniieas do meio. asíem èles livremente na ])lanície desoorti-

jiada do Direito Comum, cujo limite — Direito Politico — só

se faz sentir no momento de jíraves perturbações intestinas.

Estão seguras as Suptes. ser precisamente essa diferença
de tratamento, èsse desnível do tablado do direito, a causa
primária da jienosa situação financeira cm que se encontram
as empresas de transportes ferroviários, em flagrante descon-
certo com a ])rosperidade crescente, que se nota nos capitais

invertido em campos o])ost<)s ao da exploração dos serviços

públicos.
Registre-se. ainda. que. si no regime de concessão, os in-

terèsses são estudados e fixados em conjunto, tanto pelo po-
der cedente como pelo cessionário — qualquer encargo novo,
não preN-isto, conslitue matéria extracontratual, e, portanto,
não devida.

As modificações que loquem a fundo, a substância dos
contratos concedidos, não podem prevalecer sem ajuste pré-
vio, afim de evitar-se ofensas a direitos reconhecidos de mo-
do solene pelo poder público.

Tais preceitos não devem ser olvidados para que se te-

nha bem cm conta a natureza das obrigações que vinculam
o Governo ao Cessionário.

Ademais, não seria só o concessionário o prejudicado,
pois as alterações que interessem o fundo dos contratos de
ordem pública, alcançam, em cheio, a coletividade.

Êsse fenómeno tem a sua explicação fácil.

Si o serviço público é um só, seja êle exercido pelo' poder
público diretamente, ou por particulares, em virtude de con-
cessão — não há como fazcr-se distinção objeliva, para efeito

de tributação.
Insistamos: não há dois serviços públicos.

Sers'iço púljlico c um só.

O que difere é a gestão, que pode caber diretamente ao
Governo, ou, por concessão sua, a estranhos.

E. si sobejam razões que justificam a não taxação, quan-
do êsse serviço é executado diretamente pelo poder público
(Exemplo: Estrada de Ferro Sorocabana, Araraquara, Cen-
tral do Brasil), a mesma causa existirá, forçosamente, ao ser
êle executado por delegações (Exemplo : as Suplicantes)

.

Èsse principio se impõe, ainda, porque tanto no primeiro
como no segundo caso, o poder público, exercendo sua von-
tade, faz sentir sua soberania no tocante à fiscalização geral

de toda atividade ferroviária.
,
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Si c exato existir, ainda, um imperativo seu — Coulròle
de Tarifas — alcançando de modo uniforme a fonte de vida
de umas e outras — manda a lógica que os encargos sejam
distribuídos tendo-se em vista aquela uniformidade.

Seria injusto taxar-se umas pelo fato dc serem dirigidas
por delegação, e insentar-se outras, porque são impulsiona-
das diretamente pelo Estado.

Tal proceder acarretaria, sem dúvida, tratamento dife-
rente ao público, pois o que fosse servido pela ferrovia diri-
gida por aquele, estaria cm plano mais favoreciilo compara-
tivamente ao que se servisse da ferrovia administrada por
particulares, uma vez que os impostos são encargos que re-
fletem nas tarifas.

Vè-se, por ai a complexidade do problema.

Sers'iço Público ferroviário, será, no entanto, num como
noutro caso.

Sim, porque as estradas de ferro refletem nitidamente
um serviço público, conforme se vê destas palavras de Blon-
deau — La Concession de Service Publique — 1930 — pa-
gina 58:

"Portant nous penson, avec le grand publicis-

"te (Duguit) que si Ton veut "un critérium formei
"pour reconnaitre les activités devant servir de
"support à Torganisation d'un service publique (a

"un momento donné) ... il se trouve dans le désor-

"dre social produit par Ia suspencion, même pen-
"dant un temps três court, de cette activité, par
"exemijle, en octobre 1910, la greve des cbemins de
"fer français, quoique partielle et três courte, a

"montré d'une façon evidente que les transporfs

"par chemin de fer constituaient au premier chef

"les éléments d'un service public."

Mais adiante, o mesmo autor, obra citada, pagina 59, in-

siste :

"Le príncipe reçu est que ne sont susccptibles

"d'être érigées en services public que les activités

"consacrées a la satisfaction de besoins quí ne peu-

"vent être satisfaits complèment, soit en raison de
"leur nature, soit en raison de circonstances ex-

"ceptionnelles, que par rintervention de Tadmi-
"nistrations. En raison de leur nature: ce sont par

"exemple les services de justice et dc police, même
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"Ic servicc de postes oii ccliii dit chemin de fer: cn
"effet. sans rintervention de radministration, cer-

"taincs i)arlies dii territoire seraieiU depourvues
"de coniinunications postales ou [erroviaires, Tex-
"ploilation de tcllcs enlreprises dans ces régions
'"irelanl pas róniiintTcratrice et des lors incapa-
ble dc suscitcT les iniliativcs prives.

"L'Efat iic pciit ])as se dcsintcresser du servi-

"ce puJ)lic... une íois coiicédé. II cst concé-
"dé, sans doiile, mais il n'en demeure pas moins
"iin scrvice public. La concession represente une
"delégation, c"csl-a-dire qu'ellc conslituc um mode
"de },'cstion indirecte elle n'equivaut pas a im aban-
"don, a un <lélaissenient. "L'Etat reste íjarant de
"rexccutioii des serviços vis-a-vis de runivorsalité
"des citoyens. . .

"

Finalmente.

"Par ailleurs. si la régie qui est éfudiéc dans
"cc cliai)i[re est "issiie dc raplicalion a la eonces-
"sion, mode de gestion des service piiblics, de cc
"príncipe dii Droit administratif conlemporain
"que radministration ne peut pas perdrc son pou-
"voir de rcglementer les services publics, ou si Ton
"vout, que le pouvoir de rciílementation des servi-

, "ces i)ub!ics qui appartienl a radministration est

"inalienablc, on saisit mieux encore pourquoi no-
"trc reglc est nécessaircment une nouveaulé."

Como vê V. Excia., Sr. Interventor, a escola francesa —
a mesma vigente na Itália e Alemanha, na confissão do autor
citado, — admite, apenas a existência de um serviço público,
como relro-dissemos, e coloca o serviço ferroviário, ao lado
da Justiça, do Correio e da Policia.

E', portanto, substancialmente, um serviço de necessi-

dade pública. .

.

Aliás, essa é a tradição do nosso direito.

Desde o arvorecer da Constituição de 91, vem se impon-
do e mantendo o principio de respeito reciproco às conces-
sões outorgadas pela União, Estado e Município.

O nosso Supremo Tribunal Federal, em decisões repeti-

das, vem sustentando a tese ora defendida.
Juristas pátrios, como Alfredo Bernardes da Silva, Afrâ-

nio de Mello Franco, Rodrigo Octávio, Mendes Pimentel, Pi-
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res Albuquerque, Pedro Joaquim dos Santos e Astolpho de
Rezende, eni luminosos pareceres diviiigados pelo ".Jornal do
Comércio" do Rio, em dias dos nièscs de jullio, ai^òsto e se-
tembro de 1935, defendem o mesmo princípio.

A carta conslilucional de 37 não foge às lições retro-
apontadas.

Mantcm ela, uo art. 3.°, o regime Federativo, e, por via
de consequência, no art. 8°, firma a Autonomia dos Estados.

Si autonomia c governo próprio do que é próprio o §
único do art. 32 da carta constitucional citada não pode per-
mitir a interpretação que lhe vêm dando a União c os Muni-
cípios.

A União não intervirá no que foi reservado aos Estados
e Municípios, e reciprocamente.

Outorgada unia concessão pelo Estado — a tributação da
União ou Municípios inconstitucional porque invade a es-

fera de autonomia traçada pela Constituição.

Não existirá regime federativo, onde haja o direito de
tributar serviços e concessões de outro poder.

Cooly, expressão máxima do direito publico norte-ame-

ricano, bem esclarece êsse postulado, com estas palavras

:

"O poder de tributar, escreve êle, seja da União
seja dos Estados, deve ser compreendido c limita-

do pelo fato de que os Estados e a União são inse-

paráveis e que a Constituição tem em vista a con-

servação perpétua de ambos com os seus poderes

constitucionais jamais embaraçados ou destruídos

pela ação de um contra o outro.

"A competência que tem o Governo Federal de

estabelecer impostos não se estende aos cxpetlieu-

tes, instrumentos e agentes por meio dos quais os

Estados desempenham suas atribuiçõcr, essenciais,

porque se estivesse ao seu alcance poderiam ser

perturbados senão completamente paralizados, pe-

los encargos que o Govérno Federal lhes imi)uzesse.

"E' certo que a tributação não importa na des-

truição de uma forma necessária c incvilúvcl, c que

a levar até o extremo de destruir seria um abuso

que jamais se teve em vista; mas, só a existência

desse poder tributante tiraria aos Estados uma por-

ção de presumida liberdade que eles têm, de agir

com independência dentro da órbita de suas atri-

buições, o que constituiria para o respectivo Estado
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11111 perigo ])erinanente de embaraço c de possível

aniqiiilanienlo.

"A Constituição absolutamente não cogitou que
aos poderes dos Estados fossem apostos semelhan-
tes estorvos, e, i)or isso, embora implicitamente,
jiroibiu-os.

"The General Princips of Constitutions Law,
pag. 61-62."

Portanto, faz-se mister o advento de uma lei que regu-
lamente o parágrafo único do Art. 32 citado, afim de harmo-
nizá-lo com o sistema politico adotado pela carta constitu-

cional vigente.

E, nesse sentido, as Suptes. solicitam a V. Excia.:

a) — Seja promulgada lei estadual reconhecendo o prin-

cipio da não tributação dos serviços concedidos, atentas às

razões expostas;

b) — Sendo de concessão estadual o contrato existente,

só o Governo do P.stado pode entender-se com o Govêrno Fe-
deral, c agir junto das Municipalidades, no sentido de serem
respeitadas as concessões feitas às Suptes. e, dess'arte, man-
tida, por lei especial, a isenção de impostos, tal como se vi-

nha verificando desde o advento da Constituição de 91.

Agindo por essa forma Vossa Excelência, Snr. Interven-
tor, respeitará os contratos de modo solene aprovados pelo
Govêrno, e consultará os altos interêsscs da coletividade, que
vive no mercado de transportes ferroviários.

Na esperança de serem atendidas, renovam a V. Excia.
a expressão de sua distinta consideração e elevado apreço."

O estudo, Sr. Presidente, foi encaminhado ao Sr. Inter-

ventor Federal em São Paulo, o qual, por inspiração própria,
o remeteu para o Govêrno Federal. Recentemente fui infor-

mado, pelo Dr. João Sampaio, Diretor da Companhia Ferro-
viária São Paulo-Paraná, de que existe em estudo adiantado
um projelo de lei em que ficam delimitados as três esferas
— o imposto da União, dos Estados e dos Municípios.

Todavia, ate o momento isto constitue apenas um pro-

jeto e aproveitando o momento de estarem' representadas,
nesta Conferência, as Estradas de Ferro, portanto, as partes

interessadas — exclusão feita das Estradas de Ferro oficiais

— seria de toda utilidade que levássemos nossa solicitação

aos poderes públicos no sentido de ser regulamentada a ma-
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téria, qualquer que seja sua regulamentação, mas que nos
colocará dentro de um prisma conliecido.

Para se ter uma idéla do que venlio afirmando, liasta di-
zer que a Companhia Paulista de Estradas de Ihtfo pagou,
cm 1939, 1.200 :000í;000 de imposto de indústrias c profissões,
enquanto que àquela que tenho a honra de rcpresenlar cou-
be o pagamento de 60:000íí000, por ser i)equena. Estas cifras

podem amanhã ser elevadas a algarismos maiores trazendo,
como consequência, -dificuldades para as Estradas de Ferro.

Êsle é um dos assuntos que desejava trazer ao conheci-
mento dos meus ilustres colegas de Conferência, na esperan-
ça de que o estudo os tenha interessado, pela magnitude de
que se reveste.

Si V. Ex. me permitisse, Sr. Presidente, gostaria de, en-
trosando com êste assunto, referir-me a mais dois que consi-
dero de grande interêsse.

Outra questão que tem prendido minha atenção, pelo
falo de ser eu advogado, é a dos conliecimentos ferroviários,

segundo a chamada Lei Withaker.
Em 1931, quando Ministro da Fazenda, o Dr. José Maria

Withaker, Diretor do Banco Comercial do Estado de São
Paulo, diante do "encalhe" — vamos dizer assim — que re-

presentavam os conhecimentos de café nos Bancos, deu-lhes
verdadeira expressão de títulos de crédito.

Ora, como expressão de um contrato de transporte as Es-

tradas de Ferro estão perfeitamente aparelhadas para emitir

o conhecimento de embarque, mas, digo eu — e sustentarei

mirdia afirmativa em qualquer plenário — as Estradas de
Ferro de hoje não estão, em absoluto, aptas a emitir conhe-
cimentos com feição de titulos de crédito.

Por que? Expicarei o motivo.

Eu, por exemplo, segundo os Estatutos de minlia Estra-

da de Ferro, para assinar um cheque de 20055000, terei minha
assinatura juntamente com a de outro Diretor, ao passo que
um talão de conhecimentos, pelo regulamento de transportes

deve estar nas estações, à presença do público, correspon-

dendo a cheque em branco assinado pela Estrada. Si o agen-

te não tem noção de responsabilidade pode emitir conheci-

mentos fictícios os quais podem trazer dano à Estrada.

Penso que são raras as Estradas que não tenham assi-

nalado casos como o que nos sucedeu bem recentemente: um
chefe de estação emitiu conhecimento para 1.100 fardos de

algodão, sem "haver recebido um fardo siquer. Pois bem,

quando tivemos de levar o fato aos tribunais, entendeu a Jus-

tiça que uma vez existindo a assinatura do preposto da Es-
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tiada de Ferro, sua responsabilidade era presumida e tinha

de pagar os prejuízos decorrentes da negociação do conheci-
mento falso.

O Dr. Alcides Lins — Isso já vigorava antes do decreto
VVithaker.

O Dr. Marcos Mklega — Sim, mas apenas para o café e

com a circunstancia de haver a limitação nos embarques, se-

gundo o regulamento do Departamento. O embarque dos ou-
tros produtos, como o algodão, por exemplo, se faz com velo-

cidade enorme.
Xão obstante, desejo servir-me do aparte dado pelo meu

ilustre companheiro de trabalho, Dr. Alcides Lins, para dizer

que, mesmo em sc tratando dc conliecinientos de café, não
podemos nós. Direlores de Estra<ias de Ferro, em sã concièn-
cia e em face da jurisprudência dos Tribunais, em face das
leis, que o cunhecimeulo de embarque tem as características

de titulo de crédito.

De minha jnirte declaro que não é possível, porque si a
boa adminislração declara que o próprio Presidente da Fer-
rovia deve ter, para uso de cheques, o sinal de controle de ou-
tro Diretor — e isso sc verifica em todas as que conheço —
como sc entregar um talão de cheques em branco — que
assim deve ser considerado em tais circunstâncias o talão de
conhecimentos — a cada chefe de estação?

Levado o assunto à consideração da Associação Bancá-
ria dc São Paulo, foi, em parte, solucionada a controvérsia
mediante a aposição de outra assinatura de contraste; em lu-

gar de uma. passaria o conhecimento a ter duas assinaturas.

Os Bancos concordaram com a nossa sugestão. E aqui se en-
contram dois ilustres colegas que também participaram das
conversações

.

Apezar disso, representámos ao Governo Federal solici-

tando a elaboração de uma lei no sentido de que fenómenos
como èste fòsscm atraídos para a órbita do Tribunal de Se-
gurança, ficando as Estradas de Ferro de posse de uma lei

fácil, de um processo expedito para arrestar, embargar o pro-
(iuto criminoso, obtido por meio dos conhecimentos falsos.

E verifiquei que isto não era só aspiração das Estradas
de Ferro, mas também do próprio Governo Federal, que se

sentiu na obrigação de expedir um decreto, acautelando tam-
bém seus interésses, com êste expediente: conseguir, com a
maior rapidez possível, que o produto de ura crime fôsse apre-
endido. O decreto é deste mês e tem o número 3.240. Está
assim redigido:
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"Decreto-lei n. 3.240, de 8 de maio dc 1941.

Sujeita a sequestro os bens de pessoas indiciadas por
crimes de que resulta prejuízo para a fazenda púJ^lica, c ou-

tros.

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe

confere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1° — Ficam sujeitos a sequestro os bens de pessoa

indiciada por crime de que resulta prejuízo para a Fazenda
Pública ou por crime definido no livro II, títulos V, VI e VII

da Consolidação das Leis Penais, desde que dele resulte lo-

cupletamento ilícito para o indiciado.

Art. 2° — O sequestro c decretado pela autoridade judi-

ciária, sem audiência da parte, a requerimento do Ministério

Público fundado em representação da autoridade Lncumíjida

do processo administrativo ou do inquérito policial

.

§ 1.° — A açâo penal terá início dentro de noventa dias

contadas da decretação do sequestro. .

§ 2."— O sequestro só pode ser embargado por terceiros".

E prossegue o decreto estabelecendo as formas do se-

questro e sua cessação.

*

Como vê V. Ex., Sr. Presidente, o assunto eslava se fa-

zendo sentir também nas esferas federais. O livro II, títulos

V e VI, a que se refere o decreto, menciona a falsidade de

documentos e papeis particulares, bem como as penas em que

incorre o autor.

Parece-me que o caso das Estradas de Ferro está com-

preendido no decreto, uma vez que se faz referência direta

ao livro II, título V.

Como, porém, o ato governamental lança mão de uma
linguagem em que joga com a expressão "Fazenda Pública",
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seria interessante que a Conferência submetesse unia consulta
sabendo se as Estradas de Ferro, no que toca aos bilhetes de
passageiros, conhecimentos dc carj(a, etc, estão compreendi-
das no i)articular. Se estiverem, leremos, evidentemente, uma
resposta favorável de autoridade competente, de vez que a lei

dá ])oderes para rccjuerer inquérito e medidas judiciais à Fa-
zenda PiU)lica.

Se. porventura, não estiverem compreendidas, será pre-
ciso solicitar ao Governo a decretação de medidas de prote-
ção às l-lstradas.

Submeto, também, isto à consideração dos colegas.
Outra consideração que desejaria fazer é sobre o artigo

117 da (^ojistituição Federal. Diz èlc:

"A lei fcíieral regulará a fiscalização c revisão das tari-

fas <los serviços piilílicos explora<los por concessão, para que,
no interesse coletivo, delas retire o capital uma retribuição
justa ou adequada e sejan» atendidas convenientemente as
exigências de expansão c melhoramento dos serviços.

A lei se aplicará às concessões feitas no regime anterior
de tarifas contratualmente estipuladas para todo o tempo de
duração dos contratos."

Cliegou ao nosso conhecimento, em S. Paulo, existir uma
comissão tratando da regulamentação dêsse dispositivo.

O Da. Alí.idks Lins — Perfeitamente. Posso adiantar que
eu c o Dr. Arthur Pereira de Castilho, nosso Presidente, fa-

zemos parte dessa comissão.

O Dr. Marcos Mklkga — O que me faz ocupar por uns
instantes a atenção de Vs. K\s. é o seguinte: As tarifas, no
ponto em que estão hoje, fomentam a atividadc rodoviária,
o eu me apavoro com a possibilidade delas passarem a ser
cobradas no sentido do que dispõe o artigo 147.

O Dr. Alctoes Lins — No estudo feito até agora, é preciso

que a zona possa garantir uma renda liquida afim dc que
assim se proceda. O Dr. Arthur Pereira de Castilho publi-

cou, aliás, brilhante artigo mostrando que, infelizmente, as

Entradas de Ferro não podem consçguir o que o decreto per-
mite.

O Dr. Marcos Meleca — Muito obrigado pela explicação

.

Minha ideia é de, ao invez de se cuidar do aumento, propor-
sc ao Governo o estudo de um regulamento que permita uma
expansão, tanto das Estradas de Ferro como dos transportes

rodoviários, sem espirito de concorrência.
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A propósito, Icmbro-me de ]iavor lido. liá tempos, tra-
balho de importante autor francês, que lovanloii esta tese:
Podemos prescindir das Estradas de Pierro? Não. Podemos
prescindir das rodovias? Não.

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)— O Dr. Jurandyr Pires Ferreira elaborou, para a (Comissão
de Coordenação de Transportes do Ministério da Viação um
trabalho cuidando do assunto.

O Dr. Marcos Meleca — Estou satisfeito com as explica-
ções do Sr. Presidente, porque vejo que não se vão aumentar
os fretes de maneira a permitir a evasão de rendas das Estra-
das de Ferro e ainda que o assunto das rodovias está sendo
objeto de cogitações.

Por último, Sr. Presidente, desejo tratar do projeto da
lei orgânica de transportes.

Parece-me que, pelo artigo 1°, esta lei regula os direitos
e obrigações de ordem privada, concernentes aos transpor-
tes por terra, água e ar.

O Dr. Jurandyr Pires Ferreira — A Comissão de Coor-
denação de Transportes do Ministério da Viação estudou todo
êsse assunto.

O Dr. Marcos Meleca — Nesse projeto da lei orgânica,
Sr. Presidente, eu notava, por exemplo, èste dispositivo: "A
responsabilidade do transportador é limitada ao máximo de
cem contos de réis por pessoa morta."

Quando organizei a VASP, tive em mãos os resultados

do Congresso de Varsóvia, que estabeleciam ser a vida do ho-
mem, em tais casos — acidentes — limitada a 120.000 fran-

cos, mais ou menos cem contos de réis. Evidentemente, éssc

dispositivo, não pode ser aplicado às Estradas de Ferro, por-

que, na VASP, um seguro feito em ótimas condições, fica

em 13§600 por passageiro. Pergunto eu: Para os passageiros

de subúrbios, que pagam 1200 ou §300 de passagem, como se

podia garantir uma quantia dessas?

O Dr. Alcides Lins — Os seguros c que oneram as Estra-

das de Ferro. Em Niterói houve um desastre, que deu em
consequência a morte de um homem que havia saido da pri-

são e contra o qual corria ainda o processo em virtude de
atividades ilícitas por êle praticadas. Pois bem, sua faniilia

pediu 2.000 contos pela sua vida.
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O Dr. Marcos Melega — Se me fosse possível, pediria a
íícntileza de mais uma informação: O assunto continua a ser
estudado em conjunto, ou vão destacar a parte ferroviária?

O Dr. Alcides Lins — Pelo que estou informado, todos
os interessados apresentaram sugestões e o assunto está em
estudo na Comissão.

O Dr. Ji RAXDVit Pires P^erreira — Posso fazer o histórico

da questão. Quando o Ministério da Justiça quis fazer o Có-
digo de Transportes, convidou o Procurador Geral da Repú-
blica para cooperar nos estudos, fazendo parte da Comissão.
Foi aventada a idéia de se formar unia comissão mixta, de ju-

ristas e técnicos. Tempos depois, apareceu uma noticia, no jor-

nal, informando que o Ministério da .Tusliça iria fazer, sosi-

nho, o traballio. Interi)clado pelo Dr. Moacir Silva, na re-

união da Comissão dc Coordenação dos Transportes, sòbrc a
não formação da comissão mixta, tive enséjo de procurar o
Dr. (iabriel Passos e S. Ex. me <lisse que o Ministério da Jus-
tiça preferia traçar as linhas mestras gerais, jjara depois sub-
meter o trabalho aos técnicos. Posso, ainda, adiantar que o
estudo continua a ser feito, não mais por uma comissão, que
esta se «lissolveu, mas por um indivíduo, só um indivíduo.

O Dh. Marcos Melega — O problema ferroviário, pela sua
complexidade, merecia estudo à parte. Foi, aliás, o que acon-
teceu nos Estados Unidos, quando do estudo da lei uniforme
dos serviços de utilidade pública, elaborada pela Conferên-
cia Nacional dos Comissários das Leis Uniformes Estaduais,
reunida em Seattle, Washington, de 17 a 23 dc julho de 1928.

A propósito, vou ler um tópico:

"E' dc notar-se particularmente o fato dc que esta lei não
inclue a regulamentação das Estradas de Forro a vapor. A
complexidade c a diversidade das várias leis estaduais sôbre
este assunto, tornam altamente desejável que não se tente

uniformidade neste campo, pelo menos em relação à presen-
te lei e também com o pensamento de que é praticamente im-
)iossivel entrosar uma lei uniforme dos serviços de utilidade

l)iiblica para regulamentação de utilidades públicas pelo Es-
l;;do com a lei de comércio interestadual que governa as Es-
tradas de Ferro.

A Lei Uniforme está portanto planeada de tal forma que
as presentes leis estaduais sòbre Estradas de Ferro perma-
necerão inalteradas."
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Teríamos, assim, como argumentação, a circunstância de
que nos Estados Unidos o assunto não pode ser entrosado,
não obstante, também lá ser considerada a Estrada dc Ferro
serviço de utilidade pública.

Éu, por exemplo, que estou dirigindo uma Estrada de
Ferro e fui organizador de uma emprêsa de aviação, posso
dizer, com tòda a segurança, da diversidade que existe nas
relações comerciais, na administração, etc, de uma e de ou-
tra.'

O Dr. Alcides Lins — Perfeitamente. Todas as sugestões
obedecem a èsse principio.

O Dr. Marcos Melega — Sr. Presidente, tenho por con-
cluída a pequena exposição que tive a honra de trazer ao co-
nhecimento dos Srs. Conferencistas, na esperança de que ela

possa ser útil à Casa. Devo destacar que uma lei não é feita

para determinada Estrada de Ferro, porém, para todas elas.

Portanto, tudo quanto solicitarmos do Govêrno no sentido da
regulamentação dos impostos, visa favorecer a todas as Es-
tradas de Ferro particulares.

Quanto aos conhecimentos, confesso ser impossível ten-

tar-se hoje uma revogação da chamada Lei Whitaker. Mas,
de qualquer forma, temos, por um dever de honestidade
administrativa, de exigir o máximo de segurança na expedi-

ção dos conhecimentos, porque o título de crédito, incorpo-

rado ao conhecimento, não é da essência ferroviária. E' da
essência ferroviária o conhecimento representando contrato

de transporte, e nada mais. Uma vez, porém, que o mundo
do comércio estabeleceu esta outra faceta do conhecimento,
vamos evitar o mal maior, tomando certas cautelas. (Pal-

mas) .

k

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Alcides Lins.

O Dr. Alcides Lins — Sr. Presidente. Desejo apresentar

uma ligeira explicação. O Dr. Marcos Melega tratou de

assuntos importantissimos para as Estradas de Ferro. O pri-

meiro dêles interessa, sobretudo, às particulares. Desde 1937,

data aproximada em que o Govêrno do Estado de São Paulo

intimou a Companhia Paulista, a São Paulo Railway, as Do-

cas de Santos, a Mogiana e outras empresas a recolherem

grandes somas, a título de Imposto de Indústrias e Profis-
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sõcs, elas apelaram para a Associação das Emprêsas de Es-
tradas de Ferro c para a Associação de Empresas de Servi-

ços Públicos, afim de poderem combinar com o Governo Fe-
deral uma interjiretação justa para o artigo 32 da Constitui-

ção Federal.
Por essa ocasião, mais ou menos em janeiro ou feverei-

ro de 1938, eu, na qualidade dc Presidente da Associação das
Estradas de Ferro, e o Dr. Oscar Wcinchenk, Presidente da
Associação das Empresas de Sers-iços Públicos, estivemos, em
Petrópolis, com o Sr. Presidente da República, a quem fize-

mos exata exposição do que se estava passando e das dificul-

dades com que as empresas estariam lutando si aquele im-
posto fosse efctivado.

S. Ex. achou muito justa, muito rasoável nossa exposi-
ção; considerou que as empresas só não estariam isentas do
imposto de renda, porque este incide sòbre o liquido do lucro
final, não onera de modo algum o serviço.

Aconscliiou-nos ainda o Sr. Prcsidenle da Repiiblica que
dirigíssemos um memorial — o que providenciámos — ao
Congresso dos Secretários de Fazenda dos Estados, os quais
se reuniram cerca de 10 dias depois. Èste deliberou ser da
máxima importância o assunto tratado, prometendo que, no
ano seguinte, isto é, para o Orçamento de 1939 tòdos os im-
postos estaduais incidindo ilegalmente sòbre as Estradas de
Ferro e sòbre os serviços de utilidade pública seriam supri-
midos.

Não o foram, porém.

O Governo elaborou uma lei especial, em princípios de
1940 ou fins de 1939, isentando as emprêsas elétricas de quais-
quer impostos, exceção do de consumo, pago pelo consumi-
dor.

Nessa ocasião a Mogiana já trazia um belo trabalho, em
alentado volume, sòbre a matéria. A Leopoldina, por sua
vez, fizera uma representação ao Govêrno, por intermédio da
Inspetoria Federal de Estradas de Ferro. E eu, ainda, na mi-
nha qualidade de Presidente da Associação das Estradas de
Ferro, obtive do Sr. Ministro da Viação o estudo de um pro-
jeto de lei mais ou menos nos termos do da indústria elétri-

ca, o qual pudesse ser aplicado à indústria ferroviária.

O projeto seguiu seus trâmites legais, mas infelizmente,

no Ministério da Fazenda, o Sr. Francisco Sá Filho o atacou
muito, dando, em resultado, o indeferimento do pedido por
parte de S. Ex. o Sr. Presidente da Republica. Como com-
plemento, devo dizer que o projeto tinha parecer favorável
até do Ministro da Viação. Si interessar aos senhores Direto-
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res poderei trazer, amanhã, cópia do parecer. Não o trouxe
hoje, porque não sabia que o assunto iria ser discutido.

Ante o indeferimento, recomeçámos o trabalho: modi-
cámos o projeto nos pontos em que fôra criticado e o Sr. Mi-
nistro da Viação dirigiu ao Sr. l^residontc da Rcpiiblica luna
exposição de motivos pedindo a reconsideração.

O Dr. Getúlio Vargas reconsiderou a matéria. Esiá ago-
ra o projeto informado favoravehnente c se encontra há cer-

ca de um mês na Comissão de Estudos de Negócios Estaduais
e Municipais, tendo como relator ilustre colega nosso, que
tem sido Diretor de Estradas de Ferro — o Dr. Adroaldo
Junqueira Aires, o qual, atrapalhado com a doença de sua
esposa não deu ainda parecer. O Dr. Junqueira Aires tem
em mão muitos informes.

Completando, pois, o pensamento do Dr. Marcos Mele-
ga, proporia que a Conferência de Diretores de Estradas de
Ferro telegrafasse à Comissão, fazendo um apelo, bem como
enviasse à mesma o trabalho que vem de ser lido pelo nosso
colega. (Palmas).

O Dr. Jdrandyr Phíes Ferreira — Sr. Presidente, Srs. Di-

retores: a propósito da exposição do Dr. Marcos Melega e a

titulo de informação a S. Ex., permito-me ler o parecer que
apresentei, na qualidade de Presidente da Comissão de Coor-

denação de Transportes, ao Sr. Ministro da Viação, nestes

termos

:

Sr. Ministro:

O Ante-Projeto da Lei Orgânica dos Transportes, elabo-

rada no Ministério da Justiça e Negócios Interiores, publica-

do para receber sugestões dentro do prazo de 90 dias e en-

viado por V. Excia. para esta Comissão emitir parecer, en-

volve assunto da mais alta relevância, redigido com a inten-

ção fecunda de dar aos transportes uma ordem jurídica uni-

forme .

Em verdade, a legislação esparsa e principalmente a evo-

lução que os meios de transporte tiveram nêstes últimos lus-

tros, tornaram a tarefa por mais dificil, desde que se pro-

curasse buscar uma aproximação cada vez maior no sentido

racional e lógico da lei, como interpretadora de uma situa-

ção de fato, sohcitada pelas necessidades humanas.

E' evidente que, por outro lado, dar à nova legislação

um sentido amplamente revolucionário, como preconiza, no

prólogo, o seu autor, é por demais dificil e perigoso, tanto
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pela necessidade da legislação se enquadrar no concerto uni-

versal, como pelo sentido conservador que apresentam cer-

tos sistemas de transporte.

Não se trata aqui. Sr. Ministro, de discussões doutriná-
rias que nos i)arcccni fora tio àin!)ilo oljjetivo de nossa tare-

fa, mas ajjcnas encarar a realidade contemporânea sem eli-

minar os elos que nos i)ron(iem a um conjunto de obi-igações

internacionais, que criam determinada ordem nos meios de
lransi)ortc, e as quais só seria lícito examinar eni conferên-
cias internacionais, como com muita sabedoria se expressou
o Estado Maior da Armada, por intermédio do seu represen-
tante nesta Clomissão, salientando que: "O Brasil sc obrigou
a cuni]irir, o que tem sido por èle fielmente observado nas
leis esparsas que lèm sido postas em execução, tanto no an-
tigo, ([uiinto no aluai reginie. E é ])ara acentuar essa neces-
sidade, se atenlarmos a que. se é admissível que possam ser

fixados ]jrincipios de ordem geral, mcllior seriam capitula-

dos em uma parle geral da codificação, como ])or exemplo,
as referentes às ])essoas vinculadas pelo contraio de trans-

portes, condições de sua exequibilidade no tempo e no espa-
ço, responsabilidades que dele decorrem, tanlo para as par-
tes obrigadas, quanto dessas para com terceiros, ctc. Não é
possível conceber que nessa e não em parles especiais e dis-

tintas se façam referências aos particularismos desse contra-
to, regulan(l()-os pelos mesmos princípios e ordem de ideias,

rjuando. cm verdade, enlrc ambas as espécies — a terrestre

e a marilima — existe sulco profundo que as diferencia e ca-
racteriza, tanto no que concerne às parles por ela vincula-
das, e á natureza e riscos «lo transporte, si não. no que se es-

pera, no contraio marítimo, dos conbecimentos técnicos de
seus execulores, conbecimentos êstes que se devem ter, para
fiel observância das convenções internacionais..."

Lembra também o perigo das contradições pelos confli-

tos de atribuições entre autoridades, ao darem cumprimento
a várias leis existentes.

Isto mostra que, de acordo com o ponto de vista pacifico
entre nós, é impraticável a generalização dos direitos e obri-

gações dos transportes, tendo em vista a sua natureza espe-
cifica que tecnicamente diferencia de modo extraordinário
o método de exploração, os riscos a que estão sujeitos e a na-
tureza de suas responsabilidades.

Uma generalização de carater absoluto, seria impossível,
como o autor do Antc-Projeto sentiu nas exceções continua-
das e marcantes com que atenta para os casos especiais pre-

vistos nos regulamentos.
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Se, em verdade, c imprescindível uma ligação económi-
ca entre vários meios de transporte e, princii)almentc. a eli-

minação das soluções de continuidade que os colocam no mo-
mento em compartimentos estanques, com graves prcjuizos
para a economia geral do País, não é menos verdade que essa
ligação independe das responsabilidades privativas de cada
transporte e das condições especificas de sua exploração.

As relações entre os expedidores, os viajantes e os trans-

portadores, assim como a discijjliiia da responsaljilidade do
transportador, não podem ser subordinadas ao mesmo jirin-

cipio, no mar, no ar e em terra, tal a adversidade dos méto-
dos adotados na exploração industrial desses transportes.

ísão nos parece possível ser invocado um sentido, den-
tro de bases sólidas, com o apóio na técnica, que subordine
a exploração industrial a um regime subjetivamente creado
por uma extensão de casos particulares i ni certo meio de
transporte. Isso porque, além de mais nada. Iraria um acrés-

cimo de custéio, sem vantagem para nenluim dos interessa-

dos no transporte, e com graves prcjuizos i)ara a economia
nacional. Seria, por assim dizer, lun consumo de energia eco-

nómica inútil, consumida para adaiitação à luna situação ar-

tificial creada por uma legislação não espontânea.

Cabe-nos, entretanto, salientar que essas dificuldades fo-

ram abeiradas pelo autor, no corpo do seu Ante-Projeto. com
uma atenção louvável e por vezes expressivamente signifi-

cativa .

Assim, não padece dúvida, sòbre que a razão assisla o

autor do Ante-Projeto, ao declarar a inconveniência "ila so-

ciedade e do comércio tratar cada transporte como um corpo

separado", mas também ressalta, pelas razões acima men-
cionadas, a impossibilidade de englobá-los numa única nor-

ma de obrigações e de direitos.

Cbegariamos ao absurdo, nesse ponto de visla. de não

vermos a necessidade imperiosa que boje erdsle de moder-

nizar a nossa legislação a respeito de transporte, posto que,

pelo menos, a maioria dos transportes terrestres é regulado

por uma legislação conjunta, o que tem trazido, como salien-

tou o autor, por vezes, graves dificuldades em face da evolu-

ção contemporânea dos meios de transporte.

O autor, além disso, inclue nessa legislação uma refe-

rencia aos Correios e Telégrafos, que esta Comissão sugere

suprimir, posto que. Correios e Telégi-afos não representam

transporte, mas sim comunicações ou transmissões.
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A Comissão também achou de bom alvitre dar um sen-
tido mais amplo à redação do artigo 3°, deixando de dar for-

ma explicita às condições locais, precisamente com a inten-
ção, mais de acordo com a idéia geral, de tender para a for-

mação de um sistema de transportes numa articulação a mais
completa, partindo da generalidade para as condições espe-
ciais.

Quanto ao artigo 5°, êste é da mais alta relevância, e de
certo modo viria atingir uma das mais belas e expressivas
conquistas dos transportes ferroviários no Brasil, citado e
mencionado como exemplo em outros países do nosso Con-
tinente.

Em verdade, a tarifação não é hoje mais uma creação de
ordem política, mas uma expressão económica definida. E'
claro que ao poder público, além de uma função fiscaliza-

dora, cabe traçar as linhas mestras dos planos económicos
gerais

.

Essa faculdade, entretanto, não deve ir ao ponto da for-

mação inconciente de situações artificiais à sombra das quais
se geraram várias indústrias que sacrificam permanente e

continuamente, a economia nacional sem vantagens reais,

posto que, a sua localização é fruto desse artificialismo tari-

fário .

A subordinação ao estudo técnico da matéria, principal-

mente quando fòr necessária a intervenção do poder público,

serve para aferir, com precisão, o valor económico da con-
cessão, o que pareceu a esta Comissão basilar, como caracte-
rística moderna em matéria de legislação de transporte.

A redação sugerida ao artigo 5°, sem fugir às finalidades
invocadas pelo autor, inclusive na sua justificativa, atendeu
bem a essa evolução da técnica económica dos transportes.

O próprio mencionamento doutrinário da economia di-

rigida para justificar a inter\'enção do Estado, parece-nos de
certo modo afastado da própria intenção do autor, posto que,
impossível se tornaria alterar por uma legislação os elemen-
tos componentes de um estudo tarifário, embora lhe assista

razão na apreciação do inconveniente que por vezes se avul-
ta da livre competição, que dilacera companhias em luta de
fretes, lutas essas que a história económica dos transportes
têm registrado em várias épocas.

Acontece, entretanto, que entre o custo de transporte e a
tarifa, há uma diferenciação muito sensível, posto que, a ta-

rifa é, principalmente, uma função ad-valorem da mercado-
ria, enquanto que o custo de transporte é o equivalente mo-
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netário da energia económica consumida nele, como: coni-
bustivel, pessoal, depreciação de material, etc.

Isto mostra que, por vezes, a diferenciação entre a tarifa
e o custo de transporte é fundamental, criando-se mesmo a
gama interminável das chamadas tarifas de compensação.

Assim, o sentido simples de estabelecer um "reítime
equitativo pró-labore" se apresenta com significativa gravi-
dade para a economia nacional, pelo sacrifício i)rov()cado
aos transportes de utilidades de baixo valor venal em igual-
dade tarifária com aqueles que dispõe de uma bem mais ele-
vada resistência à tarifação.

A intenção do autor é, incontestavelmente, orientada no
sentido da substituição da competição pela concorrência,
usando a terminologia moderna de considerar concorrência
no sentido de correrem juntos, isto é, substituir a competição
pela cooperação.

Esta parte é atendida muito especialmente pela niensão
do Decreto 1.977, de 24-9-37, constante da sugestão apresen-
tada pela Comissão e pelo ponto de vista do Estado Maior
da Armada por intermédio de seu representante nesta Co-
missão, propondo a introdução de um novo artigo a seguir
ao 5.°.

Da mesma forma, e principalmente orientada ])ara maior
clareza, foi sugerida nova redação ao artigo 6". Esta (Comis-

são julgou de bom alvitre que as estipulações de cifras sejam
transpostas para uma tabela anexa, isso por que a duração
dos códigos sempre se presupõe mais longa do que a oscila-

ção monetária e o valor aquisitivo do dinheiro, principal-

mente na época que atravessamos, de uma imprcvisivcl Iraiis-

formação económica, que se está operando o que traria dr-

feitos iguais a um número sem fim de leis existentes. q\iv f >-

gem ao seu rigòr, pelo decréscimo do poder aquisitivo da
moeda, tornando o prémio ou a multa sem expressão com a
marcha do tempo.

Absteve-se a Comissão, em geral, de opinar, o mais
possível, em matéria jurídica, não entrando, pois, na apre-

ciação do artigo 9° e outros. Contudo, ouvindo o Consultor

Jurídico do Ministério da Viação, a proi)().silo do arligo 1(1",

achou de bom alvitre, substituir a expressão: "Não (joder

prover", pela expressão "não foi capaz de prover", isto ]'<;r

que, imagina a Comissão que o pensamento do autor do .\n-

te-Projeto está mais de acordo com a segunda expressão.

Realmente, pela primeira forma, estariam incluídos no

benefício da lei, aqueles que por uma situação eventual não
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obtivessem trabalho remunerado para prover suas subsis-
tências.

Assim os desemprei;ados estariam incluídos na lei, o que
certamente não orientou o pensamento do autor do Ante-
Projeto

.

O sentido geral do artigo 13°, tira-lhe a precisão neces-
sária, e assim a Comissão houve por bem sugerir nova reda-
ção.

A Comissão achou taniliem que a rigidez do parágrafo
2", do artigo 15, oferecia um sentido violento, fora das nor-
mas e das inclinações do povo brasileiro. Acresce, além dis-

so, que é nuiilo discutível o csjjirito desse parágrafo, que só
tem a finalidade de defesa da classe dos advogados.

Em verdade, uma lâmpada elétrica ilumina, em virtude
de uma resistência oposta à passagem da corrente elétrica;

eliminar essa resistência não seria pensamento de ninguém.
Assim, também, os procuradores, i)or vezes, representam a
única possibilidade da liquidação de lun determinado pro-
cessamento que ocupa tempo, é complexo, ctc. Em outras pa-
lavras, o parágrafo 2" afasta qualquer espécie de represen-
tação, salvo no caso previsto do parágrafo 1°, das ações liti-

giosas .

Vale ressaltar que, pelo próprio Ante-Projéto da lei, o
assunto é apresentado sob forma complexa e o serviço pres-
tado a terceiros ])or "espertos" no assunto, é alguma coisa
que poderá ser encarada sob uma grande gaina de razões,
mas nunca lhes dar a forma criminal mencionada no refe-
rido parágrafo.

Assim, a Comissão, não querendo entrar na apreciação
do corpo do artigo 4°, em face das razões acima mencionadas,
sugere, contudo, o cancelamento do parágrafo 2°.

Abslem-sc também, de opinar sobre os artigos 16, 17 e

18, pelas mesmas razões pelas quais não apreciou o artigo 9°.

Embora a Comissão tenha examinado os inconvenientes,
para a economia ])ública, do artigo 19, que envolve o enca-
recimento natural dos meios de transportes, contudo, pro-
curou tirar o sentido geral que o mesmo apresenta, e que o
torna extraordinariamente rígido e injusto, em virtude da
grande desproporção de valor entre os veículos em tráfego.

Assim, pela nova redação, as regulamentações especiais
dirão, de preferência, das condições específicas de garantia,
conforme as condições especiais do meio de transporte.

Da mesma forma, compreendeu a Comissão o intúito do
autor do Ante-Projeto, de diminuir as taxas de seguro com
a responsabilidade do transportador, embora segurado. Sem
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prejudicar a substância do aríÍ!,'o, a fornia facultativa deixa
ao transportador escolher, no terreno puramente económico
qual o risco que lhe caberá cobrir.

A simples leitura da nova redação sugerida dispensa
maior comentário a respeito.

O autor do Ante-Projéto. se orienUi. como uuiilo i)cm ex-
põe sua justificação, cm limitar as inclniisacões no sentido
de defender tanto quanto possível, o transportador que possa
ser atingido por uma fatalidade com pag;nnenlos consequen-
tes de sua responsabilidade ilimitada.

Essa orientação foi mantida integralmente pela Comis-
são, pelo significado moral e económico que encerra.

A responsabilidade sem culpa, representa a consequên-
cia natural de uma evolução jurídica, no sentido da defesa
da economia individual, pelo coletivismo necessário à segu-
rança social.

O amparo se tornou possível com o desenvolvimento ca-
da vez maior do seguro contra toda a espécie de acidentes
fortúitos

.

Por força das razões acima mencionadas e <la nova re-
dação dada ao artigo 21, se propôs a supressão da letra a do
artigo 22.

Vale apreciar também a rigidez do artigo 23, que envol-
ve um pronto de vista social diferente daquele segando no cor-
rer dêsse trabalho.

E' claro, que a ressalva criminal deve ser apreciada fora
desta lei de unificação de transportes. Em sendo assim, ne-

nhum motivo poderá ser invocado em favor do artigo 23,

principalmente com o crescimento cada vez maior das eco-

nomias diferenciadas, fugindo do quadro patriarcal ou fami-
liar dos séculos anteriores.

A supressão do artigo 21, é indicada como consequência

dos motivos expostos logo de início, com a manifcslai ão do
Estado Maior da Armada, englobando-o num arlii^o iiu;is ge-

ral, pela Comissão sugerido.

As alterações na redação das letras h e c, do artigo 25,

são consequências de alterações anteriormente jjroposlas.

Os artigos 31 e 32 estão redigidos na base do transporte

marítimo, è dai com a intenção de dar maior generalidade,

esta Comissão sugere nova redação e a supressão do parágra-

fo 1° do artigo 31

.

O artigo 33 é orientado por um salutar espirito de jus-

tiça e segiie a legislação dos transportes marítimos.
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Sugere, entretanto, a Comissão, dar ao mesmo artigo
uma expressão mais prcciza, tendo em vista o cuidado neces-
sário para uma generalização dos transportes terrestres.

Propõe, também, por essas razões, a supressão dos arti-

gos 3r), 37 e 38, sendo que èsle último, cm virtude da genera-
lização do artigo 39 que o envolve sem o perigo da forma ex-
jílicita mencionaíla no artigo ])recedente.

Houve por bem essa Comissão, salientar a necessidade
<la inclusão da referência do transporte de animais nos ar-

tigos 47 e 18 c no titulo III.

Sugeriu igualmente a conveniência de ser tomada a re-

ílação proposta pelo autor na página 12.790 do Diário Ofi-
cial, ao envés da que se acha na página 12.811.

O artigo 02 parece-nos que deveria ser suprimido por se

tratar de matéria já regulada em legislação especial, afim de
evitar possivcl colisão.

Também, com a intenção de dar forma mais geral ao ar-

tigo .56, orientado o mesmo espirito do referido artigo, que
SC enquadrando meliior com os transportes terrestres, man-
Icni intala a finalidade primitiva, achou esta Comissão, mais
apropriado o subtítulo da secção indicada na página 12.812
do Diário Oficial.

Da mesma maneira, achou mais correta a redação do ar-

tigo 58, como foi publicada na página 12.791.

Atendendo às grandes dificuldades existentes nos meios
ferroviários, sòbre a matéria constante do artigo 61, conveiu
<!ar-llie uma redação que mais se ajustasse às normas atual-

mente vigentes, com felizes resultados naquele selor.

A justificativa do autor, nos leva além disso, muito mais
ao sentido dado a êste artigo nesta Comissão, quando salien-

ta que: "o comércio cm geral e o transporte em especial, não
suportam formalismos e cerimónias".

E' verdade que a citação da convenção de Berna, à qual
o Brasil aderiu, é invocada pelo autor, mas ela mesmo se en-
quadra perfeitamente na redação proposta por esta Comis-
são para o artigo 61.

Achou esta Comissão, necessário, para maior clareza, a
modificação do artigo 63, tirando a forma facultativa, de cer-

to modo perigosa, existente na redação do autor para uma
obrigação do transportador e maior garantia do público que
se utiliza dos meios de transporte.

Êsse ponto de vista está na própria justificativa do au-
tor, quando diz "que é suficiente demonstrar o transporta-

dor que tomou as precauções compatíveis com as necessida-

des do serviço".
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O Regulamento Geral dos Transportes que é, incontesta-
velmente um documento de alta valia, nas rclat^ôes, princi-
palmente, dos transportes terreslrcs. aprecia com muita fide-
lidade; o assunto constante do artigo W; daí, e pelas razões
mencionadas no início desta exposição, a Comissão preferir
encarar na base das condições específicas dos transportes, ao
envéz de uma generalização imprópria. Esta maneira se en-
quadra bem nas linhas mestras do Antc-l'rojeto, dando-Uie,
entretanto, a elasticidade necessária à aplicação objcliva,
sem prejuízo das características individuais dos meios de
transporte

.

A Comissão julgou mais aconselhável a redação do ar-
tigo 67, que se acha à página 12.812, do já referido Diário Ofi-
cial, isto é, com a supressão da expressão final do parágrafo
1°, que diz: "com as perdas e danos que o atraso causar", o
que tornaria o artigo não só por demais elástico e sucetivel
de interpretações perigosas, como também poderia estabele-
cer uma desigualdade injustificável entre os transportes de-
vidamente regulamentados e os não regulamentados.

A redação do artigo 71 colide com as disposições conti-

das no decreto 19.473, de 10-12-30, conforme acentua o pró-
prio autor do Ante-Projeto, na sua justificativa. Contudo, na
prática dos meios de transporte, e especialmente na prática

ferroviária, já se verificou a grande inconveniência dos co-

Dhecinientos serem preenchidos pelas partes, acarretando de-

mora nos serviços, erros na classificação, peso e cálculo.

Em virtude da hipótese formulada pelo autor do Ante-
Projeto, de que nada impede que o transportador faça o do-

cumento, porque enteuder-se-á, nesse caso, que procedeu por

delegação do expedidor, consoante as suas informações, pa
receu a esta Comissão aconselhável sugerir nova redação ao
artigo

.

Quanto ao artigo 72 praticamente para os efeitos dos

transportes propriamente ditos, todas as espécies dc conhe-

cimento têm, mais ou menos, o mesmo valor, posto (]ue, to-

dos são transmissíveis pela simples tradição, variando, entre-

tanto, o efeito comercial que representar.

O conhecimento "a ordem" pode ser considerado como
uma variante do conhecimento nominativo; é um conheci-

mento cujo destinatário poderá ser mudado ulteriormente, ou

até mesmo indicado oportunamente.

E' verdadeiramente o conhecimento negociável, repre-

sentativo de uma utilidade que pode ser transferido livremen-

te, no curso do transporte, por venda, troca, ele. Pareceu,
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pois, a esta Comissão aconselhável sugerir nova redação ao
artigo 72.

Na mesma forma, julgou preferível adaptar o artigo 73

às leis em vigòr, incluindo indicações que deverão constar do
conhecimento com a intenção de melhor caracterizar a espé-

cie deste e firmar o contrato do transporte.

Em verdade, a euumeração dos requisitos nas bases da
convenção de Bruxelas e do Decreto 19.473, de 1930, equili-

bra bastante este artigo.

Na justificativa do autor, èlc se orienta mais no ponto de
vista da nova redação i)roposta, quando diz que: "se o co-

nhecimento i)ode ser transformado em titulo rejjresentativo,

é evidente (|ue estes precisam ser nele identificados.

"São imprescindíveis, assim, as indicações sõbrc a natu-
reza e quantidade das mercadorias, jjois, somente elas facul-

tarão a terceiros formar ideias dessas mercadorias, assim co-

mo reconhecè-las por ocasião da entrega.

"O projeto i)ede apenas a menção da natureza e não da
espécie e qualidade, como outras leis, porque se deteve ante
as insuperáveis dificuldades seguintes: grande número de
mercadorias de tráfego corrente não se prestam a uma deno-
minação especifica.

"Pouquíssimas têm pauta de qualidade; a conferência da
espécie e (hi qualidade requer o exame de peritos, de forma
((ue, sua atestação jiclos inexpertos empregados do transpor-
tador, seria ilusória; seria absurdo exigir a indicação cientí-

fica tias mesmas.
Nada obsta, porem, a qUe o expedidor mencione queren-

do, a espécie e a qualidade, para valorizar o conhecimento,
respondendo i)or essa declaração."

Sugere esta Comissão nova redação ao artigo 75 com a
intenção de não crear a multiplicidade de conhecimentos o
que evidentemente é perturbador, mantendo entretanto, in-

tacta a intenção do autor de facilitar as operações comerciais.

Como consequência sugeriu a alteração dos artigos 74 e

parágrafo único, com o intuito de evitar as enormes dificul-

dades da aplicação do artigo 156.

A orientação dada na base d.o artigo 98 do Regulamento
Cerai de Transportes, resolve com segurança e precisão as

dificuldades que a multiplicidade de conhecimentos poderia
acarretar.

No artigo 76 pelas mesmas razões e em face das altera-

ções feitas no artigo 75, sugere esta Comissão o cancelamen-
to da parte final do artigo 76 "salvo o dispôsto no artigo 75
do parági'afo 2°".

\^ÊÊÊÊÊÊÊ
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jSo parágrafo 1° do artigo 80 e em face das razões já
mencionadas, inclusive aquelas que se referem ao artigo 71,
esta Comissão sugere substituir a expressão "no coniiecimen-
to" por "nota de despacho".

Pai-ece a esta Comissão, que o arlimi ,S2 r uni reforço do
artigo 69, entretanto, em virtude do que sugeri iniis para o ar-
tigo 64, melhor ficaria a sua redação na íornui i)roposta.

Os artigos 83, 84 e 85 correspondem mais íxi monos aos
artigos 96, 156 e 157 do Regulamento Geral de Transportes
que se acham muito bem adaptados na forma apresentada
pelo autor.

Parece, entretanto, necessária a introdução dc um ter-
ceiro parágrafo ao artigo 86 que acautele o transportador e o
comércio em geral, em face dos riscos especiais de certos
transportes e da dificuldade do controle comercial nos des-
pachos a domicílio.

Quanto ao artigo 92, julgou também esta Comissão, mais
acertada a redação proposta que melhor se enquadra num
código de transportes, deixando a parte criminal que já é le-

gulada pelos códigos penais. Acresce, além disso, que a nova
redação que sugeriu para o artigo 164 combina-se com èstc

artigo, de forma a atender a finalidade procurada pelo au-
tor.

Para melhor atender as disposições dos Decretos 19.473,

19.754 e 21.736, respectivamente de 10-12-30, 10-3-31 c 17-8-32.

os quais vêm perfeitamente regulando o assunto, criaram
uma norma seguida até hoje com os melhores resultados,

acreditamos preferível substituir ésses artigos pelos artigos

123 e 124 do Piegulamento Geral de Transportes, com ])C([uc-

nas modificações necessárias para atender ao sentido geral

dos artigos subsequentes do Ante-Projeto.

Na mesma ordem de ideias, sugeriu esta Comissão, nova
redação aos parágrafos 1°, 2°, 3° e 4" do artigo 103.

Julgou esta Comissão necessário propor a supressão do
artigo 105, tendo em vista o parágrafo 2° do artigo 103, que
o substitue com suficiente precisão, visto como, prfivindo do
expedidor ou do destinatário o aviso, e não havendo recla-

mações no prazo fixado, não se tornaria necessária a ação ju-

dicial. No caso dc haver reclamação ou em caso do aviso

I)rovir de outrem que não o expedidor ou destinatário, é que
daria lugar à ação judicial, portanto, a entrega feita judicial-

mente na forma prescrita no artigo seguinte.

Consoante o que sugerimos em relação ao artigo 75 c pe-

las mesmas razões é necessário substituir a expressão "outra



via" pela de "certificado" no artigo 106 e as novas redações
dos parágrafos 8" e 10° do mesmo artigo.

Julgou também esta Comissão, aconselhável, para me-
lhor clareza dar nova redação ao artigo 108 e á letra / do re-

ferido artigo.

Pelas razões gerais já invocadas, pareceu-nos também
essencial, acrescentar as exceções regulamentares ao arti-

go 110.

As alterações propostas aos artigos 115, 117 e 118, são
uma consequência lógica das alterações anteriores.

A redação sugerida ao artigo 92 resolve bem as aspira-
ções do autor do Ante-Projeto ao redigir o artigo 117, pare-
cendo, assim, mais aconselhável a nova redação sugerida.
Além disso, c tal como no artigo 120, mais precisa ficaria a
expressão "mandar descarregar".

Em face das condições especificas dos transportes, jul-

gou esta Comissão, aconselhável redigir de forma a salien-

tar as exceções regulamentares nos artigos 121, 126, 130 e 160.

Na mesma orientação propôs alteração do parágrafo 1° do
artigo 123.

Julgou interessante ligar o artigo 125 ao artigo 109, com-
pletando com mais precisão o espírito geral que orientou êste

Ante-Projeto.

A justificativa do autor no artigo 126 é perfeita e a nova
redação não lhe tira o sentido, contudo a fixação do meio
frete é inconveniente, por que tira a elasticidade tarifária

que permite ou facilita, em cada caso, o rigòr de uma solu-
ção ajustável com a natureza do transporte.

A prática tem demonstrado com extraordinária evidên-
cia, o valor da cobrança da taxa pelo "forfait", variável com
a natureza dos transportes, o que se salienta em especial com
significativo êxito nos serviços ferroviários. A rigidez do
meio frete não varia de acòrdo com o prejuízo do transpor-
tador, nem tão pouco com a situação comercial do artigo. Por
vezes o meio frete é quantia mínima justificando o ato do
expedidor contratar transportes faltando à promessa; por ve-
zes, entretanto, é exageradamente forte representando uma
injusta penalidade para a falta cometida pelo embarcador.

O Parágrafo 2°, permitirá que nos casos em que se ajus-

ta a medida do meio frete, seja ela estipulada na tarifa, mas
permitirá também que se continue a cobrança por taxas di-

ferentes nos serviços ferroviários e rodoviários, sendo que
principalmente no primeiro é especialmente importante esta

variedade de acòrdo com as condições específicas dos trans-

portes ajustados.
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E' evidente o sentido do artigo 136, contudo, na sua re-
daçao nao ressalta a intenção do transportador cm c-oJjrar
frete diferente do ajustado.

A complexidade dos serviços tarifários, as inlcri)rcta-
ções das classificações são correntes nos serviços de trans-
portes dando motivos constantes de reposições, que ficariam
incluídas na sanção do referido artigo. Assim propôs esta Co-
missão, a ressalva necessária.

Quanto ao artigo 137, êle limita os serviços acessórios co-
brados além do frete o cjue é, em verdade, altamente incon-
veniente, tanto para o transportador, como para o expedidor.

Em verdade a gama de serviços acessórios oferecidos pe-
lo sistema de transporte, cada dia se avoluma com a nova té-
cnica de exploração.

Paises como a América do Norte, levam então êstc ser-
viço a valores muito próximos do ideal. A fornia dada ao
artigo, sem fugir ao espírito que norteou o autor, pcnuitc
uma adaptação à técnica moderna da ex])loração dus trans-
portes, inclusive as taxas de preferência lioje em uso cor-
rente e que representam inestimável valor para as relações
comerciais

.

Em verdade, hoje se vê clara a existência no transporte
de um consumo de energia económica durante o mesmo, cor-
respondente aos juros da mercadoria em trânsito, valor êsse
correntemente superior ao próprio valor do frete.

E' claro que, se fòr cobrada uma taxa preferencial para
reduzir o tempo obrigado no transporte, ofcrece-se ao expe-
didor a faculdade de escoUier com real benefício para explo-

ração comercial do seu negócio. Em outras palavras, a re-

dução do frete, por vezes não interessa ao ox])cdidor, que
busca redução de tempo de transporte, posto que, o juro do
capital empatado na mercadoria durante o transporte, pesa

mais sobre a mercadoria do que o frete.

Assim o uso da taxa preferencial para determinados

transportes com a obrigação do embarcador na redução do
tempo de percurso tem sido benefício tanto para o comércio

como para a economia pública.

Quanto ao artigo 138 a estipulação da moeda no paga-

mento é sempre o resultado de uma equivalência que pode

ser fixada na ocasião dessa transformação, parecendo mais

acertada a fixação opcional na procedência ou no destino,

principalmente, pela faculdade que, em geral, assiste ao ex-

pedidor de liquidar o seu frete pagando-o na procedência ou
"à pagar" no destino;
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Nos artigos lõ3, 154 e seu parágrafo 7°, foi necessário, a
csla Comissão, alterar as citações neles mencionadas, em vir-

tude das sugestões anteriormente apresentadas.
Pareceu a esta Comissão, lambem mais prudente alterar

a redação do artigo 155, em face dos perigos de um exame
ílepois da mercadoria entregue ])ara verificação de avarias,

sendo necessário justificar mais do que se encontra na expli-

cação do autor, quando trata dêsse artigo.

Pareceu-nos mais perfeita a redação dada ao artigo 159
jia página 12.805 do Diário Oficial, substituindo-se, entretan-
to, a citação do artigo 157 pelo artigo 54, em face das razões

já ventiladas.
A nova redação apresentada para o artigo 164 eliminan-

do a parle final do mesmo, é uma garantia contra a falsa de-
claração limitando-se, pois, a responsabilidade do transpor-
tador até esse valor.

Na letra li do artigo 167, houve por bem, esta Comissão
propor a substituição da palavra "tara", que embora verda-
deira como expressão de linguagem, tem, entretanto,, o grave
perigo da confusão existente, com a expressão "tara" aplica-

da nos meios de transporte. Principalmente hoje em que se

estipula, inclusive fretes nos quais se cobra a tara dos veí-

culos, ou seja o i)èso morto que os mesmos representam.
A fornia facultativa dada ao artigo 177, pareceu a esta

Comissão mais justa defemlendo melhor os interesses mú-
tuos.

A nova redação proposta ao artigo 178 e seu parágrafo
é uma consequência natural das sugestões anteriormente
apresentadas.

Como se vê, a orientação geral seguida pelo autor do
Ante-Projcto, foi respeitada por esta Comissão, que não pode
deixar de ressaltar a ordem com que a mesma é apresentada,
tanto mais quanto sabe do complexo de um trabalho desta
espécie, bastante necessário como pedra angular de um edi-

fício jurídico, mas equilibrado pelas solicitações as mais di-

versas, e numa época de gTande insegurança ideológica.

Reveste-se, contudo, o trabalho de um cuidado acentua-
do que não pode deixar, esta Comissão, de louvar.

As alterações sugeridas representam dois aspectos prin-

cipais:

1°— uma apreciação mais objetiva da explanação
dos meios de transportes, resolvidos pela evo-
lução da técnica que, nesta última década,
deu passos gigantescos.
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2°— Pela necessidade de não colidir essa legisla-
ção com o trabalho que esta Comissão vem
executando na elaljoração de uma eficiente
coordenação de transportes, tarefa tanto mais
delicada, quanto tem fracassado, praticamen-
te, em todas as tentativas elaboradas no mun-
do inteiro para sua realização. E o tem prin-
cipalmente, em virtude das razões muito ven-
tiladas no correr desta justificação, além de
motivos puramente técnicos que dificultam o
entrelaçamento dos vários meios para uma
ordem única sem aumentar as resistências
económicas que se antepõem aos transportes,

nem crear o artificialismo dessas resistências.

São estas, Sr. Ministro, as considerações que me cabiam
levar a V. Excia., em nome da Comissão de Coordenação dos
Transportes

.

Eram os esclarecimentos que desejava fazer em home-
nagem ao brilhantismo da exposição, que tive a ventura de

ouvir, do Dr. Marcos Melega.





TRANSPORTES POR CONTA DOS GOVÈRNOS

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Dermeval Pimenta.

O Dr. Dermeval Pimenta — Sr. Presidente, vou fazer
uma rápida exposição sôbre os transportes por conta dos go-
vêrnos

.

Agora, mais do que nunca, o administrador ferroviário
deve voltar as suas vistas para que a receita da Estrada seja
apurada e arrecadada com o máximo rigor.

Todos os transportes efetuados devem ser pagos pronta-
mente ou em prazo curto. Não contando com outras fontes
de renda, sinão as oriundas dos transportes efetuados, qual-
quer demora que se verifique na arrecadação da receita, im-
porta, imediatamente, em prejuizo para a Estrada, obrigada,
muitas vezes, a realizar operações de crédito, como antecipa-
ção de renda a receber, para cobrir despesas de custêio do
tráfego ferroviário.

Trata-se de um assunto que interessa de perto a todas as

nossas estradas de ferro.

Felizmente, os transportes ferroviários para o público ou
são liquidados prontamente — pagos à boca do cofre — ou
são arrecadados em curto prazo. Quando se verifica peque-

na demora no pagamento, esta é puuida com taxa dc arma-
zenagem .

O mesmo não acontece, porem, com os transportes aten-

didos á requisição dos poderes públicos.

Não são pequenos os prejuizos das empresas com o scr-

\'iço de transportes requisitados por conta dos Governos.
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Quando as estradas promovem a arrecadação de impos-
tos e deduzem do saldo apurado o montante dos transportes
requisitados, o prejuizo se limita aos abatimentos contra-
tuais concedidos nos preços das tarifas.

Não há, entrento, demora na liquidação das contas.
Quando, porém, o saldo da conta de impostos arrecadados
pelas empresas é inferior à importância dos transportes re-

quisitados, verifica-se, muitas vezes, lun retardamento injus-

tificado na liquidação das quantias devidas pelos Governos
às estradas de ferro. Há vários exemplos neste sentido.

O pagamento dos transportes fornecidos à requisição do
Governo da União, sofre, também, retardamentos exagera-
dos, com prejuizo evidente para as nossas ferrovias, todas
elas, com raras exceções, necessitadas de recursos financei-

ros para a manutenção dos seus serviços.

Damos um exemplo:

Transporte requisitado na Rede Mineira de Via-
ção em fins de Novembro de 1938, atendido
ainda no mesmo mês

Preço do transporte
Abatimento contratual de 15%

Liquido

Comissão ao procurador da Estrada para acom-
panhar o processo e providenciar o recebi-
mento da conta

Juros de móra de 1% ao mês, correspondente ao
atrazo de pagamento (23 mêses)

Prejuizo total da Estrada, em relação ao custo
do transporte e à demora na liquidação da
conta

ou sejam 38,7% do frete tarifário.

A conta em questão, encaminhada em 10 de Janeiro de
1939, somente foi paga à Estrada em 10 de Janeiro de 1941

.

Justificou-se a demora na liquidação do preço do trans-
porte efetuado pela Estrada, com a alegação de que a conta
cairá em "EXERCÍCIOS FINDOS".

16:2111100
2:4311600

13:7791500

689$00O

3:169f300

6:2891900
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Temos observado, entretanto, que não são as contas de
transportes efetuados no fim do exercício unicamente as que
cáem em "EXERCÍCIOS FINDOS". Outras relativas a trans-
portes atendidos no principio do ano, sofrem o mesmo retar-
damento, porque as requisições estão datadas dos últimos
dias de Dezembro.

Outras há, ainda, que são atingidas pela mesma medida,
ou porque as repartições requisitantes não foram dotadas de
créditos para atender aos transportes requisitados ou porque
as verbas destinadas à liquidação das contas se esgotaram an-
tes do término do exercício.

As contas de transportes requisitados que caírem, em
"EXERCÍCIOS FINDOS" estão sujeitas a um processamento
moroso e que retarda, sobremodo, o seu pagamento, com gra-

ves prejuízos para a economia das empresas transportado-
ras, que sempre atendem às requisições com presteza e me-
lhor boa vontade na preocupação de bem servir ao interesse

público

.

Não nos parece, entretanto, que o mal seja irremediável.

Como medidas adequadas, tomadas pelos Govêrnos no senti-

do do interêsse das nossas estradas de ferro, sempre careci-

das de amparo e proteção dos poderes públicos, afigura-se-

nos perfeitamente possível reconduzir à normalidade a situa-

ção das contas de transportes das nossas ferrovias.

Estudando o assunto, verificamos que o processo adota-

do para a requisição do transporte e Uquidação da conta res-

pectiva, é por demais burocrático.

Examinando-se o esquema de operações resultantes de

um transporte requisitado, tem-se a impressão de que talvez

uma simplificação dos métodos atualmente adotados, condu-

za aa resultado' desejado, que é a rápida liquidação das con-

tas.

Verifica-se pelo gráfico referido, que, numa estrada de

ferro arrendada, nada menos de oito repartições interferem

na burocracia do transporte requisitado. Tomando para ca-

da repartição três funcionários — o Protocohsta, o Escritu-

rário e o Chefe, temos ai 24 pessoas manipulando o compli-

cado serviço de liquidação de uma conta de transporte. São,

por conseguinte, 24 operações de trabalho para cada trans-

porte requisitado.



— 310 —

Numa estrada de ferro como a Rede, onde lemos uma
média de 2.500 contas de transportes por ano, são necessárias
60.000 operações de trabalho burocrático para promover-se
a liquidação das contas de um exercício.

E note-se que, dessas (iO.OOO operações, 18.500, em média,
são executadas pelo requisitante — o Governo da União.

Como toda a operação de trabalho c remunerada, a sim-
plificação dos métodos alualmente adotados para a liquida-

ção das contas de transportes, redundará, certamente, em eco-
nomia i)ara as estradas de ferro e para o Govérno Federal.

Isto posto, propomos:

A) — Que a liquidação das contas de transportes requisita-

dos seja confiada à Contadoria Geral de Transportes,
encaminhando-se ao Governo uma sugestão nesse sen-

tido.

B) — Todos os créditos orçamentários relativos a transpor-
tes requisitados serão distribuídos à Contadoria Geral
de Transportes, que examinará as requisições, calcula-
rá os fretes pelas tarifas respectivas e promoverá a li-

quidação das contas por encontro de contas com as es-

tradas interessadas, mediante o desconto de unia co-
missão razoável, para retribuição dos serviços referen-
tes ao novo encargo.

C) — A Contadoria Geral de Transportes prestará contas ao
Govêrno da União da aplicação dos créditos orçamen-
tários que lhe forem distribuídos, comprovando-as com
as requisições de transportes atendidas pelas estradas
de ferro do País . (Palmas)

.
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Nestas condições, desde que esta reunida nesta Capital

r Conferência Nacicnal de Legislação Tributaria, propo-
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o DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)— Tem a palavra o Dr. Alcides Lins.

O Dr. Alcides Lins — Sr. Presidente, a propósito da de-
claração do Dr. Dermeval Pimenta, posso esclarecer que no
Estado do Rio sempre fizemos encontro de contas. Quando,
porém, o Dr. Rezende Silva assumiu a Secretaria de Finan-
ças, proibiu o encontro de contas e dai para cá nenhum trans-
porte foi pago.

Não obstante, acho que a proposta do Dr. Pimenta vai
trazer grandes dificuldades, porque, atualmente, um proble-
ma importantíssimo, nesta hipótese, é o do empenho da ver-
ba. Na Leopoldina, quando a verba está para estourar, ime-
diatamente pedimos refòrço pelo menos igual às despesas
verificadas no ano anterior. Assim, toda conta que é apre-
sentada sem empenho ou além do empenho não é proces-
sada.

Outro caso para o qual desejo chamar a atenção da Con-
ferência é o que se verifica no Estado do Rio: havia dois se-

los para ser apostos a cada requisição de transportes; êics

somavam, anteriormente, 1|800 e, já agora, foram elevados

a 2$800. Pois bem, ainda ontem, o próprio Secretário da Via-

ção do Estado me contou que a Emprésa de Navegação Flu-

minense, subvencionada pelo Estado, tem por obrigação de

dar alaatimento de 50% nas passagens. Estas, custando 2$100,

ficam em 1|200 e, no entanto, a emprésa tem de pagar, só de

selos, 2|800...

Outro ponto: Em muitos Estados, as Estradas de Ferro

são obrigadas a cobrar ou fiscalizar a cobrança de impostos

estaduais e municipais. Isto traz como consequência a eva-

são dos transportes para as emprêsas rodoviárias, de vez que

lá não existe fiscalização rigorosa.

Nestas condições, desde que está reunida nesta Capital

uma Conferência Nacional de Legislação Tributária, propo-
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nho a expedição do seguinte telegrama ao Sr. Ministro da
Fazenda

:

"Proponlio, caso as estradas aqui presentes aprovem a
sugestão, que o Presidente de nossa reunião passe ao Exmo.
Sr. Ministro da Fazenda, como Presidente do Congresso de
Legislação Tributária dos Estados e Municípios, o seguinte
telegrama

:

A reunião de Diretores de Estradas dc Ferro do Brasil,

representando a totalidade do sistema ferroviário nacional,
aprovou e eu em seu nome transmito a V. Excia. um ardente
apêlo para que as Administrações dos Estados e Municipios
organizem seus sistemas tributários de forma que os impos-
tos deixem absolutamente de ser cobrados, ou fiscalizados nas
estações ferroviárias. Essa praxe ate agora em voga, contra-
ria o disposto no artigo 25 da Constituição Federal vigente,

pois tais imi)ostos indiscutivelmente gravam e perturbam a
livre circulação de bens pela viação férrea c favorecem a con-
currência rodoviária em detrimento do tráfego ferroviário,

pois nas estradas de rodagem c muito mais dificil, senão qua-
si impossivcl a fiscalização dos objetos transportados e dos
respectivos impostos.

Essa medida será altamente moralizadora e restabelece-

rá a igualdade triljutária entre todos os contribuintes, medi-
da de estrita justiça."

*

Por outro lado, as Estradas de Ferro são obrigadas a
cumprir certas disposições legais das autoridades sanitárias,

no sentido do transporte de certos géneros alimentícios, le-

gumes, etc. Si um particular, por exemplo, quizer despachar
alguns quilos de linguiça, precisa apresentar à Estrada de
Ferro atestado do veterinário. No entanto, si levar êste mes-
mo embrulho a um transportador rodoviário, êle será despa-
chado sem quaisquer outras formalidades.

*

Proponho, pois, que se dirija ao Sr. Ministro da Agri-

cultura o seguinte telegrama:

Ao Ministro da Agricultura.

Diretor de Saúde Pública.

A reunião de Diretores de Estradas de Ferro do Brasil,

representando a totalidade do sistema ferroviário nacional
aprovou e, em seu nome transmito a V. Excia. um apêlo para
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que as medidas de higiene e defesa sanitária, tanto vegetal,
quanto animal, que ora são rigorosamente aplicadas" aos
transportes ferroviários sejam igualmente fiscalizadas nos
transportes por estradas de rodagem, pois o serviço como é
atualmente realizado prejudica às estradas de ferro, que vêm
mercadorias recusadas nas suas estações, por não preenche-
rem aos necessários requisitos sanitários, serem sem o menor
entrave entregues aos caminhões.

Pediria, Sr. Presidente, que V. Excia. consultasse a Casa
sobre estas duas propostas.

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Srs. Diretores, havia sido estabelecido, na primeira reu-

nião destas Conferências, que não se tomariam votos sòbre

as questões aqui debatidas, afim de não se lhes dar caráter

de Congresso.

O intuito da Conferência foi o de reunir os diversos Di-

retores, afim de trocarem impressões e por si sós, depois, de-

liberarem sobre a mais conveniente aplicação do que fôsse

tratado, não trazendo, nem levando posteriormente daqui

qualquer compromisso.

A votação, em consequência, não consta, absolutamente,

do Regulamento da Contadoria, quando estabeleceu a reu-

nião dos Diretores de Estradas de Ferro e foi esta a norma

seguida quando da primeira Conferência.

Evidentemente, os assuntos aqui ventilados são da mais

alta relevância para a defesa ferroviária do pais. Sinto-me

mesmo inclinado a modificar o pensamento que anterior-

mente tivera, tendo em vista os assunto hoje tratados.

Por isso é de meu dever consultar a Casa como devemos

agir nesta emergência, porque, de fato, as propostas apresen-

tadas têm um cunho de grande oportunidade e são elemen-

tos valiosos para uma atitude de sustentação da posição

adquirida pelas Estradas de Ferro no dominio dos transpor-

tes terrestres, devendo, portanto, merecer o cuidadoso exa-

me de todos os presentes a esta Reunião.

Nestas condições, submeto o assunto á discussão e poste-

rior resolução desta ilustre assembleia.
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O Dr. Marcos Meleca — Sr. Presidente, peço a palavra.

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Marcos Melega.

O Dr. Marc:os Melega — Sr. Presidente, seperava de V.
Excia. esta atitude, porquanto de ontem para hoje não me
receava de trazer um assunto que por qualquer forma to-

masse um novo rumo a uma espécie de jurisprudência já fir-

mada em duas reuniões anteriores.

Uma coisa, porem, c positiva. Si as questões tratadas são
de real interesse para as empresas particulares, como por
exemplo, a dos impostos, e não o sendo para as Estradas de
propriedatie do ílovèrno, porque a èle não são obrigados, por
um sentimento de solidariedade, já que o fenómeno do ser-

viço público é um só, esses representantes de Estradas ofi-

ciais não se podiam alheiar da sorte das empresas particula-

res, muito ao contrário, só lhes i)odiam dar seu apôio, seu
aplauso e enipenhar-se junto às autoridades constituídas para
que os assuntos sejam esclarecidos.

Por outro lado, a questão dos conhecimentos alcança a
tõdas elas— particulares e do governo. A emissão dos conhe-
cimentos com carátcr de titulo de crédito atinge tanto as Es-
tradas particulares como as governamentais.

A concurrència das rodovias é também assunto de inte-

resse geral.

Assim sendo, V. Excia. abrindo esta exceção ao princí-

pio geral traçado até aqui, só pode merecer o aplauso, apôio
e entusiástica adesão de todos nós. (Palmas).

O Dr. Alcides Lins — Sr. Presidente, peço a palavra para
uma pequena explicação.

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Tem a palavra o Dr. Alcides Lins.

O Dr. Alcides Lins — Tive a felicidade de participar das
três reuniões até agora realizadas. Nas duas primeiras tra-

támos de assuntos exclusivamente técnicos, principalmente
na primeira.
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As questões ventiladas nesta terceira reunião, sobretudona sessão de hoje visam defender a economia de todas asEstradas de Ferro de modo geral e sem excecão. Nestas con-
dições, Sr Presidente, com verdadeiro entusiasmo, cu memamfesto favoravelmente à ideia. (Palmas)

.

O Dr. Candido Ferreira Trancoso — E' uma prova de que
a Conferência está evoluindo.

O DR. ARTHUR PEREIRA DE CASTILHO (Presidente)

— Algum dos senhores deseja fazer uso da palavra?

(Pausa)

.

Não havendo quem peça a palavra vou proceder à vota-
ção. Os senhores que concordam em que sejam votadas as
indicações queiram se conservar sentados.

(Pausa)

.

Aprovado. (Palmas).

ENCERRAMENTO DA 4." REUNIÃO

Está esgotada a ordem do dia.

Para a sessão de amanhã, que será também a de encer-

ramento, estão inscritos o ilustre Professor Harcaví, que vai

fazer uma exposição sôbre os transportes de minérios na Es-

candinávia; o Dr. Orsini de Castro, apresentando indicações,

cuja cópia mimeografada foi distribuida aos senhores Dirc-

tores; o Dr. Odir Costa, da Mogiana, que falará sôbre o trans-

porte coordenado rodo-ferroviário daquela empresa, e, final-

mente, o Dr. Alcides Lins, inscrito para apresentar indica-

ções.
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Encerrando a presente sessão, agradeço a todos os pre-

sentes o comparecimento e lembro que amanhã, às nove ho-

ras, estará à disposição de todos, à porta desta Contadoria,

o ônibus da Companhia Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janei-

ro, que nos conduzirá às oficinas da Cidade Light, onde será

feita a visita anunciada e, posteriormente, oferecido um al-

moço àqueles que comparecerem.

Está encerrada a sessão.



5.^ REUNIÃO

REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 1941

SESSÃO DE ENCERRAMENTO

O Dr. WALDEMAR LUZ (Presidindo) — Meus Senhores.

Por gentileza do Dr. Arthur Pereira de Castilho, vou
presidir esta reunião.

Antes, porém, de dar início aos traballios, quero ter a

satisfação de, na qualidade de Diretor Geral do Departamen-
to Nacional de Estradas de Ferro, saudar os Senhores Dire-

tores e Representantes das Estradas de Ferro aqui presentes.

O Departamento a meu cargo tem, antes de tudo, o dever

de cooperar com as estradas de ferro. Mas, para que essa

colaboração possa ser eficiente e para que os seus trabalhos

sejam úteis à comunidade brasileira, é preciso também que

òle receba a cooperação de cada uma das estradas c de cada

um dos seus elementos dirigentes.

Quero afirmar que a sua administração considera dever

precípuo conhecer a situação atual de cada estrada, reco-

lhendo dados e detalhes de sua vida económica e adminis-

trativa, afim de poder participar, de maneira eficiente, na

solução de seus problemas, especialmente no que diz respeito

à atuação governamental.

Quanto às estradas de ferro de administração direta da

União, procurará o Departamento medidas de equilíbrio pai-a

a condução dos seus sendços, de modo que se enquadrem em

normas de autonomia executiva. Para tal, como está esta-

belecido na lei que o criou, proporá as providencias ncccs-
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sárias, afuii dc que as estradas tcnliani autonomia adminis-

trativa, dentro das condições estipuladas pelo Governo.

E é com prazer especial que refiro à concessão que den-

tro de pouco tempo será dada à Central do Brasil, para que

os seus serviços sejam executados sob o regime dc auto-

nomia. Nas estradas de ferro particulares, o Departamento

encontrará oportunidades preciosas de, observando sua vida

administrativa, trazer, especialmente para as estrada,s de

adminstração federal, a organização e os métodos de traba-

llio industriais, de cuja falta tanto se ressentem os seus ser-

viços .

Dentro desse ambiente de trabalho, estou certo de que

o Departamento encontrará a melhor colaboração de todas

as estradas de ferro e, assim, estará executando o programa

que lhe foi traçado pela clarividência do Presidente Getúlio

Vargas e pela feliz inspiração do Sr. Ministro da Viação,

General Mendonça Lima. (Palmas).

Iniciando os trabalhos de hoje, lenho o prazer de dar a

palavra ao Engeniieiro Odir Dias da Costa.

O Dn. Odik Dias da Co.sta — Sr. Presidente, sou surpre-

endido pela inversão da ordem dos trabalhos, porque jul-

gava ser o último a falar, na sessão de hoje, visto como a

confecção dos quadros estatísticos que trouxe ainda está

.sendo ultimada na Secretaria.

O Dr. WALDEMAR LUZ (Presidindo) — Nesse caso,

darei a palavra a outro orador.

O Dr. Odir Di.\s da Costa — Não há necessidade, Sr. Pre-

sidente. Falarei mesmo agora, tanto mais quanto nesta Casa,

com mais autoridade do que eu, já falaram dois lídimos re-

j)resentantes da Estrada de Ferro Mogiana, os ilustres Enge-

nheiros Horácio Costa, seu Inspetor Geral e Wilson de Souza,

Chefe da Locomoção.
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A COORDENAÇÃO DOS TRANSPORTES NA COMPANHIA
MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO

Instituição, Organização e Resultados obtidos

I

Talvez mais do que nenhuma outra das Redes Ferro-

viárias Paulistas e Mineiras, a Companhia Mogiana de Es-

tradas de Ferro vinha sofrendo, desde 1930, com a grande e

eficiente concorrência dos caminhões, no transporte de mer-
cadorias de suas zonas, graças à magnifica e extensa rede

rodoviária, que não só comunica as suas principais cidades

com a Capital do Estado, como também cidades de suas

zonas, entre si e com outras ferrovias limítrofes.

Grande parte dos seus produtos de exportação, entre

os quais avultavam os couros, o álcool, o vinho e principal-

mente o café, era levada para a Capital do Èstado, ao passo

que cerca de 30 % das mercadorias de importação, princi-

palmente as classificadas nas melhores tabelas ferroviárias

— 3, 6, 7 e 8, eram trazidas da mesma capital para o inte-

rior, pelos caminhões em retorno.

Havia, assim, um tráfego rodoviário quasi equilibrado,

de ida e volta, para os caminhões, o que mais ainda facili-

tava economicamente a sua ação e dificultava enormemente

a defesa da Estrada contra êle.

A Mogiana apresenta um panorama completo para a

execução de uma concorrência rodoviária eficiente, não só

por ser acompanhada, em todo o seu percurso, por ótimas

rodovias, como já salientamos acima, como também pelo

seu próprio traçado, lançado que foi entre outras ferrovias

que se foram alongando por sua vez e acompanhando-a nas

zonas por ela anteriormente creadas, desenvolvidas e mesmo

enriquecidas

.

Assim, duas modalidades de concorrência rodoviária,

distintas, desenvolveram-se em suas zonas: — a de tráfego

externo, mais vultosa e, portanto mais prejudicial, exercida
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-13.504:495$0 em 1934, sendo a de mercadorias 30.453 :744$0

43.986:46410 em 1935, sendo a de mercadorias 29.585 :738$0

Preocupado com tais resultados, já o Inspetor Geral da

Companhia, Dr. Horácio Costa, assinalava, cm seus relató-

rios, a concorrência rodoviária, como aguda e intensa.

Resolveu, então, em face disso, a Diretoria da Compa-
nhia Mogiana crear a Divisão Comercial da mesma, o que

se verificou a 1.° de Junho de 1936, a qual nos coube a honra

de organizar e dirigir desde aquela época até a presente

data

.

Nos últimos 6 mezes do ano de 1936, a nossa tarefa foi

voltada para o estudo das diversas correntes de evasão de

tráfego, organização administrativa dos serviços e para al-

gumas primeiras e urgentes providências de emergência, des-

tinadas a sustar tais correntes, sem necessidade de medidas

especiais

.

O ano de 1936 encerrou-se com animadoras perspecti-

vas, tendo a receita total da Companhia atingido a

49.576:84Sí:0(>0 e a de mercadorias a 32.864:119|00(), por-

tanto quasi à casa de 1930.

Organizada a Divisão Comercial, desde logo se verifi-

cou que seria impossível coanbatcr com sucesso e muito me-
nos dominar por completo a concorrência rodoviária dentro

do sistema tarifário e das normas administrativas rígidas

que regem as ferrovias, enquanto que aquela possuia orga-

nização e tarifas elásticas.

Foi então que resolveu a Mogiana crear, dentro de seu

sistema rígido de transportes, organismo elástico, adminis-

trativo e tarifário, aliás já usado pela Estrada de Ferro Soro-

cabana, Companhia Paulista e São Paulo Railway, isto é,

uma Companhia subsidiária — a C. M. T. — Companhia
Mogiana de Transportes, à qual, fazendo o serviço urbo-fer-

roviário, ficou o encargo de coordenar os transportes da
Mogiana e aniquilar a concorrência rodoviária em suas zo-

nas. Os serviços desta Companhia foram inaugurados em
Janeiro de 1937 e seus resultados sobre a economia e receita
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da Estrada serão devidamente apreciados noutro capítulo
especial.

II

ORGANIZAÇÃO DA DIVISÃO COMERCIAL DA COMPANHIA
MOGIANA DE ESTRADAS DE FERRO E DA COMPAXHIA

MOGIANA DE TRANSPORTES

A Divisão Comerciai é um Departamento com a i atC{íoria

e demais prerrogativas iguais as dos demais departamentos
da Companliia — Tráfego, Locomoção, Linha, diretainente
subordinada ao Inspetor Geral da mesma e com sede em
Campinas

.

Ela está dividida em Distritos, atendendo essa divisão

a diversas zonas onde se exerce e estabeleceram as diversas

correntes concorrentes, tendo por sedes as respectivas cida-

des que constituem, por assim .dizer, os pontos nc^Tálgicos

de tal concorrência.

Cada Distrito está a cargo de um Inspetor ou Agente Co-
mercial, diretamente subordinado ao Chefe da Divisão e em
contacto estreito com o público e meios concorrentes de

transporte

.

Mediante um cadastro individual e completo das casas

comerciais, indústrias e propriedades agrícolas, de cada uma
das cidades, municípios e Distritos, feito pela Divisão Co-

mercial, foi possível estabelecer quais os transportadores que

se utilizavam das rodovias ou meios concorrentes, as quan-

tidades de mercadorias desviadas, os fretes respectivos por

elas cobrados, suas procedências, destinos e demais motivos

({ue determinavam, para èles, a preferência rodoviária.

Remetidos tais cadastros pelos Inspetores ao Chefe da

Divisão, c por êste estudados c analizados i)ara cada uma
das cidades situadas nas zonas dos seus respectivos Distri-

tos, foram, desde logo, separadas as mercadorias em duas

classes distintas:

«) aquelas, cuja recuperação à rodovia poderia ser

feita pela própria Companhia Mogiana de Estradas
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de Ferro, denlro do seu sistema nomial dc tráfego

ferooviário c de tarifas, tlcpendendo, pois, unica-

mente de providências internas atinentes ao tráfego

da própria Estrada.

h) aquelas, cuja recuperação, dependendo de tarifas

e providências dc transportes especiais, não podiam
se enquadrar dentro do sistema rígido tarifário c

dos serviços normais da prójjria Estrada de Ferro,

e cuja reconquista do tráfego foi confiada à sua sul)-

sidiária — C.M.T. •—
• Conipanliia Mogiana de

Trans])ortes, sob a imediata «iireção c fiscalização

daquela.

Há, assim, absoluta segurança da parte da Companhia
Mogiana de Estradas de Ferro, de que a C.M.T. só trans-

porta mercatlorias que eram ou que teem possibilidade de

serem tlesviatlas para outras vias concorrentes e, assim mes-

mo, ((uando tal desvio não encontra possibilidade de ser re-

cui)erado ou atraitlo para a própria Estrada dc Ferro, pelas

suas tarifas e meios normais dc transporte.

Aliás, esse fato está sobejamente comprovado pelos da-

dos que daremos mais adiante, nos quais se verifica que a

receita anual da Companhia Mogiana dc Estradas dc Ferro,

cresce ou desce, paralelamente à de sua subsidiária •— Com-
panhia Mogiana dc Transportes — C.M.T.

ORGANIZAÇÃO DA COMPANHIA MOGIANA DE
TRANSPORTES — C. M. T.

A Companhia Mogiana de Transportes executa opera-

ções de transportes coordenados, rodo-ferroviários, ou mais

propriajiiente, urbo-ferroviários e é como já dissemos, sub-

sidiária da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro.

Ela c uma Sociedade Anónima, da qual a Companhia
Mogiana de Estradas de Ferro possue a grande maioria das

ações

.

Sua organização administrativa é paralela e semelhante

à da Divisão Comercial da Cia. Mogiana de Estradas de
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Ferro, com a qual trabalha cm estreita colaI)oração, la! como
o exército em operações com o rospcctivo Estado .Maior.

A Divisão Comercial da Cia. Mogiana <le Estradas de
Ferro, Departamento iutenio que é dela, em contado es-
treito com o Tráfego, com a Contadoria, com a zona e com
os clientes, estuda as condiãções em que se processam as
diversas correntes concorrentes, analiza os seus resultados,
fazendo aqui o papel do Estado Maior do Exército.

Passa depois então à C.M.T. os respectivos planos, para
a execução das operações necessárias a reliaver tais trans-
portes, fixando-lhes inclusive as tarifas para èsse fim, exe-
cutando enfim, todas as medidas que pela analogia já figu-

rada, caberiam ao Exército em operações.

O Chefe da Divisão Comercial da Companhia Mogiana
de Estradas de Ferro é o próprio Diretor-Gerente da C.M.T.
e os Inspetores da Divisão Comercial são os Inspctores de
Distrito da C.M.T.

A sede jurídica da Companhia é na Capital do Estado
de São Paulo, mas sua Sede Administrativa é em Campinas,
dada a necessidade de sua colaboração intima com as prin-

cipais Divisões da Estrada de Ferro, principalmente a Comer-
cial e o Tráfego.

A Companhia está dividida em três Distritos, nas zonas

de suas linhas e um com sede na Capital do Estado, dadas as

relações estreitas entre o grande centro distribuidor comer-

cial, que é São Paulo, para todas as zonas do interior do Es-

tado. Tem ainda, recentemente, um Pvcprcsenlante no Rio de

Janeiro, que atende ao comércio da Capital da Repiiljlica

com as praças da Mogiana e mantém a ligação entre a C.M.T.

e o recem-creado ser\'iço rodoviário da Estrada de Ferro

Central do Brasil, com o qual ela executa o tráfego entre o

Rio e São Paulo e vice-versa, das mercadorias destinadas

e procedentes de suas Agências.

Os três Distritos teem por sedes, rcs])ectivanicntc, cida-

des importantes neles situadas — o 1." cm Campinas, dado

o intercâmbio de tráfego mútuo e baldeação com as Compa-

nhias C. G. T. e C. P. T., filiadas, respectivamente, à S. P. R.
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e à Companhia Paulista de Estrada de Ferro e que executam

o serviço entre São Paulo e Jundiai e entre Jundiaí e Cam-
pinas, respectivamente, sabido como é que a Companliia

Mogiana de Entradas de Ferro não vai até a Capital do Es-

tado.

O 2." Distrito tem como sede — Casa Branca e o 3.° ^

—

Ribeii'ão Preto, centros comerciais e agricolas importantes

e nos de concorrência rodoviária, dos quais os respectivos

inspetores podem atender rapidamente qualquer ponto da

zona respectiva.

Em qualquer um desses Distritos, nas cidades onde se

fazia sentir a concorrência rodoviária, após um meticuloso

cadastro comercial, executado pelo Inspetor do Distrito e

analizado e estudado pelo Chefe da Divisão Comercial, foi

aberta, quando reconhecida a necessidade, uma Agência da

C.M.T., cujo Agente, em regra geral, é o próprio Chefe da
Elstação da Entrada de Ferro Mogiana ou lun seu funcio-

nário .

O funcionamento da C.M.T. é feito assim, desde o alto

até o baixo, em íntima colaboração com a Divisão Comer-
cial e com o Tráfego da Companhia Mogiana de Estradas de

Ferro.

Os Inspetores de Distritos da Companhia são obrigados

a fazer, pelo menos, uma vez por mês, uma viagem de ins-

peção geral pelos respectivos Distritos, inspecionando todas

as Agências do mesmo e, em cada cidade, visitando todos os

clientes da Eknprêsa, em companhia do respectivo Agente,

tomando as providências que são de sua alçada para melho-

ria ou regularização do sersiço e remetendo ao Diretor-Ge-

rente o relatório detalhado da visita de cada Agência, com
as respectivas obsers-ações, de modo a poder êste, por sua

vez, determinar as que lhe competem no sentido do aperfei-

çoamento cada vez maior dos serviços.

De conformidade com a importância e movimento res-

pectivos, cada Agência possue um ou mais caminhões pró-

prios da Companhia, para entrega e coleta de mercadorias

a domicilio, sendo que nas de menor importância, que ainda
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não comportam taJ dispêndio, a Companliia nianleni cami-
nhões alugados na base do transporte contratado por tone-
lada, com um mínimo diário fixo.

As tarifas da C.M.T. são todas feitas de São Paulo ou
Campinas para cada uma das Agências da Companhia, si-
tuadas no interior da Companhia Mogiana de Estradas de
Ferro, pela Divisão Comercial, atendendo ao preço da con-
corrência, às tarifas ferrwiárias, às distâncias de transporte
ferroviário e rodoviário e aos demais fatorcs que influem
na composição tarifária, principalmente no preço de custo
do transporte rodoviário.

A C.M.T. não faz tarifas individuais ou por firma, a
não ser para ajustes de grandes massas de transportes.

Elas existem apenas de e para as Agências e se resumem
em cinco apenas:

1 — Mercadorias gerais

2 — Mercadorias diversas

3 — Açúcar

4 — Café

5 — Vasilhame de retorno.

As Tarifas impressas, distribuídas ao público esclare-

cem a aplicação de cada uma das tabelas.

A de vasilhame de retorno favorece tão somente àquelas

mercadorias que vieram nele embarcadas pela própria Com-
panliia.

Como a Companhia Mogiana de Estradas de FeiTO não
vai a São Paulo, e tem seu inicio cm Campinas, e a corrente

rodoviária mais intensa nasce e morre justamente na Ca-

pital do Estado, esta não poderia ser dominada na zona

das linhas da Companhia Mogiana, sem que o fosse também
na zona da S. P. R., no trecho de São Paulo a Jundiai e na

da Companhia Paulista, no trecho de Jundiai a Campinas,

a C. M. T. fez acordos de tráfego mútuo com as companhias

subsidiárias daquelas, C.G.T., Companhia Geral de Trans-

portes e C.P.T., Cia Paulista de Transportes, organizações»

em tudo semelhantes à C.M.T., para o tráfego coordenado

de suas mercadorias, entre São Paulo e Campinas e vice-
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versa, de modo que os clientes da zona da Companhia Mo-
piana, cm São Paulo, podem, sem incómodo algum, graças

a uni iateligenle serviço de colaboração de tráfego mútuo
entre a C. G. T., C. P. T. e C. M. T., feito no interesse reci-

proco, de modo quasi perfeito, despachar suas mercadorias

desde a i)orta do remetente, em São Paulo, até a do destina-

tário, de Uberlândia ou Araguarí, a mais de 800 quilómetros

de São Paulo.

O transporte das mercadorias da C.M.T. c feito, não

cm trens de passageiros, como muitos pensam, mas cm trens

de carga rápidos, com horários prefixados, de modo a bera

poder ser fiscalizado, uni dos elementos fundamentais do

sucesso da organização anti-rodoviária, que é, sem dúvida,

a velocidade ou rapidez do transporte.

ftsses elementos são, como os denominei no Congresso

de 1'elo Horizonte, os tres P fundamentais do êxito dos trans-

portes ~ preço, pressa e precisão.

O preço é a tarifa* pela qual o cliente paga o seu trans-

I)()rte na C. M. T., igual ou ligeiramente inferior ao do ca-

minhão, muito acima do custo ferroviário, abaixo das altas

tarifas desta e superior às medias.

A pressa c, como dissemos, a velocidade do tansporte,

mellior ou pelo menos igual a do caminhão.

A precisão é a regularidade com a qual o cliente conta

com a chegada de suas remessas, permitindo-lhe uma pre-

visão segura da data de chegada de suas encomendas.

Sem dúvida alguma, a pressa, elemento fundamental no

comércio de hoje, ]jcrniite-lhe negociar sem grandes esto-

ques ou reservas, que lhe cubram as necessidades decorren-

tes de demoras ou prasos longos de transporte, como até bem
pouco tempo, e portanto com menor empate de capital em
mercadorias imobilizadas.

A precisão e a pressa do transporte, são elementos fis-

calizados diariamente pelo próprio Diretor-Gerente da Com-
panhia, por meio de boletins apropriados, que lhe permitem
verificar, em minutos, o tempo de transporte de uma mer-

cadoria, desde sua partida em São Paulo, até sua entrega.
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( C. M , T. 36

COMPANHIA MOGIANA DE TRANSPORTES

Boletim Estatístico do dia

TRÁFEGO MÚTUO

AGItNCIAS DE
DESPACHOS

N.»

VOLUMES
pesos

FRETE
TOTAL

PAHTE
C. M. T.

1

Pari a Pedreira
j

Pari a Coqueiros

Coqueiros a Pari

Pari a Amparo

Amparo a Parf

Pari a Socorro

Socorro a Pari

Pari a Sapucal

Sapucal a Pari

Pari a S. Pinhal..

Parf a S. J. B Vista..

S. J. B. Vista Parf..

Pari a P. de Caldas..

P- de Caldas a Parf..

Part a Ca<;a Branca..

Casa Branca a Parf..

Parf a Mocóca
Mocóca a Part

Parf a Tuiutí

Pari a S. S. Paraíso..
S. S. Paraíso a Pari..

—

Parf a São Simão

São Simão a Parf

Parf a Cravinhos

Parf a Rlb. Prelo

Parf a Sertãozinfio. . .

.

Sertãozlnho a Parf....

Parf a Orlandla



\



(C. M T. 38 ».)

ACfiNCIAS
N-°

DESPACHOS

N."

VOLUMES
pesos

FRETE
TOTAL

PARTE
C. M. T.

Pari a S. Joaquim

6. Joaquim a Pari

Pari a BaUtals 1

Batatais a Pari 1

Pari a Franca

Franca a Pari
•

Uberaba a Pari

Pari a Uberlândia

Uberlândia a Pari

Araguarf a Pari

1

1

Tr&ttgo lulítuo

TrAleeo interno

Dia

TOTAJL

TOTAI. CERAI.



SJ)AS de perro, nos últimos 13 ANOS

1936 1937 1938 1939 1940

9.727:169$
j
10.994:345$ 13.220:733$

23.136:950$ 26.447:675$ 30.397:775$ 28.302:66.3$ 30.781:599$3

32.864:119$ 37.442.020$ 43.618:508$ 37.926:871$ 38.441:049$7

2.160:1668 5.336:694$ 4.548:068$ 6.0.3,3:318$4

39.602:186$ 48.955:202$ 42.474:939$ 44.474:368$!

49.576:848$ 55.684:295$ 61.924:262$ 56.494:061$ 57. 603:7 15$5

2.160:166$ 5.336:694$ 4.548:068$ 6.033.318$4

57.844:461$ 67:260:950$ 61.042:129$ 03.637:033$9

y



QUADRO N.« 1

QUADRO ESTATÍSTICO COM AI,GUN8 ELIMBNTOS DE TRANSPORTE DA COMPANHIA MOGIANA DE K8TI#J>AS DK FEKRO. NOS «LTIMOS 11 ANOS

ANOS
DESCRIÇÃO

MERCADORIAS
Receita

até

Outras mercadorias .

.

Total de mercadorias -

Cia. Mogiana E. Fer-

Total de mercadorias -

Cia . Mogiaiu de
Transportes - C.M.T.

Total de mercadorias -

CM. + C.M.T

Receita total da Estra-
da

Receita da subsldária
C .T . Rodo-ferro-

Receita total — Ferro-
via -(- Subsidiária...

10.829:3721

27.69««58l

16.917:463*

19.026:750»

20.045:807»

17.696:981»

15.333M1»

15.256:263»

16.891:397»

17.580:738»

13.368:055»

17.085:689»

10.864:808»
I

9.727:169»

43.986:404» -19. 576:848»

10.994:345»

26.447*75»

37.442:020»

2.160:166»

39.602:186»

55.684Í95»

2.160:166»

57,844:401»

13.220:733»

30.397:775»

43.618:508»

5.3:16:694»

48.9.55:202»

01.924.262»

5.336:694»

67:2f.OS51»

9.624:208»

28.302«e3»

37.926:871»

4.548:068»

42.474:939»

56.494:061»

4.548:068»

61.042:129»

7.659:450»4

30.781:599»3

38.441:010»:

6.033;31SS:

44.474JIÍS5:

57.603:715» >

6.033:311%$

03, 637:03.11 J



1940 Diferença Percentage::i

'otal Estações da
CM

Agências da
CMT

Total 1940/1936 1940/1930

7:539$100 4. 394' 1495800 0 . o í Z.4Uo9bUU + 3.871:441$700 + 257,9

1:012§800 994:949$õ00 631:0303100 1.625:9798600 + 406:883$ 100 + 33,3

4:219S000 1.314:540$700 224:965S600 1.539:5065300 + 819:877$400 + 113,9'?i

4:901$700 1 . 626:462$200 533:288S000 2.159:750$200 + 9G2:832$000 + 80^^

7:679$200 4 . 724:723$000 562:732$900 5.287:4555900 + 2.510:871$900 + 90,4 %

2:088$900 1.586:578S100 264:626$400 1.851:204$500 + 742:340$800 + 66,9 %

7:440$700 14.641:403$300 3.194:901$800 17.S36:305$100 + 9.314:246$900 + 109,2?;



AGÊNCIAS

1930 1937 1938 1939 1940 Diferença Perc.nuiee.;!

C. M. Estacões da Estajóes da Estações da
'^^'^"cmt''"

mal Estais da Agencias_da 1940/1936 ir)iii/i'iii

Empinas

P. de Caldas . .

.

Uberaba

Uberlândia

Araguarf

1.500:9661900

1.219:09C$500

719:6281900

1 . 196:9181200

2.776:58-i»000

:.108:863$700

2. 193:2941100

1.356:250t500

831:632(800

1.303:677$00O

3.772:125$700

1.289:895»000

230:'!36$I00

160:9341300

115:5831900

12:774*400

II8:104$000

2.423:890)»

1.5I7:181*8(

947:216r7(

1.316:451*40

3.890:229*70

1.289:895*00

3.680:228*150

1.220:666*800

1.206:816*940

1.415:801*100

4.347:682*870

'1.389:929*000

863:103*900

480:920*200

109:217*500

307:195*000

448:109*300

96:241*600

4.543:332*050

1.701:587*000

1.376:034*440

1.722:990*100

4.795:852*170

1.486:170*600

3.301:248*100

1.099:950*600

1.233:605*200

1.375:578*000

4.492:846*000

1.342:906*200

9-13:291*000

411:062*200

180:6131800

369:323*700

474:833*200

149:152*700

4.»

1.51

1.41

1.74

4.9e

1.49

7,^39*100

1 1112*800

1:219*000

1 901*700

::0T')$200

i':08R*900

4.394:149*800

994:949*500

1.314:540*700

1.626:162*200

4.724:723*000

I..580:578*100

978:258*800

631:030*100

224:965$l',00

533:288*000

562:732*900

264:626*400

5.372:408*600

1.625:979*600

1.539:506*300

2.159:750*200

5.287:455*900

1.851:204*500

4- 3.871:441*700

-1- 406:883*100

+ 819:877*400

+ 902:832*000

+ 2,510:871*<K)0

+ 742:340*800

+

+

Tolais 8.522:058$20O 10,746:835$1I30 638:032)700 11.384:807*80 13.261:124*860 2.364:847*500 15.625:972*360 12.849:164*100 2.528:270*600 15.31 7 440*700 14,641:lo:l$300 3.194:901*800 I7.S.'!6:3O5*10O i 9.314:24(*)00

I
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nas diversas praças do interior, c vice-vcrsa, boletim èssc

que serve também para informar ao remetente, quando ne-

cessário, que sua remessa chegou ao destino e foi entregue

ao destinatário em tal dia e tal hora. (C. M. T. 29 c C. M. T.

29A no fim do presente)

Os Chefes do Tráfego da Companhia Mogiana de Es-

tradas de Ferro, da Companhia Paulista de Eslraihis dc

Ferro e da São Paulo Railwaj' recebem, tandiém, diariamen-

te, cópias de tais boletins, sublinhadas neles, em traço ver-

melho, as demoras anormais das mercadorias, nos trechos

das linhas respectivas, providenciando, desde logo, ex-ofi-

cio, sobre a investigação de suas causas e medidas necessá-

rias a evitar sua reprodução.

Com a adopção de tais medidas, seu rigoroso controle

e cumprimento conseguiu-se que niercadorias despachadas

às 17 horas da casa do cliente, ein São P;i!ili). cliogueni ein

Piibeirão Preto (418 quilómetros) em lioras; a Franca

(522 quilómetros) em 48 horas; a Uberlândia (77(3 quilóme-

tros) em 3 dias e a Araguari, ponto final, extremo da linha

tronco da Companlúa ]»Iogiana, a 821 quilómetros de São

Paulo, em 3 dias e meio apenas.

Finahneníe. um outro boletim diário, controlado tam-

bém pelo Direíor-Gerente, permite verificar, ciu cada Agên-

cia, o número de despachos, número de vuluincs, ])èso des-

pachado e receita produzida, quer uo sciilid-) dc exporta-

ção, quer no de importação, 48 lioras apenas após a exe-

cução dos transportes. (C. M. T. 35 e C. M. T. 36 no fim do

presente)

De posse de tais dados, pode o Diretor tomar, junto

dos Inspetores de Distritos respeotivos, imediatamente, a

tempo de corrigir qualquer anormalidade ou sustar o desvio

de mercadorias, as medidas apropriadas, o que só uma es-

tatística em dia permite fazer. Do sistema ile exame de es-

tatísticas mensais, quasi sempre atrazadas, só nos resta a

surpresa da verificação do prejuízo constatado e irremediá-

vel, o que não acontece com as eslalistícas "hot red" (quente

ao vermelho) como bem as definem as norte americanos, que

se não nos queimam as mãos, ferera-nos no entretanto a
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visla, perniitindo-uos intervir a tempo, durante a própria

eclosão da anomalia, com medidas oportunas e eficazes.

Uin Escritório Central, cm Campinas, diretamente su-

bordinado ao Diretor-Gcrente, permite a execução de todos

êsscs serviços, bem como os de Contadoria, de tráfego pró-

prio e mútuo, necessários à separação das receitas de cada

uma das companhias — C.G.T., C.P.T e C.M.T., dos des-

pachos cm tráfego mútuo.

A C.M.T. funciona junto da Cia. Mogiana de Estra-

das de Ferro, pela qual faz todos seus despachos de mer-

cadorias, pelas respectivas linhas, mediante um ajuste bie-

nal, aprovado pelos governos Federal e do Estado de São

Paulo, pelo qual se obriga a um transporte minimo de 72.00(>

toiiela(his anuais, nas zonas dc concorrência rodoviária, in-

dicadas pela Companhia Mogiana, mediante o pagamento
de 250 rs. por tonelada quilómetro para os transportes fer-

roviários, com nmlta de 10 a, quando esse total não é atin-

gido.

UI

RESULTADOS OBTIDOS

Chegamos, agora, ao capitulo final, que é o mais interes-

sante de nossa exposição.

Retomemos o quadro da receita da Companhia Mogiana

de 1928 para cá, que havíamos deixado em 1935 com a re-

ceita total mantida na casa dos 40 mil contos e o de merca-

dorias na dos 30 mil, desde que a tão baixo nivel a atiraram,

em 1929, a crise do café e a 1931 a concorrência rodoviária

e em menor escala a de outras espécies e vejamos a forma

pela qual passaram a reagir, após a creação da Divisão Co-

mercial que se verificou em Junho de 1936 e da Companhia
Mogiana de Transportes, em Janeiro de 1937, quer em seus

totais, quer em detalhes interessantes.

Como se sabe, a Companhia Mogiana de Estradas de

Ferro tem mais de 200 Estações abertas ao tráfego público

em geral, ao passo que as cidades que possuem Agências da
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C.M.T., nas mesmas condições, são apenas 22, portanto 11%
do total da Estrada de Ferro.

Não há dúvida que se trata, na maioria, de estações das
niais importantes da Mogiana, mas também c fora de dú-
vida que, por isso mesmo, eram seus maiores centros de ati-

vidade rodoviária.

As linhas de concorrência rodoviária, extendendo-se cm
toda a sua extensão, desde Campinas até Araguari, prolon-

ijam se em ambas as extremidades até São I^aulo e Rio de
Janeiro, de um lado, e de outro, até Goiânia, nova capital de

Goiás

.

As Agências da C.M.T foram instaladas em estações

da Companhia Mogiana, ponteando, bloqueando, por assim

dizer, tais correntes de tráfego, de espaço em espaço.

E' evidente que entre as estações em que foram insta-

ladas Agências da C. M. T. existem muitas outras, de menor
importância, que não a possuem e para as quais os cami-

nhões de passagem, para as gi'andes praças e centros rodoviá-

rios, levavam também suas mercadorias, com prejuízo para

a receita ferroviária das mesmas. Com a supressão ou di-

minuição das idas dos caminhões para as grandes cidades,

sedes das Agências da C. M. T., por falta de mercadorias

que lhe foram arrancadas por esta, tais caminhões deixa-

ram de levar às estações intermediárias da ferrovia, que

não possuem Agências da C. M. T. as suas mercadorias, o que

contribuiu para a elevação de sua receita.

A esta elevação de receita, que aparece na renda ferro-

viária da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, pode-

remos chamar aumento de receita indireta, para diferenciá-

lo do aumento correspondente, diretamente proveniente da

receita trazida pela C.M.T., sendo muito difícil e laborioso

bem avaliá-la, separadamente, e expressá-la em algarismos,

mais ou menos justos, para o que seria necessário levantar

estatísticas de suas receitas desde 1929, época em que se

iniciou a concorrência rodoviária, até 1936, em que iniciamos

o combate à mesma, e 1939, afim de verificarmos até em
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que extensão foram nelas úteis os resultados da ação anti-

rodoviária geral.

De um modo global, tal aumento de receita indireta,

devida à croação de Agências da C.M.T. entre as referidas

estações dela desprovidas, pode ser estimada, pelo menos,

em receita igual à da C. M. T.

Quanto ao aumento da receita direta, é fácil acompa-
nhá-la, no quadro citado. Já, em 1936, a receita da Com-
panhia, quer a geral, quer a de mercadorias, obteve notável

aumento com as medidas postas cm prática, apenas pela

Divisão Comercial, para a reconquista de alguns transportes

importantes perdidos.

Ela subiu de 2í).;i8:):738í;0(X) de 1935, na de mercado-

rias para 32.861 :119*0(H) e no total de 43.986 : 46 1$000 era

1935 para 19.576:848-S000 em 1936, quasi reatingindo nova-

mente à casa dos .50 mil, que abandonara desde 1931.

Jà cm 1937, foi fundada a C.M.T. e começa a aparecer

o seu refle.xo sobre a economia da Estrada, na forma se-

guinte:

Anos
1936.

1937.

1938.

1939.

1940.

Receita C. M.

49.576:818$000

55.684:2951000

61.924:262.«;000

56.494:061^000

57.603:7151000

Receita C.M.T.

2.160:166!g000

5.336:6941000

4.548:0681000

6.033:3181000

Receita C. M.

+ C. M. T.

49.576:848*000

57.841:461!«000

67.260:956.$000

61.042:1291000

63.637:033*000

Os números acima dispensam, por si só, quaisquer co-

mentários, i)ermitindo verificar que a receita da Compa-
nhia Mogiana, dois anos após a creação de sua Divisão Co-

mercial, conseguiu alcançar à casa dos 50 mil contos, que
havia perdido desde 1931, retomando brilhantemente à dos

60 mil, que havia perdido desde 1929, três anos apenas após

a referida creação e da Companhia Mogiana de Transportes.

Como a C.M.T. não transporta passageiros, e sim, sim-

plesmente, mercadorias, devemos examinar em que propor-
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cão é o seu (ransporic sôbre o total, o que podemos fazer
pelos dados abaixo:

RECEITA DE MERCADORIAS

Total CM.
Anos C. M. C.M.T. + CM.T.
1935 . . 28.585:7381000 28.585:738^000

1936 . . 32.864:199§000 ;í2 .S(il:I<ii)S00O

1937 37.442:020.'=l000 2.160:1661000 ;;'.) .(;i)2:l.S(ií:(MK)

1938 43.618:508|!000 5.336:694$0()0 •IS .!).m:2()2s()00

1939 37.926:8711000 4.518:068S000 42 .474:939.$00íl

1940 38.441 :049$000 6.033:718í;000 41 .474:767.?0(K)

Verifica-se, portanto, que a receita total do mercadoria

da Mogiana teve os seguintes aunieiUos, a partir do l!).'i5, ano

crítico que precedeu à creação da Divisão Comercial.

PERCENTAGEM DO AUMENTO DE RECEITA DE
MERCADORIAS

Anos C. M. CM. + CM.T.

1935

1936 10,8 % 11,2 %
1937 26,6 % 34,1 %
1938 47,4 % 75,5 %
1939 37,0 % 43,6 %
1940 39,3 % 50,25 %

Este quadro demonstra que, eni 1940, a Mogiana aumen-

tou sua receita de mercadorias de 50 7c sòbrc a de 1935, c

permite uma conclusão importantíssima sòbrc a eficiência

do meio empregado para recuperação de seus transportes.

A receita da ferrovia cresce simultaneamente com a re-

ceita da sua subsidiária, o que demonstra que esta, longe

de ser um concorrente, trouxe-llie mercadorias não só re-

cuperadas como tambc^m novas, decorrentes do aumento ou
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desenvolvimento das zonas servidas por ela, constitiiindo-sc,

assim, uma sua excelente colaboradora de receita.

Vi-janios, agora, alguns aspectos interessantes no que diz

respeito a alguns dos principais transportes, anteriormente

desviados pela rodovia e que foram recuperados pela C.M.T.

GASOLINA E QUEROSENE

Apesar de Campinas ser a séde de grandes tanques e de-

pósitos de gasolina, querosene c óleos lubrificantes, de quasi

todas as grandes Companhias petrolíferas extrangeiras, ins-

taladas no Pais, e as tarifas ferroviárias da Companhia Mo-

giana de l''stra<las dc Ferro, para tais produtos, terem sido

baixadas sucessivamente até se tornarem as mais baixas das

estradas de ferro importantes do Estado, e, sendo a zona

atravessada pelas suas linhas, talvez a melhor servida pela

rede rodoviária do mesmo, portanto com intenso tráfego

( consequenlcincnle com grande consumo dc combustíveis

liqiiidos. a receita da Companhia Mogiana dc Estradas do

Ferro, até 1936, mal passava de 200 contos, sendo quasi todo

(I transporte feito pelas empresas rodoviárias, ainda por

cima, subvencionadas pelas Companhias Petroliferas, desde

Campinas até Araguari.

O transporte da gasolina de São Paulo e de Campinas

para as nossas praças, pela rodovia, era, pois, um dos mais

nocivos, não só pelas suas consequências diretas, como tam-

liiin indirctas.

Com efeito, tais caminhões quando vinham do interior

para São Paulo ou para Campinas, buscar gasolina ou que-

loscnc, vinham carregados de mercadorias de todas as espé-

cies, transportadas a quaisquer preços, por assim dizer dc

(^•asião, com graves prejuízos para a ferrovia, que desse

seu frete ficava também assim privada.

As medidas postas em prática pela C.M.T. para recupe-

rar o tráfego dc gasolina, fizeram cessar, portanto, também
as perdas de fretes decorrentes da ida dos caminhões carre-

gados com outras mercadorias, que passaram naturalmente

a ir pela ferrovia e a contribuir para a receita desta.
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o pequeno quadro, abaixo, permite verificar, ano por
ano, a reconquista do tráfego de fíasolina operada pela C.M.T.
na zona da Companhia Mogiana de forma tal que a receita,
que era de 216:127§000 em 1936, passou a ser, em 1940. <Ic

1.134:493.?100, ou sejam 422 7c maior !

GASOLINA E QUEROSENE DESPACHADOS PELAS ESTAÇÕES
DA COMPANHIA MOGIANA DE ESTRADA DE FERRO E

AGÊNCIAS DA C. M. T. NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS

Receita CM.
Anos Receita CM. Receita C.M.T. + C.M.T.
1936 217:1271000 — 217:127S0OO
1937 184:465§300 208:023ç700 392:1895:000

1938 148:0661000 882:833§100 1 .022: 809.?100

1939 127:867-?300 955:1981100 1 .083:06.-)S400

1940 119:056.'? 100 1 .015 :436S700 1.134: 193!?1(K)

Estes números dispensam, por si só, maiores comentá-
rios .

CAFÉ

Como se sabe, até 1931 era interdito o trans])orlc de

café para a Capital do Estado, pela rodovia. Havendo li-

berdade de tráfego para êsse produto, a CM. experimentou,

em 1935 e 1936, as maiores baixas no transporte de café

para São Paulo, recuperando, porém, tal transporte, de 1937.

de maneira completa, pela C.M.T..cujo volume caiu cm
1939 devido à pequena safra do produto, de um lado, c de

outro, pela instalação de duas importantes máquinas de re-

beneficio em Campinas, para onde foi transportado, em
grande parte, também pela C.M.T. que firmou contrato com

a American Coffee Corporation e com a Companhia Mo-

reira de Padronização, afim de contornar a po.ssihilidadc de-

les virem para elas, pela rodovia'.

Alguns dados merçcem ser citados.
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Café transportado pela Com])aiihia Mogiana de Estra-

das dc Ferro para a (Capital do Estado de São Paulo:

Anos — 1933 1934 1935 1936

Sacas — 193.673 182.018 133.073 130.269

Em 1937 a C.M.T. começou a fazer o transporte desse

café, em combinação com a C. G. T. e C. P. T., tanibcni atin-

gidas pelo desvio rodoviário e os resultados foram:

Anos — 1937 1938 1939 1910

Sacas - - 183.675 3.51. 120 68.856 163.611

Para Campinas foran» (icsi)acliadas. em 1939, 79.472 sa-

cas e cm 1910, 170.900, anleriormcntc levadas ])ara São Pau-
lo, o que permite assim estabelecer o novo quadro do café

despachado para São Paulo e Campinas, pela C.M.T. :

Anos — 1937 1938 1939 1940

Sacas — 183.675 351.420 148.328 334.511

A receita Total do café transportado pela C. M. T., para

Campinas e para São Paulo, anteriormente desviado pela

rodovia, foi a seguinte:

Í939 — 6.59:977.$100

WiO — 1.664:8081900

Êsses números permitem verificar não só a reconquista

do transporte feito para São Paulo, pela Estrada de Ferro

Mogiana até 1934 (182.018 sacos), como um transporte cin-

coenta por cento maior pela C.M.T. cm 1940 (334.511 sacos) .

REFLEXO .SÓBRE A RECEITA DE MERCADORIAS DE ALGUMAS
PRINCIPAIS ESTAÇÕES DA COMPANHIA MOGIANA

DE ESTRADAS DE FERRO

Um extrato do quadro número ,9, do nosso relatório do

ano de 1940 para a Assembléia Geral da Companhia Mogiana

de Transportes, nos permite verificar dados interessantes

sóbre a receita de algumas das principais estações da Com-
panhia Mogiana de Estradas de Ferro, após a instalação,

nas mesmas, de Agências da C.JI.T. e confirmar a conclu-



— 337 —

são importante que, de uma maneira geral, foi denioiislraila

pelas receitas anuais e globais da CM. e da C.M.T.
Neste quadro estão, separadamente, representadas a re-

ceita da estação da C.M., a da Agência da C.M.T., a da
Estação da CM. mais a da Agência da C.M.T. desde 19;Mi,

data anterior à creação da Companhia Mogiana de Trans-

portes, até 1940.

Êsse quadro i"evela cifras surpreendentes.

Em 4 anos, a estação de Campi\i;is passou dc uma re-

ceita de mercadorias de 1 .50O:0(iG^9()O, em 1!)3(), a

5.372:408!ii!600, em 1940, tendo tido, portanto, um aumento

de 3.871 :441|700, ou cerca de 257,9 %; aumenlon, pois, duas

vezes e meia.

Franca passou, de 1.219:09G§õOO, em 193C. para

1.625:0791600, em 1940, com um aumento de 406:883íi!l(K), ou

33.3 % !

Poços de Caldas, cuja receita foi dc 719:()28'<9()0, em

1936, passou a ser de 1.539:506í!300, em !!) ((». eom um aimien-

to notável de 819:877$400 — 113,9%, isto é, doljrou a receita

em 4 anos.

Uberaba, de 1 . 196 . 918|200, em 1936, passou a

2.159:7501200, com 962:832|000 de aumento, ou sejam 80

a 40 %

.

Uberlândia, com 4.776:584.S0OO, em VXWk passou a....

5.287:455^900, com um aumento de 2.510 :.S71s'.MHi. ou sejam

90.4 %

!

Araguari, no extremo da linha, com 1 .108:8()3.s7()0, em

1936, passou a 1 .851 :204í;500, em 1940, com um aumento de

762:3401800, ou cêrca de 66,9% !

E, assim, outras mais poderiam ser enumeradas.

O referido quadro nos mostra, ainda, que nas Estações

que teem Agências da C.M.T., a receita de mercadorias

dessas estações, anteriormente à creação da C.M.T., foi de

16.728:3081600 em 1936.

Em 1940, as mesmas estações ferroviárias da CM. de-

ram uma r«ceita global de 21 .011 :483$900, somente ferro-

viária.
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Somada a essa receita ferroviária das Estações mais a

receita rodoviária das Agências da C.M.T., nelas instala-

das, cujo total foi de 5.005:253?900, em 1940, a receita glo-

bal da CM. + C.M.T. em 1940, nas mesmas estações, foi

de 26.016:737$800, havendo, assim, um aumento total de..

9.288:4291200 cm 1940, sôbre a de 1936, ou seja um aumento
de 55 %

.

O aumento da receita ferroviária das Estações da C.M.,

que teem Agências da C.M.T. depois da creação destas, de-

monstra, por parcelas, cabalmente, o que já havia demons-
trado a receita global, de modo iniludível, que a solução

posta em prática pela Companhia Mogiana de Estradas de

Ferro e outras importantes ferrovias de São Paulo — S.P.R.,

Companhia Paulista, Sorocabana e outras para recuperaçãft

de seus transportes perdidos e a aquisição de novos é, sem
dúvida alguma, das melhores, senão talvez a melhor.

Aprás-nos constatar, como um dos primeiros frutos do

Congresso de Engenharia e Legislação Ferroviários de Belo

Horizonte, cuja secção de Coordenação de Transportes tive

a honra de presidir, que a Estrada de Ferro Central do Bra-

sil e a R.M.V., cuja visita às nossas organizações tivemos a

honra de receber, estão resolutamente dispostas a instalar

seus serviços de Coordenação de Transportes nos moldes

dos já feitos pelas ferrovias paulistas, sendo que a primeira

já iniciou seus serviços e está em véspera de fazer acórdo

de tráfego mútuo com a C.M.T e outras paulistas, de modo
que, dentro de breves dias, nossos patrícios de Goiás deixa-

rão de se considerar económica e comercialmente distantes

da Capital da República, pela rapidez com que poderão dela

receber e a ela envias os seus produtos, como carga, dentro,

talvez, de uma semana.

Campinas, 19 de maio de 1941

.

Odir Dias da Costa.



REVISÃO DO REGULAMENTO GERAL DOS TRANS-
PORTES — NORMAS DE TRAFEGO COMERCIAL —
FOMENTO DE TRÁFEGO FERROVIÁRIO - PRF^
VENÇÃO DE IRREGULARIDADES DE TRÁFEGO— INDICAÇÕES DO ENG." LUIZ ORSINI DE CASTRO

O Dr. WALDEMAR LUZ (presidindo) — Vanios ter o
prazer de ouvir o Engenheiro Luiz Orsini de Castro.

O Dr. Luiz Orsini de Castro — Sr. Presidente, vou fazer
apenas algumas indicações.

As duas primeiras dizem respeito à revisão do Regula-
mento Geral de Transportes e normas de tráfego comercial.

Como todos sabem, êsse Regulamento, — elaborado por
uma Comissão cujo Presidente temos em nossa companhia,
o Dr. Gaston Sengès, e da qual fizeram parte os distintos

colegas Drs. Ubaldo Lobo e Milciades Pereira da Silva, sendo
que à mesma também tive a honra de prestar meu desva-
lioso concurso — fòra revisto pelas próprias empresas fer-

roviárias do pais, e, depois, pelo Ministério da Viai;âo e

Obras Públicas; fôra aprovado pelo Conselho de Tarifas e

Transportes, e, por Portaria de 23 de Novembro de 1939, de
S. Ex. o Sr. Ministro da Viação, mandado entrar em vigor
nas estradas de ferro filiadas à Contadoria Geral de Trans-
portes. Mais tarde, por Decreto do Governo de São Paulo,

foi também posto em vigor nas estradas sob a jurisdição da-

quele Governo.

Como toda obra dêsse vulto, o Regulamento Geral de
Transportes, não obstante confeccionado com o máximo ca-

rinho durante anos sucessivos de trabalho, não poderia

deixar de resentir-se de certas falhas que só a prática cor-

rigiria.

Ora, eu, como chefe de tráfego de uma Estrada de gran-

de movimento, como a Sorocabana, diariamente obrigado a

aplicar e interpretar disposições désse Regulamento, tenho

encontrado certas dificuldades nessa aplicação, dificuldades
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que já tenho apontado cm diversas reuniões do Conselho de
Tarifas e Transportes, nesta Capital. Assim, acho que é

tempo de cuidarmos da revisão do citado estatuto. Para isso,

solicito o concurso de Iodas as Estra<las de Ferro do l'ais, e,

princi])a!mentc, do Conselho, formulando as indicações que
passo a lèr.

INDICAÇÕES

I — CONCERXEXTES À REVISSÃO DO REGULAMENTO
GERAL DE TR.\NSPORTES E NORMAS DE TRAFEGO

COMERCL\L

a) — Que todas as administrações ferroviárias do Pais
remetam à Secretaria do (k)nselho de Tarifas e
Transjjorte.s, até .'51-12-1911, suas observações e

comentários relativos às disposições do ]\. (1. T. e

normas viijcntes no tráfetjo comercial das estradas
de ferro hrasileiras, sufíeriiido o que lhes tenha
ocorrido nestes dois ])rimeiros anos de aplicação
<Io mesmo Reiíulamenlo.

h) — Que ao Conseliio de Tarifas e Transportes se

transmita a seiíuinte sugestão:
"Os diretores das estradas de ferro do Pais. con-

sideratuh) a conveniência de uma revisão do Regu-
lamento (ieral de Transi)ortes. findo que seja o
2." ano de sua viiíència, bem como das demais nor-
mas que reijulam as relações das estradas de ferro
entre si e com o ])úblico. objetivando-se sempre
uniformidade, simplicidade e eficiência das con-
dições do tráfego comercial, sugerem a èsse co-

lendo Conselho, a conveniência de se constituir,

entre os seus membros, uma Comissão Pcrma-
nrnlp de Rri>isâo do aludido Regnlamento e das
demais normas que ret/em o Iráfego comercial
das estradas de ferro brasileiras".

Como se vê, aproveitaremos a oportunidade da revisão

dêsse Regulamento, para rever também outras normas de
tráfego que interessem às estradas de ferro do pais.

A seguir, vou ler algumas indicações concernentes ao
tráfego ferroviário, e que teem como base a cooperação que
deve existir entre todas as forças vitais da nação.

Como é do conhecimento geral, a cooperação faz ver-

dadeiros milagi'es. Vivemos mesmo num época em que tais

milagres surgem constantemenle aos nossos olhos. Sabemos
de paises que em poucos anos se transformaram completa-
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mente, em consequência, sobretudo, da cooiícrarfio. No
Brasil, país novo e de imensa potencialiitaflc económica,
precisamos orientar todas suas forças vihiis nu incsntd sen-
tido c na mesma direção. Ésse sentido c cssn dirrcrio, aliás,
estão delineados na própria Ijandeira da jialria. Ordcni
e Progresso.

Tendo em vista essa circunstância, e considerando (jue
as estradas de ferro são, pode-sc dizi^r, cnlre as forças vilais,
as mais poderosas e valiosas, proponho uma estreita cola-
boração entre elas e os poderes públicos, jio sentido do fo-
mento da produção e bem estar das populações.

Peço licença para ler as indicações que fiz a respeito:

n - CONCERNENTES AO FOMENTO DE TRAl- ECO
FERROVIÁRIO

Considerando o interesse, de ordem económica c de
de ordem social, que tèm as estradas de ferro no fomento
da iirodução e no bem estar das populações;

Considerando que as empresas ferroviárias, em coope-
ração com os poderes públicos, muito podem conscsiuir nèsle
sentido, seja pela atuação direta ou indireta de sen ])( ss(ial,

disperso por toda a região servida (notadameut-,' agentes
comerciais), seja pela propaganda intensiva e extensiva, em
suas estações, comboios, através de documentos de transpor-
te diariamente espalhados, aos milhares, entre comercian-
tes, lavradores e industriais; através de seus nuias. linrai ios.

revistas, etc; seja ainda por meio de certas facilidades con-

cedidas às instituições oficiais de fomento e assislèiuia á

produção

;

Considerando a pobreza sob todos os asjjeclos laiueii-

távcl, que se observa pelos sertões brasileiros e al('' incsino

em fazendas abastadas, de pomares, hortas e jaidins e, o

que é muito mais grave e tanto se tem deplorado, a falia de

higiene das nossas populações rurais com tudu o cortejo

lúgubre de suas consequências;

Considerando que aquela pobreza e esta falta de higiene

provêm, em grande parte, senão totalmente da igiiorãncia,

em que vegeta a nossa gente do interior, dos nu ids c re-

cursos de que poderá lançar mão para melhor aproveita-

mento do solo, quasi sempre generoso, c dos princi])ios sani-

tários que devem adotar para preservação e coiisrrvação

da saúde;
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Considerando que os órgãos oficiais agrícolas e sanitá-
rios raramente recorrem ao auxilio das estradas de ferro no
sentido de se lhes facilitar o desempenho de sua missão, su-

pondo talvez que êsse auxilio só pode consistir em reduções
de frete, as quais, diga-se de passagem, já se lhes concedem
tanto quanto tem sido possível;

Considerando, finalmente, que as próprias empresas fer-

roviárias, pelo exemplo <lo seu pessoal (espalhado por toda
a zona servida e gozando, em geral, de grande prestígio en-
tre as populações marginais), já pela prática de bons há-
bitos de higiene, já dedicando as suas horas de lazer à cul-

tura de árvores frutíferas, ele, muito podem produzir ,em
benefício das populações rurais adjacentes, completando,
assim, a sua missão civilizadora, os direlores, ora reunidos
dirigem um apèlo aos governos da União e dos Estados, no
sentido de, em colaboração com as respectivas ferrovias, de-
senvolverem-se, no pais, as seguintes campanhas:

1.*) — Campanha do fomento da produção eni geral,

junto a agricultores e industriais das zonas de in-

fluência das estradas de ferro;

2.") — Cam|)anha de saneamento e higiene rural;

3.") — Campanha de conservação das rodovias tribu-

tárias das estradas de ferro;

4") — Campanha dos pomares, hortas e jardins.

(Não se inclue entre essas campanhas uma, que é das
mais importantes — a do ensino primário e profissional —
porque esta já se vem desenvolvendo com relativa intensi-

dade e as principais vias férreas do país, com a instituição

do Ensino e seleção profissional nos principais núcleos de
seus scr\idores, nela já se vem empenhando, com a assistên-

cia dos poderes públicos e de acordo com as suas possibili-

dades. Além do mais, é certo que a generalização do ensino
primário e profissional por toda a extensão povoada do ter-

ritório pátrio será uma das benéficas e i)rincipais consequên-

cias da melhora da situação económica que aquelas quatro
campanhas fatalmente acarretarão).

Os órgãos governamentais especializados e as adminis-

trações ferroviárias interessadas assentarão, de comum
acordo, as medidas, compatíveis com as suas possibilidades.
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necessárias à execução, à bôa marcha c ao sucesso dessas
campanhas."

Finalmente, submeto aos ihistres colegas alfíimias indi-
cações concernentes à cooperação entre as estradas de ferro,

para prevenção de irregularidades de tráfego.

Ei-las :

III — CONCERNENTES À COOPERAÇÃO ENTRE AS
ESTRADAS DE FERRO PARA PREVENÇÃO DE IR-

REGULARIDADES DE TRÁFEGO

Considerando que entre as multiformes irrc£,nilaridadcs

do tráfego ferroviário avultam 1.°) os extravios de volumes,
d'onde as consequentes faltas e sobras e 2.°) avarias de vo-

lumes, parciais ou totais;

Considerando que, entre as várias causas de extravios

podem enumerar-se os seguintes:

a) — Escrituração ilegível das guias ou faturas

de despachos;

b) — Existência, nas estradas dc ferro em trá-

fego mútuo ou direto e, por vezes, numa mesma es-

trada de ferro, de estações com o mesmo nome ou

com nomes parecidos;

Considerando que, entre as muitas causas dc avarias de

volumes, figuram, assumindo em algumas ferrovias propor-

ções alarmantes, os incêndios ateiados pelas fagulhas das

próprias locomotivas quando alimentadas com lenha as res-

pectivas fornalhas, indicam-sc, como merecendo a atenção

das Administrações ferroviárias do país:

1.") — O emprêgo de máquinas de faturar nas estações

de grande movimento de despachos (o uso dessas máquinas

poderá dar lugar a sensível economia no custeio do serviço,

em estações que emitam de umas 200 faturas para cima,

diariamente)

;

Posso falar a respeito, baseado no que fizemos na Soro-

cabana, há alguns anos.

Com a aquisição de 10 máquinas dc faturar. consegui-

mos uma economia relativa aos vencimentos de 12 funcio-

nários, e adianto ainda que essas máquinas foram i)a.nas em

pouco mais de dois anos de serviços. Alualmcule, existem
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alé nuiquiiias mais aperfeiçoadas do que aquelas que então
adquirimos. São as do tipo Hollerith, que satisfazem com-
pletamente os fins a que se destinam. Com elas se consegue
í^randc economia de tempo c dc dinheiro, na confecção de
faturas.

Conlinuo;

2.") Que a escolha <lc denominação para novas esta-

ções se faça sempre à vista tia "Xonu-nclatiira Cicral de Ks-
lações da C.Ci.T., afim de se evitar a iiomonimia, <|ne tantas

confusões e Iranstõrnos tem acarretado no encaminhaniento
dos despaciios, e (juc na nuulida do |)ossivcl, ])roccda-se à

mudança dos nomes de estações que tenham homónimas
mais antigas ou mais imiiortaiites em outras estradas com
as (juais a considerada enlrclenha relações de tráfego mútuo
ou direto. ai)range.n(lo a medithi, estações de nomes muito
semelhantes e ([ue i)()ssam dar lugar a confusão no encami-
nhamento das ex]ie(lições;

l'ela nomenclatura da CGT, verificamos <iue iiá, i)or

exemplo, cinco estações com o nome de Santa Clara, cinco
com o de Capivari, etc. llá um grande número de nomes
que se repetem em muitas estações, com grande transtorno,

como » fácil de se imaginar, para o encaminhamento de
mercadorias.

Prossigo :

3.") — Quanto à incêntlios por fagulhas de locomotivas:

Que, i)or intermédio da Secretaria do Conselho de Ta-
rifas e Transportes, as administrações ferroviárias permutem
entre si as suas estatisticas dc tráfego e dados que possam
interessar ao estudo das causas do incêndio e dos meios
eficientes de conihatè-las e medidas adotadas pai"a atenuar
os prejuizos consequentes, a saber:

(i) Espécie e quantidade de mercadorias sinistradas,

em relação aos respectivos trans])ortes totais realizados, ex-

pressos em toneladas e em toneladas-quilônietros;

/') — Quantidade e tipos dc vagões danificados ou to-

talmente destruidos por fogo;

r) — - distribuição dos incêndios em vagões, pelos di-

versos trechos de Iração de linha considerada, niencionan-
do-sc o número de trens que em cada trecho circulam nos
dois sentidos;
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d) — quantidade total, cm toneladas de pèso úlil trans-
portado, em trens de passageiros e em trens de earga, e tone-
lagens quilométricas corrcsiionilciites;

e) — total de indenizaçuts i)ai;as por incêndios e se
estas correram ou não por couta de (".ompanliias de Seguros.
As estradas que têm seguros costra incêndios de mercado-
rias despachadas, indicarão, se for i)ossivel, os prémios i)agos
às seguradoras e as bases adotadas jiara fi.\ai;ão desses
prémios;

/) — meios adoladi)s para prevenir ou conil)aler tais

incêndios, dispositivos adaplados às l(3eomolivas (detentores
de fagulhas, chaminés, balões), exliiildies de fogo empre-
gados, instruções expedidas ao ]hss(i;iI ctc;

()) — estudos porvcnlura realizados sê)bre mercadorias
sujeitas à combustão esijonlànea e indicação dessas merca-
dorias;

h) — indicação das mercadorias consideradas inflamá-

veis ou de fácil combustão e que cuidados lhes são dispen-

sados seja quando em depósito seja durante o trahsporte;

/) — quaisquer outras inlorniaçõcs jidgadas úteis para

Caboose para o Chefe ou contkilor de trem ou, no caso ne-

gativo, quais as condições em que viajam éstc c os seus

auxiliares;

j) — quaisquer outras informações julgadas úteis ))ara

o fim em vista: proteção contra o fogo. das cargas transpor-

tadas e redução do prejuízo das esirailas em consequência

de incêndios.

Sôbre os incêndios, o que posso dizer é que na Soroca-

bana, agora, principalmente, c^m o lrans|)orte de algodão,

o problema está se tornando vcnhtdeirnincnie alarmante.

Creio que o mesmo se verifica nas outras estradas, embora

em proporção talvez uni ))ouco niemir.

São essas, Senhores Diretores, as indicações que tenho

a honra de submeter à vossa apreciação. (Palmas)

O Dr. WALDEMAR LUZ (presidindo) — Os aplausos

com que foram recebidos os trabalhos do Engenheiro Luiz

Orsini de Castro, valem pela sua aprovação. (Muito bem)



— 346 —

VISITA ÀS OFICINAS DA LIGHT

Tem a palavra o Engenheiro Moacir Fernandes da Silva>

O Dr. Moacir Fernandes da Silva — Apenas uma rápida
indicação, Sr. Prcsidenle.

Os Senhores Diretores de Estradas de Ferro, reunidos a

esta Conferência, tiveram hoje o prazer de uma visita às

oficinas da Light, por gentileza de nosso colega Dr. Raul Ca-
racas. E foi para solicitar ficasse consignada na ata de hoje
a agradável impressão deixada em todos que compareceram
a essa visita, que interrompi por momentos o curso dos tra-

balhos desta Casa

.

É o que pr()])onho. (Palmas) .

O Dr. WALDEMAR LUZ (presidindo) — Perfeitamente.

TRANSPORTE DE MINÉRIOS NA SCANDINAVIA
PROF. GEORGES HARCAVf

O professor Georges Harcavi, apresentou à Conferência
longo traballio sòhro o transporte de minérios na Scandina-
via, ihistrado com projeçõcs cm camará cinematográfica.

Xãf) lendo os originais, em francês, sido presentes afim
de figurarem nesta Resenha, vimo-nos forçados, muito a con-
tra-gosto, a não publicá-los neste livro.

OiKirlunanienti', loni scj)arafa, se obtivermos os origi-

nais, daremos publicidade ao importante trabalho do pro-
fessor Georges Harcavi.
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MODIFICAÇÕES NO ARTIGO 17 DO DECRETO 2681 -

ENG." ALCIDES LINS

O Dr. WALDEMAR LUZ (presidindo) — Tem a palavra

o Dr. Alcides Lins.

O Dr. Alcides Lins — Sr. Presidente, vou sómenle apre-
sentar uma indicação contendo sugestões elaboradas pela

Repartição Legal da Leopoldina Railway e que desde o pri-

meiro dia se encontra sôbre a Mesa. Penso que todos os

Srs. Diretores já têm pleno conhecimento dos seus termos.
Ela visa remediar um mal da legislação vigente, no Brasil,

sôLre a responsabilidade civil das estradas de ferro, sempre

culpadas por todos os acidentes que ocorrem em suas linhas

quando, na maioria dos casos, não têm a menor culpa, pois,

esta quasi sempre é devido a imprudência dos acidentados.

A indicação da nossa Repartição Legal é a seguinte :

THE LEOPOLDINA RAILWAY COMPANY LIMITED

D. G. 081,01- (S)-DT. Rio de Janeiro, 10 de maio de 1941.

limo. Sr. Dr. Arthur Pereira de Castilho.

D. D. Presidente do Conselho Administrativo da Contadoria

Geral de Transportes — RIO DE JANEIRO.

Reportando-me ao seu oficio n." 16-C/202, datado de 22

de novembro de 1940, tenho a satisfação de enviar-lhe,

incluso, uma sugestão apresentada pela Repartição Legal

desta Companhia, como contribuição da Leopoldina Railway

à III Conferência dos Diretores das Estradas de Ferro, a rea-

lizar-se nessa Contadoria, no dia 16 do corrente.

Sirvo-me do ensejo para reiterar-lhe os protestos de mi-

nha elevada estima e distinta consideração.

G. B. F. Nelle
Diretor Gerente

estão elaborada pela Repartição Legal de The Leopoldina

Railwav Compamj, Limited, a ser aprrxenfada a III Con-

ferência dos Diretores das Estradas dr Ferrv. para mo-

dificação do artigo 17 do Decreto n." 2. 68). de 7 dr

Dezembro de 1912. Objetiua estabelecer a irresponsabi-

lidade das Estradas de Ferro e de seus prcposlos nos
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flesustrcx ocorridos cm suas dcpriulcncias, quando con-
sequentes de aios das vitimas, infringenles de leis ou re-

gulamentos ferroviários.

O artigo 17 do Decreto n." 2.G81, <lc 7 de dezembro de
1912, presume semi)rc a culpa das estradas em se tratando
de viajantes; todavia, liá desastres (pie se verificam com
])essoas a i-cspeito das quais inexiste o vinculo contratual de
liansporle. Int'rinj,'indo leis. ou re,i«ulainentos ferroviários,

são vitimas da ])r()])ria imprutlència . K' o caso do ingresso

de pessoas e.xlraniias ao serviço das estradas nos recintos não
destinados aos passageiros e ao público, ])ara transitarem no
icilo da linha, ou a atravessarem onde não há passagem de
nivel; ou que se encontram em lugar <leslLna(lo aos i)assa-

geiros, sem o serem, ou obterem ingresso regular, como acon-
tece, com uu'nores. (pie escapando à vigilância dos pais,

ou por incúria dèstes. j)enetram no recinto da estrada, onde
são acidentados, ludo vm flagrante infração do dis])osto no
artigo 1 I!) do Ht'gulamento para a Segurança, Policia c Trá-
fego das Estradas de Ferro (Decreto ir).(;73, de 7/9/I922).

Não é justo que as estradas de ferro e os seus prei)ostos

sejam resj)onsabilizados i)elos acidentes ocorridos em tais

circunstâncias. Os violadores dos jjreceitos tutelares do ser-

viço ferroviário devem arcar com as consequências dos
nuiles resultantes dos atos ilícitos que pcr])etram.

De resto, o [irincipio da exclusão da responsabilidade
na espécie não representa novidade, i)ois encontra-se no
mesmo Decreto n." 2.()S1, relativamente aos proprietários
marginais :

Art. 20 — As estradas de ferro responderão por todos
os danos (jue a exploração das suas linhas
causar aos j)roprielári()s marginais.

("essará, porém, a responsabilidade si o fato
danoso fé)r consequência direta da infração,

j)or i)arle do proprietário, de alguma dispcj-

sição legal ou regulamentar relativa a edifi-

cações, plantações, excavaçõcs, depósito de
materiais ou guarda (]c gado à beira das es-

tradas de ferro.

E está consubslancialniente reproduzido no Decreto
n." 15.673:

Art. 11 — A estrada de feiTo, responderá por todos os

danos que o estudo, construção e conservação
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de suas linhas causarem aos proprietários
confinantes.

Cessará, porem, a responsabilidade se o falo
danoso fòr consequência direla da iiilraçâo,
por parte do proprietário, de qualquer dispo-
sição legal ou regulamentar.

Á vista do exposto, sugere-se seja aprovado c enviado
ao poder competente, para a devida promulgação, com a
mesma ou melhor redaçào, o seguinte: —

PROJETO

Decreto-lei n.°..., de... de de 1911.

Altera o art. 17 do Decreto n." 2.681, de 7 de dezembro
de 1912

O Presidente da Republica, usando das atribuições que
lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta :

Ari. 1.° — O art. 17 do Decreto n." 2.681, de 7 dczendn-o
de 1912, fica alterado pela seguinte forma:

Art. 17 — As estradas de ferro responderão pelos desas-

tres que nas suas linhas sucederem aos viajantes e de que
i-esulte a morte, ferimento ou lesão corpórea.

A culpa será sempre presumida, só se admitindo em con-

trário alguma das seguintes provas :

1." — caso fortúito ou fòrça maior;
.
2." — culpa do viajante, não concorrendo culpa da es-

trada.

Parágrafo único — As estradas de ferro e os seus prc-

postos não serão responsáveis pelos desastres ocorridos nas

suas linhas, quando resultarem de infração de leis, ou regu-

lamentos ferroviários, por parte das vitimas.

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrário.

Como os Srs. Diretores não ignoram, é raro o dia em que

não ocorrem acidentes na Leopoldina e na Estrada de Ferro

Central do Rrasil e em companhias de transportes urbanos

como a Light, dai a razão de ser da indicação ora lida e que

peço a V. Ex. Sr. Presidente submeter à aprovação da Casa.

O Dr. WALDEMAR LUZ (.presidindo). — Dou a pala-

vra a quem dela quizer fazer uso para se manifestar sòbre
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a indicação enviada à Mesa pelo Dr. Alcides Lins, no sen-

tido de ser dada nova redação ao Decreto 2.681 que ampara
sob certos aspectos as estradas dc ferro no que diz respeito
as responsabilidades por acidentes.

Tem a palavra o Dr. Marcos Melega.

O Dn. Maiu.o.s Meleca — Tenlio aqui a função de Presi-

dente de estrada de ferro e, ao mesmo tempo de advogado.

Na qualidade dc Presidente tle estrada de ferro dou inteiro

apoio à indicação, porquanto se trata de medida que visa

i'sclarcccr certas situações; como advogado devo dizer com
sinceridade que a tese é muitíssimo perigosa, porque, eviden-

temente, o Código Penal estabelece sempre o principio de

investigação sôbre qualquer acidente, seja esta ou aquela

emprêsa, e esta indicação viria contrariar dispositivos do

aludido Código. Se assim me manifesto sobre a indicação

apresentada pelo nosso distinto colega Dr. Alcides Lins é

porque, como advogado e dado ao estudo da matéria, tenho

o dever de conhecer o assunto. É apenas uma ressalva de

ordem técnica.

O Dn. Alcides Lins — Perdão. Não se trata do Código

Penal, pois, há de haver sempre investigação. O que dese-

jamos é que a culpa, em casos de acidentes, não recáia, como
sempre acontece, sòbre as estradas de ferro, liaja ou não

inquérito. Uma vez provado cm inquérito que o passageiro

foi vitima de sua própria imprudência é justo que não haja

rcs])onsahiIida(lc para a estrada.

O Dn. Marcos Meleca — Mas isso já está no Código PeJial.

O Dr. Jurandyr Pires Ferreira — Se me permitem este

detalhe, devo dizer que o desejo da Leopoldina, o que ela

sugere, é que seja aplicada apenas a lei especifica e não a lei

geral do Código Penal.

O Dr. Marcos Meleca — Elm caso de crime, em caso de

morte, é sempre o Código Penal. Já salientei que na quali-

ilade de Presidente de estrada de ferro dou inteiro apôio à

medida ora apresentada.

O Dr. WALDEMAR LUZ (presidindo) — Consulto ao

Dr. Alcides Lins si concorda em que se dê andamento à sua
indicação por intermédio do Departamento Nacional de Es-



— 351 —

tradas de Ferro, pois entre as suas atribuições, se inscreve
a de estudar e sugerir ao Govêrno medidas dessa natureza,
sem embargo da audiência ao órgão próprio de Consultoria
Jurídica

.

Acredito que, dessa maneira, a indicação terá cuidadoso
exame e feliz solução.

O Dr. Alcides Lins — Aceito com o máximo prazer a
sugestão apresentada por V. Ex. Essa indicação, aliás am-
parada por diversas emprêsas, foi aqui por mim proposta
para ser apreciada pelos poderes públicos, e sendo assim,
nenhuma autoridade melhor para examiná-la do que o De-
partamento Nacional de Estradas de Ferro.

O Dr. WALDEMAR LUZ (presidindo) — Será esse o

andamento que terá a indicação do Dr. Alcides Lins.

Alguns dos presentes deseja a palavra?

O Dr. Luiz Orsini de Castro — Sr. Presidente, todos nós

recebemos e pudemos apreciar a Resenha dos trabalhos da

II Conferência dos Diretores de Estradas de Ferro, prepa-

rada pela Contadoria Geral de Transportes, sob a direção

do seu esforçado e ilustre Chefe Dr. Edmundo Brandão

Pirajá. Todos nós, agora, podemos testemunhar os trabalhos

brilhantes e o grande esforço que o mesmo distinto colega

Dr. Brandão Pirajá envidou, com a cooperação eficiente dos

seus ilustres auxiliares, para o sucesso que teve esta Con-

ferência. Seria, portanto, de inteira justiça que a Mesa con-

signasse na ata dos trabalhos desta reunião, abrilhantada

com a presença de V. Ex. Sr. Presidente, Diretor que é do

Departamento Nacional de Estradas de Ferro, um voto de

agradecimento e ao mesmo tempo de louvor à Contadoria

Geral de Transportes, e, particularmente, ao seu eminente

Chefe pela colaboração que vem dando aos trabalhos das

Conferências dos Diretores das Estradas de Ferro do Brasil.

Peço a V. Ex., Sr. Presidente, submeter à Casa a minha

proposta. (Palmas prolongadas)

O Dr. WALDEMAR LUZ (presidindo) — Pelas palmas,

dou a proposta como aprovada por aclamação.

O Dr. Odir Dias da Costa — Esta sessão não poderia ser

encerrada sem que igual voto de louvor fosse pedido para
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o Dr. Arthur Pereira de Castilho que, na qualidade dc Presi-

dente, vem conduzindo de maneira brilhante, com a sua es-

clarecida inteligência, os trabalhos desta Casa. {Palmas)

Xão podemos também silenciar a presença, em nossa

reunião, do Dr. Waldemar Luz, ilustre Diretor do Departa-

mento Nacional do Estradas de Ferro, cujas palavras pro-
missoras de rasgar novos iiorizontes às nossas vias férreas

que necessitam do amparo dos jjoderes públicos, sem o qual

não poderão resolver seus graves problemas, todos êles <le

alto interesse não só financeiro como também nacional, nos

enchem de confiança e de júbilo. Estimulados, assim por

Y. Ex. estamos prontos a dar a nossa cooperação aos seus

elevados propósitos, que todos esperam sejam realizados,

dadas as tradições, a envergadura do Diretor do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro.

Proponho, portanto, à Mesa um voto de louvor ao

Dr. Arthur Pereira do Castilho jjola uuiiieira como tem condu-
zido nossos trabalhos na sua presidência, e ao Dr. Waldemar
Luz por ser esta a primeira vez como Diretor do Departa-

mento de Estradas que honra com a sua presença os nossos
trabalhos. (Palmas)

O Dr. WALDEMAR LUZ (presidindo) — Está aprovada

a proposta do Dr. Odir Dias da Costa.

Para o encerramento dos trabalhos, desejo restituir a
Presidência, ao lingonheiro Arthur Pereira de Castilho, que,

num gesto para mim tão desvanecedor, confiou-me êstc alto

posto. Aceitei esla distinção, porque ela decorre da função
que ocupo e. assim, a homenagem é muito mais dirigida

às estradas de forro, no sou conjunto, e aos seus ikislres re-

presentantes, do que ao delegado eventual do Govêrno, no
posto que atualmentc ocupo.

Esla reunião tem uma alta significação em nossos tra-

balhos de ferroviários. Esta é a III Conferência' dos Diretores
de Estradas de Ferro. Na II Conferência a qual tive a sa-

tisfação de com])arccer, já havia verificado o acêrto e a con-
veniência destas convocações, previstas no Regulamento da
Contadoria Geral de Transportes. E quero acentuar a mágua
com que registo a ausência de representantes direlos da Via-
ção Férrea do Rio Grande do Sul. Aquela estrada sofre,

no momento, as agruras da calamidade que assola o Rio
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Grande do Sul e que a todos os nossos irmãos daquele Es-
tado tem trazido as mais duras oonsequcncias

.

Em nossa II Conferência, esteve presente o Diretor da
Viação Férrea, engenheiro Otacilio Pereira, que trouxe farta
mésse de estudos técnicos e económicos que todos soubemos
apreciar. E' natural que nossa simpatia e nossa manifestação
de solidariedade se façam sentir neste instante em que. aquela
estrada atravessa tão grandes dificuldades.

Registo, com satisfação, as iniciativas de finalidade se-

melhante que têm sido promovidas pela Associação Brasi-

leira de Engenharia Ferroviária, merecendo especial refe-

rência o III Congresso de Engenharia Ferroviária, recente-

mente reunido em Belo Horizonte.
Ainda se mantém benj presentes, em nossa lembrança, os

frutos dos felizes traloalhos que ali foram empreendidos.
Antes de passar a presidência ao ilustre Dr. Arthur

Pereira de Castilho, quero agradecer ao Dr. Gaston Senges,

que, embora já afastado de funções oficiais permajientcs.

representou o Departamento Nacional de Estradas dc Ferro

nas sessões anteriores, e ao Engenheiro Odir Dias da Costa

pela gentileza e generosidade das palavras com que me brin-

dou.
Tenho o prazer de assinalar a presença do Professor

Estanisláu Busquet, que acalia de regressar de uma viagem

aos países da América do Sul, tendo representado em Bogotá

o Govêrno e as Estradas de Ferro do Brasil, no 4.° Congresso

Sul Americano de Estradas de Ferro. De regresso, recebeu

èsse ilustre engenheiro homenagens a que o seu valor faz

jús, em várias capitais sul americanas, elevando bem alto o

nome do Brasil e nossa profissão.

Passo a Presidência ao Dr. Arthur Pereira de Castilho,

com os meus melhores agradecimentos. (Palmas)

O Dr. Arthur Pereira de Castilho (assumindo a presi-

dência) — Senhores Diretores, sejam as minhas primeiras

palavras de sincero agradecimento ao ilustrado engenheiro

Waldemar Luz pela a honra que nos deu de presidir a sessão

de hoje, onde tão importantes assuntos foram tratados e a

qual compareceram quasi todos os delegados a esta reunião.

As palavras com que o Dr. Waldemar Luz iniciou a ses-

são demonstram, à saciedade, o acêrto da sua nomeação para

o alto cargo que ocupa, de Diretor Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Ferro (muito bi-m). Da sua alta

capacidade de administrador, do seu elevado valor de tec-
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ção feliz para o desenvolvimciilo cada vez maior do imenso

património nacional rei)resenla(los pelas ferrovias brasilei-

ras, pjilregue eni Ião boa hora a tão conhecido condutor de

homens, estou bem certo de que as suas alividades naquele

Departamento se orientarão sempre, cada vez mais, dentro

de um racional critério cientifico de forma a poder dar a

todas as dircções das ferrovias brasileiras o rumo necessá-
rio ao desenvolvimento uniforme de nosso transporte pelo

trilho, procurando melhorar, e asseíjurar dentro de uma ori-

entação cientifica e sã diretriz económica, a supremacia que
indubitavelmente lhe cabe nos transportes terrestres. Por-

tanto, a sua presença nesta reunião vem trazer um grande

prestigio às resoluções aqui tomadas e eu creio interpretar
í)em o sentir de lodos os Diretores tias estradas de ferro aqui
presentes, trazendo ao Dr. \Yaldeinar Luz a sua solidarie-

dade e gratidão pela honra que nos concedeu.

Antes de encerrar os nossos trabalhos desejava lembrar,

a pedido do ilustre Diretor da Eslrada de Ferro Maricá aos

Diretores de Estradas de Ferro, desde o Sul do pais até o

Rio de Janeiro, a j)róxima visita de dois engenheiros de re-

nome no âmbito sul-americano de estradas de ferro. Refi-

ro-mc aos Srs. .lulio Cariola. Chefe de Obras da Ferro Carril

do Estado do Chile, e .1. \unez BrianI, Secretário Geral do
Congresso Sul-Americano de I""erro Carris, que farão uma via-

gem em Julho e Agosto. Em correspondência com os diver-

sos Diretores de Estradas de Ferro desde o Rio de Janeiro

até o Rio Grande tio Sul, o Dr. Teixeira Brandão poz^nos ao

corrente da intenção desses ilustres Professores tle percor-

rerem os centros mais importantes dos Estados do Sul, ob-

tendo dele a firme promessa de que aos mesmos serão for-

necidos todos os meios indispensáveis para o êxito tia mis-

.são a que expontancamente se dedicaram esses nobres co-

legas sul-americanos.

Agora, Senhores Diretortis, cumpre-me apresentar-lhes os

meus sinceros agradecimentos pela preciosa colaboração que

trouxeram à III Conferencia tios Diretores de Estradas de

Ferro do Brasil.
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Realizamos, como todos sabem, esta reunião cm virliulc

de dispositivo regimental, constante do art. 75 do Regula-
mento da Contadoria Geral de Transportes, aprovado pelo
Decreto n.° 1.977, de 24 de Setembro de 1937.

Na elaboração dêsse Regulamento foi instituída a idéia

feliz da reunião periódica dos Diretores. Cumpre não olvi-

dar, cumpre fazer justiça, relembrando à Casa, a visão escla-
recida do nobre colega Souza Aguiar. Os frutos que temos
colhido dêstes conclaves provam bem alto a visão de grande
administrador do nosso apreciado colega. E', pois, ccwn
o mais intenso júbilo que, registando o sucesso da III

Conferência dos Diretores de Estrada de Ferro Brasileiras,

trago os sinceros agradecimentos da Caatadoria Cicral de
Transportes a todos os presentes que empreslarain à nossa
reunião essa valiosa colaboração que vai ser tornada i)iiblica

através das resenhas que vão ser transmitidas dentro do mais

breve tempo, em publicações impressas, por inicialiva da
Contadoria Geral de Transportes.

Também é do meu dever expressar a minlia gratidão

pelo voto de louvor proposto pelo nobre colega Dr. Odir

Dias da Costa, acolhido por unanimidade da Casa. Não pos-

so deixar de repetir o que tenho dito inúmeras vezes.

A minha ação na presidência da Contadoria Geral dc

Transportes nada mais é do que o reflexo da sabedoria e

operosidade de todos os rei^resentantes das Estradas de Fei-

ro filiadas à Contadoria Geral de Transportes ou em cola-

boração estreita com ela.

A todos, portanto, meus melhores agradecimentos c a

expressão decidida de continuar a trilhar o mesmo caminho

de trabalho se continuar a merecer o apòio, a colaboração

e solidariedade de todos os ilustrados membros da engenha-

ria nacional.

Está encerrada a sessão.

Rio de Janeiro, 22 de Maio de 1941.

Edmundo B. Pirajá

Secretário.

Arthur Perir.\ di- Castilho

Presidente.












